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11 RESOLUÇÃO ; 

N21 37, de 1998, que autoriza o Estado do Paraná a emitir, mediante ofertas públicas, Lelras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Paraná - FTPR, destinando-se os recursos ao giro de sua díV,i-
da mObiliárial.enCível no primeiro semestre de 1998 ................................................................................ ;. 

• ' I I , 
2:- ATPI, DA 51 1 SESSÃO DELIBERATIVA dos ao Projeto Vila-Bairro, naquele município 

ORDINARIA, EM 20 DE MAIO DE 1998 .. (Projeto de Resolução n2 53, de 1996) ............... ~. 
2.1 - ABERTURA 2.2.5 - Requerimento 
2.2 - EXPEDIENTE N2 333, de 1996, de autona do Senador 
2.2.1 - Mensagem do Presldenté da Re- Jefferson Péres, solicitando a tramitação conjunta 

pública I do Projeto de lei do Senado n2 116, de 1997, 
N2 156, de 1996(n" 574/98, na origem), de' com os Projetos de lei do Senado nOs In e 176, 

14 do corrente, submetendo à apreciação do Se- . de 1996, já anexados, por versarem sobre; o 
nado Federaljo nome do Doutor Gelson de Aze- mesmo assunto. A matéria será incluída em Or-
vedo, Juiz Togado do Tribunal Regional do Tra- dem do Dia oportunamente .......................... ; ..... ; .. 
balho da 4· R~gião, com sede em Porto Alegre - 2.2.6 - Comunicações da Presidência ! 

RS, para conlpor o Tribunal Superior do Traba- Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
lho, no cargo Ide Ministro Togado, na vaga decor- recebimento de emendas ao Projeto de Resolu-
rente da aposentadoria do Ministro Manoel Men- ção n" 53, de 1996, resultante de parecer lido an-
des de Freita~ e reservada a juízes de carreira da teriormente .......................... ,.: ...... , ................ ~ ....... . 
magistratura ~rabalhista. À Comissão de Consti- Término do prazo, ontem, com api"E!senia-
tuição, Justiça e Cidadania.................................... ção das Emendas n·s 2 a 4-Plen ao~rojetode 

2.2.2 -I Aviso do Presidente do Tribunal lei do Senado nº 23, de 1996-Complementar, de 
de Contas da União autoria da Senadora Júnia Marise, que autoriza o 

Nº 320)196, de 6 do corrente, encaminhando Poder Executivo a incluir Municípios de !Mi~as 
resposta ao Requerimento n2 116, de 1996, do Gerais situados no Entorno do Distrito Federal, 
Senador NeYI Suassuna. Ao arquivo. .................... 809 na Região Integrada de Desenvolvimento do En-

2.2.3 J Projeto recebido da Câmara dos tomo do Distrito Federal, e dá outras providên-
Deputados cias. À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-

Prajet de lei da Cãmara nO 15, de 1998 dania, para exame das emendas ......................... . 
(nO 4.359198,: na Casa de C'rigem), de iniciativa do T érrnino do prazo, ontem, sem apresenta-
Presidente da República, que cria a carreira de ção de emendas ao Projeto de lei da Cã~ara n2 
Policial RodJviário Federal e dá outras providên- 70, de 1997, que altera os arts. 17 e 18 da lei n" 
cias. À Comi$são de Constituição, Justiça e Cida- 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que institUi o 
dania ........... l.......................................................... 809 Código de Processo Civil. A matéria será incluída 

2.2.4 i Parecer em Ordem do Dia oportunamente .................... : ... . 
N" 281, de 1998, da Comissão de Assuntos Término do prazo, ontem, sem apresenta-

Econômicosl sobre o Ofício nO S/27, de 1998, do ção de emendas, ao Projeto de Resolução nº 45, 
Presidente do Banco Central do Brasil, que enca- de 1998, que autoriza o Estado de Mato Grosso a 
minha SOlicitação da Prefeitura Municipal de Te- contratar operação de crédito consubstanciada 
resina - PI, !para que possa realizar operação de no Contrato de Abertura de Crédito e de Conipra 
crédito junto ao Banco Nacional de Desenvolvi- e Venda de Ativos celebrado entre a União, o.Es-
mento Econbmico e Social - BNDES, no valor de tado de Mato Grosso e o Banco do Esiadd de 
R$I8.454.510,OO (dezoito milhões, quatrocentos Mato Grosso S/A - BEMAT, em 16 de dezembro 
e cinqüent~e quatro mil, quinhentos e dez reais), de 1997, ao amparo do Programa de Apoio à 
cujos recUrts, oriundos do FAT, serão destina- Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. A 
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matéria está agendada para a sessão !lo próximo Deputado Lliis Eduardo. anteriormente marca-
dia 26 de maio. ...................................................... 08819 da para hoje. A sessão será realizada oportu-

Término do prazo. ontem. sem apresenta- namente ... !.:.:.:: ......................... :.: .. : ... : .. :.::............ 08831 
ção de emendas. ao Projeto de Resolução n246. Recebiménto do Oficio n2 25198;· na origem. 
de 1998. que autoriza o Estado de Santa Catari- de 20 do corrente. do Presidente da Comissão de 
na a transferir para a Caixa EconômiCa Federal - Assuntos Econômicos. comunicando a aprova-
CEF seus débitos junto às instituições financeiras ção. em reunião realizada no últiniodia 19. do 
que especifica. com o aval da União. no âmbito Requerimento n2 12198-CAE. soliCitando provi-
do Programa de' Apoio à Reestruturação e ao dências junto ao Tribunal de ContaS dá União no 
Ajuste Fiscal dos Estados. no valor total de cento sentido de que sejam realizadas diligências acer-
e sete milhões •. oitocentos e vinte e quatro mil. ca da movimentação de recursoS oriundos de 
cento e noventa e' dois reais e sessenta e oito convênioslirmados entre Órgãos 'Federais é ri" 
centavos. apurado em 28 de fevereiro de 1997. A Estado de Rondônia (DiverSoS n21~ .. (je 1998). 
matéria está agendada para a sessão do próximo Ao Tribunal'de Contas da União: ... : ..... :................ 08831 
dia 26 de maio. :..................................................... 08819, 2.2.10:" Discursos do Expediente (conti-

Arquivamento definitivo. sem interpósição nuação) 
de recurso em contrário. do Projeto de Lei do Se- SENADORA EMILlA FERNANDES,;. Con-
nado nO 135. de 1995. de autoria do Senador Er- siderações sobre'informações prestadaS'pelo Mi-
nandes Amorim. que dispõe sobre a exploração a nistério do' .Planejamento . acerca' de' 'recYrsos 
corte raZo da floresta e demais formas de vegeta- aprovados pelo Co'ngresso Naciõnal para comba-
ção arbórea da,bacia amaZônica em áreas sele- ter os'efeitos do EI Nino .. :.: ...... :.:.: .. : ... :.:.............. 08831 
cio nadas pelo zoneamento Ecológico-Econômico " ' SENADOR, ESPERIDIÃO AMIN .!. Defesa 
para uso allem"ativo do solo. ................................. 08819 do diálogo entre; os represe"ntantes 'das 'entid~des 1\..." 

Recebimento 'do Ofrcio n2 1.307/98. na ori- , , que se mariifeStam. neste 'rilómentei .. em frente ao 
gemo de 19' do corrente. do Banco Central do Congresso Nacional. diante do 'confronto que sé 
Brasil. 'através do qual encaminha ao Senado re- inicia com a polrcia ..... : ..... : .. : ............ :.................... 08848 
lação das operações de Antecipação de Receita . SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Criticas 
Orçamentária (ARO) 'analisadas no mês de abril às ações da' Policia Militar diante' do, confronto 
de 1998. e informa'que houve indeferimento de "" com os integrantes' da CUT,em frente',ao Con-
sete operações da espécie no 'referido periodo, gresso Nacional. quando S:Exa. foi atacado por 
(Diversos n212. de 1998). À Comissão de Assun- .'. cachorro cond\lzido por !-Im policiaL .... ,: ........... :... 08850 
tos Econômicos .•. : .... : ............. :............................... 08819 . . .. O SR. PRESIDENTE' (Geraldo.' Melo) -

Recebimento do Oficio nO 50/98, na origem. Considerações e esclarecimentos acerca dei pro-
de 18 do corrente. do Governador do Estado de nunciamento,qo Senador Eql!ardo Suplicy. ,......... 08851 
São Paulo. solicitando a liberação do· montante SENADOR JOSAPHA T MARINHO ~ Inter-
de 140.303L:etras Financeiras do Tesouro do Es- mediação da, Mesa do"Sf:mado diant~ da greve 
tado de São Paulo:- LFTP. custOdiadas no CETIP das universidades federais. Comentários ,à (epor-
e bloqueadas tamporariamentepela extinta Comis- tagem publicada no jornal Folha de S.Paulo so-
são Parlamentar de Inquérito criada pelo Requeri- bre' ã possibi'li!ladé, d,e qu~hajain!eryenÇã9:nas 
mento n2 1.101. de 1996 (CPI dos Titulos Públicos). universidades •. baseada no Decreto n" .1.480. de 
esclarecendo que a Comissão não incluiu ,em suas 3 de maio de 1995 ....... :.: ...... ~ ............. :.~ ...... :.:....... 08852 
recomendações referentes àquele Estado o cance- SENADOR GILBERTO MIRANDA - Vee-
lamento ou a manutenção do bloqueio. (Diversos nO mente defesa de licitação internacional nos as-
13. de 1998). As Comissões de Assuntos Econômi- suntos que envólvam acordos bilaterais .entre 
cos e de Constituição. Justiça e Cidadania............. 08820 paisas ......... :.: ............... ;.: .. :.: ........................ i.;.;.... 08853 

.. 2.2.7 - Ofício 2.2.11 - Requerimentos 
S/N°. de 19 do corrente. do Uder do PSDB N2 334. de 1998. de autoria do Ser:'~dor 

no Senado Federal. de substituiçao (le membros _ _ Romero Jucá.-soliCiíando~âà-Ministro de Estado 

, 
•• 4 j 

na Comissão Mista destinada a apfeciar a Medi- __ da Educação as informações q'iJe menciona. À 
da Provisória nO 1.660. de 1998 ... ::....................... 08820 Mesa para decisão. .............................................. 0885~ 

2.2.8 - Discursos do' Expediente N2 335. de 1998. de autoria do Senador 
SENADOR BERNARDO CABRAL - Análi- Romero Jucá. solicitando ao Ministro de Estado 

se do documento 'A Amazônia e a soberania na- da Fazenda as informações que menciona. À 
cional". ................................................................... 08820 Mesa para decisão .................................... : ... :,....... 08855· 

2.2.9 - Comunicações da Presidência 2.2.12 - leitura de projetos 
, 

" o ~ I Adiamento da sessão especial do Senado 
Federal destinada a reverenciar a memória do 

Projeto de Lei do Senado n2 112. de 1998. 
de autoria do Senador Júlio Campos. que aHera o , ..... 

, -li' 
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art. 369 da Cons61idação das Leis do Trabalho Recebimento da Mensagem n" 157, de : 
(Decreto-lei nO '5'fs2, de I" de maio de 1943)" 1998 (nO 592/98, na origem), de 19 do corrente, 
permitindo maior I?Elrcentual de tripulação estra(l-: pela qual o Presidente da República, solicita seja I 

geira em embarcações nacionais, quando oriuri" , autorizada a elevação temporária do limite de endi-
da de países inte9rantes do Mercosul. À flepr8',' , , , vidarnento da Petróleo Brasileiro S,A, -, PETRO- ' 
sentação Brasileira na Comissão Parlamentar BRAS. A Comissão de Assuntos Econômicos......... I 08862 
Conjunta do Menjosul, ,que terá o prazo de qui", 2.3 - ORDEM DO DIA , " " '"... " 
ze dias para relatar allJatéria, e,em seguida, à Proposta de Emenda à Constituição nO ,19; ,i 
Comissão de As$untos Sociais, em decisão ter- , ' de 1996, tendo como primeiro signatário o Sena- ! 

minativa .............. ,l ....... ,.......................................... ,08855 dor Waldeck Omelas, que dispõe sobre os bene-
Projeto de Lei do Senado nO 113, de 1998, fícios fiscais referentes ao ICMS. Votação adiada!, 

de autoria do Se~ador, -!osé, Ignácio Ferreira, que .' para a sessão do próximo dia 3 de junho, nos ter' 'I •• 
acrescenta parágrafo ao art. 791 da Consolida-" "',' mos do Requerimento nO 337; de 1998 ... ;.;.: .. : ...... , '08863 
ção das Leis do Trabalho. À Comissão de '.,' ,,... Requerimento n" 988, de 1997, do Senador+ ",'" 
Constituição, JU$tiça e Cidadania, em, deci~ão Beni Veras e outros senhores Senadores, solici~, .. , ' 
terminativa ........ l................................................... 086 6 tando, nos termos regimentais, que" sobre', a ' , " 

Projeto de ILei do, Senado n" 114, de 1998; Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Semldo 1 "~o 
de autoria do Sehador José Ignácio Ferreira, que ' , n" 146, de 1992",de autoria da Senadora Júnia; 
altera o art. 775 da COnsolidação' das, Leis 'do. "" , Marisá, que dispõe sobre a·inclusão·do Vale,do'" 
Trabalho. À Co~issão .de Constituição, Justiça e Jequitinhonha' do Estado de Minas, Gerais,' na :, . ' ., ' , 
Cidadania, em dkisão terminativa ........... :.: ........... 08857, área de atuação da Superintendência ,do Oes'en"l .. ,' , , 

Projeto dei Lei do Senado n" 115, de .1998, ' . , volvimento do Nordeste - SUDENE; seja ·ouvida.' •. :."." 
de autoria do S~nador José Ignácio Ferreira, que '. .. ,. a (!:omissão de Constituição, Justiça e Cidadania. ,,' ., 
acrescenta dispbsitivo ao art. 778 da Consolida-.' Rejeitado, após usarem da ·palavra os Senadores! •. 
ção das Leis Ido Trabalho. À Comissão de Beni Veras, Lúcio Alcântara; José Agripino, Hugo: ., 
Constituição,J~stiça e Cidadania, em ,decisão, , , . Napoleão, Djalma Bessa e Eduardo Suplicy ... '.:.:." 08863, 
terminativa ..... 1... ..................... , ..................... , .. ' .... ,·08857 Emenda da Câmara'ao Projeto de ,Lei do' , , 

• Projeto dJ Lei do Senado n"116"de 1998, ... , .. ' Senado n" 146, de 1992 (nO ,4.695/94, naquela,., , " 
de autoria do S~nador José Ignácio Ferreira, que '" . Oasa), de autoria da Senadora JÚnia,Marise, .. :que· •. , 
altera o art. 783 da Consolidação das Leis do .",., dispõe sobre a inclusão dO,Vale do Jequitinhonha '.. ." 
Trabalho. À Cotnissão de Constituição, Justiça' e . , . do Estado de Minas Gerais naãrea ,de atuação ' ... 
C'dada . di. - .. 158 da 'Superintendência do Desenvolvimento,' do I ma, em ecJSaO terminativa ... : ....... :.; .. ; ....... - 08 ' " .• ' 

, 2.2.13 -1equerlmento , .. , ' Nordeste - SUDENE. Aprovada, ,após usarel)1 d~ ' •. 
N" 336, de 1998,', de autoria do Senador' palalfra os Senadores Lúcio' Alcântara, Esperi" 

Pedro Simon, Solicitando homenagem de pesar,' dião Amin, J~E!raldo, Melo, P.edro Simon, Gerson " 
pelo falecimenlo do Professor Leônidas Rangel . • Camata, a Senadora Júnia Marise, e os Senado;- ,',' 
Xausa Aprovado, após usar da palavra o Sena~ ,,', rés José Ignácio Ferreira e,Elcio Alvares, tendo o . " .,.' 
dor Pedro Simdn ......................... : ................... :...... '08 !!59' , Senador Francelino Pereira"relator, prestado e~ ...... " 

2.2.14 _ ~OniUnlcações da'Presldênclà . ' .. ' . ' , clarecimentlis. À: Comissão Diretora para rem-.. ;.;. 
Término do prazo, ontem,. com apre~en~ ,. ção final ... : ... : .... ,: .... : ............. ~ .... , .... ":~ ....... : .. ,:,, ... ,.1 08870, 

tação da Emenda n" l-Plen a..o Projeto de Re- 2.3.1-Comunicaçõesda Presidência' I, " .. ' 

solução nV 47) de 1998, que autoriza o Estado ,Transferência da sessão,conjunta do Con- .' 
de Rondônia a contratar operação de refinan- gresso Nacional, anteriormente marcada',lpara 
ciamento de dívidas do Estado, cOnsubstancia- hoje,-às 19 horas, para amanhã, às 11 horas ..... 2-
da no contratd de confissão. assunção, consoli- Antecipação da sessão deliberativaordiná-
dação e refinénciamento de dividas, celebrado ria de amanhã para às 9 horas ..................... .L ... !.08892 

. com a União ~m 12 de fevereiro de 1998, com 2.3.2 - Ordem do Dia (continuação}' ., 
base no prot6colo de acordo firmado entre'a Parecer n2 217, de 1998, da Comissão de 
União e o Go~emo do Estado de Rondônia, no Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena- " 
âmbito doprpgrama de Apoio à Reestrutura- dor Ramez Tebet, sobre a Mensagem n" 133, de 
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor to- 1998 (n" 460/98, na origem), do Senhor rresi-
tal de cento el quarenta e seis milhões, novece", dente da República, submetendo à aprovação do 
tos e cinqüenta mil, cento e um reais e noventa Senado Federal (). nome do Doutor Carlos Alberto 
centavos. A ~atéria continuará com sua tramita- Marques Soares para exercer o cargo de Ministro 
ção interrompida, aguardando as intormações so- do Superior Tribunal Militar, na vaga reservada a 
licitadas através do Requerimento n" 273, de Juiz Auditor e decorrente da aposentadoria do Mi-
1998 ....... : ..... /J......................................................... 08861 nistro Antonio Carlos de Seixas TeDes. Aprovado.:... 08893 

i 
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Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre a Mensagem n" 106, 
de 1998 (nO 273/98, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor Marcus Ca­
macho de Vincenzi, Ministro de Primeira Classe 
do Quadro Permanente da Carreira de Diploma­
ta, para exercer a função de Embaixador do Bra--
sil junto à República da Colômbia. Aprovado. ...... 08895 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 126, 
de 1998 (nO 403/98, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado o nome do Senhor Marco 
Cesar Meira Naslausky, Ministro de Primeira 
Classe do Quadro Permanente da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à Santa Sé e, cumulativamen­
te, junto à Ordem Soberana e Militar de Malta. 
Aprovado. .............................................................. 08895 

Projeto de Lei do Senado n" 142, de 1995, 
de autoria do Senador Osmar Dias, que cria o 
Programa de Estimulo ao Primeiro Emprego -
PEPE e dá outras providências. (Tramitando em 
conjunto com o Projeto de Lei do Senado nO 143, 
de 1995). Aprovado com emendas e subemenda, 
sendo suprimido o art. 7", ficando prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado nO 143, de 1995, que 
tramitava em conjunto, após usarem da palavra o 
Senador Osmar Dias, a Senadora Emilia Fernan­
des, e os Senadores Romeu Tuma, Eduardo Su­
plicy, Pedro Piva e Hugo Napoleão. À Comissão 
Diretora para redação final. ................................... 08895 

Projeto de Lei do Senado nO 143, de 1995, 
de autoria do Senador Osmar Dias, que concede 
incentivo tributário ao empregador participante do 
Programa de Estímulo ao Primeiro Emprego -
PEPE e dá outras providências. (Tramitando em 
conjunto com o Projeto de Lei do Senado nO 142, 
de 1995). Prejudicado. .......................................... 08905 

Projeto de Resolução nO 28, de 1998, que 
autoriza o Estado do Rio Grande do Norte.a con­
tratar operação de refinanciamento de sua divida, 
consubstanciada no contrato de confissão, pro­
messa de assunção, consolidação e refinancia­
mento de dívidas, celebrado com a União, em 26 
de novembro de 1997, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. Aprovado, após usar da palavra o Se­
nador Bemardo- Cabral. \À Comissão Diretora 
para redação final. .............. :, .. :...................... ........ 08905 

Requerimento nO 153, de 1998, do Senador 
Pedro Simon, solicitando, nos termos regimen.­
tais, a criação de uma Comissão Especial'Tem­
porária, composta de onze membros titulares e 
igual número de suplentes, para, no prazo -de 
cento e vinte dias, estudar as causas do desem-

prego e do subemprego no Brasil. Aprovado, 
após usar da palavra o Senador Eduardo Suplicy. 08907 

Requerimento nO 160, de 1998, do Senador 
Waldeck ameias e outros senhores Senadores, 
solicitando, nos termos regimentais, a criação de 
Comissão Especial Temporária, composta de 
onze membros titulares e igual número de su­
plentes, para, no prazo de até 15 de dezembro 
do ano em curso, promover estudos tendo em 
vista o exame de propostas de Reforma Tributá-
ria. Aprovado. ........................................................ 08907 

Requerimento nO 268, de 1998, do Senador 
Djalma Falcão, solicitando, nos termos regimen­
tais, a criação de Comissão Especial Temporária, 
composta de nove membros titulares e igual nú­
mero de suplentes, para, no prazo de noventa 
dias, promover uma verificação in . loco dos efei­
tos produzidos pela atual seca que assola o Nor­
deste do Brasil. Votação adiada para a sessão do 
próximo dia 27 de maio, nos termos do Requeri-
mento nO 342, de 1998 ........................ :................. 08908 

Requerimento nO 297, de 1998, do Senador 
Ney Suassuna, solicitando, nos termos regimen- ' 
tais, a criação de uma Comissão Especial Tem­
porária, composta de cinco membros, para, no 
prazo de 30 dias, inspecionar, in loco, a distribui­
ção de cestas básicas e de água, bem como o 
cadastramento, alistamento e a operacionaliza­
ção das frentes de trabalho, nos Estados da Pa­
rafba, Ceará, Rio Grande do Norte, Pemambuco, 
Piauí, Alagoas e Bahia. Votação adiada para a 
sessão do próximo dia 27 de maio, nos termos 
do Requerimento nO 343, de 1998......................... 08908 

Requerimento nO 323, de 1998, do Senador 
Sergio Machado, solicitando, nos termos regi­
mentais, a criação de Comissão Especial Tempo­
rária, composta de onze membros titulares e 
igual número de suplentes, para, no prazo de 
cento e vinte dias, acompanhar as ações emer­
genciais do Govemo Federal e elaborar um plano 
de medidas permanentes a serem adotadas junto 
às áreas atingidas pelas secas no Nordeste. Vo­
tação adiada para a sessão do próximo dia 27 de 
maio, nos termos do Requerimento nO 344, de 
1998. ...................................................................... 08908 

2.3.3 - Matéria apreciada após a Ordem 
do Dia 

Redação final do Projeto de Lei do Senado 
nO 146, de 1992. Aprovada, nos termos do Re-
querimento nO 345, de 1998. À sanção. ............... 08909 

2.3.4 -LeHura de parecer 

N° 283, de 1998, da Comissão-de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, sobre as Propostas 
de Emenda à Constituição nOS 2, de 1995, que al­
tera dispositivos da Constituição Federal, 3, de 
1995, que altera o art. 53 da Constituição Federal, 
1 O, de 1995, que altera dispositivos que meneio-
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na da ConstituiçãJ Federal, 18, de 1997, que aHera 2.4 - ENCERRAMENTO 
redação da alíneÁ "d", do inciso XXXVIII, do art. 5" 3- RETIFICAÇÃO i 
da Constituição~ederal, 34, de 1997, que altera o Ata da 501 Sessão Deliberativa Ordinária, 
art. 55 da ConstittJição Federal, 9, de 1998, que ai- realizada em 19 de maio de 1998 e publicada; 
tera o artigo 53 Ida Constituição Federal, 12, de no Diário do Senado Federal do dia subse-: 
1998, que acrescenta parágrafo ao artigo 53 da qüente. ................................................................... I 08930 
Constituição Federal, 13, de 1998, que dá nova 4 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRIMEI-
redação aos p~rágrafos segundo e terceiro do RO VICE-PRESIDENTE, NO EXERCrCIO DA i 
art. 55 da Constituição Federal e dá outras pro- PRESIDÊNCIA DO SENADO FEDERAL, SENA-

1 

vidências, e 14, ~e 1998, que altera parágrafo pri- . DOR GERALDO MELO, EM 20-5-98 
meiro do art. 53 Ida Constituição Federal. ............. 08910 5 - EMENDAS 

2.3.5 - Discursos encaminhados à publl- Oferecidas ao Projeto de Lei nO 11,: de: 
cação I . 1998-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir' 

SENADOR ODACIR SOARES - Improce- JIO 9rçamento Fiscal da União, em favor do Mi-
dência nas críticas da imprensa aos gastos da nistério da Educação e do Desporto, crédito es-; 
União com os IpodereSJUdiCiáriO e Legislativo, pecial até o limite de R$161.506.000,OO, par~ os 
diante da modesta participi"ção dos dois poderes fins que especifica (publicadas em suplemento a 
nos gastos orçbentários. Sugestões para fixa- este Diário) ....................................................... ,...... 08930 
ção de percent~ais máximos diferenciados da re- 6 - ATAS DE COMISSÕES 
ceita corrente de acodo com as características . 71 e 81 Reuniões da Comissão de Assuntos 
específicas de fada localidade. ............................ 08 25 Econômicos, . realizadas em 5 e 7 de maio de 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Reunião 1998, respectivamente ................................... : ...... ' 08930 
de prefeitos em IBrasma, promOVida pela Associação 11 Reunião extraordinária da Comissão de 
Municipalista Brasileira, sob o tema 'Marcha a Bras!- Fiscalização e Controle, realizada em 6 dá maio 
lia em Defesa dbs Municípios", com vista à celerida- de 1998 ........................................................... :...... 08962 
de na tramitação, na Câmara dos Deputados, de 7 - ATOS DO DIRETOR-GERAL ' 
projeto que de$taz distorções na lógica distributiva N°s 897 a 904, de 1998 .............................. : 08962 
do Fundo de P~rticipação dos Municípios - FPM. .... 08926 8 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

SENADG>R ERNANDES AMORIM - Falta PARLAMENTAR 
de uma polítid séria e eficiente para a agricultura 9 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
brasileira. Elogios às ações do Ministro Francisco PERMANENTES ' 
Turra, frente ao Ministério da Agricultura. .............. O 927 10 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON-

2.3.6 - Comunicação da Presidência JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
Lembra~do ao Plenário a realização de BRASILEIRA) I 

sessão deliberativa ordinária amanhã, às 14 ho- 11 - CONSELHO COMPOSTO NOS ,tER-
ras e ~ min0°s, com Ordem do Dia·anterior- MOS DA RESOLUÇÃO N2 1, DE 1998-CN, E 
mente design~da. .................................................. O 928 COMISSÃO DE JULGAMENTO '; . 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e VII - previsão de colocação e vencimento dos 
eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente, no exer- títulos a serem emitidos: 
cício da Presidência, nos termos do art. 48, item 28 
do Regimento Intemo, promulgo a seguinte -"S'-=E""U'-=C_'--______________ _ 

RESOLUÇÃO N2 37, DE 1998 Colocação Vencimento Titulo Data-baee 

Autoriza o Estado do Paraná a emi­
tir, mediante ofertas ,públicas, Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado do lPara­
ná - LFTPR, destinando-se os recursos 
ao giro de sua drvida mobiliária vencível 
no primeiro semestre de 1998. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É o Estádo do Paraná autorizado, nos 

termos da Resolução nº 69, de 1995, do Senado Fe­
deral, a emitir letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado do Paraná - lFTPR, cujos recursos serão des­
tinados ao giro de sua dívida mobiliária vencível no 
primeiro semestre de 1998. 

Art. 2º A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

I - quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n2 3, deduzida a par­
cela de 2% (dois por cento); 

11 - modalidade: nominativa-transferível; 
111 - rendimento: igual ao das letras Financei­

ras do Tesouro - lFT, criadas pelo Decreto-lei nº 
2.376, de 25 de novembro de 1987; , 

IV - prazo: até cinco anos; 
V - valor nominal: R$l,OO (um real); 
VI - características dos títulos a serem substi­

tuídos: 

SEUC 

Titulo Vencimento . Quantidade 

611461 15-3-98 39.110,743.211 

16-3-98 15-3-2002 '611460 16-3-98 

VIII - forma de colocação: mediante ofertas p'ú­
blicas, nos termos da Resolução n2 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

IX - autorização legislativa: lei nll 12.100, de 
24 de março de 1998. 

§ 1º A publicação do anúncio do leilão para 
oferta dos tftulos referidos neste artigo será feita 
com antecedência mínima de três dias de sua reali­
zação. 

§ 220 Estado do Paraná encaminhará ao Se­
nado Federal, para exame da Comissão de Assun­
tos Econômicos, toda a documentação referente à 
oferta dos títulos emitidos ao amparo desta Resolu­
ção, bem como a cadeia de emissões desde a ori­
gem da dívida. 

Art. 32 O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, até o décimo dia de cada mês, 
para exame da Comissão de Assuntos Econômicos, 
todos os registros de compra e venda, em todas as 
modalidades, dos títulos emitidos com base nesta 
Resolução, efetuados no mês anterior, até a efetiva­
ção da venda definitiva. 

Art. 42 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias, contado a partir da data de 
sua publicação. 

Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 20 de maio de 1998. - Se­
nador Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do 
Senado Federal, no exercício da Presidência 
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I Ata da 51 ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 20 de maio de 1998 

. 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
I . Presidência dos Srs.: G raldo Melo e Carlos Patrocínio 

As 14 HeRAS E 30 MINUTOS, ACHAM- E Nos termos do § 1º, in fine, do art. 111, da 
PRESENTES uS SRS. SENADORES: Constituição, tenho a honra de submeter à aprova-

Abdias N~scimento - Ademir Andrade - An • - ção de Vossas Excelências o nome do Doutor Gel-
nio Cartos Vala!dares - Ar1indo Porto - Artur da Tav la son de Azevedo, Juiz Togado do Tribunal Regional 
- Bello parga + Benedita da Silva - Beni Veras - . r- do Trabalho da 4ª Região, com sede em Porto Ale-
nardo Cabral ~ Cartos Bezerra - Cartos Patrocinid - gre _ RS, para compor o Tribunal Superior dó Traba-
Car10s Wilson Li Casildo Maldaner - Coutinho Jorg - lho, no cargo de Ministro Togado, na vaga decorren-
Djalma Bessa - Djalma Falcão - Edison Lobão - te da aposentadoria do Ministro Manoel Mendes de 
Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Elói Portela - Em lia Freitas e reservada a juízes de carreira da magistra-

I 

Femandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amori - tura trabalhista. 
Esperidião Arnin - Femando Bezerra - Flaviano M lo Brasília, 14 de maio de 1998. -' Fernando 
- Francelino Pbreira - Geraldo Melo - Gerson Cam ta Henrique Cardoso. 
- Gilberto Miranda - Guilhenne Palmeira - HU90~1 a- GELSON DE AZEVEDO 
poleão - lris Rezende - Jader Barbalho - Jeffe on 
Peres _ João França _ João Rocha _ Joel de HO~lIa da Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª. Região 

- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripi - 1. Dados Pessoais: 
José Bianco + José Eduardo - José Eduardo Dut - Nome: Gelson de Azevedo 
José Fogaça I' José Ignácio Ferreira - José R rto Filiação: Djalma Luiz de Azevedo 
Arruda - José Saad - José Samey - Júlio cam~s - Adelina Seguesio de Azevedo 
Júnia Marise 1 Lauro Campos - Leomar Quintani.l~a - Data de Nascimento: 11 de fevereiro de 1943 
Leonel Paiva L Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio AI- Naturalidade: Porto Alegre/RS 
cântara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Martuce ~nto Endereço residencial: Rua João Abbott.:4151602 
- Mauro Miranda - Nabor Júnior - Odacir Soa s - CEP 90430 - Porto Alegre/RS 
Osmar Dias -1 Pedro Piva - Pedro Sirnon - Ramez Te- Endereço Profissional: Av. Praia de Belas, 1.100 
bet - Roberto Freire - Roberto Requião - Ro ro Porto AlegrelRS . 
Jucá - Romeu Tuma - Sebastião Rocha - Sergio Ma- Carteira de Identidade: RG-9002114859/SSPIRS 
chado - TeotÔnio Vilela Filho - Vilson Kleinubing. CIC: 019.137.439/34 

O SR. ~RESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 2. Formação Acadêmica 

Srs. Senadores. Havendo número regimental, d la- 2.1.1. Bacharelado em Ciências Jurfdicas e 
de presençal acusa o comparecimento de 75 Sf' e 2.1. Cursos de Graduação 

ro aberta a s
l
8ssão. Sociais 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra- Universidade Federal do Rio Grande do Sul 1973 
belhos. I 2.1.2. Licenciatura Plena em Filos9fia Pura 

O 1R secret~,io em exerc{cio, Senadora E ília Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
Femandes, ~rocederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO! PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N!! 156, DE 1998 

1 
(NtI 574198, na origem) 

Excel ntíssimos Senhores Membros do 
do Federal,l 

ena-

2.2. Cursos de Pós-Graduação 
2.2.1. Preparatório ao "Doctorat d'Université" em 
"Estrutura do Comportamento e Fenomenolo-

gia da Percepção", na obra de Maurice Merteau 
Ponty, como bolsista do Govemo Francês, na "Fa­
culté des Lettres et Sciences Humairies" de Stras­
bourg, França. 196 .. 

2.3. Cursos de Extensão Universitária 
2.3.1. Metodologia de Ensino Superior 
Universidade de Caxias do Sul ; 
2.3.2. Responsabilidade Penal 
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Faculdade de Direito da·-
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
2.3.3. Curso de Atualização em Processo Civil 
Faculdade de Direito da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul. 
2.3.4. Classificação dos Fatos Jurídicos 

. Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul. 

2.3.5. Curso sobre Procedimentos Especiais 
Escola Superior da Magistratura Nacional 
Rio de Janeiro 
2.3.6. 11 Ciclo de Estudos de Direito do Trabalho 
Escola Nacional da Magistratura 
Associação dos Magistrados Brasileiros 
Dezembro de 1995. 

3. Experiência Profissional 
3.1. Concursos Públicos 
3.1.1. Para chefe de Secretaria' de Junta de 

Conciliação e Julgamento do Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª Região. Cargo exercido de janeiro de 
1969 a maio de 1976 

3.1.2. Para Juiz do Trabalho Substituto do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 4ª Região, tendo ob­
tido o primeiro lugar. Cargo exercido de maio de 
1976 a setembro de 1980. Promovido a Juiz do Tra­
balho Presidente pelo critério de merecimento. 

3.1.3. Para Professor das disciplinas de Legis­
lação do Trabalho, Legislação Social e Direito Admi­
nistrativo, da Faculdade de Economia da Fundação 
Educacional da Região dos Vinhedos, Bento Gonçal­
ves/RS, tendo obtido o primeiro lugar. 

3.2. Cargos Atualmente Ocupados 
3.2.1. Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 

4@ Região. Promovido por merecimento. 
3.2.2. Professor Titular da Cadeira de Direito 

Processual do Trabalho, da Faculdade de Direito da 
Pontitrcia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 

3.3. Participação em cursos de Pós-Graduação 
como palestrante convidado 

3.3.1. Curso de Pós-graduação em Recursos 
Humanos, da Faculdade de Economia da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 

3.3.2. Curso de Pós-Graduação em Recursos 
Humanos, da Fundação Getúlio Vargas 

3.3.3. Curso de Pós-Graduação em Direito do 
Trabalho e Direito Processual do Trabalho, da Uni­
versidade Luterana do BrasiVRS 

3.4. Cargos elou funções anteriormente exercidos 
3.4.1. Assessor de .Juizdo -Tribunal-Regional 

do Trabalho da 4' Região 

3.4.2. Assessor de Procurador do Trabalho jun­
to ao Tribunal Regional do Trabalho da 41 Região 

3.4.3. Professor do Colégio Normal Governa­
dor Celso Ramos. Joinville/SC 

3.4.4. Professor do Instituto Pré-Universitário. 
Joinville/SC 

3.4.5. Professor do Colégio de ApliGayão., da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

3.4.6. Professor da Fundação Educacional da 
Região dos Vinhedos. Bento GonçalvesIRS. 

3.4.7. Professor da "Alliance Française" de 
Porto Alegre 

3.4.8. Professor da Faculdade de Educação, 
Ciências e Letras de Porto Alegre/RS 

3.4.9. Professor e Coordenador do Curso de 
Pós-Graduação e Direito do Trabalho e Dir~itoPro- . 
cessual do Trabalho Pontifícia UniversidadeÇatólica 
do Rio Grande do Sul, em convênio com a Àssocia­
ção de Magistrados do Trabalho da 4ª Região 

4. Trabalhos Publicados 
4.1. Punição e Aprendizagem 
Revista Enfoque,. da Fundação Educacional 

dos Vinhedos, Bento GonçalveslRS 
4.2. Protetores auriculares e adicional de insa­

lubridade 
Revisa nº 10 do Tribunal Regional do Trabalho 

da 4' Região 
4.3. O novo prazo de prescrição das ações tra­

balhistas 
Revista L Tr/nov/88, editora L Tr 

. 4.4. O novo prazo de prescrição das ações tra­
balhistas 

Jornal do Comércio de 22-9-88, Porto Ale­
grelRS 

4.5. O novo prazo de prescrição das ações tra­
balhistas-

Revista Synthesis nº 9, do Tribunal Regional 
do Trabalho da 2@ Região, São Paulo/SP 

4.6. A Nova Constituição Federal e o Direito do 
Trabalho 

·0 Empresário Cristão", nº 46, Órgão Informati­
vo da Associação dos Dirigentes Cristãos de Empre­
sa de Porto Àlegre, outubr0/89 

4.7. Perícias judiciais sobre insalub_ridade 
·0 Empresário Cristão', nº 46, Órgão Informati­

vo da Associação dos Dirigentes Cristãos de Empre­
sa de Porto Alegre, novembro-dezembro/89 

4.8. Representação e Substituição Processual 
1J0r Sindicato . 

Revista L Tr/març6/91, Editora LTr 
4.9. Liquidação e execução trabalhistas:- altera:- -' 

ções de correntes da Lei n2 8.432/92 
Suplemento Trabalhista nº 104/92, Editora L Tr 

-, 
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5. Participação I em congressos, seminários, en 5.1.12. Seminário sobre "A Constituição e as 
contros., simpó_ios, etc. . Novas Relações no Traba,lho" : 

5.1. Como IPalestrante Federação das Indústrias no Estado do Rio 
5.1.1. Jornkda Regional de Professores de Pri Grande do Sul, 1988 

meiro Grau. 5.1.13. Seminário sobre "Novas Relações de 
Fundação Educacional da Região dos VinhE - Trabalho" , 

dos, 1979 Fundação para o Desenvolvimento de Recur-
5.1.2. 11 Curso de Aperfeiçoamento para Juíze~ sos Humanos, da Secretaria de Recursos Humanos 

Classistas da JJstiça do Trabalho da 4ª Região 198) e Modernização Administrativa do Estado do Rio 
5.1.3: Pai?el sobre "condicionamentos ambie - Grande do Sul, 1988 ti. 

tais às Orgamzações: aspectos políticos, legai , 5.1.14. Debate sobre ·Conquistas sociais e 
mercadológico~ e ecológicos' Sindicalismo na Constituição" . 

Como parte da unidade do ·Curso de Especia i- . Sindicato dos lojistas do Comércio dePorto 
zação em Admihistração de Recursos Humanos' Alegre, 1988 

Fundaçãol para· o Desenvolvimento de Recur- 5.1.15. Curso sobre legislação Trabalhi~ta 
sos H.umanosJ da Secretaria da Administração 10 Associação Bento Gonçalvense de Administra-
Estado do Rio ~rande do Sul dores de Pessoal, 1988 I ' 

5.1.4. Endontro da Justiça do Trabalho 5.1.16.111 Seminário Gaúcho de Manutenção 
Tribunal ijegional do Trabalho da 4ª Região Associação Brasileira de Manutenção, 1989 
5.1.5. cidlo de Palestras sobre Direito do Tf- 5.1.17. 11 Seminário para Diretores de 'Empre-

balho: Tema ·rspecificidades do Direito Process ai sas do Transporte Rodoviáno e Cargas. 
do Trabalho" Sindicato das Empresas d~ Transportes de 

Instituto . os Advogados TrabalhistaslAsSOCja. Carga no Estado do Rio Grande do Sul, 198~. 
ção Gaúcha dos Advogados Trabalhistas, 1985 5.1.18. XI Encontro Nacional de Empresas de 

5.1.6. Fótum de Palestras sobre Direito do T a· . . 
balho: Tema '1' prova na Justiça do Trabalho· J Asseio e Conservação. ' 

sindicato das empresas de Asseio e Conserva-
Promoçã da Rede Brasil Sul de Comunica õ- ção do estado dO Rio Grande do Sul, 1989. ' 

eS,1985 I . ~ 5.1.19. Perícias Judiciais sobre Insalubndade. 
5.1.7. Painel sobre 'A Greve" 
Ordem Idos Advogados do BrasiVAssocia -o associação Comercial e Industrial de santa 

dos Magistra10s do Trabalho da 4ft Região/lnstit~o Cruz ~~ ~~:~~: redonda sobre "Deficiência de lu-

~:s~~~:g~~ i sa~~o:~do~ra;!~~~iS~~~::::~~ minosidade continua sendo Insalubre?". 
Gaúcha de Advogados Trabalhistas, 1986 Associação Médica do Rio Grande do Sul, 

I 1990. ' , 5.1.8. Painel sobre • Atualização do Débito ra- , 
balhista Cort,o Fica?" 5.1.21. Curso sobre Insalubridade e Periculosi-

As;ocia~ão . dos Advogados Trabalhistasll sti- dada: 
luto dos Advobados do Rio Grande do Sul, 1986 Câmara da indústria a Comércio de Caxias do 

5.1.9. 11 fi' órum Brasileiro da Justiça do Trabal o Sul,1990. 
Sindicato do Comércio Varejista de Veículds e 5.1.22. Palestra sobre "O Direito do Trabalho 

Peças e AceJsórios para Veículos no Estado do io em a nova Constituição". 
Grande do Sul e Associação dos Magistrados do Rotary Club Passo d' Areia, Porto Alegre/RS 
Trabalho da 11 Região, 1986. 5.1.23. Curso de Atualização em relações Tra-

5.1.10. Simpósio sobre "A Empresa, o Tr a- balhistas: Tema "Eficácia da Sentença Normativa". 
Ihador e a Ndva Constituição' Conselho de Relações Trabalhistas, Federação 

Federação das Associações Comerciais do Rio das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul, 
Grande do Sul e AssoCiação Comercial de Porto le- 1991. 
grelRS '1 5.1.24. I Encontro Regional de juízes Classis-

5.1.11. IV Jornada Gaúcha de Medicina do ra- tas da Justiça do trabalho da 41 Região.: 
balho e 11 Entontro de Peritos Trabalhistas livramento/RS, 1992. 

Departámento de Medicina do Trabalho da As- 5.1.25. Programa de Atualização ide Negocia-
sociação M I ica do Rio Grande d~ Sul, 1988 dores: Tema 'Contrato Coletivo de TrabalhO". 

, , , ",", , , , - : ., ,i. , " li, L, " 



08808 Ouinta-feim 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

Confederação Nacional de indústria, Rio de ja- 5_1_38. 11 Encontro Jurídico de Direito do Traba-
neiro, 1992. lho Rural de Mato Grosso: Tema 'Contratos de Tra-

5.1.26. Semana do Advogado: Tema' A Nova balho Coletivo no Meio Rural" 
Leide Execução Trabalhista'. Tribunal Regional do Trabalho da 231 Região, 

1992. . AMATRA XXIII 
5.1.27. XIII Semana Jurídica de Bagé: Tema Barra do GarçaslMT, junho/95 

'Competência da Justiça do Trabalho para Julgar 5.1.39. IV Encontro Jurídico de Direito do Tra-
Questões do Servidor Público". balho Rural de Mato Grosso: Tema 'Direito do Tra-

1992 balho Rural: Novas Perspectivas' 
5.1.28. Relações de Trabalho Tribunal Regional do Trabalho da 23@ Região, 
Sindicato das Indústrias de Olaria e de cerâmica AMATRA XXIII 

para ConstruÇão no Estado do Rio Grande do Sul. ' SINOPIMT, maio/96 
5.1.29. 11 Jornada de Direito do trabalho Rural: 5.1.40. Palestra Sobre a Convenção nO 158, da 

',. -Tema "Prescrição da Ação Trabalhista do Emprega- Organização Intemacional do Trabalho 
do Rural". Federação das Indústrias do Estado do Rio 

Serviço Nacional de Aprendizagem Rural Uru- Grande do Sul; maio/96 
guaiana?RS, agosto de 1994. 5.1:41;,palestra Sobre a Convenção n2 158, da 

5.1.30. Curso Sobre Direito do trabalho. Organização IntemacionaldclTmoãlhó---'--' -' 
~---centro-da.lndústriae.Comércio de Bento_Gon=__ ". Centro .da Indústria e do Comércio de Caxias 
çalves?RS, agosto/94.---dÓ SUI- . 

5.1.31. I Congresso Estadual' de ProcuradOres Caxias do SuVRS, maio/96 
Municipais: 'rema "TerceiriZa:ção do Serviço Público". 5.1.42. Palestra Sobre a Convenção n2 158, da 

Prefeitura Municipal de PortoAlegrelRS,agos- Organização Intemacional do Trabalho 
to/94 Intercorp, Consultoria Empresarial & Papaleo 

~~-·'5:1·.32. XV Semam:iJurldica de Bagé: Tema .Advogados, 
."Ação de Execução Trabalhista e Debate sobre Ter- Porto AlegrelRS, maio/96 

. ceirização'. 5.1.43. Palestra Sobre a Convenção nU 158, da 
", Universidade da Região da Campanha, Orgi:!nizaçãó Internacional do Trabalho 

BagélRS, agost0/94> Associação Comercial e Industrial de Lagea-
5.1.33. Painel Sobre Conversão dos Salários _ dolRS junho/96 

Recomposição da Data-Base _ Dissídios Coletivos. 5.1.44. 11 Encontro Regional da Justiça do Tra-
Escola Superior' da Advocacia, OAB/RS, balho: Tema 'Execução Trabalhista _ Doutrina e Ju-

.14.6.94. . ' risprudência' 
Amatra IV _ Avatra _ Assejust 

" . 5.1.34. I Congresso Mineiro de Direito do Tra­
balho Rural. ' 

SENARlFundação aa Agricultura do estado de 
. Minas Gerais/SEBRAE/MG, dezembro/94. 

. 5.1.35. 111 Simpósio Intersindical de Relações 
do trabalho: Tema 'Contratos Coletivos de Traba­
lho' .Federação das indústria do estado do Rio Gran­
de do Sul, GramadolRS, agosto-setembro/95. 

5.1.36. Painel sobre Pa~icipação nos Lucros 
e/ou Resultados. ' 

Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecâni­
cas e de Material Elétrico de Caxias do Sul, Porto 
AlegrelRS, dezembr0/95. ' , 

5.1.37. I Encomro Jurídico de Direito do Traba­
lho Rural de Mato GroSso: Tema ·prescrição da Ação 
Trabalhista do Empregado do Empregádor Rural" 

Tribunal Regional do Trabalho da 23@ Região, 
AMATRA XXIII 

Tangará da Serra/MT, março/95 

Novo HamburgolRS, março/98. 
5.1.45. 122 Encontro Regional da Amatra IV: 

Tema "Terceirização e Relação de Emprego' 
Santo Ângelo/RS, abriV98 

6. Comendas 
6.1. Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, 

no Grau Oficial ' 
Tribunal Superior do Trabalho, 1990 
6.2. Ordem do Mérito Judiciário do T;abalho, 

no Grau de Comendador 
Tribunal Regional do Trabalho da 23" Região, 

1996 
6.3. Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, 

. no Grau de Comendador 
Tribunal Superior do Trabalho, 1997 
Gelson de Azevedo, Juiz do Tribunal Regional 

do Trabalho da 41 Região I " 
(Ã Comissão de Constituiçãi?, Justiça e 

Cidadania.) 

". -"',. 
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I . . AVI SO ' Art. 4º Os vencimentos do cargo de Policial Ro-

J 
doviário Federal constituem-se do vencimento bási-

DO PRESIDENTE DO. . 
TRIB NAL DE CONTAS DA UNIÃO co e das seguintes gratificações: I 

I " ," . I - Gratificação de Atividade Policial Rodoviário 
Nº 320/9~, de 8 do corrente, encaminhando' 6- Federal, para atender as peculiaridades decorrentes 

pia da Decisão nº 231/98, daquele Tribunal, refen' n- da integral e exclusiva dedicação às atividades do 
j 

te ao Requenmento nº 116, de 1996, do Sena, ar cargo, no percentual de cento e oitenta por cento; 
Ney Suassu~a, informando a impossibilidade de 11 - Gratificação de Desgaste Físico e Mental, 
aquela Corte ke pronunciar conclusivamente ace ca decomente da atividade inerente ao cargo, no per-
da titularidad~ d~ propriedade do Aeroporto Inter a- éentual de cento e oitenta por cento; 
cional de Vira60pos. . 111 - Gratificação de .Atividade de Risco, decor-

1 Decisão foi encaminhada, em có, ia, rente dos riscos a que estão sujeitos os ocupantes 
ao ~uérente. do cargo, no percentual de cento e oitenta pOr cento. 

. (:> requerimento vai ao Arquivo.' § 1º A percepção dos benefícios 1 pecuniários 
I . previstos neste artigo é incompatível com a de. ou-

Ii'ROJETO RECEBIDO DA . tros beneffcios instituídos sob o mesmo título ou 
CÂMARA DOS DEPUTADOS . idêntico fundamento. 

PROJETO bE LEí DA CÂMARA N2 15. DE 1998 § 2º As gratificações referidas neste artigo se-
(N24.359/98. na Casa de origem) rão calculadas sobre o vencimento básico percebido-------

De inici~tiva do Presidente da República pelo servidor, a este não se incorporando, e não se-
i .\," .' rã!> computadas ou acumuladas para fins de conces-
Cria a carreira de Policial Rodovi rio são de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou 

Fede~al e dá outras providências. idêntico fundamento. ' 

O Cong~sso Nàcional decreta: -,_,_,,___ ____ _ Art. 52 Os ocupantes de cargos ef~tivds da car-
Art. 1 º Rica criada, no âmbito do Poder EX6< uti- reira'-de que-irata-o ar!:: 1 º fãrãójus, ãinCla,'à-Gtãtifi=---- ---

vo, a carreiral de Policial Rodoviário Federal, 'com as cação de Atividade, instituída pela Lei Dele~da n2 13, 
atribuições pr"kvistas na Constituição Federal, no cfxIi- de 27 de agosto de 1992, no percentual de cento e 
go de Trânsitd Brasileiro e na legislação'específicá. sessenta por cento, aplicando-se o dispoSto nos §§ 12 

Parágral0 único. A implantação da carreira ar- e 2º do artigo anterior. .). , . 
s~-á mediante transformação dos atuais-dez-n il-e----' Art. 6º Ficaextinta-a-Gratificação+-Temporária,, _____ 1 
noventa e oito cargos efetivos de Patrulheiro R~~o- nos termos do § 32 do art. 1º da Lei nº ~.166,de 20 
viário Federal, do quadro geral do Ministério da us- de dezembro de 1995. 
tiça, em cargbs de Policial Rodoviário Federal. I Art. 7º Os ocupantes de cargos da carreira de 

Art. 22 A cimeira de que trata esta_Lei tetá a_---..i=>olicial Rodoviário Federal ficam sujeito~ a integral e 
mesma estrJtura de classes e padrões e tabellde exclusiva dedicação às atividades do cargo. 
vencimentos /previstos na Lei nº 8.460, de 17 dei se- Art. 8º Os cargos em comissão e as funções de 
tembro de 1992, enquadrando-se os servidoreJna confiança do Departamento de Polícia Rodoviária 
mesma posi~ão em que se encontrem na dati da Federal serão preenchidos, preferencialm.ente; --por 
publicação desta Lei. - servidores integrantes da carreira que tenham com-

Art. 3º lo ingresso nos cargos da carrei~ de portamento exemplar e que estejam posicionados 
que trata eSla Lei dar-se-á mediante aprovaçã~O em nas classes finais, ressalvados os caseis de interes-
concurso público, constituído de duas fases, a bas se da administração, conforme normas: a serem es-

" eliminatóriasl e classificató~as, sendo a primeir de tabelecidas pelo Ministro de Estado da ~us~iça. . 
exame psico~écnico e de provas e títulos e a segun- Art. 92 É de quarenta horas semariais a jomada 
da constituída de curso de formação. I de trabalho dos integrantes da carreira de que trata 

. § 1º S'O requisitos de escolaridade para o in- esta Lei. ; 
gresso na Cjirreira o diploma de curso de segfndO Art. 10. Compete ao Ministério d~ Administra-
grau oficial"/ente reconhecido, assim como os de- ção Federal e Reforma do Estado, OUVi.,dOI.O Ministé-

,;mais critérios que vierem a ser definidos no edit I do rio da Justiça, a definição de normas e' prOcedimen-
concurso. - tos para promoção na carreira de que trata:esta Lei. 

'. . § 22 A investidura nos cargos dar-se-á se pre Art. 11. O disposto nesta Lei aplica-se aos pro-

· 

· 

· 

na classe D, padrão I. ' ventos de aposentadoria e às pensões. : 

, : 
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Art. 12. As despesas decorrentes da execução buscando-se impedir o favorecimento, bem assim 
desta Lei correrão à conta das dotações constantes garantir o fiel cumprimento dos critérios previstos em 
do orçamento do Ministério da Justiça. lei para a realização do fim proposto. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 7) Objetivando estabelecer a necessária hierar-
publicação, retroagindo seus efeitos financeiros a 12 quia no desempenho de funções de chefia e direção, 
de janeiro de 1998. determinou-se que a designação de Policial Rodo-

MENSAGEM Nº 373 viário Federal para o exercício de Cargo Comissio­
nado ou Função de Confiança deverá recair somen­
te em servidores posicionados na última classe. Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, 
submeto à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias texto do projeto de lei que "Cria a carreira. de 
Policial Rodoviário Federal e dá outras providências." 

Brasília, 31 de março de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

E.M. INTERMINISTERIAL Nº 184/98 

Brasília, 31 de março de 1998 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submetemos à elevada consideração de Vos­

sa Excelência o anexo Projeto de lei que cria a car­
reira de Policial Rodoviário federal e dá outras provi-
dêciasrovidênias. . 

2) A Constituição Federal, em seu art. 144, in­
ciso 11, arrolou, dentre os orgãos que exercem a se­
gurança pública a polícia rodoviária federal, determi­
nando sua estruturação em carreira e atribuindo-lhe 
competência para, na forma da lei, exercer o patru­
lhamento ostensivo das rodovias federais. 

3) Por outro lado, a atividade de patrulhamento 
vem sendo exercida pelos ocupantes de cargo de 
Patrulheiro Rodoviário Federal, integrante da Cate­
goria Funcional do Plano Geral de Clasificação de 
Cargos, não estruturado em carreiras. 

4) Com vistas a dar cumprimento ao dispositivo 
constitucional, o projeto que ora se encaminha cria a 
Carreira de Policial Rodoviário Federal, cujos inte­
grantes serão lotados no quadro geral de pessoal do 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal do Mi­
nistério da Justiça mantendo-se a atual estrutura dos 
cargos e o mesmo vencimento básico. 

5) Prevê ainda o projeto que a implantação da 
carreira far-se-á mediante transformação dos atuais 
dez mil e noventa e oito cargos efetivos existentes 
dePatrulheiro Rodoviário Federal, devendo, para o 
enquadramento de seus ocupantes, ser observada a 
correlação entre a situação. atual a nova, mantidas 
as atribuições ora desempenhadas. 

6) Foram preservadas as atribuições e a mes­
ma distribuição de classes e padrões relativas aos 
atuais cargos de Patrulheiros Rodoviários Federais 
para efeito de transformação para a carreira criada 

• 

8) Outrossim, busca a proposição, com vistas a 
melhor organiza-Ia no sistema cadastral, agrupar as 
diversas gratificações que vinham sendo pagas em 
apenas quatro (Gratificação de Policial Rodoviário 
Federal, de Desgaste Físico-Mental, de Risco e a 
instituída pela Lei Delegada n213, de 27 de agosto 
de 1992), mantendo seus fundamentos. 

9) O referido projeto cuidou, ainda, de estabe­
lecer a incompatibilidade de percepção dos benefí­
cios pecuniários nele previstos com a de outros insti­
tuídos sob o mesmo título ou idêntico fundamento. 

10) No que concerne à Gratificação Temporá­
ria instituída pela Lei 9.166, de 20 de dezembro de 
1995, criada para vigorar somente até a aprovação 
do plano de Carreira ora objeto da lei projetada, com 
o advento deste Plano está sendo extinta,' nos ter­
mos do§ 3º do art. 1º daquela Lei 

. _ 11) Por fim, a propositura sujeita os Policiais 
Rodoviários Federais à integral e exclusiva dedica­
ção às atividades do cargo e à jornada de trabalho 
de quarenta horas semanais, objetivando o melhor 
aproveitamento funcional desses profissionais, le­
gando ao Ministério da Administração Federal e Re­
forma do Estado a definição de normas e procedi­
mentos para a promoção na carreira. 

12) Estas, Senhor Presidente, são em síntese 
as razões que justificam o anexo projeto de lei que 
ora submetemos à elevada apreciação de Vossa Ex­
celência e que objetiva atender ao dispositivo consti­
tucional mencionado. 

Respeitosamente, - Iris Rezende, Ministro de 
Estado da Justiça - Luiz Carlos Bresser Pereira, 
Ministro de Estado da Administração Federal e Re­
forma do Estado. 

ANEXO A EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS 
DO MINISTÉRIO DA JUSTiÇA 

Nº 184, DE 31-3-98 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama 
providências: 

- Embora o art. 144, § 22, da Constituição Fe­
deral estabeleça que a políCia rodoviária federal é 
órgão permanente estruturado em carreira, o patru­
lhamento ostensivo das rodovias federais a cargo do 
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órgão vem ser1do desempenhado pelos patrulheirps Art. 42 Os vencimentos do cargo de Policial Ro-
rodoviários fedbrais, integrantes de categoria funcio- doviário Federal constitui-se do vencimento básico e 
nal do Plano d~ Classificação de Cargos. ' das seguintes gratificações: 

2. Soluções e ~rovidências contidas no ato norme ti- ' I - Gratificação de Policial Rodoviário Federal, 
vo ou na medida proposta: para atender às peculiaridades de exercício decor-

_ Criar a r.1 rreira de Policial Rodoviário F~deral rentes da integral e exclusiva dedicação às· ativida-
des do cargo, no percentual de cento e' sessenta por 

3. Alternativas
l 
existentes às medidas ou atos pro- cento; 

postos: I 11 - Gratificação de Desgaste Físico-Mental, 

4 C t pelo desgaste físico e mental decorrente do exercí-. usos: 
cio da atividade inerente ao cargo, no percentual de 

5. Razões que justificam a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

7. Síntese do ~arecer do Órgão Jurídico 
- A prop6sta é constitucional e jurídica. 

PROJETO ORIGINAL 
(N2 4.359/98) 

Cria a carreira de Pelicial Redeviá~ie 
Federial e dá .outras previdências. 

O Congrbsso Nacional decreta: 
I • 

Art. 1 9 Fica 'criada, no âmbito do Poder Exec~ti-
vo, a carreira tle nível intermediário de Policial Ro a­
viário Federarl tendo por atribuição o patrulhame~to 
ostensivo daslrodovias federais. 

Parágrafo único. A implantação da carreira ar­
se-á mediant~ transformação dos atuais dez m I e 
noventa e oitf cargos efetivos de Patrulheiro Rc ~o­
viário Federal

" 
do quadro geral de pessoal do Mi is­

tério da Justiça, em cargos de Pojicial Rodovi rio 
Federal. I 

Art. 2º A carreira de que trata esta Lei' ter~ a 
mesma estrutura de classes e padrões e tabela de 
vencimentos previstos na Lei nº 8.460, de 17 de se­
tembro de 1992, enquadrando-se os servidores na 
mesma posição em que se encontrem na data da 
publicação d~sta Lei. 

I 
Art. 3º O ingresso nos cargos da carreira de 

que trata està Lei dar-se-á mediante aprovação em 
concurso público, constituído de duas fases, ambas 
eliminatórias le classificatón,'a, s, sendo a Primeir, de 
exame psicotécnico e de provas e títulos e a se un­
da constituíd~ de curso de formação. 

§ 19 Sãh requisitos.de escolaridade para Fin­
gresso na céj.rreira o diploma de curso de segu do 
grau oficialmente reconhecido, assim como os de­
maiS, C"ritério~ que, vierem a,ser definido,S no editJI do 

'concurso. I - , 
, § 22 A"ihvestidura nos cargos dar-se-á na las­

se D, padrão! I. 

cento e sessenta por cento; 
'111 - Gratificação de Risco, deEiorrente dos ris­

cos a que estão sujeitos os ocupantes do cargo, no 
percentual de cento e sessenta por cento~ 

§ 12 A percepção dos benefÚ:i~s pecuniários 
previstos neste artigo é incompatível 'com a de ou­
tros benefícios instituídos sob o mesmo título ou 
idêntico fundamento. 

§ 2º As gratificações referidas neste artigo se­
rão calculadas sobre o vencimento básic,O percebido 
pelo servidor, a este não se incorporandO, e não se­
rão computadas ou acumuladas para fins de conces­
são de acréscimos ulteriores, sob Ç> mesmo'título ou 
idêntico fundamento. 

Art. 5º Os ocupantes de cargos efetivos da car­
reira de que trata o art. 12 farãc jus, ainda, à Gratifi­
cação de Atividade, instituída pela Lei Delegada nº 13, 
de 27 de agosto de 1992, no percentual de cento e 
sessenta por cento, aplicando-se o disposto nos §§ 12 

e 29 do art. 42 desta Lei. 
Art. 62 Fica extinta a Gratificação Temporária, 

nos termos do § 3º do art. 1º da Lei nº 9.166, de 20 
de dezembro de 1995. 

Art. 7º Os ocupantes de cargos da carreira de 
Policial Rodoviário Federal ficam sujeitos a integral e 
exclusi,,:. dedicação às atividades do cargo. 

Art. 82 Os cargos em comissão e as funções de 
confiança do Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal, quando preenchidos por integrantes da car­
reira, só poderão ser ocupádos por ser{,idores posi-
cionados na última,classe. ' 

Art. 92 É de quarenta horas semanais a jomada 
de trabalho dos integrantes da carreira de ,que trata 
esta lei. 

Art. 10. Compete ao Ministério da Administra­
ção Federal e Reformado Estado, ouvido o Ministé­
rio da Justiça, a definição de normas e procedimen­
tos para promoção na carreira de que trata esta(Lei. 

. Art: 11. O disposto nesta Lei aplica-se aos pro­
ventos de aposentadoria e pensões. 

, 

, 
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Art. 12. As despesas decorrentes da execução 
desta Lei correrão à conta das dotações constantes 
do orçamento do Ministério da Justiça. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos financeiros a 12 

o 

de janeiro de 1998. 
Brasília, 

MENSAGEM Nº 541, DE 7 DE MAIO DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Em aditamento à Mensagem n2 373, de 31 de 

março de 1998, submeto à elevada deliberação de 
Vossas Excelências a anexa proposta de alteração 
do Projeto de Lei n2 4.359, de 1998, que 'Cria acar­
reira de Policial Rodoviário Federal e dá outras IPro­
vidências" . 

Brasília, 7 de maio de 1998. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N2 31/9B-MARE, DIE 7 
DE MAIO DE 1998, DOS SENHORES MINIS­
TROS DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO FE­
DERAL E REFORMA DO ESTADO E JUSTiÇA 

Ministério da Administração Federal 
e Reforma do Estado 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submetemos à elevada consideração de Vos­

sa Excelência a anexa proposta de ale ração do Pro­
jeto de Lei n2 4_359/98, 'que 'Cria a carreira Policial 
Rodoviário Federal e dá outras providências', enca­
minhado ao Congrsso Nacional através da Mensa­
gem nº 373, de 31 de março de 199B, 

2) Originalmente o Projeto prevê que as Gratifi­
cações de Policial Rodovjário Federal, de Desgaste 
Físico-Mental,e de Risco; sejam devidas no percan.­
tual de 160% (cento e sessenta por cento), conforme 
consta de seu art. 4º incisos I, 11 e 111. Contudo, no­
vos estudos técnicos mais aprofundados sobre o as­
sunto, concluídos depois do encaminhamento do 
mencionado Projeto de Lei ao Congresso Nacional, 
que levaram em consideração novos parâmetros de 
fatores de risco e de desgaste físico-mental, bem as­
sim o novo Código Nacional de Trânsito que introdu­
ziu profundas e imPortantes alterações no Sistema 
Nacional de Trânsito, indicaram que este percentual 
deveria se situar no patamar"de 1 BO% (cento e oiten­
ta por tempo), o que mereceu a nossa aprovação. 

3) Assim, Senhor Presidente, se aprovado, o 
mencionado artigo passa a ter a seguinte redação: 

"Art, 42 Os vencimentos do cargo de 
Policial Rodoviárió Federal constitui-se do ven­
cimento básico e das seguintes gratificações: 

, I - Gratificação de Policial Rodoviário 
Federal, para atender às peculiaridades de 
exercício decorrentes da integral e eclusiva 
dedicação às atividades do cargo, no per­
centual de cento e oitenta por cento; 

11 - Gratificação de Desgaste Físico­
Mental, pelo desgaste físico e mental decor­
rente do exercício da atividade inerente ao 
cargo, no percentual de cento e oitenta por 
cento; 

111 - Gratificação de Risco, decorrente 
dos riscos a que estão sujeitos os ocupantes 
dos cargos, no percentual de cento e oitenta 
por cento. 

§ 12 A percepção dos benefícios pecu· 
niários previstos neste artigo é inompatível 
com a de outros benefícios i~stituídos sob o 
mesmo título ou idêntico fundamento. 

§ 22 As gratificações referidas neste ar-
, tigo serão calculadas sobre o vecimento bá- , 

sicopercebido pelo servidor, a este não se 
incorporando, e não serão computadas ou 
acumuladas para fins de concessão de 
acréscimos:ulteriores sob o mesmo título ou 
idêntico fundamento. 

4) Estas, Senhor Presidente, são em síntese 
as razões que justificam a anexa proposta de altera­
ção do Projeto de Lei n2 4.359/98, que ora submete­
mos à elevada apreciação de Vossa Excelência e 
q~ objetiva retificar a composição da remuneração 
da carreira Policial Rodoviário Federal. 

Respeitosamente, Lúiz carlos Breser Pereira, 
Ministrp de Estado da Administração Federal e Re­
forma do Estado - Renan Calheiros, Ministro de Es· 
tado da Justiça. 

CAPiTULO 111 
Da Segurança Pública 

A. 144. A segurançá pública, dever ~o Estado, 
direito e responsabilidade de todos, é exercida para 
a preservação da ordem pública e da incolumidade 
das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes 
órgãos: 

I - polícia federal; 

11 - polícia rodoviária federal 

111 - polícia ferroviária federal; 
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§ 22 A polícia rodoviária federal, órgão per a- LEI DELEGADA Nº 13, DE 27 DE AGOSTO 1992 
nente, estrut~rado em carreira, destina-se, na fo a 
da I~i, ao pa~rulhamento ostensivo das rodovia fe­
derais. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N2 8.460, DE 17 DE SETEMBRO DE 199 

I Concede antecipação de reajust de 
vencimentos e de soldos dos servid res 
civi~ e militares do poder executivo, dá 
out"fs providências. 

Art. 121 Fica concedida aos servidores ci is e 
militares do Poder Executivo Federal, da Admini tra­
ção direta, a~tárquica e fundacional, bem como dos 
extintos Territórios, a partir de 1º de agosto de 1 92, 
antecipação ~e reajuste de 20% sobre os venci en­
tos, soldos e demais retribuições, a ser compen ada 
por ocasião l da revisão geral da remuneração dos 
servidores publicos federais. 
................... j ..................•.•................. : ....................... . 

.... ~~;.~~.~J~~:.~~.;~.~~.~~~~~~~~.~~.~~ ....... . 
I Cria gratificação temporária di-ida 

aosi servidores ocupantes do carg de 
patrulheiro rodoviário federal e dá o tras 
pro*idências. 

Art. 12 1É instituída Gratificação Temporárif, de­
vida aos ocupantes do cargo de Patrulheiro Rod viá-
rio Federal. I . 

§ 12 A ~ratificação de que trata este artigo será 
paga no percentual de 140% (cento e quarent por 
cento), calc~lada sobre o vencimento básico, ef tiva­
mente pagol dos servidores referidos no capu ob­
servado o disposto no art. 12 da Lei nº. 8.460, e 17 
de setembr~ de 1992, e no art. 22 da Lei nl!. 8852, 
de 4 de fev~reiro de 1994. 

I 

§ 22 A; Gratificação será paga em conjunt . de 
forma não cumulativa com a Gratificação de Af ida­
de Executivk de que trata a Lei Delegada n2. 1 ,de 
27 de agostb de 1992. 

§ 32 Ai Gratificação instituída por esta Lei ces­
sará com a laprovação do plano de carreira do ser­
vidores de que trata este artigo. 

Art. 2l!i O disposto nesta Lei aplica-se ao pro­
ventos da inatividade e às pensões decorrent s de 
falecimento :d? servidor ocupante de cargo de atru­
Ihamento Roaoviário Federal. 
.................. l ............................................................... . 
· .. ·· .. ·· .. ·······f·· .. ···· .. ······························ ....................... . 

Institui Gratificações de Atividade para 
os Servidores Civis do Poder Executivo, 
revê vantagens e dá outras providências • 

. Art. 12 Ficam instituídas gratificações de ativi­
dade de pessoal civil, devidas mensalmente aos servi­
dores do Poder Executivo, regidos pela Lei n2 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, em valor calculado sobre 
o vencimento básico, nos termos desta Lei Delegada. 

Art. 2º Os servidores das carreiras de Diploma­
ta e os Juízes do Tribunal Marítimo receberão Grati­
ficação de Atividade no percentual, não cumulativo, 
de 160% sendo: 

I - 80% a partir de 1 g de agosto de 1992; 
11-100% a partir de 12 de outubro de'1992; 
111-120% a partir de 12 de novembro 'de 1992; 
IV - 140% a partir de 12 de fevereiro de 1993; 
V - 160% a partir de 12 de abril de 1993. 
Art. 32 A Gratificação de Operações Especiais, 

devida aos servidores das carreiras de Polícia Fede­
ral, de Polícia Civil do Distrito Federal e dos extintos 
Territórios e da Polícia Rodoviária Federal, no per­
centual de 90%, nos termos das Leis n2s 8.168, de 
16 de janeiro de 1991, 8.216, de 13 de agosto de 
1991, e 8.270, de 17 de dezembro de 1991, fica 
transformada em Gratificação de Atividade, com per­
centual elevado para até 160%, sendo' 120% pagos 
a partir de 12 de agosto de 1992, e o restante a partir 
de 12 de novembro de 1992. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e 
. Cidadania.) 

PARECER 

PARECER N2 281, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econô­
micos, sobre o Ofício "S" nl! 27, de 1998 
(n!! 726/98, na origem), do Presidente do 
Banco Central do Brasil, que encaminha 
solicitação da Prefeitura Municipal de Te­
resina-PI, para que possa realizar opera­
ção de crédito junto ao, Ba':1co Nacional 
de Desenvolvimento Econôniico e Social­
BNDES, no valor de R$18.4fi4.5,10,oq (de­
zoito milhões, quatrocentos e cinqüenta e 
quatro mil, quinhentos e dez reais), çujos 
recursos, oriundos do FAT, serão desti­
nados ao Projeto Vila-Bairro, naquele mu­
nicípio. 

Relator: Senador Bello Parga 

, • • Li, •••••• , ..... i1.iij,iUL.&,ililIIM1i 



08814 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

I . Relatório 

Com o Ofício "S" nº 96, de 1997, o Senhor Pre- .. 
sidente do Banco Central do Brasil encaminha solici­
tação da Prefeitura Municipal de Teresina-PI, para 
que possa realizar operação de crédito junto ao Ban­
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e So­
cial-BNDES, no valor de R$18.454.510,OO (dezoito 
milhões, quatrocentos e cinqüenta e quatro mil, qui­
nhentos e dez reais), cujos recursos, oriundos do 
FAT, serão destinados ao Projeto Vila-Bairro, naque­
le município. 

Segundo o pleito do Senhor Prefeito, o municí­
pio pretende executar empreendimentos, no âmbito 
do referido projeto, de caráter eminentemente social, 
com o desenvolvimento de infra-estrutura física e so­
cial, bem como de sistema de assistência a criança 
e ao adolescente em situação de risco, obedecendo 

. ás disposições da Resolução nº 69, de 1995, deste 
Senado Federal, para o que formaliza e documenta 
o pedido encaminhado ao Banco Central do Brasil. 
" O Senhor Prefeito solicita a competente autori-

zação desta Casa para realizar a citada operação 
junto ao"BNDES, com as seguintes características: 

a) valor pretendido: R$18.454.510,00 
(dezoito milhões, quatrocentos e cinqüenta e 
quatro mil, quinhentos e dez reais), a preços 
de 3H2-97; 

b) vencimento da operação: 30-12-2010; 
c) taxa de juros: 2,5% (dois e meio por 

. cento) ao élno; " 
d) indexador: T JLP; 
e) garantia: Quotas do FPM; 
f) destinação dos recursos: Projeto 

Vila-Bairro, com desenvolvimento de infra­
estrutura física e social, bem como de siste­
. ma de assistência à criança e ao adolescen­
te em situação de risco, no município de Te­
resina-PI; 

g) condições de pagamento: 
- do principal: em 120 (cento e vinte) 

parcelas mensais, após carência de 24 (vin­
te e quatro)meses; 

- dos juros: exigíveis mensalmente, in­
clusive no período de carência; 

h) contingenciamento de crédito: a 
operação está excepcionalizada do contin- . 
genciamento de crédito, conforme disposto 
no inciso IV do. artigo 42 da Resolução n2 

. 2461; de 26"f2--97, do· GonSelhoMonetário 
Nacional; 

I) autorização legislativa: Lei Municipal 
n2 2.614, de 17-12-97. 

Banco Central do Brasil ressalta, em seu Pare­
cer DEDIP-DIARE-98/0246, de 11-3-98, que: 

a) os lim~es estabelecidos no aft. 32 e no ar!. 4º, 
I, da Resolução n2 69, de 1995, estão respeitados na 
presente operação; 

b) o Município de Teresina - PI, no que refere 
ao cumprimento do disposto nos artigos 29 e 212 da 
Constituição Federal e na Lei Complementar nº 82, 
de 1995, apresentou certidão emitida pelo Tribunal 
de Contas do Estado do Piauí, atestando o atendi­
mento aos prece~os constitucionais e legais citados, 
relativamente ao ano de 1996; 

c) O Município de Teresina - PI, no que se re­
fere ao cumprimento do disposto na Resolução nº 
117, de 1997, do Senado Federal, apresentou certi­
dão emitida pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Piauí, atestando a inexistência de processos de pri­
vatização efetuados por aquela municipalidade; 

d) observa, ainda, o referido Parecer, que o 
Município encontra-se cadastrado como adimplente 
junto ao Sistema Financeiro Nacional, no Cadastro. 
da Dívida Pública - CAOIP; 

e) finalmente, ressalta o Parecer em tela que o 
Município de Teresina - PI apresenta Margem· de 
Poupança Real negativa, descumprindo, assim, o 
disposto no art. 42, 11, da citada Resolução n2 69, de 
1995, deste Senado Federal, pelo que se manifesta 
contrariamente ao pleito ora formulado. 

É o Relatório. 

11- Parecer 

A Resolução nº 69, de 1995, deste Senado Fe­
deral, tem, como objetivo, disciplinar o endividamen­
to dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
ressaltando-se, em seu corpo conceitual, os limites 
de endividamento público para as entidades federa­
das (art. 39 e 42 da mesma). 

Tais limites de endividamento se constituem 
em referência para a avaliação de novas operações 
de crédito, sob qualquer modalidade, pretendidas 
por aqueles' entes, representando uma sinalização 
para a capacidade de endividamento e de pagamen­
to futuro dos encargos assumidos por tais operaçõ­
es. Não se constituem, outrossim, em fator impediti­
vo para a aprovação de operações que, mediante 
avali<:ção abrangente de seus méritos para o ente 
requerente, possam ser referendadas por esta Casa. 

A demanda ora relatada representa uma das 
mais dignas e conseqüentes iniciativas ora em curso 
no conjunto dos municípios brasileiros, por se consti­
tuir, o Projeto Vila-Bairro, em um plano de ação mul­
tisetorial destinado a solucionar, com dignidade e in­
clusão social, o problema da migração e subseqüen': 
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te assentamehto irregular de populações de baix ou aprovação do pleito ora analisado, sendo or~ suprida 
nenhuma re~da,na periferia de grandes cida eS. a informação adicional necessária ao discernimento 
Proporcionando infra-estrutura física e social, ao e deliberação desta Casa. 
lado de geraç!ão de empregos e de oportunidade de Importante, novamente, é ressaltar a existência 
renda, o projJto da capital piauiense, ao atingir c rca de plena capacidade de pagamento dos encargos da 
de 120 mil pessoas nas citadas condições, rece eu, operação ora analisada, ao lado da efetiva utilidade 
do BNDES, à condição de projeto piloto nacio ai, dos recursos pretendidos para as finalidades de im-
com intenso lacompanhamento e organização os plementação de uma política social naquele município. 
resultados, para sua disseminação em todo o No . es- Portanto, consideramos que o pleito satisfaz as 
te e, posteriorlnente, em outras regiões brasileiras. normas de endividamento público estabelecidos pelo 

A Prefeitura de Teresina - PI apresenta ind ca- Senado Federal, assim como a instrução processual 
dores de reg~laridade em seu comportamento a mi- satisfaz, com as explicações adicionais já comenta-
nistrativo e fihanceiro, havendo a ressaltar a pa ici- das, as exigências contidas nos arts. 32 ' e 42 da Re-
pação das d~spesas de pessoal em cerca de 0% solução nº 69, de 1995, desta Casa. ~. 
das receitas borrentes, a obtenção de superávi no 111 _ Voto 
balanço gerai de 1997, a baixa participação do s rvi­
ço da dívida ho orçamento municipal (abaixo de 2% 
das receitas) I a permanente adimplência do mu icí­
pio junto ao lcadin e a inexistência de dívidas por 
operações dEl ARO. 

Quanto lao cumprimento do disposto no art 42 , 

li, da mesma Resolução, o Município de Teresi a­
PI apresent~ característica especial de avalia ão, 
decorrente d~ sua estrutura de Contabilidade P bli­
ca, que, até lo encerramento do exercício de 1 97, 
apresentava lU ma distorção no quantitativo de s as 
receitas correntes, pelo lançamento de 30% s 
transferência~ recebidas da União, na conta de re­
ceitas de capital. Tal procedimento, alterado no re­
sente exercítio (conforme explanado pelo Pre ito 
Municipal, pdr meio do Ofício nº 170/98), result 
desconsideração de tal montante para cômput da 

I 

Receita Líqu,ida Corrente e, por conseqüência, da 
Margem de roupança Real, nos termos da Res lu­
ção n2 69, dei 1995, do Senado Federal. 

Em 1997, o valor lançado sob o critério ant rior 
foi de cerca lC1e R$13,8 milhões, o que conside do 
corretamente, resulta em Margem de Poupança eal 
positiva e superior a R$ 13 milhões, compatível om 
as informações de investimentos efetuados pelo u­
nicípio naquéle exercício, que totalizaram cercj de 
R$ 15,8 milhr.~ es, conforme o balanço geral. 

Sob tal ótica, coerente com a situação .eral 
das finanças municipais de Teresina - PI, os dis~ên­
dios decorre~tes do serviço da dívida, mesmo co~ a 
inclusão da c;>peração ora pleiteada, não ultrapa a­
ria a casa dOIS R$ 6 milhões anuais, muito abaix da 
Margem de Poupança Real efetivamente pres nte 
naquele município. 

Assim, ~uma abordagem aprofundada das dis­
posições contidas na Resolução n2 69, de 1995 do 
Senado Federal, não há razão impeditiva pa a a 

Pelo exposto, somos favoráveis ao pedido de 
autorização nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 53, DE :1998 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Teresina - PI a realizar operação de crédl~ 
to junto ao Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico e Social":" BNDES no 
valor de R$18.454.510,OO (dezoito milhões 
quatrocentos e cinquênta e quatro mil, 
quinhentos e dez reais) cujO$ recursos, 
oriundos do FAT, serão destinados ao 
Projeto Vila-Bairro, naquele munlcrplo. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É autorizada a Prefeitura Municipal de 

Teresina - PI, para que possa realizar operação de 
crédito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
econômico e social - BNDES no valor de 
R$18.454.510,OO (dezoito milhões, .quatrocentos e 
cinqüenta e quatro mil, quinhentos e dez reais), cu­
jos recursos oriundos do FAT, serão destinados ao 
Projeto Vila Bairro, naquele município. , 

Art. 22 A operação de crédito referida no artigo 
anterior será realizada com as seguintes característi­
cas e condições financeiras: 

a) valor pretendido: R$18.454.51 0,00 
(dezoito milhões, quatrocentos e cinqüenta e 
quatro mil, quinhentos e dez reais), a preços 
de 31-12-97; , 

b) vencimento de opemção: 30.12.2010; 
c) taxa de juros: 2,5%(dois e meio por 

cento) ao ano; 
d) indexador: T JLP; 
e) garantia: quotas do FPM; 
f) destinação dos recu'flos: Projeto 

Vila-Bairro, com desenvolvime~to de infra-

/ 
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estrutura flsica e social, bem como de siste- riormente, ficará perante a Mesa durante cinco dias 
'ma de assistência à criança e a adolescente úteis, a fim de receber emendas"nos termos do art. 235, 
em situação de risco, no município de Tere- 11, I, do Regimento Intemo, combinado com o art. 4º 

,_.sina-PI; , da Resolução nº 37, de 1995, do Senado Federal. 
,g) condições de pagamento: O SFt PRESIDENTE (Géraldo Melo) - Encer-

", '. ,- do principal: em 120 (cento e vinte) rou-se ontEm; aprazo para apresentação de, emen-
parcelas mensais, após carência de 24 (vin- das ao Projeto de Lei do Senado,nº 23, de 1'998 -

" ,. Je e quatro)meses; Complementar, de autoria da Senadora Júnia Mari-
o, - • - dos juros: exigíveis mensalmente, in- se, que autoriza o Poder Executi~o' a incluir Municl-

_~~ .. '~,f.;' .clusive no perlodo de carência; pios de Minas Gerais, situadósno Entorno do Distri-
ri, ' " l; ~' , ,h) contingenciamento de crédito: a to Federal, na Região Integrada de DesenvoMmento do 
,!;,:~;":(,,. ,," ;~ .. :,',. , ,operação está excepcionalizada do contin- Entorno do Distrito Federal, e dá outras providências. 
, ' ., '.:',,; r " genciamento de crédito, conforme disposto O Projeto de Lei do Senado ,nº 23, de 1998 -
2'{.:: ,l, ' 'rió inciso IV do artigo 42 da Resolução nº 2.461, Complementar, recebeu três em,endas e retoma ao 

de 26-12-97, do ,Conselho Monetário Nacional; exame da Comissão de Constitúição, Justiça e Cida-
I) autorização legislativa: Lei Municipal dania. 

" .. "nSl 2.614, de 17-12-97. 

';.'.",Art.3º A autoriiação concedida por esta Reso-
, c"lução.deveráser exercida no prazo máximo de du­

",zentos ~ ~etent~ dias, contados a partir de sua publi-
'. cação.,.;..." ' 
, ,..,,,.:Art. 42, Esta ,Resolução entra em ,vigor na data 

de ~üa pUblicáção. " 
, ' "Sála das Sessões, 19 de maio de 1998. Pedro 

,. Piva",Presidente - Bello Parga, Relator - José 
~duar~.o. Dut~a,:- Espe,ridião Amin-,José Bianco 

".". Vilson Kleinübing - Leonel Paiva - Elcio Alva­
. 'hts ;:~oão R~ha :-, JoSé ,Saad - GersQn Camata­
"DJalm~ Belilsa -Beni Veras;- Eduardo Suplicy. 

.- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 
, . " O SR: PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Sobre a 
mesa,requerimento que será lido pelo 1º Secretário 
emexerclcio, Senadora Emllia Fernandes. 

, , ; ~ É lido o seguinte: 
- .-........ ,,- ,,,\ '" . ~ 

, REQUERIMENTO N2 333, DE 1998 

. :.". Senhor Presidente, . 
. Requeiro,-;,os termos do art. 258 do Regimento 

Interno do Senàdo Federal, a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 118, de 1997, com os 

,Projetos de Lei do Senado n2s 177 e 178, de 1996, 
por versarem sofire o mesmo assunto. 
, Sala 'das Sessões, 20 de maio de 1998. - Se-

, nador Jefferson ~éres. , . ",," . 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­

querimento lido será publicado e posteriormente in­
cluído em Ordem do Dia, na forma regimental. 

O SR_':PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
, dência comunica ao Plenário que o Projeto de Reso­
. lução nº. 53, de 1998, resultante de parecer lido ante-

São as seguintes as emendas recebidas: 

., EMENDA Nº2-,PLEN 

Dê-se 'ao § 1º do art. 1º do Projeto de Lei do 
Senado nº 231~8:- ComplerTieniar a'sêguinte redação: 

'Art. 1º ................................................ .. 
............................ ~ .... , ............................ . 
§ 12 A Região Administrativa de que 

trata este artigo é constituída pelo Distrito 
Federal e pelos' Municlpios de Abadiânia, 
Água Fria de Goiás, Águas Lindas, Alexânia, 
Cabeceiras, Cidade OcidentalCocalzinho de 
Goiás; Corumbá de Goiás,' Cristalina, For­
mosa, Luziânia, Mimoso de Goiás, Novo 
Gama, Padre Bemardo, Pirenópolis, Planal­
tina, Santo Antônio do Descoberto, Vai paral­
so e Vila Boa, no Estado de Goiás e de Buri­
tis, Cabeceira Grande e Unaí, no Estado de 
Minas Gerais. ~ , . 

Justificação 

Os princípios que determinaram a proposição e 
posterior sanção da Lei Complementar nº 94/98 es­
tão diretamente relacionados com a necessidade de 
apoiar a área mais próxima do Distrito Federal e dele 
dependente em termos de serviços básicos e gera­
ção de empregos.' O dimensionamento da Região 
Administrativa deve, assim, considerar, esses erite­
rios que, naturalmente, estão relacionados com a 
distância geográfica. 

A Proposta da nobre Senadora Júnia Marise 
expande os limites daquela Região Administrativa 
para municípios que, embora sofram influência da 
capital do País, não são necessariamente depend­
entes deia. A aprovação da modificação proposta à 
Lei Complementar nº 94/98 vai conflitar com seus 
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propósitos básicos e, no limite, dificultar a eficácia 
I 

das ações dela decorrentes. 
Entendemos, por outro lado, que os muni ípios 

de Buritis, Cabeceira Grande e Unaí enquad m-se 
perfeitame~te nos critérios aludidos, razão porq e os , 
mantemos na emenda ora apresentada. 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1998'

j 
Se­

nador José] Saad. 

EMENDA N2 3 - PlEN 

Emenda ao PLS 23198 -
Altera , Lei Complementar nll 94/98 - RI ,E 

Art. 1j O § 12 da lei Complementar n2 94, de 
19 de fevereiro de 1998, passa a viger com se-
guinte redaÇão: 

'Art. 12 ................................................ . 

§ 1 º A Região Metropolitana d que 
tratíl este artigo é constituída pelo ristrito 
Federal, pelos Municípios de Águas Lindas, 
Ale~ânia, Cidade Ocidental, Formosa, 4uziâ­
nia! Novo Gama, Padre Bemardo, PI nalti­
na,~anto Antônio do Descoberto, Vai araf­
so, no Estado de Goiás, e Unaí, no E tado 
de inas Gerais." 

. . I . JustHlcação . 

. Esses. os Municípios originalmente incluíd s na 
área de abr'angência da RIDE inicialmente pro sta. 
A inclusão lindiSCriminada de Municípios, com ativi­
dades econômicas próprias e reconhecidamerile in­
dependentSs de Brasília, como Paracatu e Joao Pi­
nheiro, te~inam por inviabilizar e descaracte Jzar a 
fonnação da Região Administrativa que se pre ende 
implantar. , 

.Sala das Sessões, 20 de maio de 1998. Se-. I . 

gue Assinatura... . rJ 
~,-,a~~~ 

/ . 

EMENDA N2 4 - PlEN • 
Dê-~ a seguinte redação ao art. 1 º do P jeto 

- de lei do Senado n2 23, de 1998 - Compleme tar -
Emenda SJbstitutiva: 

I 'Art. 12 O § 12 da lei Complementar 
nll 94, de 19 de fevereiro de 1998, pa sa a 
vigér com a seguinte redação: . 

Art. 12 .................................................. . 

§ 1 º A Região Administrativa d que 
tra'li este artigo é constituída pelo D'strito 
Federal, os Municípios de Abadiânia, gua 

.,., . 
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Fria de Goiás, Águas Lindas, Alexânia, Ca­
beceiras, Cidade Ocidental, Cocalzinho de 
Goiás, Corumbá de Goiás, Cristalina, For­
mosa, luziânia, Mimoso de, Goiás, Novo 
Gama, Padre Bemardo, Pirenópolis, Planal­
tina, Santo Antônio do Descoberto, Valparal­
so e Vila Boa, no Estado de Goiás, e de Ari­
nos, Bonfinópolis de Minas, Brasilândia de 
Minas, Buritis, Cabeceira Gral')de, Dom Bos­
co, Fonnoso, Guarda-Mor, João Pinheiro, 
lagamar, lagoa Grande, Natalâildia, Para­
catu, Pintópolis, Presidente Olegário, Riachi­
nho, São Gonçalo do Abaeté,.Unaí, Uruana 
de Minas, Urucuia, Va~ão de Minas e Va­
zante, no Estado de Minas Gerais.' 

Justificação 

Ninguém desconhece que as grandes cidades 
atraem correntes migratórias compostas de brasileiros 
excluídos em suas regiões de origem. E;sse fenômeno . 
deu origem ao surgimento de grandes, aglomerações 
urbanas nas periferias de São Paulo, Rio de Janeiro, 
Belo Horizonte e outras grandes cidadl*1 brasileiras. 

Os problemas decorrentes 'do cfElscimento des­
sas aglomerações, principalmente os ocasionados 
pela ocupação populacional ultrapassando dos limi­
tes geográfico~ do município-pólo, pa~saram a exigir 
soluções integradas para os municípios envolvidos. 

Assim, na Constituição de 67, já ,estava previs­
ta a criação, mediante lei complementar, 'de regiões 
metropolitanas, constitufdas por municípios que, in­
dependentemente de sua vinculação administrativa, 
integrem a mesma comunidade sociOéconômica, vi­
sando à realização de serviços de interesse comum. 

Também a Constituição de 88. incorpora em 
seu texto a preocupação com os problemas dessa 
natureza, ao estabelecer que 'os Estados poderão, 
mediante lei complementar, instituir regiões metropo­
litanas, aglomerações . urbanas e microrregiões, 
constituídas por agrupamentos de mUl')icípios limítro­
fes, para integrar a organização, o planejamento e a 
execução de funções públicas de interesse comum.' 

Desse modo, foram criadas as regiões adminis­
trativas do Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, 
Porto Alegre, dentre outras, o que periTlitiu a adoção 
de solução integrada para problemas Comuns, como 
trarisporte, assistência médica, seguranÇa e educação. 

No caso de Brasília, todos sabeinos ter sido a 
nova Capital projetada para ser soment~~sede ad­
ministrativa do País, com uma população prevista de 
500 mil habitantes no ano 2.000. Mas, na própria 
cOncepção do Presidente Juscelino 'Kubistchek, a 

I 
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Capital, por sua posição geográfica, deveria ser o Permito-me citar,alguns indicadores econômi-
centro de integração do País. cos e sociais divulgados pela Secretaria do Entomo 

Desde sua criação, Brasília tem atraído grande 
fluxo migratório, particularmente em busca de novas 
oportunidades de emprego e de melhores condições 
devida. 

, r Nossa Capital, no entanto, não dispõe de 
mecanismos suficientes para minimizar os efei­
tos provocados por essa população que aqui 
chega em busca de melhoria social e que é ime­
diatamente redirecionada para os municípios cir­
cunvizinhos. 

Assim como o leste goiano, a região no­
roeste de Minas tem absorvido parcela significati­
va desse fluxo migratório, acarretando inevitável 
aumento da demanda por melhores condições de 
infra-estrutura para abrigar esse excedente demo­
gráfico. 

É importante destacar que, em 1975, o Ministé­
rio do'lnterior criou o Programa Especial da Região 
Geo-Econômica (PERGEB), com o objetivo de fixar 
a população flutuante nas regiões de Minas Gerais e 
Goiás, adjacentes a Brasília, bem como conter os 
fluxos migratórios para o Distrito Federal. 

~ A área geográfica de atuação do Pergeb bene­
ficiava 88'muniCípios e tinha como pontos extremos 
os municípios de Arraias e Paranã (hoje Estado de 
Tocantins), Três' Ranchos (Goiás) e Presidente Ole­
gário (Minas Gerais). A redução dos recursos orça­
mentários levou ao esvazial'nento do Programa. . ' 

Atualmente, encontra-se em funcionamento, 
por iniciativa dos prefeitos da região, a Associação 
dos' Municípios Adjacentes' à Brasília (AMAB), da 
qual fazem parte os municípios de Abadiânia, Água 
Fria, Águas Lindas,' Alexânia, Alvorada do Norte, 
Alto Paraíso, Büritinópolis, Cabeceiras, Cidade Oci­
dental, Cristalina, ,Cocalzinho, Corumbá de Goiás, 
Damianópolis, Flores de Goiás, Formosa, Mambaí, 
Mimoso, Novo Gama, Padre Bernardo, Pirenópolis, 
Planaltina de Goiás, Santo Antônio do Descoberto, 
São João da Aliança, Sítio da Abadia, Simolândia, 
Valparaíso, Vila Boa e Vila Propício, no Estado de 
Goiás, e Arinos, Bonfinópolis, Buritis, Cabeceira 
Grande, Dom Bosco, Formoso, Natalândia, ParacêlI­
t~, Pintópolis, Riachinho, Unaí, Uruana e U rucu ia, 
em Minas Gerais. 

O Pergeb, esvaziado por falta de recursos go­
vemamentais, e a AMAB, criada por iniciativa das 
prefeituras da região, são exemplos da ausência de 
políticas federais voltadas para o equacionamento 
dos graves problemas da região, 

:_ .. zac: a,,::,,::, '" .til" 'h: :Ii:'. t:. '" .1 : ,i I 

do Distrito Federal: 

- apenas 56% da população em idade escolar 
do Entomo estão matriculados na rede pública e pri­
vada de ensino, em 1995, segundo informações do 
Ministério da Educação; 

- aproximadamente 44% da população resi­
dente na região do entorno é analfabeta, de acor­
do com dados do último Censo Demográfico do 
IBGE: 

- cerca de 32% dos indivíduos habitantes do 
Entorno são considerados indigentes, segundo es­
tudo que consubstanciou o "mapa da fome" do 
Ipea; 

- conforme estudos do Unicef e do IBGE, 21% 
das crianças de até 6 anos, que residem na região 
do Entomo, eoncontram-se em condições precárias 
de sobrevivência, ou seja, habitam domicílios cujos 
chefes possuem renda inferior a um salário mínimo e 
têm menos de um ano de estudo e cujas condições 
de moradia são precárias, no que se refere a sanea­
mento básico. 

Por isso, considero da mais alta importância a 
criação da Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entomo, porque vislumbro a opor­
tunidade de resgatarmos a dívida do Poder Público 
para cOm essa população que foi atraída pelo sonho 
de melhores dias, 

O Projeto de Lei Complementar sob exame tra­
ta da inclusão de novos municípios na Região Inte­
grada dê Desenvolvimento do Distrito Federal e En­
torno, aperfeiçoamento que ensejará maior eficácia 
aos objetivos da Lei Complementar n2 94. 

A Senadora Júnia Marise propõe que sejam in­
cluídos na Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entomo os municípios mineiros de 
Arinos, Bonfinópolis de Minas, Buritis, Dom Bosco, 
Formoso, Natalândia, Paracatu, Pintópolis, Riachi­
nho, Uruana de Minas e Urucuia. 

O Relator do Projeto de Lei, Senador Romeu 
Tuma, acolhendo emendas apresentadas na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidaç:fania, acrescen­
tou os municípios de Cabeceira Grande, Brasilândia 
'de Minas, João Pinheiro e Guarda-Mor. 

Trata-se, pois, de corrigir a área de Minas.Ge­
rais integrante do Entomo do Distrito Federal. 

Conheço de perto cada município do noroeste 
de Minas. E, como Govemador de Minas Gerais, an­
gustiei-me ao ver que os instrumentos de que dispú-
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nhamos _ erarh insuficientes para resolver os pr ble- O Projeto de' Lei da_ Câmara n2 70, de 1997, 
mas que ac~mpanhavam o acelerado e desord na- não recebeu emendas e será inclúfdo em Ordem-do· 
ao crescime1to do noroeste de Minas. Dia oportunamente. 

Diariamente, tenho recebido prefeitos e ve ea- O ·SR. PRESIDENtE (Geraldo Melo) - Encer-
dores dos di~ersos municípios mineiros do Ent, mo rou-se ontem o prazo para apresentação de emen-
do Distrito Fbderal, solicitando a minha interferê ci~ das ao Projeto de Resolução nº 45, de 1998, que au-
para corrigir ~ área de Minas Gerais abrangida ela toriza o Estado de Mato Grosso a contratar opera-
Lei Complementar nº 94. _ ção de crédito consubstanciada no ,Contrato de 

A eme~da que ora apresentamos busca co rigir Abertura de Crédito e de Compra e Venda de Ativos, 
injustiça co~~ra os municípios de Lagamar, L goa celebrado entre a União, o Estado de Mato Grosso e 
Grande, PreJidente Ólegário,- São Gonçalo do A ae- o Banco do Estado de Mato Grosso S/A - BEMAT, 
té, Va~ão dei Minas e Vazante, todos do noroest de em 16 de dezembro de 1997, ao amparo do Progra-
Minas e que,] pela sua dependência econômica so- ma de Apoio à Reestruturação e 'ao Ajuste Fiscal 
cial de ~ra~í\ia, in_ tegram de fato a Região do Eftor- dos Estados. 
no do Dlstnto Federal. .. .... - , A matéria não recebeu emendas e foi agenda-

Desse Inodo, a área de Minas Gerais abr gi- da para a Ordem do Dia da sessão deliberativa ordi-
da pela Redião Integrada de Desenvolviment do nária do próximo dia 26. 

Distrito Federal e Entorno contaria com os segu~.es O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mêlo) _ Encer-
municípios: Arinos, Bonfinópolis de Minas, Bras lân- rou-se ontem o prazo para apresentação de emen-
dia de MinaS, Buritis, Cabeceira Grande, Dom os-
co, Formosol GUarda-MOr,_ João Pinheiro, Laga~ar, das ao Projeto de Resolução nº 46, de 1,998, que au-

I toriza o Estado de Santa Catarina a transferir para a 
Lagoa Grande, Natalândia, Paracatu, Pintó lis, Caixa Econômica Federal- CEF"'- seus débitos jun-
Presidente 01egáriO, Riachinho, São Gonçalo do 

, to às instituições financeiras que especifica, com o 
Abaeté, unar_~, Uruana de Minas, Urucuia, Varjã~ de aval da União, no âmbito _ do Programá de Apoio à 
Minas e Vazante. 

Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos, Estados, no 
Por uma questão de justiça com os municf ios valor total de cento e sete milhões, oitocentos e vinte 

mineiros qud já pertenciam ao Entorno do Di trito e quatro mil, cento e noventa e dois reais e' sessenta 
Federal, ma~ que foram excluídos do texto da Lei, e oito centavos, apurado em 28 de fevereiro de 
espero contat com o apoio dos Senhores Senado - 1997. 

'Sala da~ Sessões, 19 de maio de 1998_ A matéria não recebeu emendas e foi agenda-

O SR. ~RESIDENTE (Geraldo Melo) - En er­
rou-se onten1 o prazo para apresentação de e en­
das ao ProjElto de L~ida,.Câmara nº 70, de 1 97 I - - - - - ..- _. - -, -- _. -_ .. ' _ -
(nº 3.280/97, na Casa de origem), que aHera os art~. 17 
e 18 da Lei Mº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, ue 
institui o Códi;go de Processo Civil. 

da para a Ordem do Dia da sessão deliberativa ordi­
nária do próximo dia 26. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que, uma vez findo 
o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 do 
Regimento Interno, sem interposição do recurso 
ali previsto, determinou o arquiva me rito definitivo 
do Projeto de Lei do Senado n2 135, de 1995, 
de autoria do Senador Ernandes Amorim, que 
dispõe sobre a exploração a corte raso da floresta 
e demais formas de vegetação arbórea da bacia 
amazônica em áreas selecionadas pelo zonea­
mento ecológico-econômico para uso alternativo do 
solo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pre­
sidência recebeu, do Banco Central do .Brasil, o 
Ofício nº 1..307J98,· na origem, de 19 do corrente,' 
através do qual encaminha ao Senado relação das 
operações de Antecipação de ReceitaOrçamentá­
ria (ARO), analisadas no mês de abril, de 1998, e 
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informa que houve indeferimento de sete operações O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será 
da espécie no referido período. (Diversos nº 12, de feita a substituição solicitada. 
1998) 

o expediente vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pre­
sidência recebeu o Ofício n9 50, de 1998, na ori­
gem, de 18 do corrente, do Governador do Estado 
de São Paulo, solicitando a liberação do montante 
de 140.303 Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado de São Paulo - LFTP, custodiadas no CETIP 
e bloqueadas temporariamente pela extinta Comis­
são Parlamentar- de Inquérito, criada pelo Requeri­
mento nº 1.101, de 1996 (CPI dos Tltulos Públicos), 
esclarecendo que a Comissão não incluiu em suas re­
comendações referentes a esse Estado o cancelamen­
to ou a manutenção do bloqueio. (Diversos nº 13, de 
1998) . 

O expediente vai às Comissões de Assun­
tos Econômicos e de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, ofício que será lido pelo 1º Secretário em 
exercício, Senadora Emilia Fernandes. 

É lido o seguinte: 

OF!CIONº 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, 

Indico, em substituição à designação desta 
presidência, os Senadores do PSDB que comporão 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
seguinte Medida Provisória: 

MP Nº 1.660 Publicação DOU 19-5-98 

Assunto: Cria a Gratificação de Desempenho 
de Atividade de Ciência e Tecnologia - GDCT para 
os ocupantes dos cargos efetivos de nível interme­
diário da carreira de Gestão, Planejamento e Infra­
Estrutura em Ciência e Tecnologia, e dá outras pro­
vidências. 

Titular: Ar'lur da Távola 
Suplente: Beni Veras 

Brasília, 19 de maio de 1998. - Senador Sér­
gio Machado, Líder do PSDB. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passe­
mos à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Ber­
nardo Cabral. S. Ex!! dispõe de vinte minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso_ Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, por reitera­
das vezes, tenho ocupado esta tribuna, por entender 
que a defesa da Amazônia é uma responsabilidade 
de todos nós, principalmente daqueles que, como 
eu, nasceram nessa região. 

Ora dão a notícia de que determinada organi­
zação pretende vasculhar a Amazônia com teses, eu 
diria, esfarrapadas sobre pesquisas, ora se monta 
um arcabouço de perseguição ao chamado narcotrá­
fico, exigindo que se formulem convênios e que, por 
seu intermédio, arranhem a soberania nacional. Eu 
mesmo, Sr. Presidente, quando ocupei cargos públi­
cos, em viagens feitas ao Exterior, ouvi certas pro­
postas de altas autoridades nesse sentido, que 
prontamente foram repelidas. 

O que me traz hoje à tribuna é um docu­
mento muito bem elaborado, endereçado à Asso­
ciação Comercial do meu Estado, do qual tenho 
uma fotocópia. O documento é de autoria de 
um brasileiro, com quem tenho convivido ao 
longo dos últimos 15 anos, notadamente quan­
do eu era Relator da Assembléia Nacional 
Constituinte e S. Exª, o Chefe da Casa Militar. 
Idealizávamos a segurança da Amazônia. Refiro­
me ao General Rubens Bayma Denys, que hoje 
está na Reserva e integra, na qualidade de Presi­
dente, o Conselho Empresarial de Assuntos Estra­
tégicos. 

Sr. Presidente, esse trabalho, que chegou a 
essa liderança empresarial, uma instituição que já 
tem mais de 150 anos, está intitulado" A Amazônia e 
a Soberania Nacional". Vou lê-lo, porque quero se­
não alcançar a atenção dos Srs. Senadores, pelO 
menos deixá-lo registrado, com todas as tintas, nos 
nossos Anais, para- que amanhã não se diga que 
houve omissão da Casa, acomodação dos Srs. Se­
nadores ou, para usar um termo mais forte, displi­
cência daqueles que são obrigados a zelar pela nos­
sa segurança. 

O Generar Bayma Denys começa com o se· 
guinte título: 'Considerações sobre a região - O pa­
trimônio amazônico". 
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Dizelé: 

I "Inserida na grande bacia interna ional 
de '7.000Km2

, ao norte do Continent Sul­
Amrricano, a Amazônia Legal bra ileira 
compreende uma área de 5.029.32 m2

, 

corlstituída pelos Estados de Ron ônia, 
Acrb, Amazonas, Roraima, Amapá, ará, 
Matanhão, Tocantins e Mato Grosso Ela 
cortesponde a 58,8% do território naci nal­
e aqui se esclareça, como fez o autor d tra­
bal~o -, mais da metade da enorme en­
são do Brasil. 

l O valioso patrimônio amazônico, bas­
tan e diversificado em sua natureza, istri­
buiise pela superlície e pelo subsol de 
um' território que corresponde à vig sima 
parte da superlície terrestre. Nele incl i-se 
um~ biota de cerca de 2 milhões de spé­
cieá, que vem a ser um décimo da exi ten­
te Jm nosso Planeta. Os recursos híd icos, 
dis~oníveis nas amplas bacias hidro ráfi­
cas! da região, representam cerca d um 
qui1to das disponibilidades mundiai de 
água doce." 

Nessel ponto, Sr. Presidente, faço um par nte­
se. Tenho assinalado desta tribuna, embora inha 
região seja. potencialmente provida de água oce, 
que não me quedei inerte diante do sofrimen do 

I 

Nordeste; Noroeste este que V. Ex" tão bem r pre-
senta e quejtambém, quando foi Presidente, fez uma 
denúncia à Nação contra a seca que flagelava seu 
povo. I 

O meu Estado dispõe de 1/5 da água do e do 
mundo. Nessa divisa do século XX para o XXI nin­
guém vai béber o petróleo, considerado a gran e ri­
queza, masla água, que a cada dia começa a fitar. 
Tenho ressÁlvado que, inclusive, países da Áfri já 
não lutam bar territórios, mas por filetes de • gua 
que, eventuklmente, são chamados de rios e qu ,na 
minha terra, nem como riachos poderiam ser nsi-
derados. i 

Sr. Presidente, srªs. e .Srs. Senadores, 
circunstâncik dá a idéia de que não é por have far-

I 
tura numa parte e pobreza na outra que todos n6s, 
brasileiros, ~ão nos devamos unir em face, ou . vis­
ta, da calamidade que por ai vem. 

O patrimôniO amazônico conta co 
rias províncias minerais, das mais rica 

mundo, ao sul e ao norte das calhas dos rios 
Solimões e Amazonas, de ferro, manganês, 
ouro, cobre, cassiterita, bauxita, caulim e ou­
tros minérios nobres e raros, ~, mais recen­
temente, petróleo e gás natural. Oestaca-se, 
ainda, um potencial hidrelétrico da ordem de 
cem milhões de quilowatts (metade do total 
brasileiro). 

São a concentração e a grandé diversi­
dade dessas riquezas que têrl1 provocado a 
admiração universal e a cobiça internacional 
em relação a nossa Amazônia. 

Esta imensa área abriga, além da ve­
getação de transição e de cerrado, a maior 
floresta tropical úmida do mundo, Q!Je repre­
senta um terço (1/3) da vegetação latifoliada 
do Planeta, para a qual se voltam, cada vez 
mais, o interesse e a atenção dascomuni­
dades nacional e internacional, preocupa­
das com o impacto ambiental que poderá 
resultar de sua ocupação e COlonização. 
Temem que se repitam, nesta réserva flo­
restal - erroneamente designada como 
"pulmão do mundo" Gá eu acentuei isso 
aqui, também) - os mesmos ,crimes contra 
a natureza que desnudaram a, superlície de 
continentes inteiros, como a Áfri~, a Ásia, a 
Europa e mesmo as Américas do Norte e 
Central. 

Lembro-me que, certa tarde, trazia eu ao co­
nhecimento do Senado uma página que havia lido 
na Internet chamando a atenção para o risco que 
representava, para a área amazônica, a 'vinda das 
madeireiras asiáticas - e isso já lá sé vai mais de, 
metade de um ano e meio, pelo menos. Àquela altu­
ra, os ouvidQs se fecharam, ficaram moucos, como 
dizem na min!'la terra, e s6 agora, há cerca de dois 
meses, quando revistas de circulação nacional abor­
daram o tema, é que todos se voltaram para o perigo 
que corre a nossa área, como os parses que ainda 
pouco registrava, como África, Ásia, . Américas do 
Norte e Central. 

O segundo tópico do trabalho tem o título de 
"A Comunidade Internacional e a Art:lazônia". Seu 
texto: 

Certamente, desde as primeiras notí-" 
cias sobre a imensidão e as riquezas da re­
gião, trazidas pelas primeiras expedições 
dos descobridores, espanhóis e portugue-
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ses, criou-se na consclencia mundial um bre o plano do General James Watson 
sentimento de admiração e de expectativas Webb, Ministro plenipotenciário de Washing-
em relação à Amazônia. "É compreenslvel, ton, para que a Amazônia fosse destinada 
portanto, o surgimento,. nesse quadro, de aos negros americanos, evitando-se que se 
um certo interesse; por parte de empresas e repetissem as condições socioeconômicas 
países estrangeiros, em interferir, de uma ou que levaram à Guerra da Secessão; a tese 
outra forma, nos destinos da imensa região, japonesa de mandar para lá os filhos de 
a fim de poder usufruir também das suas ri- americanos com japoneses durante a ocu-
quezas. pação da Segunda Guerra; a proposta ame­

As primeiras notícias a' respeito datam 
do início do século passado. O jornalista 
Car10s Chagas, em recente' reportagem pu-

, blicada na revista Manchete, em 05 de julho 
de 1997 (abordei essa mesma reportagem 
ao iniciar, a qual, em sua página central, 
mostrava essa fotografia e, hoje, é relembra­
da com muita oportunidade pelo General 
Bayma 'Denys), referiu-se a um estranho 
mapa da América do Sul, redesenhado pelo 
Capitão da Marinha dos Estados Unidos, 
Mathew Fawry, famoso oceanógrafo, e en-. 
viado' à Secretaria tle Estado em abril de 
1817, em adendo a um memorando que ele 
havia encaminhado no ano ánterior, em 
1816, sob o título "Desmobilization of the 
Colony of Brazil". No ano, portanto, em 
que havíamos passado a Reino Unido de 
Portugal e Algarves. No mapa e no memo­
rando, ele sugeria que os Estados Unidos 
tomassem a iniciativa de estimular a cria­
ção do "Estado Soberano da Amazônia", 
incluindo a região limitada pelas Guianas, 
Venezuela e Colômbia, ao norte, e, ao sul, . 
por uma linha reta que começá ria por São 
Luis do Maranhão e, hoje, terminaria no ponto 
extremo em que Rondônia se limita com Mato Grosso. ' .. - ' 

\ 
A· partir; de então, até os anos setenta 

deste século; são inúmeros os registros des­
sas tentativas de interferência. Elas traduzi­
ram sempre o firme propósito de obter do 
Govemb brasileiro concessões para explorar 
os recursos da região, OÚ nela realizar cer­
tos empreendimentos em completo desacor­
do com os interesses nacionais.· Dentre es­
ses regiStros, citam-se: o empenho, na se­
gunda metade do século passado, repelido 
pelo Governo brasileiro, da Amazon River 
Corporation, que desejava autorização 
para explorar a nossa Amazônia através 
de projetos de colonização; o relato de Ní­
cia Villela Luz, feito há quarenta anos, so-

ricana feita ao Presidente Dutra para o Brasil 
receber excedentes pO!1ulacionais de Porto 
Rico; o desejo de colocar ali duzentos ára­
bes refugiados da Palestina; e· o projeto 
Hudson Institute de criar um grande lago na 
região. 

Sr, Presidente, quando era eu Deputado Federal 
- e invoco o testemunho do eminente Senador Djal­
ma. Falcão, pois, há trinta anos mourejávamos na 
Casa ao lado ~ fiZ a denúncia sobre a' criação do 
Lago Hudson e requeri a criação çle uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, porque se tratava de 
algo altamente danoso para a minha região. O ci­
dadão que . o planejava chamava-se Hermann 
Khan e era considerado um homem de tão grande 
capacidade, que o seu OI ia acima dos cento e cin­
qüenta pontos. 

Com essa denúncia, conseguimos aplacar 
aquilo que se pretendia fazer, e isso custou-me -
a mim e a alguns outros colegas Deputados, por 
outras razões - a cassação do meu mandato de 
Deputado Federal, a suspensão dos meus direitos 
políticos por dez anos e a perda da minha cadeira 
de professor da Faculdade de Direito do Distrito Fe­
deral. 

A nossa diplomacia registra ainda a 
entrevista do Barão do Rio Branco com o 
Ministro do Exterior da Alemanha, Barão Os­
wald de Richtõfen, em Ber1im, em 1902, na 
qual o primeiro ouviu a seguinte declaração 
do segundo: "Seria conveniente que o Brasil 
não privasse o mundo das riquezas naturais 
da Amazônia". Em Genebra, o Presidente 
Epitácio Pessoa ouviu estarrecido uma pro­
posta do Presidente Wilson de internaciona­
lização da Amazônia. 

Em todas as ocasiões," - continua o 
documento - "o Governo Brasileiro reagiu, 
opondo-se firmemente a elas. Dessa forma, 
fomos nós, brasileiros. que preservamos a 
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Am.1azônia .. de uma devastação semelh

1
nte a grandes lagos amazônicos. Uma Comissão que ou-

que ocorreu em outras regiões de fi resta viu homens como o Governador do seu Estado, na-
tro~ical úmida, na África e no Sude e da quela época o Professor Arthur Reis; o General Peri 
Ásik. Bevilácqua e o então Chefe do Estado-Maior das 

I 
Forças Armadas, General Augusto Fragoso, que ti-

O Sr. Djalma Falcão (PMDB - AL) - Pe mite- nha sido apontado como a pessoa que teria en-
me V. E~ um aparte? tregue ao então Presidente CastEillo Branco a 

O S~. BERNARDO CABRAL (PFL - M) - carta do Departamento do Estado norte-ame ri-
I 

Tem V. Ex'll o aparte com muita honra, Senado Djal- cano, sugerindo a aprovação do Projeto do 
ma Falcão. Hístory Instítute, de Nova Iorque, concebido 

I pelo famoso futurólogo Herman i Khan. Essa 
O Sr'jDjalma Falcão (PMDB - AL) - Se ador Comissão, infelizmente, dissolveu-se, desfez-se 

Bernardo Cabral, inicialmente, aproveito o parte com a edição do Ato Institucional nº 5, até por-
para agradrrer as. referências generosas que . E~ que personalidades da sua estirpe, que compu-
fez ao meu nome num pronunciamento desta mes- nham a Comissão, e outras, foram cassadas 
ma tribuna! há cerca de dois dias, depois qu aqui pelo Ato Institucional nº 5. É o testemunho que 
cheguei para cumprir uma interinidade na va a do devo dar ao seu discurso. Corroboro com o que V. Ex" 
Senador R~man Calheiros. E, lhe fazendo esse agra- acabou de se referir a respeito daquela'Comissão, 
decimento,lqu~ro 'me referir também à luta qu nós mas, sobretudo, a oportunidade que tenho para' 
travamos na Câmara dos Deputados na Legi latura reafirmar aqui a admiração que tenho por V. Ex", 
de 67 a 71 j Ainda há poucos dias eu dava um este- que sempre foi permanente ,e crescente, por consi-
munho pessoal ao Senador Guilherme Palme ra do derá-Io um Partamentar de escol, um dos melhores 
papel de elctraordinária grandeza que V. E~, orno que já habitou o Congresso Nacional 'desde 1822, e 

'jovem partkmentar - incluído entre os dez m is jo- reafirmar-lhe também, além dessa admiração, a mi-
vens partalnentares do Brasil na Câmara dos' epu- nha estima ,pessoal, que também é permanente e 
tados naq~ela época -, desempenhou, SObftUdO crescente. 
em favor do restabelecimento das liberdades emo-
cráticas nol Pars. E dizia ao nobre Senador G ilher- O SR. BERNARDO CABRAL' (PFL - AM) -
me Palmeira, que, poucos dias, cerca de 10 a 15 Senador Djalma Falcão, V. E~ começou fazendo 
dias depoisi de ser instalada aquela Legislatura, . Exª um agradecimento àquilo que conSiderou generosas 
ocupou a tribuna da Câmara dos Deputad~ para as palavras de uma saudação que lhe fiz. Veja, por 
dissertar sobre a Amazônia, um dos temas p edile- um instante, onde é que residiu generosidade, ape-
tos da situação política de V. E~, e que, no la se- nas num registro correto que fiz, e cdmpare com as 
guinte, o séu discurso, pela consistência e pelk pro- palavras de V. Ex". As palavras de V. E~, isto sim, 
fundidade, I foi manchete nos principais jOmJis do estão tão forradas de generosidade que me obriga a 
País, com~ o Jornal do Brasil, Folha de S.P lulo e assinar uma hipoteca de admiração 'que não vou po-
O Estado de S. Paulo. A partir dali, V. E~ g nhou der resgatá-Ia. A partir de hoje, Sr. Presidente, faço 
notoriedade não somente perante os seus mpa- questão de que isso fique registrado; porque o Se-
nheiros m~s perante a própria sociedade bra ileira nador Djalma Falcão omitiu' um dado que também 
que viu em V. Ex@ um pOlítico talhado, sobr tudo quero registrar para que fique histórico: também S. 
para a atukção e para a vida parlamentar. . Ex@ Ex@ foi cassado, perdeu seu mandato, perdeu seus 
se referiu éo projeto dos grande lagos amaz~niCOS direitos políticos através de uma s~spensão, mas 
e tem toda razão. Um dos motivos princip is da continuou com a mesma trajetória do passado, se-
cassação ihjusta do seu mandato e da susp nsão guindo à frente sem se envergonh~r. A única ale-
dos seus direitos políticos pela ditadura mili r foi gria que ninguém vai me tirar é de eu poder tlizer 
exatament~ a atuação que V. E~ teve, n- so- um dia que fui seu Colega na Câmara e continuei 
mente na formulação da denúncia, mas, so retu- sendo seu Colega no Senado. EsSe jnterregno am-
do, na su~ atuação no Plenário da Comissã Par- pliou a admiração, ccmsolidou nóssaamizade, que 
lamentar de Inquérito. Esse testemunho eu osso faz com que eu lhe diga: muito obrigado, Senador 
dar com ai absoluta segurança, porque, por i dica- Djalma Falcão. I 

ção do nosllo L1der de então, o hoje Govemad r Má- Continuo, Sr. Presidente, sei que V.:E~ me ad-
-rio Covas, fui eu escolhido, em nome do MDB para vert~ r,lara o tempo, estou na metade do pronuncia-
presidir a Comissão Partamentar de Inquérit dos mento que gostaria de fazer; vou saltar alguma coi-
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sa, mas peço a V. Ex', na forma regimental, e tenho 
certeza de que V. Ex' deferirá, que seja este estudo 
transcrito por inteiro no Diário do Senado. Mas, 
devo, Sr. Presidente, pelo menos mostrar aqui algu­
mas r~ferências que não podem deixar de passar. 
Uma delas é a referência que se faz à nossa so­
berania nacional e à geopolítica mundial. Diz o tríi~ 
balho: 

"Esses fatos, . tanto os do passado 
quanto os do presente, fazem parte dos jo· 
gos deiriteress.es da geopolítica mundial. A 
Amazônia é a úHima região do globo terres­
tre que se apresenta como um relativo vazio 
demográfico, com fabuloso potencial de ri­
quezas, bem mais atraente do que a Antár­
tica. p'Qr, essa razão, desperta o interesse 
dos países mais desenvolvidos, que envi­
dam esforços para usufruir, de uma forma 
ou de 'outra, dos seus' recursos. Não po­
dendo fazê-lo, por restrições da política 
brasileira, esses países, através de decla­
rações' de seus governantes ou por meio 
de ações de ONG, inibem e dificultam as 
ações nacionais na Ocupação e exploração 
dós iécurSoS da região. 

Assim, o que há em andamento, com 
essas 'ingerências;' é realmente uma disputa 
estratégica no âmbito da geopolrtica mun­
dial, da qual: - de um lado estão os países 
~esenvolvidos que procuram mobilizar o 
nosso País em suas ações de desenvolvi­
mento da Amazônia, certamente para 
mantê-I.a ,intocável, a fim de que possam 
expJoí'á;la no futUro; - de outro lado, o 
nosso País, que não se deve deixar imobili­
zar, plariÉljando ~ 'executando a sua ocupa­
ção racional e o seu desenvolvimento sus-
tentávêl. . 

A problemática da Amazônia, que mo­
biliza/atualmente grande parte da mídia in­
terna'cional contra o Brasil, é conseqüente 
da ,existência na região dos denominados 
delitos transnacionais, tais como as agres­
sões ao meio ambiente, os problemas indí­
genas, o narcotráfico e a segurança e os 
direitos à posse da terra pelas minorias 
que lá residem, entre outros. A eliminação 
desses delitos faz parte das premissas de 
convívio e equilíbrio nas relações entre Esta­
dÓs, segundo ditames "da nova ordem inter­
nacional". 

Entende-se assim que, se a problemá­
tica da Amazônia é um. problema mundial,. 
ela é uma questão maior 'para o Brasil,.. E)s 
países desenvolvidos apontam nossas vul­
nerabilidades na Amazônia, conseqüentes 
da prática dos referidos crimes transnacio­
nais na região. E isso envólve questões de 
soberania nacional. . .. 

Mais adiante, Sr. Presidente, nas considera­
ções finais - e vou apenas ler uma, para que V. 
Ex' me perdoe por ter ultrapa'ssado o tempo, o 
que não deveria fazer, mas o perdão é concedido 
por antecipação -, relata o General Rubens Bayma 
Denys: 

A ocupação e o desenvolvimento da 
Amazônia fazem parte de' uma manobra 
geopolítica nacional de integração do territó­
rio brasileiro. É a última grande região a ser 
realmente integrada ao restante do Pais. 
Urge acelerar a sua ocupação, preservando 
os seus ecossistemas, a fim de que não se 
pense que ela, por se encontrar vazia, não 
pertence a ninguém. É a "fronteira do futuro· 
que ,integrada e desenvolvida, proporciona­
rá ao Brasil e à Nação a almejada posição 
de grandeza. 

Sr. Presidente, lamento que não seja possível, 
num tema desta natureza, discorrer e mostrar atos, 
fatos, a fim de que se indiquem caminhos e se apon­
tem soluções. 

Ao final, devo registrar que a Amazônia é nos­
sa, do Brasil. Nós, os brasileiros;-é que devemos di­
tar regras, impor condições para resgúárdar a sua 
soberania 

Enquanto isso for possivel, Sr;- Pr~sidente, 
através de vozes que se têm feíto ouvir no Brasil 
inteiro, tenho certeza de que a minha vinda ~ tribu­
na não será desnecessária, não será inconse­
qüente, porque lá fora ecoarão os ecos de protes­
to e aqui dentro a nossa defesa será inalterável e 
inabalável. . 

Agradeço a V. ExI e reitero o requerimento 
para que V. Ex', na forma regimental, faça mercê a 
este seu colega determinando que se publique, na 
íntegra, o documento no Diário do Senado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. BERNARDO CABRAL EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 
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, Considerações sobre a região - O I 

I, in's~~~~' 'na grande b~cia 'inte ao Norté ~o êóriti~te . ~ , , 
S •• lameri::ano, a Amazônia Legál b ileira compreende urna área de S.02~.,322.Ian2, 
cons~ituídà' pelos Estados de' Rondônia, Acre, Amàzonas, Róraima, Amapá, Pará, Maranhão., " , '; 
TocAntins e Mato Grosso. Ela correspo de a 58,8% do teiritóno nacional - ou' seJà, -m8is-. da 

, , ' . " ; ) , l r"' 
metade da enonne elrtensão do Brasil. I 

I O valioso patrimônio' am~ônico, tante diversificado em sua nat~~ distrib~i.s~ bela 
supcl:fl:cic,l,~ 'pelo subsolo de um terri ário que ,corresponde a, vigésima parte .(1120) da 
supeHicie:terrestre: Nele inclui-se uma iota de cerca de dois milhões de espécies, :que vem a. 
ser Jmdécirn" da existente em nosso', laneta. Os recursoshldÍicos. disporuveis nas, amplas : 
baciáslúdrográficas da região; 'repr tarn cerca,de umq~into (1l5)·das disPWübili~es' 
mundiais, de água (foce. Conta com vári provfnciu minerais. das I11ais ricas do mundo, ·ao' Sul ' 
e aol Norte daS calhas dos rios Solim . 'e Amazonas, de .ferro, manganês" ouro,'. cobre,· 
cusiterita, bauxita, caulim e outros min . s nobres-e raros., e,'mais recentcmente;petr6leo e' 
~.I~~:, J?esta:ca~s~ ain~ ~ p tencial lúdtelétricci ~,~rdem de 'lOO,milhaes ~e. 
quilo~te:; (m.~(le do total !m~sdelfo). ' " ,... "",' ""', ,", ~" 

: J~~o: ~ .c~n~e~traçãO '. e' ~'grand~ diversidad~'_dessas' riqu'ezas ~ q~~, iê~ :p~~~~càJ~' a: 
adrruraçao umversal e a cobiça 'Ultemacl ~. em relaçao a nossa Amazôma .. '. , ':', .,' .", ., 

, I .. .. ' ' " ' , ,-- .-.- ' ' '-- ,I,,, " 
I ~t~ i~~sa área abriga, além da egetação de transição: e 'de cerrado, a maior floreSta ' 

tropical,úmi~a .40' ~UIJ~o. que, r:epresen um terço (1/3) da v~getação I,atifoliada do plall~ 
parai a qual se· voltam, cad!l:, vez mais, interesse' e a atençã~ ~u ~muriidadeS:nációilal, e' 
int~cional~, preocupadas, com .0 impa o ambiental que poderá resultar 4e ,su~ oCl}pa~ ~e, ~ 
colomzação: Temem' que se',t:epltartt., n ta resel"V)l. florestal, - .erronCll!'le,n~e des!gn~1I: ~mo 
"pi.llmão· do mundo" - 'os itIeSlllàs'érim s contra a natureza que desnudaram ,a, superficic,de ' 
cor.!lnente inteiros. como a África, a • ia, a E~ropa e. mesqlO, as Am~ricu do J~o~e. e: 
CentraL", ,," . , ' . : -'. ,',' ',.'i" I: "" 

• : .•. i "i"', , . , .•.. 

, , " I 
" 

• I ~ "_.' \ , 

• > ,'o,! • 

I 

A comunidade internaCional e a mll1.Ônia,. ," , , , 

,', CeÍ1arnente;--desae as primeiras' ticias sobre a imensidão e às~riqúéZâs da ,região.' 
traiillâi; 'pelaS primeiras éxpediçÕes dos descobridores, espanhóis e portugt.ieSes, crioú~se 'na ' 
conséiêneia mundial um sentimento de'a rniração e de expectativaS, em relaçãó à AmaZônia: É 
com~reensível. portanto, o surgimento, nesse quadro, de um certo interesse, por pirte' de 
em~~fsaS e palscs «;s~geir~s~ em int erir. de ~ ou outra forma, nos destinos da im~ 
re8l~Q. ,a fim de poder,. ~sufiulr também suas nquezas. '. ' . . , ' 

~ I: AS :primeiras nó~lcias. a respeito. d do irúcio do século passado. O jornalista Carlos 

. , 
.~. . 

. " 

Cha~, ,em recente:reportagempubli da na revista'iManehete, em OS, de julho ~e :1~7, ' 
refetlU~~~ a um estranho mapa da ~ do Sul, redesenhado pelo capltiO da, Mari_nha ,dos 
Estados Unidos. Mathew Fawry, fama oceanógrafo, e enviado à Secretaria de Estado, em 
abrilldC, 1817, em adendo a um memo 'do ,que ele havia encaminhado no ano anterior.' em, 
1816, sob o tltulo '1>esmobilization o the Colo_ny of Brazil", No ano, portanto, em que 
havi~os passado a R.eino Unido de P rtugal e Algatves, No-mapa-eno-memorãOOo,reIe~ 
sugeria que os Estados Unidos tom em a iniciativa de estimular a criação do ~ado 
Sobe(ano da Amazônia, incluindo a regi o limitada pelas Guianas. Venezuela e ColÔmbia. ao 
Nort~; e, ao Sul, por uma linha reta ue começaria por São Luis do Maranhão e, hoje, 

lo"\., 

terrnij"aria no ponto extremo em que Ron ônia se limita com Mato Grosso, ' I 
( 
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ess questão de "A síndrome do Capit lia", Foi a partir dessa époc:> que passaram a ser mais 
ex Iicit~s!lS negativas de empre:.dmos' ara a construção de rodovias e de usinas, I).ipr~Jétricas 
na .'.-:gião; por parte dos' Oã1iCOS inte aClli.laís de fomento, particularmente do sm.p. O 
presidente desse banco havia recebido do Senador Kasten uma carta, cuja cópia ci~ctJl~u em 
~rdsilia, nessa ocasi~~, reco~e~dando negativa de empréstimos para realizaçã~.de ob~as de 
mfilraaestrutura na regtao amazoruca. ' ',' '. ,I 

Em, 1989, ocorreu a atuaçàó-dep lamentares europeus junto à Comunidade Econômica 
Eurppéia, no sentido de interrOmper o rojeto Grande Carajás, de forma a ilÚbir a exploração 
organizada de "')~~~ riqueza mineral, . _ . , . ' .) I 

I 'Ainda. em 1989, conforme relat do Senador Sarney, publicado em "O Glob01~, de 
domingo, 18 Ju193, o Presidente da·F ça convidiJu o Presidente do Brasilparaparticipp de 
untá reunião do Grupo dos Sete, em teithin, cuja finalidado: era aceitarmos ·ddegar aos 
org~lÍ1()s internacionais ( controlados por eles ), sob a invocação ecológica, parte .de n~ssos 
direitos relativos à preservação dos sistemas amazôlÚ~s, permitindo-Ihes, assim.' , ditar 
narinas . sobre o aproveitamento dos n ssos recursos naturais, O"residente Mittemmd foi 
sintjero edec1arou: "Os detentores da fl resta amazôlÚca devem reconhecer que sua sob'erania 
sobre ela é relativa". O atual Vice - Pr idente dos Estados Unidos da América, o 'Sr., AI ,Gore, 
justificava 'o seu' ponto de vista: .. A d vastação é inacreditável e constitui úma, das' majores 
trae!édias da história". "O que não é be verdade", concluia oaulor deSse réla:tos:-'"' '. , .' 

I

' I 
Nessa mesma reunião do Grupo os Sete, o chancele~ da Alemanha, Sr H!=lmut Kohl, 

dissr que C)S palses que formamo refe 'do.grupo precisam fazer um !lCOrdo com'o,governo 
b~i1eiro;, para que se estabeleçam no sobre a admilÚstração da ~.~ôn!a..I?~CI)diam 
~ estranha tese de "defesa compa 'Ihada do meio' ambiente", através de uma estt'}ltura 
supranacional que teria direito de inte ' em nossos assuntos internos,. "', .. '.' I 

'I- Recentemente, temos noticias de ue o Sr AI Gore declarou que 0'6overno,brasÚeiro 
deve 'se convencer de que a Amazô a não é um pammôlÚQ só' do' Brasil e, que .. a, sua 
presr:1 ação deve ser compartilhada co ' os demais países que podem faze-lo.,' '.' .' ','.l. 

, As ONG internacionais, sem co promissos com os direitos de autodeterminação. das 
naç es e dos estados, promovem movi entos de formaÇão de opilÚão mundial em rela@o à 
Am~ônia, em diferentes países desenv lvidos, segundo os interesses próprios e idéias: que 
defe ,~~m. Alguns desses movimentos p curam criar um consenso decj~~ a' Amazõ,IÚa ,~ um 
bem dá humalÚdade e o Brasil não temapacidade para preserva-Ia. Um '~0S: Meicjs 'utUizlldos 
tem s,ido a colocação_ ~e números de te efones à disposlção~do público p~emitit ôpi~iãoa . 
resp ItO dessa questão. ,/ ~ . . ,. , ' 

, ,'A soberania nacional e a geop '{tica mundial " i 
I Esses fatos,' tantO'-às do passad , quanto os do presente, fazem pàne, dos jogos de 

inte~e da geopoUtica mundi81.· A nia é a última região do globo teiTes~rC ,que se 
aprdenta como um relativo vazio demo co, com fabuloso potencial de riquezas,beJ:!trpais 
atraebte do que a Antártica. Por essa , desperta o interesse dos países inais desenvolvi~os 

08827 

que ~nvidam esforços para usufruir, d uma fonna ou de outra, dos seus recursos, Nlo" 
pOdebdo faze-lo, por restrições da poli brasileira, esses paises, através de declarações de "~--.., 
seus Igovernantes ou por meio de ações de ONO, irúbem e dificultam as ações nacionais na 
ocupação e exploração dos recursos da '10. ," ~I 

,I Assim, o que hà em andament , com essas ingerênciás, é realmente uma disputa 
estratlégic~ no âmbito da g~opol~t~ca undia!, n~ qual: - de ~m lado~ estão ,os países 
desenvolVIdos que procuram ImobIlizar nosso Prus em suas açoes de desenvolvlmeqto da 
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Amazônia, certamente para mante-Ia intocável a fim de que possam explora-Ia no futuro; - de 
outro lado, o nosso país que não se deve deixar imobilizar, planejando e executando a sua 
ocupação racional e o seu desenvolvimento sustentável. 

A . problemática da Amazônia, que mobiliza atualmente grande parte da mídia 
internacional contra o Brasil, é conseqüente da existência na região dos denominados delitos 
transnacionais, tais como as agressões ao meio ambiente,. os problemas indigenas, o 
narcotráfico e a segurança e os direitos à posse da terra pelas minorias que lá residem. entre 
outros. A eliminação desses delitos faz parte das premissas de convivio e equiUbrio nas 
relações entre Estados, segundo ditames da "nova ordem internacional". 

Entende-se assim que, se a problemática da Amazônia é um problema mundial, ela é uma 
questão maior para o Brasil. Os palses desenvolvidos apontam nossas wInerabilidades na 
Amazônia, conseqüentes da prática dos referidos crimes transnacionaís na região. E, isso 
envolve questões de soberania nacional. •• 

Vale aqui apresentar o seguinte conceito a respeito: 
A sobera1lia - o supremo poder de um país como estado afltô;lomo - idelllifica-se com a 

manutenção da intangibi/idade da nação, fazendo valer, dentro de seu território. a 
generalidade de suas decisões, assegurada a faculdade de autodeterminar-se e de· cOllviver 
com as demais nações em termos de igualdade de direitos. 

Sabemos nós, brasileiros, ser incontestável o direito de soberania da Nação sobre a 
Amazônia brasileira. Ela é parte integwrte do patrimônio nacional. Entretanto, esse direito 
inalienável impõe ao Governo brasileiro a responsabilidade de tomar mais eficaz o exercício da 
autoridade governamental na região, lá incrementando a observância á lei e à ordem. que ainda 
deixa muito a desejar. A principal razão reside na deficiência de recursos para fazer mais 
presente e eficaz a ação governamental, onde ela se faz necessária, de fonna a poder fiscalizar 
e coibir atos ilícitos, violências, agressões ao meio ambiente, e outros contrários aos interesses 
nacionais. 

Há que se fazer bem o dever de caslL Se não o fizermos de nada adiantará, como auto 
defesa, lançarmos. contra o mundo desenvolvido a sua maior responsabilidade, que é 
comprovada, pelo atual nivel de poluição do meio ambiente, com os desastres conseqüentes na 
camada de ozônio e o aumento de temperatura no globo terrestre. 

A política ambiental brasileira, após a ampla reformulação realizada em 1988, foi 
implantada apenas em seu estágio inicial. Os órgãos federais de fiscalização e acompanhamento 
dessa política não tiveram a incrementação adequada - lBAMA, FUNAI, Policia e Receita 
Federal, sem citar os dos estados. O mesmo ocorreu com outras medidas de sustentação, tais 
como o zoneamento ecológico e econômico, que não tiveram a continuidade e a presteza 
adequadas na implementação. O zoneamento ecológico e econômico é a base de partida para o 
planejamente e a execução de wita correta poUtica de desenvolvimento sustentável para a 
região. 

É necessário que o Pals tome evidente a sua disposição e o seu empenho em corrigir os 
desacertos da ocupação precipitada da região na década de 70, cujas conseqüências ainda se 
fazem sentir em face do rápido aumento populacional, sem que o mesmo fosse acompanhado 
de uma correspondente adequação na estrutura administrativa de governo. 

Somente após isso, e quando o Pals dispuser de uma política ambiental e .. de 
desenvolvimento sustentável para a Amazônia,· acompanhada de planejamentos e meios de 
execução que façam prevalecer a observincia, na região, por nacionais e estrangeiros, das 
generalidades das decisões 'governamentais, é que realmente teremos feito o nosso d~er. A 
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pJir de então, 'finnemente respaldo n opinião, da sociedade' nacional, o Pais terá me!~ores 
co~dições de refutar,as ingerências e ressões externas, de governos e ONG, contráriás aos 
interesses nacionais, 

I A rigor, porém, não existe uma estruição da Amazônia, Na verdade, subsistem ;unda 
imensidões verdes, lugares onde jamais isou o pé'do homem - a Calha Norte, por exemplo, A 
ár~a de floresta continua corresponde quase metade de todo o nosso território, possuindo 
extraordinária capacidade regenerativ , sobre a qual quase nunca se fala, Porém; por 

I " . 

de~ciência de uma adequada estrut ração dos órgão~ federais competentes, continuam 
ocorrendo na região as agressões ao m io ambiente, os ilícitos, os desCaminhos e as violê~cias 
de toda a ordem contra as minori s~o-eoonômicas. E; disso se aproveita o l11undo 
deSenvolvido para realizar uma camp 'orquestradaintemacionahnente,cujo propósito é 
cahcterizar a incapacidade do Brasil ' e admirtistrar a região de modo a justificar direitos de 
i~erência nos seus destinos. que jus' que uma intervenção '1egaIizada" na nossa Amazônia, 
coln falsos argumentos hum8nitários o antropológicos ( proteção das populaçõCs indlgenas, 
pobeiros, extrati~ etc. ,) e ecológi' s. Dal surgem expressões que atentam contra a auto 
determinação dos povos e a pureza d 5 principios e normas de conví\lio,entr,e as naçõe$. tais 
como soberania compartilhada, restrit ou limitada que 010 são reconhecidas pelo, Direito 
Internacional Público. Elas são oriund de declarações recentes de destacadas autoridades de 
nI~et mUndial, que visam objetivam te enfraquecer os nossos direitos 'históricos de posse 
sobre a região de mais de 350 anos. ,constituem'parte da disputa estratégica já ,referida: 
nJnter a Amazônia intocada - reserva undial de minerais, água potável e biodiversidade. 

I Porém, não é porque o Pais aind I não fez a contento o seu dever de casa que o Estado e 
a Nação devem 'aceitar passivament as ingerências e pressões externas contrárias aos 
interesses nacionais. É preciso se ter bem presente que está em jogo, antes de mais' nada, 
interesses da geopolltica intema~io e, por isso, deve-se atentar para possiveis m~obras 
cdntra os direitos da soberania nacio sobre a AmazplÚa. Dessa forma, é fundamental que o 
EStado brasileiro tenha capacidade de resistência poUticaa .preSsões externas que, de alguma 
folba, buscam interferir no direito de uto deterrninaçãoda Nação sobre a região. ' 

Entretanto, em mais de uma o ião, essa capacidade de resistência mostrou-se pouco 
satisfatória. Um exemplo marcante, n sse aspecto, ocorreu no final de 1991, às vésperas da 
E~ 92, O fato, de grande repercu nacional, foi a anulação da demarcação, jã exiStente, 
re~i~da segundo os ditames da Co tituição de 1988, das 19 ãreas indígenas lanomami, 
envolvidas por áreas de preservação ambientál ( FLONA do Amazonas e de Roraima e o 
Pfque do Pico da Neblina ), feita e 1988, e, em seguida, realizado uma nova demarcação, 
dessa vez em uma área reservada co· tinua com mais de 9 milhões de hectares. O Governo 
inglês intermediara insistentemente, ju to ao governo brasileiro, para que realizasse umà nova 
d~marcação das referidas terras in igenas, 'dessa vez conforme pretendido por ONG 
internacionais, caso contrário, afinna avalizando diplomaticamente a referida pretensão, elas 
b6icotariam à referida reunião intern cionai,. É oportuno dizer que tal revisão s" deveu à 
p~rseverante ação da Sra ClAudia And ~ar, que desde meados da década de 70, quando chegou 
a6 Brasil, vinha lutando pela demarca o contínua da região Ianomami, coincidentemente uma 
riCa provinciámineral. - --

i Também, não têm sido ra as ocasiões., em que o governo brasileiro se viu 
p~ticamente compelido, por insiste tes gestões de governos estrangeiros, feitas a nlvel 
diplomático, geralmente em caráter e urgência, ,a consentir na entrada de expedições de 
p~uisas cientificas à AmazôIÚa, s que os solicitantes tenham atendido adequadamente às 
dagências da legislação brasileira que regulam as mesmas, com vistas à resguardar os direitos 
n~cionais de compartilhar dos conheci entos adquiridos. ' 
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Considerações finais 

Atualmente, o mundo desenvolvido tomou maiór cOÍlsciência das potencialidlides da 
região e dos beneficios, que ela possa trazer -para todos 'os palses, se bem preservada e 
adequadamente explorada. As ingerências estrángeiras se flll;em mais intensas, inclusive através 
de dedaraçães de aftas autoridade!l govcflIamentais internacionais. ' , 

Caso o Pais demonstre incapacidade de eliminar a prática dos ilícitos, das agressões ao 
meio ambiente, da violência e dos desmandos na região, essas vulnerabilidades, poderão servir 
dé sustentação a ações internacionais de maiores intensidades. 

, Para fazer face ao atual quadro, de tentativas dé internacionalização de 'nossa Amazônia, 
que já é secular, cabe ao Governo brasileiro manter sua' tradicional postura' política, finne e 
decidida, de resguardar permanentemente os direitos de'autodetenninação do Pais com relação 
ao futuro da região. Postura que não aceita coexistir c.o~a possibilidade de ceder a pressões 
ou eKigências' estrangeiras contrárias IIOS int~ l,1àC;ionais, por menores' que elas sejam. 
Mas~ que não vacile em atende-Ias quando forem do interesse da Nação. " ' 

,. - ',A'~p~ ~ o desenvolvimento -~: Amazônia fu~ -~e de uma manobra geopolitica 
, nacional,de integração do territ6rio brasileiro.' ,É a última ~de região, a ser realmente 
, integrada ao restante do Pais., Urge acelerar a sua ocupação, preservandc os seus ecossistemas, 
a fim de que não' se pense que ela, por se encontrar vàzia, não' pertence a ninguém. É a 
''fronteira dó futuro" que, integrada e deSenvolvida, proporcionará ao Brasil e a Nação a 
almejada posição de grandeza. ' ' 

. . . . . . 

, Ao contrário do que se alardeia na núdia intemacior.al, o Brasil possui uma consciência 
ecológica tão amadurecida a ponto de abrir~ espaço, disposições sobre o meio ambiente na Carta 
Magna do Pais, fato inusitado entre: as demais' nações: No que respeita às, populações 
indigenas, em nenhum outro pais do mundo têm: _elas merecido áreas tão extensas e até 
desmedidas quanto as que o Brasil lhes vem generosamente prodigalizando. Porém, ainda não 
se executa no Pais uma poUtica indigenista que contemple adequadamente os direitos das 
populações indigenas; em seus'~diferentéS, estágios de ~culturaÇã<?, embora o Estatuto dos, 
[ndios, em vigência, seja bastante completo a respeito.· Por, outro lado, não se tertt' conduzido, 
também, uma política. de terras que assegure os direitos de posse das minorias lá residentes, 
protegendo-as 'dos avanços de novas' frentes de ocupação:- ,dos novos assentamentos 
agropecuários, dos madeireiros, garimpeiros e toda a sorte dê ,aventureiros. A extração de 
madeiFas de lei de áreas de preservação ambientai e de reservas indlgenas continuam sendo 
feitas impunemente e muitas vezes com o conluio dos responsáveis péla fiscalização. 

A implantação do SIP AMlS[V AM signi,fica um 'largo passo para a incrementação do 
controle da região. Entretanto, para acompanhar' () aumento' significativo de -dados de 
infonnação que serio fornecidos pelo novo sistema, será necessário acelerar a implementação 
dos órgãos federais de fiscalização, acompanhlUnento e sustentação das políticas estabelecidas 
para a prevenção dos denominados delitos transnacionais na região, de maneira que eles 
possam utilizar com presteza e eficiência o enonne volume de dados informativos que serão 
recebidas do novo sistema. Caso contrário, haverá desperdlcio de informações. 

A Polltica de Defesa Nacionai, enviada ao Congresso Nacional para aprovação, tem 
por finalidade fixar os objetivos para a defesa da Nação", estabelecendo nas diretrizes a missão 
de "proteger a Amazônia brasileira com o apoio de toda a sociedade e COm a valorização da 
presença militar". 
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o SR. P~ESIDENTE (Geraldo Melo) - V. 
será atendido,lna forma regimental. 

O SR. P,ESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pre i­
dência comun~ca ,ao Plenário que a sessão espeoial 
do Senado Federal destinada a reverenciar a me 
ria do Deputado Luís Eduardo, marcada anteri r­
mente para h6je, dia 20, será realizada em ou ra 
oportunidade. r , 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A P~ si­
dência recebe~ o Ofício nº 25, de 1998, na orig , 
de 20 do corrente, do Presidente da Comissão e 
Assuntos Ecdnômicos. comunicando a aprova 
em reunião rJalizada no último dia 19, do Requ ri-

I , 

mento n9 12198-CAE, solicitando providências ju to 
ao Tribunal d~ Contas da União no sentido de ue 
sejam realizadas diligências acerca da movime I a­
ção de recursos oriundos de convênios firmados n­
tre órgãos federais e o Estado de Rondônia. (Di 

I 
sos n2 14, de 1998) .. 

A matéria será encaminhada ao Tribunal de 
Contas da União. 

I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Vo ta-
mos à lista dei oradores. 

Concedo a palavra à nobre Senadora E 
Femandes, P9r vinte minutos. . 

A SRA. EMIUA FERNANDES (BlocoIPDT - S. 
Pronuncia o ~eguinte discurso. Sem revisão da ra­
dora.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, e­
nho à tribuna hoje para fazer algumas consideraç es 
sobre inform~ções que obtive junto ao Ministério do 
Planejamento! a respeito da destinação dos recu os 
aprovados p~lo Congresso Nacional para comb tet 
as conseqüê~cias do fenômeno 1:1 Nino no final do 
ano de 1997. 

O Congresso Nacional aprovou o proj to, 
oriundo do ~residente da República, transform do 
na Lei nº 9.574/97, que previa a liberação de R$ 50 

I 

milhões. O principal argumento foi a necessidade de 
implementar kções de redução de, desastres, eja 
por meio de medidas destinadas à recuperação e re­
construção d~ danos causados, seja de ações re­
ventivas. J 

À épo ,no final do ano, já estávamos aq i, e 
o parecer do!Relator inclusive afirmava que a e po­
sição de motivos do Sr. Ministro do Planejame~t in­
fotmava que 10 crédito tem por desiderato refo~ r a 
dotação o~amentária que atende as despesas 
o sistema dei defesa civil. A necessidade de p 
der a esse ajustamento decorre da previsão de 
ter meteorolÓgico, associada ao aquecimento as 
águas do Ocêano Pacífico. Recentemente, inclu ive, 
foram observadas alterações climáticas que p vo-

cam a situação de calamidade pública e de estado 
de emergência no Estado do Rio Grande çio Sul. 

Também afirmava o Sr. Relator: 

Assim, entendemos que o Poder Exe­
cutivo, mediante este projeto, ~esponde à 
ação legislativa da comissão citada (a co­
missão que elaborou e analisou a questão 
do EI NiílO, tendo feito um relàtório). , 

O Poder Executivo assume pró-ativa­
mente suas responsabilidades pela seguran­
ça dos cidadãos de' nosso P~ís ante os 
enormes riscos causados por esse fenôme­
no climático de propo~ões mundiais. ' 

'" ~ , .. 

Então, o Congresso Nacional, Deputados e Se-
nadores, reunidos já no período de recesso, 'portanto 
a Comissão Representativa - da qual, inClusive, fize­
mos parte, representando o Bloco de, Ç)posição no 
Senado -, votou e aprovou a liberação I dos R$150 
milhões, solicitada pelo Presidente da República. 

Na época alertamos que havia um detalhamen­
to' maior da aplicabilidade e da destinação daqueles 
recursos. Assim mesmo eles foram aprovados. 

Diante da ausência dó maior detalhamento da 
destinação dos recursos e em face da gravidade da 
situação, que atingia - e continua atingindo - tanto a 
Região Noroeste quanto a' Região Sul do País, en­
caminhamos um requerimento ao Ministério do Pla­
nejamento, datado de 19 de janeiro de ~ 998, solici~ 

, tando as devidas informações, especialmente em re­
lação à utilização das verbas, critérios para distribui" 

,ção e identificação dos Municípios e Estàdos que se­
riam contemplados com aqueles recursos da ordem 
de R$150 milhões., , ' 

No mesmo sentido, em junho de 1997 havía! 
mos enviado ofício ao Ministério da Agricultura, para 
solicitar, em nome dos agricultores gaúchos, a ado· 
ção urgente de medidas 'para minimizar bs prejuízos 
ocorridos em decorrência das mudanças climáticas 
verificadas, que comprometeram a produção, princi-
palmente no nosso Estado. ' 

Segundo a resposta do Ministério da Agricultu­
ra, foi constituído um grupo de trabalhO, através da 
Portaria nº 480, de 21 de novembro de 1997, inte­
grado pelas várias instâncias daquela Pasta, com o 
objetivo de promover o efetivo acompan~amento das 
informações técnicas disponíveis sobre ~ EI Nino e, 
se necessário, a proposição de medidas 'preventivas. 

A veroade dos fatos é que, apesar da aprova­
ção dos recursos no final do ano passado e dos es­
tudos realizados pelo Ministério da Agricultura, o pior 
não deixou de acontecer, seja por meiq dos efeitos 
das enchentes na fronteira do Estado dq Rio Grande 
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do Sul. seja pelo agravamento, agora, da fome no sados por aquele fenômeno meteorológico, 
Nordeste brasileiro, diante da grave seca que assola 'co,mo também cdr(1)a~ ações preventivas 
aquela região, . ',', """ .' pl,lta evitar maiores ,danos' no futuro. 

, • , No Rio Grande do Sul, na fronteira ,e em ou- , . , ; :',: : 'Essas ações ,~e ,redução d~ desastres 
t~~~giões d~ Estado. quase uma centena de muni- " ,~qrangem quatro programas básIcos: 
clp,ios, milhares de. f,a~~ill~,15 mil ~~sàbrigados e ' , _ Prevenção ~~:~esàstres 
I~v~.ura~ ,int~iras. de d,iversas culturas •. foram atingi-
dos.' aumentando airida: as dificuldades im~stas - Preparação. para, Emergências e De-, 
pela atual política, que está comprometendo a econo- ' sastres ' 
mia do' interior, com graves conseqüências sociais. ~ Respostas aos' Desastres 
, ••. Apesar disto; do, d~ama ,vivido por milhares de ", '- Reconstruçà~.-:i',· ' 

pessoas ~ do'.esforço,das--autoridades· municipais .• I ' , .-~. 
pa~.aoblenção,de ap9io, praticamel'!te nada foi fei- ' . "Vejam bem qu~está, f\!l\Itabelecido aqui o crité-
to do Pllntq ~e, yi!l1~,p~icial, s~ja por pa~e do Gover- rio segundo o qual esses recursos deveriam chegar 
nc;> do Estado,do Rio ~rande,do Sul seja por parte do aos, Municlpios. . , .• , 
Gp've'mô 'F:éde~J" que. ,de certa fOrma, I~varam as ' '~o texto. ainda se diz:, , ., '" 
Illãós 'paraas'dificuldades 'e o desespero dos gaú- . D d ' .• d' . - ' I ' 
h b

" ., ... , • , , , .... " '"" . esse mo o, ,10 os,os convenlos ce e-
c O!l e rasllelros que. em mUitos casos, perderam " 'brados com 'Estadós:~ Municípios para libe-
t!loo;suapiuciLiçãci, s'uiIrTlomdia,seus 'pertences, en- ' , , : . ~raça' '-ode r,ecursos s, e,. gu. em, rigidamente os 
firtJ, qúe liCà.iàm 'na' rua da amargura e 'do abandono . 
. , .. A mesma' situação,decotrentedo abandono do :, ... .' . · .. objetivos ~qs programas acima referidos. 

Governo;. oêdrre.'agora· no' Nordeste 'brasileiro, em Finalmente. 'os.critérios para seleção dos 
conseqüência.·dÇl fomEi, re!lultante de unia seca IPre- beneficiários são técnicos. com alcance social ... 
vista/e,anunciada, que ')lem· agravar ainda mais a ' ' , Sr. P~esidente, Srls: e sis~ 'Senadores, não re.-
realidade crônica de miséria; de pobreza mantida e flete. a, verdade essa.correspondência, essa afirma-
e~pl,o.rada e, da, falta de Políticas Mra aquf!lla região çió do Min,istério do Planejamàritó ,e Orçamento. Os 
sofrida e meret::E!c!qra~e. ate.~ção espec[aI deste Go- R$130 milhões. segundo as Últimas notfcias veicula-
vemo - e de qualquer outro. . ,', " •. ' , , "., . , 
; : • 'O' hOsSo:'requerimetltedundamêntou-se nisso, ~as',n~ .. imprensa":" antes R$1,SQ milhões -, foram 

até pori::lue asin~richetEis'dos jornais, de janeiro de distri~uf~Qs neste Pars segundo um critério eleitOlei-
1998' aleitaVam:' "Estados que nãóprEiCisam rece- ro, na.busca de.venda e:compra de: \(otos para a vo-
bem 'verba ami-EI' Ninó";··"Dinheiro'eontra EI Nino taÇão de' niatéri~s ,de interesse do Governo. princi-
favorece,base,govemista". Essas forám as manche- pall'J'ien~e pa~ a v~t~ção da refo.mà'da Previdência. 
tes'_de matérias detalhadas"que continham os no- " Sr.,Presldent~, SrIs. e Srs. Senadores, no meu 
mes' . de Parlamentares:. Os, ,R$150'milhões seriam Estado dó 'Rio Gmnde do Sul apenas dez Municrpios 
distribuídos, nq, Brasil.' para, 'segundo ,o critério, redu- receberãó' recurSó~; : sendo que: aproximadamente 
tos eleitorais e troca de VOtOS e não para ajudar os 100 Municípios foràtn atingidos; inclusive, em muitos 
atirigidoo pelo fénôrileno'EI Nino. Isso está compro- deles;'foi decretàda calamidade pública e situação 
vado agora,'SrS~·Parlanientares. : ~ ; em~rgêhcial. , . , : I ~ I .• 

.... : ,Recebemos informações do Ministério do Pia.' '. Diga-se mais, Sr. Presidente:, não entro no mé-
nejamento e Orçamento; que, respondendo ao nos· rito da, importância' desses recurSos. Sei que tod9s ' 
so questionamento - perguntamos sobre os critérioS os Municlpios do Rio Grande do Sul precisam de di-
adotados para a liberação de recursos ..... disse-nos:" ' nheiro, porque nunca passaram ~r uma situação de 

" . . tanta centralização de recursos e de desmantela-
A Política Nacional de Defesa Civil' esc' mento' do poder municipal, para que prefeitos e ve-

tabelece que o objetivo principal da Defesa readores fiquem, nas mãos de GOl1emadores e do 
Civil é á redução d?s desastres. Governo, Federal: para que manobrem sua vontade 

Solicito que este docúmento seja anexado, na e até sua disposição de permanecer muitas 'veZAS 
rntegra, ao meu pronunciamento. Vou ler alguns ftre- nos Partidos de' Oposição. , ' •• 
chos do documento: Digo isso com todo o respeito que tenho pelos 

No final do ano de 1997, a situação 
agravou-se pela incidência do fenõmeno EI 
Nino, sentido em várias regiões do Pars. o 
que obrigou a Defesa Civil Nacional a preo­
cupar-se não somente com as medidas de 
recuperação e reconstrução de danos cau-

Municípios do Rio Grande do Sul. Vou fornecer a re­
lação de todos os Municípios aos' Srs. Sena,dores, 
para que cada U!ll, na sua atribuição de fiscalizar o 
dinheiro público e a ação do Pode'r 'Executivo, confi­
ra de perto se os recursos que estão chegando aos 
seus Municípios foram destinadósà solução dos 
problemas decorrentes do fenômeno EI Niilo. 
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No Rio G(flnde do Sul, está escancarado o pr 
blema. Todos os de~ Municfpios receberão algo e 
tomade R$80,IR$100;.R$200 e R$300 mil.,Mas u 
Município, redutoel~ijol'1ll do Ministrodos Trans r­
tes, Elis~u Pad,ilha, vai receber R$1 milhão, ,Sei q e 
esse recurso é neceSsário. Sei que o Município e 
Tramandar, no IIRioG'randé do Sul, vai fazer bom u 
desse dinheiro, porqLié-siJa administração é com 
tente e responsável. Mas está escancarado que á 
privilégio polí~o-eleitoreiro. ~ 

Vou mais adiante, Sr. Presidente e Srs. Sen -
dores. Tal situação, diante das informações do i­
nistério do Plahejainérito,' não poderia ser diferen , 
pois analisamos o que está Ocorrendo em outros' -
tados e os núfneros informados dão conta:preci~ 
menos da existência de uma política de prevenÇã0I.e 
de recuperaçãp dos efe~os do EI Nino e mais ,e 
uma'farta distribuição 'de recursos, voltada a atend r 
a demandas e~itorais, às VéSperas de votações, co o 
vem se repetindo ao longo da história deste G~'vemo 

O jomal O GlobO'Clo dia 18de maio -..; portan o, 
de dois dias atlás - divulga o seguinte: 

I "' "! \ ! 

-r.:~':da ::::~~­
=t~~'::2;'~~f~J: 
em libbraçõe~ I>0l~ti,?as; f~itas destle: (,' ~;a' 
29 de ~bril, de dotações orçamentárias' , rei 
convênios de múnicípios 'com a Caixa E' o~ 
nômicé Federal para programas sdciais e 
para ~ções de Defesa Civil cOmbatendo s 
efeito~ do f~~ômeno el' N!nl;t:próveni~nts 
de um crédito suplementar' aprovadop lo , . . ' . .,' 
Congresso Nacional no fim, do ano passa o .. 

• I • . ~, 

. Portanto,' essa é a mesma verba a que me fi­
ro: À época, alertei'sobre isso e'estou denuncian o 
que se está flhenoo' politicagem com o dinheiro o 
povo brasileird. . , . ' 

. No mesnlo jomal, é dito: 

\ Je~~OrdO com o ministro dos Tra s-
porteslEliseu Padilha, no período da vo -
ção dó destaque da idade. mínima para'à 
sentadoriá .:... que o Govemo perdeu - as d as 

, rubrids seriam utilizadas para atendimento 
,\ pleitos' políticos dos par1amentares. Para p 

\ grama!. sociais - que englobam obras de 
. ':. \ bitaçãb, saneamento e intra-estrutura u 

. - fOIalll liberados R$70 milhões. Na Secreta 

. / ria dei Políticas Regionais, dentro do c ito 
/ relativO a EI Niiio, furam liberados R$61,5 i­

lhões, de 29 de abril até a última sexta-feira 

\ . , 

De acordo com levantamento no Siste­
ma Integrado de Acompanhamento ,Finan­
ceiro (Siafi), as maiores liberações ocorre­
ram nos dias proximos às' vota~s. Em 29 
de abril, a Câmara começou' a votar emen­
das aglutinativas propostaS 'pela qposição.' . 

Dia a dia, as 'vetb~' f()qJmsendo libé~ . 
radas ... , 

Eram votações mais simples para ,o' 
Govemo, em quecaberià à,opOsiÇão a tare­
fa de ter os 308'vbtos'necessários para a, 
aprovação. Mesmoassimó nesse dia,' saíram 
R$15,6 milhões de recursOs' da' 'C~ixa ' e 
R$5,3 milhões dó"ÉINlno. No'dia seguint~; 
mais R$9,8 milhõe~'para ~:prográmáS's~' 
ciaise R$4,3 milhões para o EI, Nino."Em .4. 
de maio, as IibeniÇões foram. retomadas, 
num ritmo menor, n~ Caixá: e : major: no' EI: 
Nino. Nada saiú :para 'progian:ias- sqciais 
nesse dia. Mas saíram R$1 0,2. milhões .para.o 
EI Niiio. No dia seguinte, véspera da votação, 
do destaque da idade mrniri1a,', fl18Ís R$14,1' 
milhões para o EI Nino e R$1,5' milhão da Cài- . 
xa. No dia da votaçãO, furam,R$6,4 milhõeS'na 
Caixa e R$1 milhão no EI Nino.' < 'i' " ',.' ... 

Com a vitóriá: rios d~~a'is' de~a~~e~' 
na semana passádà,: acélerou-se" OfhJ~? ~e,. 
liberações. No dia ~a votação, (1;3 de ,rTliliq), 
saíram R$3,9 milhões paraos'programas~, 
ciais e R$3,3 milhões para o,EI, Nino .. No dia 
seguinte, a caixa distribuiu R$13,9 milhões' 
paraprogl'ànias sociais e a secretaria de' Polí­
ticas Regionais R$5,8 milhões i>araoEI Nliio;·· .. 

••.• I' .. ', 

Então, vejam Srs. S~n~dore~"f!ão'é a.OpOsi-~ 
ção que está dizendo, é o Diário Oficial que,aponta 
as liberações, são os dados ,que a imprer;lsa recolhe. 
Penso que temos que nos indignar diante ~isso. A dis- ' 
tribuição de recursos não pode adotar essê tipo de cri­
tério. Recursos têm que passar, sim, por Par1ameritac 

res, mas de todos os partidos, em todos os momentos 
e nas oportunidades certas.' Hoje, recurso público é fa­
tor de barganha e de venda e compra de vOto. 

E ainda diz mais a matéria: 

"De acordo com um técnicd do Gover­
no envolvido na liberação política das verbas 
orçamentárias, há ~nda uma reserva de re­
curso nas duas rubricas. Mas as liberações 
agora vão parar. O que o Governo pretendia 
em termos de dividendos polítiêos com elas 
já obteve. Para o segundo tumo da Previ­
dência, o Govemo não espera' surpresas e 
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acha que não vai precisar, soltar mais dinhei­
" ro para obter os votos favoráveis. , ' 

- A tomeirinha fechou. Quem conse­
guiu liberar, liberou. A ordem agora é parar o 
jogo - disse o técnico." 

Isso é vergonhoso para o Congresso Nacional! 
Eles desfazem toda uma luta, que vem se travando 
nesta Casa e no Parlamento como um todo de recu­
perar o respeito, a credibilidade, dizer que anões de 
orçamento, que corruptos aqui não existem mais. E 
estamos vendo isso! 

Registro, Sr. Presidente, lamentando profunda­
mente que tais fatos continuem, acontecendo. E 
peço que esta matéria, que não Ii,toda, seja publica­
da na íntegra junto com este meu pronunciamento, 
para que, amanhã ou depois, possamos realmente 
conferir se o que está a imprensa mais uma vez de­
nunciando condiz com a realidade. 

Para concluir, acrescento que o Rio Grande do 
Sul, que serviu de argumento para a justificativa en­
viada ao Congresso Nacional, pelo Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, contou com a destinação 
de recursos para apenas 10 Municípios, na ordem 
de 4 milhões, quando havia um estudo de que no 
mínimo de 15 a 18 milhões seriam necessários para 
socorrer aqueles que foram atingidos. 

As lavouras foram destruídas, as casas foram 
levadas pela água, as famílias foram desabrigadas, 
tivemos pontes tombadas, estradas comprometidas 
e interrompidas até. 

Ao mesmo tempo, támbém segundo os dados 
fomecidos pelo Ministério do Planejamento, os re­
cursos alocados - e aqui quero chamar a atenção 
dosSrs.Senadores - nas Regiões Norte e Nordeste 
principalmente, na sua quase totalidade, destinaram­
se para outros fins, com destaque para outras obras, 
que podem ser importantes, como, por exemplo, um 
projeto de construção habitacional, desde que na~ 
quele Município casas já tenham sido 'atingidas ou 
estejam em locais de risco. Pode-se, então, oferecer 
um projeto para retirar aquelas pessoas daq'uela re­
gião. Aí é que está o diferencial. Em alguns Municí­
piOs não caiu uma gota de água, não houve enchen­
te nenhuma. Mas tem que construir ponte eO,recur­
so está aqui para bueiros e pontesl Quer dizer, não' 
há orientação e; por isso, precisamos ficar atentos. " 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, gosta­
ríamos também de chamar a, atenção para essas 
destinações às Regiões Norte e Nordeste, para gale­
rias de águas pluviais, bueiros. Estou resumindo por­
que quero apenas marcar a posição, a denúncia e a 
comprovação, Esse dinheiro foi desviado. Talvez 
chegue aos Municípios e é muito bom que assim 
seja, porque, neles temos falta de dinheiro. Mas es­
peramos que não usem o fenômeno EI Nino pare a 

cata de votos e a barganha, e principalmente a pres­
são em cima de Deputados e Prefeitos. 

Nesse sentido, integro-me aos protestos de 
muitos brasileiros exCluídos do processo produtivo, 
dos desempregados, apoiando a reação dos Prefei­
tos deste País que estão aqui em Brasília, nessa 
marcha memorável, chamando a atenção para o trata­
mento que os Municípios têm recebido, clamando para 
que sejam ouvidos, quase não suportando a carga de 
dificuldade que vive a grande população brasileira. . 
,.' .Da mesma forma, registro a minha indignação 

pela forma como se tratam as tristezas e os infortú­
nios deste País, pela forma como se manipulam, se 
realizam manobras sórdidas de favorecimento, açõ­
es evidentes de corrupção, de hipocrisia e barganha 
que infelizmente ainda existem aqui, inclusive dentro 
do próprio Congresso Nacional, por intermédio e sob 
a regência do, Poder Executivo, e o que é mais gra-
ve, com o dinheiro do povo. . 

O mais triste é que, na verdade, a ação e rea­
ção do Presidente Femando Henrique Cardoso já 
não consegue esconder a total falta de sensibilidade 
e de humanidade do atualgovemo e' dessa ideologia 
neoliberal diante da miséria, do desabrigo, da fome e 
da falta de perspectivas econômicas e sociais para 
uma grande parcela da sociedade brasileira, e inclu­
sive muitos ainda ,chamados de vagabundos e ou­
tros tantos ameaçados constantemente de prisão. 

A fome dvs irmãos nordestinos que atinge dez' 
milhões de pessoas e o desabrigo dos conterrâneos 
gaúchos e de outros Estados, além do sofrimento 
comum, exige q"oe os brasileiros, nesse momento, 
reflitam-sobre a:situação atual, analisem profunda­
mente o compromisso do atual Govemo com o povo 
bra, sileirae com os destinos desta Nação. , , 

_' _. O momento é, de solidariedade aos que têm fome 
e aos que perderam tudo, mas também é de exigir que 
Sejám'adotadas políticas estratégicas que dêem condi­
ções para o povo produzir, sustentar-se com dignidade 
e 'illtivez e desenvolver-se em sua plenitude de seres­
humanos, e principalmente que se exija 'dos -repre­
sentantes políticos mais transparência e seriedade no 

\ desempenho de suas atividades públicas: 
\ ' Esse era o registro que queríamos fazer, Sr. 
Presidente, solicitando que, juntamente com nosso 
pronunciamento, sejà publicado a correspondência 
recebida do Ministérip do Planejamento, bem como 
a matéria do jomal O Globo, do dia 18 de maio, para 
fins de consulta posterior. 

Muito obrigada. 
!, ....... 

" DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
A SRA. EMILlA FERNANDES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 
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".' MINISTÉRIO DO FLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO 

SECRETARIA ESPECIAL E POLÍTICAS REGIONAIS 

DEPART.UIENTO DE DEFESA CIVIL 

. , 

·1'" . 
Infonnação CGPA/DEDEC . "-

As~unto: Resposta ao Requerimer to de Infonnação nQ 028/98. 
I 
I • .'- .-

Referência: Memorando n~ 030/9 -ASP ARlMPO. de 11/3/98 

: Em atenção ao Mem rando n~ 030/98. de 11/3/98. no qual são: 
solicitadas informações sobre os recursos liberados decorrentes da Lei n." i 

I 
9574/97, a fim de instruir resposta ao Requerimento de Infonnações N.II: 
28,1 de 1998, de autoria da Senadora Emília Fernandes, infonno a V.Sa.' o 
seguinte: 

1. Critérios adotados para lib. ração de recursos 
• t'~" . "l .~. , 

. I 

, 
j 

I - ~ PoHtica Nacional de Defesa <;ivil estabelece' que o ! 

objetivo principal· da Defesa Ch il é a REDUÇAO DOS DESASTRES. i 
Para" o áIcance desse grande bjetivo. faz-se necessário desenvolver 

I " 

ações com a finalidade de dimil uir a ocorrência e a intensidade desses I 
desastres. Entende-se por desas res, qualquer evento. adverso causado 
pela natureza elou pelo homem q Je venha trazer danos ao meio ambiente ; 
oul às populações. 

I '" ~mbora não seja cc mum no Brasil a ocorrência de grandes 
de!;astres causados por terremo os, maremotos, ciclones. e outros, -aqui 
coh~ivemos freqüentemente. COI" desastres naturais na maioria das vezes 
cídlicos," previsíveis. principalm~nte as inundações, os deslizamentos de 
enbostas. vendavais, enxurradu e secas, causando danos humanos, 
materiais ou ambientais e conseq lentes prejuízos econômicos e sociais. ! 

I 

I , , 

i 
,I 



08836 Quintacfeira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Dc\iJo J é.sSc~ (;I'emos <lQ\'crsos. :1J. ireaüentememe um 
grande, \'olume Je ~ol iciracões <1 esta ~ ::cretaria Especi:ll de Políticas 
Regionais. e. :lOS dümos ~mos. ':em ;lumentando consideravelmente I; 

número de pleitos. atendidos conforme criterios técnicos. 

. '. 
);0 iinai do ano de 1997, a situação agravou-se pela incidência 

do ienômeno .. EI Nino". sentido em várias regiões do pais. o que obrigou a' 
, . . 

. Defesa Civil :-.1acional a preocupar-se, não somente com as medidas de 
recuperação' e reconstrução de danos causados por aquele. fenômeno .'. 
meteorológico. como também com as ações preventivas para evitar maiores 
danos no futuro. 

Essas ações de redução de desastres abrangem quatro 
Programas básicos: 

- Prevenção de Desastres - - .... .... ~---_ ... _--
- rn::pdld'idU 11.:11<1 J.:,UICIe,CIU.,o.;) I; 1..11;"0.3""''' 
- Respostas aos Desastres 
- Reconstrução 

Desse modo, todos os convênios celebrados com Estados e' 
Municípios pára liberação de recursos, seguem rigidamente os objetivos 
dos programas acima referidos. 

Finalmente, os critérios pàra seleção dos beneficiários são 
técnicos, com alcance social. visando atender às populações carentes, de 
baixa renda, justamente aquela parcela mais vulnerável aos danos 
causados pelos desastres. Além do enquadramento dos pleitos nas ações 
de Defesa Civil, é realizada !:UIla análise técnica do projeto, 
especialmente do orçamento e das planilhas de custos. 

't 

2. Nome do Projeto ou obra, com respectivo valo .. e proponente, e 
ainda, identificação do Estado/Município~ 

O quadro, em anexo, apresenta a relação dos 
MunicípioslEstados, atendidos pela Defesa Civil, com o objeto do 
convênio e o valor respectivo. Os proponentes são os prefeitos e os 
governadores.. ,J / 

Maio de 1998 
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3; Data e valor dos empenhos. 

.1 ,',' Tendo em vista que a fita ,com a dotaç~o orçamentária. só foi 
dlspprublhzada para empenho, n nOIte de .do dia 29.12.97, toaos os 
empenhos foram emitidos nos dias O e 3 1.12.97, 

4. Data e valor das verbas á liberadas. 

Até a presente data, oram liberados os seguintes recursos, " 
conforme quadro anexo: 

5. Previsão (data, valor, e estino da verba a ser liberada). 

, "i· " '. O valor a ser Iibe do será igual ao valor empenhado, ' 
'conforme constado quadro anexo. 

I '-' 

I ,O destino da verba se . o beneficiário do recurso (a Prefeitw;à 
Municipal ou o Governo do Estad ), conforme consta do quadro anexo. 

I QUanto a' data pre sta para' tais liberações, depende da , 
ProtramaçãO Financeira que está endo estabelecida jW1to à Secretariá do 
Tesouro Nacional. Segundo a Sub ecretaria de Planejamento e Orçamento , . 

do tvfPO bá perspectivas para li, eração desse recursos ao longo do 11 
Trimestre de 199,8. 

Em, 03 de Abril de 1998. 
" 
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."NISTllRIO 00 PUtlEJAMENTO E ORÇAIoIENTO - MPO 
SECRETARIA ESPECIAL DE POUnCAS'REGICNAlS 
::lORDENAÇAo-GERAL DE ELABORAÇAo. ':'COMPANHAMENtO E AVAUAcAo - COEA 

"COMPANHAIIENTO CE CONVEHIOSlAJUSTESlACCRDOS 
EXERCi CIO DE 1997 

---
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ACOMPANHAMENTO oe CONviNIOS:AJUSTESiACOROOS 

EXERCi CIO DE 1297 

Maio de 1998 



.------T------~------------------------_;r_----------------------------------r_--------------

I 08843 



08844 Quinta-feim 21 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ACOMPANHAMENTO DE CONVÊNIOS/AJUSTES/ACORDOS 
EXERCiclO DE 1997 
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-
'""-.-.0 ........... _-" 

RIO DE JANEIRO (CRUZ VERMELHA 100.000,00 
BRASILEIRA . . 
RIO DE JANEIRO (GOVERNO DO 800.000,00 800.000,00 --------------
ESTADO) 
RIO GRANDE DO NORTE 32 4.192.499,00 2.682.49'!,90 850.000,00 
RIO GRANDE DO SUL \O 4.264.000,00 330.000,00 3.934.000,00 
RONDONIA 02 530.000,00 ----------- 530.000,00 
RORAIMA or 400000,00 ----------- 400000,00 
SANTA CATARINA 07 r149.999,90 ----------- 1.149.999,90 
SÃO PAULO - . , 38 - '7.310.600,00' 550.000,00 6.820.000,00 
SERGII'E 02 •.. UOO.OOO,OO ------- ._- 1.100.000,00 
SERGII'E (GOVERNO DO ESTADO) - 200.000,00 200000,00 ------------
TOCANTINS 

... 
09. 3.300.000,00 750.000,00 2.550.000,00 

0'- • 

(.) Rcconstrução'dc mfra-estrutura urllana (pontes,. rede de galerias de águas pluviaIs e bueIros). 
Obs: lúhe!a i:!aborada a par/ir dos dados da Coordellação-Gera! de!ikihi>ração, AC;(Jmpallhamell(o e Amliaç'c;o (( '(j!';A) 

da Secretaria !·.:']J{'ôa! úe I'o!í/ic;as Regiollais do Millis/áio do !'!allejameJ//o. . 
, -.' 

• 

l~ORNAL o GLOBO IMEs/ANO 

.. HAlO 98 
I CADeRNO 

i\provação de refonna custou.R$130 milhões 
_. . ... , _ ... ... '_. I . . . . f . . '\ ~ 

~ntnl a derrotadluemiln3 anterior e as vitórias OI seIl1lnUJ;'ssadi n;!-emer.ca da Preolidência, GCNemo Liberou verbas .. 

Rudolfo Lato 

d BRAstLlA .. A aprovação da mor­
:ina- da Previdência em primeiro 
"ttimo na Câmara dos Deputa<ios 
'Ra semana passada custou ao Go-' 
'Vemo algo em tomo de RS 130 rnj, 
'11&5, em liberações ~Ittcas, fei­
tas desêlê o dia 29 deJ de d~ 
~ões orçamentárias para COR­
ivêriio, de rnuniciplos com a Caixa 
EcOnômica Federal para progra­

rin85 soelais e para açCles de De­
,'1eH. Clvtl combatendo OIS eleitos 
"4e'fenõmeno EI NUlO, plÕWllÍen-­
-&I' de um crédJtosuplealmtar 
aprovado pelo Congresso llQ' flm 

-deano passado. De acordo com o 
ministro do. Transportes, EIIaeu . 

. ~lha, no .p_erfo~ da wtaçlo 

do destaque da Jdade mjnjma'pa­
ra aposentadoria - que o Govw­

"'''mieu -- as duanub.k. .. te-
rIJID utilizaclu pera atl:lldlalento 
4e pleito. polltlcos do. paria­
M.~tares_ Para programai .0-
I!s - qUe enslobam. obrai de 
. taçio;.aneamentoe~es· 

a urbana - foram libera­= 70. milhóea, Na SeI:muia 
. ta. Rcgioaw.. de:dro do 

~ Cllfldlto . relativo'. El NlIlo. lorIm 
~Máeradoe Rli 61,5 mllhúa, de ~ 
de_abrilaté a última .exta-feira, 

De acorCo com levanta,mento 
no Sistema Integrado cle Ácompa­
nhamento financeiro (Sla!!), as ~ 
maiores )iberações o-:orrerarn 
nos diupróximos ts VC!.taçf!es. 

Eni 29 de abril, a Cãmara come­
_çou a votar emendas ag!utinati­

vas propostas pela opottçào. 

·ma • dia. as ftrbu 60nm 
seodo lIbereôM 

Eram Y.otaç6.es mais simples 
para o Goftmo. em que caberia à 
oposiÇlo a tarefa de ter os 308 w­
tos neeeuartos para a aprova­
ção. Mesmo assim. DeSse dia, sai­
ram RI 15,6 m1lhoes de recursos 
da CaixA e RS 5,3 milMes do EI Ni­

-Ao, No .dla ,.gulnta, maisRS 9.8 
milb6elpara 0$ programas'.ao­
daü eRS 4,3 mUh6espua o EI NI­
ftO. Em" de maio, u·.Bberaç6es 
foram retomadas, num ritmo me­
nor na CaIIa e maior· no FJ NIfto . 
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Nada sGg p.a Programas sociais -
ReIH dia. MIa safram as 10.2 mi­
lh6ea para o El NIõo. No dia Mo 
guiDte, VáPera da votação do 
deitaque da idade mfntma , mais 
RS l'U"m1IIl6es para o EI NlftO e 
lU 1,& mllbIO.da CAia.. No dia da 
volt.çio, foram R~ 6,4 milhões na 
Caixa e RS lI milhão no. EI Nino. 

Com a vitória nos demais d~-
I • 

~aques na semana passada. aceie-
rou-se o f1uto de liberações. No 
dia da votaÇão (13 de maio). sai­
ram RS· 3,9 lnilhôes para os pro­
gramas sociais e RI 3,3 milhões 
para o EI Nino. No dia seguinte. a 
CaIU distribuiu R$ 13.~ milhões 
para prograMas sociais e 11 Secre­
taria de Poll~cas Regionais R$ S,8 
milhões para o El Niilo. 

Depois d~ martes do Jicier do 
Governo na' Camata. Luís Eduar­
do MagalhAes, e do ministro das 
Comunicaç~s, Sérgio Motta, o· 
Governo tere que reformular 11' 

sua coorde~ção poliUa. para e&­
sas votaçOeS. Os lideres dos par­

·tidos 8O'Vertústu passaram a di­
Vidir a taref~ de Lw. Eduardo de 
coordenar a votaçlo em plenário. 
O coutato do Exa:utivo com os 
par\ame!ltares para o ateDdlmm­
to dos pleltbs .poUtieoe - ante. 
tarefa de MÓtta - foi di9ldJdo en­
tre os ml~ da Prevtdêricia, 
WUcieck Ornélas, e dos Transpor­
tes, Eliseu Padllha. e o secretário­
jeral da Presidência, Eduardo 
GraeU. Além deles, mesmo fora 
do Govenioipara tratu da campa- , 
-Ilha para a r;eelelÇlQ de Fernando 
Henrique Cardoso, o ex-secretã· 
ri<>geral ela I Presidência Eduardo 
Jorge aiudolL Ele tinha montado. 
nos tempos lem que estava no PIa­
nalto, uma planilha com os no­
mes de cada parlamentar e os as· 
suntos do ~ Intere.se. 

I 
',i 
r 

SENADO FEDERAL 

• üm IÍtIi"i'ota. AI ,.buII u artiCQla~ 

~lUU1a em que O Governo 
tado, o grupo at'!5l.u de 
·s·independente/Na se­

assada o presidente 
acem hou a articulação mais 
de pert . Para virar o resultado 
a<ivuso da semana anterior. Fer­
nando enrique partiu até para 
agres& - . verbals - chamando 
os que taram contra o Governo. 
de band podre e os que se 81» 
.entam menos de 50 anos ele 
\Íagab dos - e os lideres amea­
çaram - descontentes com .­
puJsão o partido. O método p0-
de ler algum resultado. Mas 

te aaverbu ajudaram 
dos votos. Deputados 

am ccmtra a idade mini-
ma e esta semana muclatam o 
voto tlV emendas atendidas 
entJe avtitaçio eDU~ 

(PPB-P • por exemplo, CODse­
guiu qu o Governo atendesse 
parcial ente .. com RS 20 mil, , 
sua em da de R$ 1SO mil para a 
constru lo de cau.s populares 
em Jab tão (PE). No dia 6 de 
malo, v ação da Idade mlDlma. 
Salatiel nl0 loi votar. Na última 
quarta eira, votou sim nos de­
mais ques. A liberação dos 
real,. para J.boatlo ocorreu 
no dia J 1 de maio, segunóA-felra. 

O de utado Roberto Pessoa 
rn.'-" é outro exemplo. Na vo­

Idade minlma ele se abs­
quarta-feira. votou sim. 
no dia 11· de maio. o mu­
e AracaU (ct) recebeu 
l para coDltrUlr um siso 

abastedmesrto de Agua. 
:n!C1US0I cLt emendá de 

. Dta-feira 21 08847 
i . 

RI 7071íi11 que· PusOllndQiU'11O 
Orçamento para o'anmlclplo da 
lUa base eleitoral foIlibérado. 

[ 

.' De acendo com um técnico do 
Governo enwlWloJUlllberaçio 
poUtlca da. verbU órçament6-
rias. ainda hl uma·r-va de re­
cursOIlIIS duas rutirtw~ Mas as 
Uber~ agora vIoparar. O que 
o·Governo preteDdla em tennos 
ele dMdmdos ~ com ela 
1t obteve. Para o telWlOO tarDo 
da PreVidência o Goverlio não es· 
pera $urpresu eaclta que nlo vaI 
precisar soltar mal$ dinheiro pa· 
ra obter os votos favoráveis. .. _ . 

- A torneirinha fechou. Quem 
conaeg:llu liberar, Ilberou.·A·or· 
clem agora é parar o jogo - disSE: 
o téenlco. , 

MecIDo os depatadee'" 
tiwram eeuqaJoblo ' •.. 

As liberaç6es de-~s nAo 
se restringiram aPenas aosdepu. 
tacos qúe resistiam a votar c;om c 
Governo. Mesmo'governilta5 
mais fiéis, como os lidera: dOf 
partidos. obtiveram favores: No 
dia 8 de malo, por exemplo;.~·-se. 
cretaria de PoUticas ~ l~ 
berou RI 400 mil para Jacutlnga 
(MG), municlpio da base eléi._aI 
do lider do m; P~Q H~er, 
O·diDbelro não .erl utiliZldó pa­
ra aç(Jes de Defesa Civil, mas. JIU& 
uma obra de infrHStrutura urba­
na. Nu l1l,tlmas seman-. a ~ 
tarja destinou R$ t,5 milhlo para 
Te6llio Otoni (MO). base eleItbral 
do l1der do PSDB, Meio Nem. E 
o Uder do PMDB. Geddel Vieira Li­
ma.(BA). tamp~mic:oDlltlUhi R~ 
400 mil para a conStruçiO "um 
açude em Brumado. Da Bahla;1I 

, I 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. EXª ções popularescondu;zissem:aJ> ~uas manifestações 
,será,a~~l)dida,na forma regimental. ,também com responsabilidade;e, se privassem de 

'~t·;, < ,;A',Presidência ;prorroga. de oficio, a, Hora do ameaçar ·0 patrimônio públicp; invadindo-o de forma 
,Expediente, pOr 15 minutos;,para ouvirmoscomuni- não programada e não ra;zoável.·,-, . 

,<:ações :inadiáveis que ,estão programadas, ,sendo a Nã9i~enho conhecimel)tod~ que o Congresso 
.primeira.do Sena!,!or,Esperidião Amin, que tem a pa- ,Nacional .tenha-se recusad9 .•.. á receber repre-
davra.por,cinco:minutos;;·.),.-, . . ,I, sentação de nenhum segmentQ c!a'~ociedade brasi-
iI:êdrSRA;'EMIUA'FERNANDES (BIocoIPDT - RS) leira. que deseje aqui exp~~[;. em ordem, suas 
·,..;:Sr. Presidente; peço à palavra pela ordem, manifestações de apoio ou.d.epr:otesto com relação 
;"'.'mO'.,SR;, PRESIDENTE ·(Geraldo Melo)- Tem a ',a qualquer assunto.:"·~· ,,:. ' 
paIâVi'â'anObl'9 Stlr:.adOraEmilia Fernandes.' Prestado esse esclarecirnento;,concedo a pala-

A SRA. EMILlA FERNANDES (BloéoIPDT - RS. vra ao Senador Esperidião Amin por cinco minutos. 
!:Pelâ::ôrdem.:;Sêm'~revisão dà'oradora.) --i.Dada a ur- c'. ',' QSFtEDUARDO suPUÇy.(BIOCo/PT - SP)-
'gência~'do assúnto;iSr: Presidente. regiStto que esta- Sr. Presidente. desculpe ... ' .,; , 
.·m(iS')Seht!O"Ínforrtlados/nestemomênto"que está O SR. ESPERIDIÂOAMIN·,.{PPB - SC) - Sr. 
i'havEíndo;:confronto. inclusive: ·tirose espancamento P,ri!sidente.estou com a palavra, ,e o Senador Supli-
fdÊi'.;pe·ssoas.·em·~uma·manifestação organizada pelacyv1ili aguardar. : •. (.{. 
;'CU4"ê:pelô5' trabalhadoras 'deste País; aqui em fren- "" OSR. EDUARDO SUPLlCY ·(Bloco/PT - SP) -
~tê·ãó'CôhgressôINâcional:Uá 'sabíamos'dessa mani- .. Eu .vou aguardar. . : I.\. \' 

festação, Sr. Presidente, mas está havendo confron- .;. ",' O SR.·ESPERIDIÂO AMIN~(RPB- Se) - V. Exª 
j!.tO·:êr:1ti'e:'policiais,e:a população'brasileira: . vai aguardar democraticamente:" ''c'. ' . 

. :,,~J1pórtantO·,\pedim·os aWEXª; Sr. prêsidente. que O SR. EDUARDO SUPLlCY(Bloco/PT - SP)-, 
'lintercedar' em'nome do poVo. brasileiro. : para que as ·:Democraticamente, V.EXª me permite um aparte? 
i.márlifestaçóes'democráticas;:atristezà. âfome e o O.SR. ESPERIDIÃO AMIN{PPB - SC) - Vai 
!'Cdeserhprego. neste País;sejam respeitados. ' aguardar democrática eresponsavelmênte. como V. Exª 
<'''~',Q"'Estãó;raP'ás ·pessoâs'··feridas. entraMo aqúi. 'sabe ser. e vaLser. E Vai ser! E vai ser! 

"'pbis.holoéàram,·os .. tães Êlm:'cima delas. Aqui está O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena-
'chegandoí'o: Senador'Eduardo'Suplicy ,com as pes- ,dor Eduardo Suplicy, V., .ExII. não está . autorizado a 
/soàs',;feridas. 8':iSso'não põde .acontecer num País desrespeitar esta Casal .'.~ : 
;:que'se'diz dEmidcráticol' 'i' , r,r," , ,.;C. O SR. ESPERIDIÂO AMIN (PPB - Se) - E V.Ex-
"7' ,:,'<O·SR: PRESIDENTE '(Geraldo ·Melo! Fazendo ' vai respeitar seu colega e vai aguardar! 
·sC)'ái'·;'8'campaiiiha.) - Senadora EmíliaiFemandes. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
:'!péÇo.a-V;; E)(l!;;qOê :colabore·com a Mesa 'para a ma- . garante 'a 'palavra· de. V. EXª, Senador Esperidião 
,:Ntltêhção 'da' ordem:nesta' séssão." -, " . 'Amin. '. -, 

, Solicito ao Senado~ Edüardo Suplicy, por mais ': . .' '0 SR. ESPERIDiÂo AMIN (PPB - se. Para 
'válidos'I'e''Íustos'quepossanr ser os motivos que S. . úmacomunicação·iríadiável. Sem!,revisão do ora-
'EXBpoi!;sÍ:lter;tjue colabore:'com a Mesa para que SQ dor.) - Sr. Presidente, a gravidade'das circunstân-
'mar:iteriha'adignidade e o respeito devidos ao Sena- cias obrigam-me a valer-me deste momento para fa-
. dó Federal:.Este,não é um!;recinto que-possa ser in- zer um .apelo aO.bom senso. Não será a emoção 
. vadidó;'muito'menos soboepatrocínio. de' um Sena- . que vai imprimir o rumo que esta Casa deve tomar. 
fetOr'da'Hepública. '-l' ..!r,. , não apenas para o'.momento, mas-para as conse-
" ",CComrélaÇão à interVenção da Sênadora Emilia qüências do momento. '.:,'~ ',-- -- - .. 
'Fenianaés;â':Presidência' deseja esclarecer que os V. EXª disse muito bem. Sr. Presidente. quando 
:ássuhtos~relacionados com a manutenção da ordem salientou que o Congresso não se-tem furtado a cO-
pública; nas vias· públicas do Distrito Federal, não laborar para que haja diálogo. E vou 'invocar o teste-
são de responsabilidade da Mesa do Congresso Na- munho do próprio Senador Eduardo Suplicy, que, na 
ciohal. Cabe' ao Congresso Nacional lamentar que semana retrasada. na semana passada, ontem·e 
haja incidentes dessa natureza. hoje, participou pessoalmente de iniciativas que ti-

Embora tenha motivos para desconfiar, daqui nham como objetivo propiciar o diálogo entre os rep-
de dentro deste recinto, sem a visão do que está se resentantes das entidades que estão liderando+.e 
passando lá fora, de que confrontações dessa natu-coordenando a greve das Universidades Federais do 

·'reza não Ocorreriam, se as lideranças das manifesta- 'Brasil com o Governo. Deputados de todos os Pa.rti-
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dos, sem e~ceção,e Senadores, participaram, inda espaço culturai ,da câmâ,i'a: Os porito~ ~ni~;à'ffn~ 
ontem e hoje pela 'manhã, de encontros qu1têm tício contêm ai-Ião efetivação"do ~rt~'dê,~g~~ 
como objetivo evita, ti Sr, Presidente, Srs. Se"na, o,res, tos no dia' 23 de maio próximo; Vindou'roAltt'jxintó$ 
que se chegue à confrontação física. ,', " , " para oarmistrcio compreendem a:;;o~aa~um'~~ 
, ' " A controntação física é a mais primária <:!~for- $O de negociação e,conseqi.uantement~;,à'êl!~ 
mas, de diálO,90 a q" ue o ser humano est, á conti gan- 'do estado de greve, com a mediaçãC) do CongJ:8aso; 
ciado. Certémente, é'a rnais elementar, mas é me- Não vou'nominar Pariamentares, maSéhteridÓ,;~. 
nos passrvél de sucesso e de êxito, A confron ' ção soalmente que' a 'participação: dai{·êom~!~ 
frsica jamaik liai permitir que se chegue aum con- Educação da Câmara e do SenadO 09 :cl9sli~!dê8; 
cluSão raciÓnal, ~nsata, lógica, que olhe o pre' , nte sa questão ,daria urna relativa 'segurança: Íl~:répr8i 
e Perscrut~ofuturo.,'·' , ,sentantes ,deSsas entii:tades:ho}d.riV~Mmehti; 

.' E repito: quando ontem tivemos o en ontro desse procàs$Oc:ienegociàção. 'f.,'\<:i?,:';:,ji;;~Z(I~;-': 
como Pres!identedá'República em exercíéio, ena- 'SeiqUe os incidentes\qué",~~:~~!~~: 
dor AntoniJ Car10s Magalhães, foi o Presiden e do mencionados pela Senadora Emilia'Fertti8rideS,'~·ql.ié 
Senado, Sbnador· Geraldo Melo, que, junta ente serão mer:'lcionadospel9 SerladorE:~Jil~,o,SlÍp,i~l 
cqmo nobrk Senador Josaphat Marinho, impri iu as têm outros componentes, mas esse éómiXiô'êi:\te, é 
linhas paralodiáiogo que hoje se procurou est bele- crucial, Parque a greve dasuniveiSidad8s'f~erili8''ji 
~er 'e no qual o 'Congresso está procúrand agir dura cinqüenta dias, comprejlJrzÓ$ ~ipára' ,tôdô~:;~ 
como med'dor. Nós não podemos negociar. O Con- principalmente para a própria,instituiÇãôilª'.escó!!i 
gresso nã<?ltem autoridade para negociar ent uma pública brasileir:a.', : . : -... ;'" ';' ".:!:,!i.::'i/':::")?; 
instância de Governo e o comando de greve mas Eu, que sou profàs$Orda~niverSldádeF:edét81 
tem procu~do m~iar essa questão. E aqui f ço <> de Santa Catarina, sin~ i~,~,Cornh"píofis.sio.w; 
registro 'inç1,ependente de sigla partidária: o e forço como professor, antes de ser .senado'Í';;À~:í:!ü~;~ 
pà,ra o diálogo está sendo feito sob a égide d prer- diálogo, Sr. Presidente, ,pressuj:iQe;·âdi$.'j)õ$~j:(~ 
i'Qgativas dh Congresso Naciónal, mas não pod mós sensatez,' da racionalidade, 'da Cómp~~ôJ:I~ 
fazer a negociação por sermos integrantes do Con- desprendimento. E o Senado ,têm feitO:esse'e8toi:Ç9;; 
gresso Nacional. , ' , Agoraqu~ vejo aqui nople~áriO'·ô~sê~óij~ 

.. , Esse fnomento delicado obriga e impõe que saphat Marinhopreser:'lte; qUer:o,~i~'~'ijIií;;~~~:~i~ 
cada Um dê nós dê a,suacontribuição da sen atez, terar que a participação de s.r··~rtàrjtô:b:nt~ 
e não do +u inverso, da riloderação, anão o ex-quanto hoje, ria reunião no Espaço'OOltúi1li;,fOFiTllJiíó 
cesso, porque, repito: o excesso e a confron ação importante, como assim' o foitarilbéiu 'a::mâri~ 
são ações b reações primárias dos seres hum nas; ção do nossoPresidente emexércJciô,seh$dór:-G'" 
não são aslações ou as 'reaÇões desejáveis pa , raldo Melo, 'na reunião ,que'ont~m,tiveirioS';,·<»mr.' 
momento'delicado, em que há aspirações e prese~ dO:Ptesident~~aAe~~~!iça;~~;'~~#'~[~f 
cias grave$ na sociedade btasil\lira., Só. o di logo AntOniO Carlos M~galhaes.,.,~:" . '~,;f,':I, 'iLF ~",,"::::':;tc:,;'! 
pode permitir que se deslindem tais questõe com Éo registro que~gostariade'fazer.T~nhcí'~~~ 
um mrnimolde possibilidade de sucesso. za de que o Senador.Edua~ Supliéy"tan'ibém,lrai'é 

Agora,; que acredito ter dado a,.minha esta aqui contribuiçãoiniportarlte, até';PQ~u~:'iIâ'~ 
'contribuiçã? para o nobre Senador Eduardo S pliéy, das qualroreuniões a qUe tnereféri.Essa',Êirilá:(iô,; 
Pariament~r ,~ue sempre ilustrou esta Casa c m as locação que gostaria de fazer'e;qu~!;E!riteiidÓ;i~d~ 
suas colocaçoes corretas e educadas - pen que vel. Penso 'qu~ a Casa p.i'eci~ ;rriQbili~Í'filhdft"itÍ8fIj 
minhas colocações pelo menos permitiram q e as energia na busca do diálQQo, ~e ~prec~: q~e':~ 
coisas chegassem ,ao seu leito natural-, dese' ,Sr. sociedade brasileira saiba que nós, do"Seh8ê:fo'Fe-: 
presidente,1 formul~r um apelo a m,ais a V,.ExB. deral, não temos sido, omisSoá n~rriá-,qu~~: Ii~ 
" ' QuandO terminamos a reunião, ,hoje pel ma- grave e importante, , ,,':, ' , ',',I<;~ ;':,:::' ;.,:'/,\., 

;nhã, com é participação dos dirigentes da A ifes, Muito obrigado. ,', . :',':',r:.,t,:,"';:;;'i .. Y::~ 
da Fasub~, do Sinasef e da Andes, e deixam ás O SR. EDUARDO SUPUCY(BiOOOlPT ~~ppL 

, entidades preparando ,aquilo que seria a pauta mlni- Sr, Presidente, paço a' pelavra'para urN(comuij~ 
ma para uril atmistlcio, que é a cessação das ostili- ção inadiável" com9 Líder do' Bloco 'da;pposlçio~. 

,-dades; não é a' paz ainda, mas a interrupçã das do Partido dos TraQaltiadores. :.:, ,t, ~/;,;;:;: :<;. i 11;':), 
,hostilidades; Usando uma: linguagem figurad ,foi ',' OSR.PRESIDE~E,(Géialdo.MeiÔ)';'éSêna~ 
éSSa a expresSão, que utilizei, pela manhã, a ui no dor EduardO' SUplicy,' a' Mesa daráa:~,.,v('fáI;, 

,.i . . ., •.. ..; !1'<l~~i~i~ 
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Gostaria apenas de diier~lhe que, como estamos em O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) - Co-
sessão,'temosiJm rito a cumprir e há dois Senado· labOrando com V. ExII e com o nobre Colega Suplicy, 
ràs iliscritos'ailtes de V. ExII, também para fazerem cedo a minha vez, desde'que seja pelo tempo de 
comunicaçõeS inadiáveis: Solicito paciência a V. ExII. cinco minutos - tempo destinado para aqueles que 
.~ • ';'Conéedô' a palavra ao Senador Gilberto Miran- usam da palavra para uma comunicação inadiável. 
dâ,:qiJe éStá insCrito pãia umaoomunicâção inadiável. • O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)'- Sena-
.~ • ÓtSR. GILBERTO'MIRANDA (PFL-'AM) - Sr. dor Gilberto Miranda, a Mesa-agradece a V. ExII e 
'Presidente, õ Senador Eduardo Suplicy seria o ter- concede:'a',patavra ao Senador Eduardo Suplicy, 
cairo inscrito?' -,":',,'" . , dessa forma cumprindo o rito regimental. 

.... OSR:PRESIDENTE (Geraldo Melo)- O Se- O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP. 
'nadorSuplicy'não está inscrito, mas a Mesa dará a Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
S. EX-, como Llder do' Bloco da Oposição, embora orador.)' - Senador Geraldo Melo, nesses últimos 
nãõ fosse este' o momento da... .. ." . dias V.' ExII tem realizado' um esforço de entendi-
,,~. o SR. 'PEDR()SIMON (PMOB":' RS) - Mas (, mento para tentar administrar e fazer com que o 
r%iomentóé eSte!' r . .... .. o.' Congresso Nacional, á Casa do povo,' possa agir 
" ' , O'SR: PRESIDENTE (Geraido Melo) - Sena~ como que uma' interm&diária, uma interlocutora de 

dor'Pedro Simon;a Mesa sabêrá interpretar o Regi- toda a sociedade brasileira junto ao Govemo. Cim-
mento e dirigir a sessão., . . , ". .. forme disseo'Senador Esperidião Amin, sou teste~ 
" . Ó 'SR: PEDRO SIMON (PMOB _ RS) :.. EC> mo- munha desse esforço que V. ExII tem realizado des-
mento social também, Sr. Presidente., ~ de' que assumiu a' Presidência da República, interi-
, _~ O'SR. 'PRESIDENTE (Geraido' Maiô>, _ A Mesa namente, o Presidente 'Antonio Carlos Magalhães". 

terri êõriíieêimentó das cirêunstâncias especiais que Sr: Presidente, é do conhecimento"de todos 
cercãm o pedido do senador; Éduardo Suplicy~ pará que inúmeras entidades representativas dos traba-
faZer'sua intervenção, ,Pede 8penas a compreensão Ihadores, como a Central Única dos Trabalhadores, 
de S.,ExII Para que ouça seus Colegas que se insere:. a Contag, os que partiCipam do Grito da Terra, al-
veramantes, tBmbém Pará comunicações inadiáveis. guns represeÍ'ltantes' do MST, de' diversos partidos, 
" O SÁ:, P'EDRO SIMON "(PMOB ~ AS) _ Os Co- entidades, dezenas, talvez centenas ou milhares de 

Isgascede'râo 'ã vei.: Sr.~Presidente, 'para S. ExII fa~ entidades; resolveram vir hoje a Brasrtia; com o intui-
i' . .' ';' .. '-' , . ~ ~ , ". to de chamar a atenção das autoridades do Govemo 
~~p,n,!!el.r0', ..... '" ,'j ~.'. /'., ;:. Femando Henrique cardoso para as mais altas ta-

" ',O.SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Se eles xas dê desemprego, que têm caracterizado a econo-
cederern •. Senador Pedro Simon.u -., ~:~ '" mia nesses últimos meses - são as mais altas taxas 

'.yO SR; PEDRO SIMON(PMOS,- RS) - É só registradas,'segundo o IBGE e o Oieese, nos últimos 
V.,ExII.ter boa-voritade e .pedir-Ihes isso.:~- , 14 anos. Essas pessoas vieram aqui para solicitar, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ~ Se eles tanto do Congresso comO do Govemo. medidas ur-
cederem ... " • -,~' . . . , .,' • , , gentes para resolver esses problemas. ':, 1. - , 

Ú' . \' O SR. PEDRO SIMON (PMOB -RS) -'" V.~ex- . Eis que, até propugnando para que a manifes-
é que não quer que eles cedam.~" C "o, " .', tação fosse ordeira, pacífica, os dirigentes da Cen-

.• ~ , O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ...! Eu não. trai Única e oútras entidades estavam num cami-
Se eles,Cederem eu darei a palavra agora ao Sena: nhão, à distância; num lugar onde, acredito, a Mesa 
dor Eduardo Suplicy. '.. ~ do Senado houve por bem designar para ósmani-
, " O'SR; PEDRO SIMON (PMOS - RS) - Eles festantes. Não estavam eles se utilizando da tribuna 
vão céder,'Sr:Presidente. ,-' ;..' que aqui foi feita; mais próxima do Congresso, no 
• .~.~ CO· SR: PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. ex- meio do gramado - se não me engano, esSa tribuna 
não deve dialogar com a Mesa. Não crie parà o seu foi feita:por iniciativa do· hoje Ministro do Supremo, 
amigo que está na Presidência da sessão uma difi- Senador Mauricio Corrêa -, que seria:justamente um 
culdade "'de$necêsSáíia;- além daquelas que ,já en- parlatório públiCO para ocasiões como essa: .. 
frentamos, Senador Pedro Simon. ' ' Pessoas, aos milhares, ficaram perto do cami-
" c L, O SR. PEDRCfslMON (PMOB - RS) :::: v. ex- nhão; outras' avaliaram que deveriam ficar mais pró-
está criando uma dificuldade desnecessariamente. .. ximas do Congresso. Postaram-se inúmeros policiais 
, " O 'SR~' ~RESIDENTE' (Geraldo Melo) -'v. ExII militares, alguns com 'armas, com bombas de gás la! 

tem a palavrà,·SenadorGilberto Miranda.~' . 'crimogêneo, outros com cachorros. Observei, no 
" 
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momento e(Tl queflii"para lá, por volta das trê ho­
ras, que alguns jovens estavam, por alguma r ão, 
descontentes e resolveram empurrar as' grade pró­
ximas da lateral do gramado. ';',., ~ 

PreocÚpado com aquela ação que observ "va e 
tendo a certeza de, que Vicente Paulo da Silva ou­
tros dirigentes iriam pedir calma a todos, mas ser­
vando que b caminhão não tinha som potente o sufi­
ciente para fazer. chegar aos que estavam aqui pró­
ximos dessas grades, ·os apelos dessesdirig ntes, 
resolvi andar depressa' para lá. e dizer, ao Vice tinho 
que a sua p1alavra, que pedia calma, não estav che~ 
gando' aos I manifestantes .. José Maria Almeid ; do 
PSTU, também·pedia a todos calma, para q e.se 

I 

realizasse Lima manifestação que todos queria, que 
fosse pacífita. . ,,' '" ..•• ',' I 

Foi ne~se instànte que .. tendo diversos;x, iciais 
militares jogando bombas de gás lacrimogêneo an­
dado com çavalos para lá e: para cá. algumas pes! 
soas ficaram feridas, uma delas com certa grav dade 
- ainda nã6 sei' a' extensão do ferimento; pó ue b 
seu 01110 ficbu inteiramente machucado por cau da 
explosão dé uma bomba de gás lacrimogêneo perto 

I 

dela. O SRl PA~SI~ENTE.(GeraldO Me;O),-' ' 
dor, se é u~a dâs pessoas 'que V: ExB trouxe: .. ' . <, 

O SR. EDUARDÓ SUPUCY (BlocoIPT '-
Exatamente. ". . . . " . 

. <> SRJ PRESIDENTE '(Geraldo MeiO) ~ . uero 
apenas Ihel informar que de.t~rmineique o S rviço 
Médico do Senado a atendesse. . 

O SRJ EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT -
Muito obrigédo. . . 

Foi eJsa mesma a minha intenção, Sr. 
dente: na hora em que vi a pesSoa machucad ,dis­
se ao Vicentinho: ·Pode dizer que eu vou levá la ao 
Serviço Médico do Senado", que era o ·Iugar mais 
próximo qu~eu conhecia. Quando estávamo nos 
encaminha~do para cá, andando, encóntram uma 
outra pesso~ também ferida por.bomba de gás lacri-
mogêneo, e a trouxe·conosco. " " . " 

Vinha,' portanto, COm essas 'duas pessoas pela 
rua que fica aqui em frente ao Senado; quan o se 
postaram diante de .mim os policiais militare. Eu, 
então, me, identifiquei. Disse:, .·Sou o Se ador 
Eduardo Suplicy e estou levando estas pe soas 
feridas ao rrédico p;ira um 'atendimento de u ên­
cia". Eis que, 'ao invés de abrir o caminho, o poli­
ciai militar polocou o cachorro sobre mim, c m a 

~'::~dr~~ ~rr;eo~~~e~a~i~:I:~a. Felizme te, o 
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• Felizmente, Sr. Presidente, não: estou ferido, 
apenas vou trocar de roupa, No entanto, estranho 
que o responsável pela segurança não tenha, pelo 
menos, tomado possível que pessoaS sob seu co­
mando soubessem o que fazer diante de situações 
como aque descrevi. Quando um Senador da Repú7 
blica diz a uma pessoa o que eu ,disse, ela não po­
deria agir como agiu. Aliás, o bom senso diria'isso. 
Não sei que treinamento teve esse Policial militar: 
que estava. recendo ordens de outros~ de terceiros, 
que lhe disseram: "Não deixe passarl Não deixe 
passar!". , .,' . • . 

, Como é que um Senador não ~de chegar a 
sua Casa, trazer ul'T)a pessoaqueestáensanguen­
tada, obviamente ferida? 

Sr .. Presidente, peço a V. ExB que solicite, de 
pronto, aos responsáveis pela· segurança que ajam 
com bom senso. Na medida em que a manifestação 
prossegue"é preciso ,que. haj~. um ;entendimento 
para qüe ela seja concluída com bom senso, pacifi­
camente; inclusive cõm~áquilõ que o· pióprib Senador 
Esperidião Amin estava observandó.· _ I. ' . 

, Aqui .entrei emociónado com o fato·- o que era 
natural, Sr. Presidente. Não tive de forma alguma a 
intenção de desrespeitar o meu Colega Senador Es­
peridião Amin. Inclusivf1!, percebi' que a Senadora 
Emilia Fernandes estava.se pronunci8.ndo sobre os 
acontecimentos e por,J!Ssa razão 'é que chamei a 
atenção para' o fato· de que cachorros estavam a 
morder um SElnador, Sr. Presidente. : ". 

Era essa a manifestação que g~aria de fazer. 
Considero da maior importância.que;tanto V. Ex!!, 
como', Presidente, (;9n'lotodos os Srs. Senadores, 
possam colaborar para. auscultar esse grito de pro­
testo contra taxas dedésempregCi tão altas. Aliás, 
como será votada matéria nesse sentido, que! o Se­
nado Federal realmente examine as causas eln pro­
fundidade ~ proponha soluções de. emergência,'· já 
que o Ministro do TrabÊlIho, outro dia, ao assumir a 
Pasta, disse' que não havia cnse de emprego no 
País, Sr. Presidente. . . I ".. .-

. '. , , .... " •.. jl .< .J 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Eduardo Suplicy, o pasSado de V. Ex!! no Con­
gresso Nàcional me áutorizaa. dizer: cOm' grande 
tranqüilidade, que li participação de IV. Ex:. n~s~e 
episódio há de ter sido no mais alto sentido - a seu 
juízo:- do inter~sse naci~nal.· ',,:<'.. 'Lo ~' J'"'' . 

Entretanto, a Mesa pede a V .. Ex',que,com­
preenda que o Senado Federal não pode considerar­
se - nem ele, nem a Câmara dos Deputados - res~ 
ponsável pelas taxas de des~mprego, nem pelas ta­
xas de juros, nem pela situação de crise que possa, 



I 
! 
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éventualmente, ter justificado a manifestação a que O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O fato 
V; 'EXA se re(er.e.está explicado. . .. . 

,'o O fato que V. ,ExA acaba de narrar expresSa Eu queriá apenas faZer um "apelo a V. ExA. 
- apenas um erro de julgamento lamentável da parte Chegou aO 'conhecimento da Mesa que a Senadora 

de urna autoridade policial: O que V. Ex- me pede Benedita da Silva, agora, estaria lá, tentando intene· 
pàra'faz~r é um' apelo aos que comandam à força rir novamente nO.processo dEq:iriSão ou liberação de 
pública, no sentido' de que determinem aos agente~ pessoas, ou tentando bOtar pessoas para dentro ou 
que ajam com prudência e bOm senso. Penso, Se- para fora do Congresso Nacional: Tenho receio de 
nildorEduardo Suplicy, que esse apelo, essa ordem, que, desnecessariamente, porque nenhum Senador 
éssa orientação, deve . existir tanto da parte do Gó- pessoalmente vai manter a ordem' lá fora, venha, de· 
vemador Cristovam Buarque,a quem a Policia Mili" pois, a se materializar outro incidente que tenhamos 
tar do Distrito Feder'al é subOrdinada, quanto da par- que lamentar.' .'1:' ,,' 

te'.das autoridades, abaixo do Govemador, que co· ,',' Apelo a V.'ExA que nos'àjude no sentido de 
mandam a força' pública. Acredito que o bOm senso convidar tOdos os Senadores que estejam pessoal· 
seja uma regra a ,que todos estão sujeitos, mas o mente participando dos episódios para que venham 
que nos parece ser de bOm' senso, evidentemente, participar dos trabalhos normais da nossa Casa . 

.!I'lão' pareceu a esse policial. '. . , , ","," . O SÁ. EDUARDO SUPLlCY '(Bloco/PT - SP) -
';~i.~ 'Sinceramente, 'creio que interpreto o pensa· Sr. Presidente, como os Pariainentares foram convi· 
rnentoda Casa'se diSser a V.'ExA que', 'com relação Clados a expressar também o seu sentimento e ouvir 
ao . Senador Eduardo' Suplicy; o Senádo Federal la· a manifes'tãção,· issO 'terá que ser realizado com o 
menta profundamente o que ocorreu. A Casa pede devido bOm senso. .' .' 
apenasaV. Ex- que nos ajude,' inclusive compreen- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre 
dendo a situação especialmente diflcil emque se en- esse assunto, o que tinha adizer'já disse, Senador 
co~trâ.alguém que tem que conduzira transitorieda· SUplicy. Apenas quero declarar que a Mesa do Con· 
de' que me coube conduzir. neste momentO. Peço a gresso Na'c.ional não deu nenhuma. ordem especffi-
y.,ExA,que me ajude, a fazer entender que,o Senado ca', mas não quero retirar dela a responsabilidade 
,Fédeiil e oÇoOgiesso Nacio'nal' não podem envolver· que tem e ,que assumo inteiramente .. 
Sé 'em nenhiJlM openição prátiCa que tenha li ver comA Mesa do Congresso Nacional não poderá au· 
~, 'I1l8riutenção da ordem. "; pós compete apreciar e torizar a invasão do Congresso oua depredação do 
avaliar o'que venha a ocorrer. A' nós compete interferir, patrimônio público. Enquanto estiver nesta posição, 
com a'nossa autõridade, para que o nossO'Pals e as não farei isso. Espero que o bOm senso a que V. ex-
hOsSàS inStituições não sejllmpostos em risco. se refere presida todos os acontecimentos e que te-
. I, ,\ V. ex- hâ 'de convir que há uma ~isa que ne~ nhamos uma solução a contento geral. A mais com-
'ntium:Senadói' póderiapedir à tv'esa: é que concor: pleta de todas será a realização de uma manifesta-
das~,com o desrespeito ao. Congresso Nacional, çãolivrêdos trabalhadOres é do pOvo brasileiro, no 
corri a invasão ,desta Casa, oú com a depredação do local que lhes foi designado para isso, com toda se· 
patrimônio público. .. '. 'gurança e tranqüilidade, proporcionando segurança 

O SR. EDUARDO SUPL,ICY (Bloco/PT - SP) _ e tranqOilidade também para os' trabalhos do Con-
.sr: Presidente, obviamente V. Ex- sabe que tudo gresso Nacional. . . 
que ocorre em frente ao ediffcio do Congresso Na· . O SR. EDUARDO SUPUCY (BIocoIPT - SP) -
cional, no gramado, é de responsabilidade do COIl1~ V. Ex!! contará com' a minha colaboração na defesa 
gresso Nacional e da Mesa. Inclusive os eventuais do patrimôniO públiCo, da Casa da leis e, inclusive, 
responsáveis pela segurança ali estão responden: dos representantes do povo, para que não sejam 
do a ordens da Mesa do Congresso Nacional. mais atacados por cachorros. 
Podá ser que tenha havido, então, uma forma ina· " O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Agrade' 

.. dequada de procedimento, mas aqui a responsabi· ço sinceramente a V. ExB e conoedo a palavra ao 
'Iidade é do Congresso, V. ExA inclusive já determi- Senador Josaphat Marinho, para uma comunicaçAo 
.nou que o ,erviço Médico atendesse àquelas pes- inadiável, por cinco minutos. " 
'soas. Mas foi exatamente por terem sido esses O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Para 
. pois rapazes feridos no recinto do Congresso é uma comunicação inadiável. Sem' revisão do ora: 
. que solicitei ao Serviço Médico que os atendesse. dor.) - Sr. Presidente,' Si-s.e. SIS. Senadores, na 
Espero que hão seja nada grave. '. sessão de ontem, cuidei brevemente· dO problema da 
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greve nas ~2 universidades federais, e conel i fa-
zendo um apelo em nome da comunidade da U iverc 
sidade Fed~ral da ,Bahia para que a Mesa do na-

I ' ' 

do assumiSse uma.ppsição de intermediar sol ção, 
já que a grave se estende por mais de 4Q,~ias. 

Comol se estende a todo o País, pois q se 
alarga a t<><1as as. ,!Jn[~ersidades federais, a int rven­
ção do Senado seria extremamente conveniente, . EJtII 

I • 

assim admitiu. . .. ' , 
NaquJla oJ)9rtunidade, sàlienteiq'ue nã ~~ 

hora de prdceder-se ;ao julgamento, da legitim dade 
ouilegitimidàde da g'reva, maS que se imPuríh ain, 
tervenção de uma das Casas do Congresso acio­
nai na tentàtiva de pôr termo à divergência e tre a 
comunidadê universitária e o Governo. V. ExB n o só I ,,' 
recebeu atenciosamente o apelo como lhe de des-
dobramentÓ. Em bpa, parte em razão disso, à 
e já então 90m ã presença de vários Deputad 
derais, V. ~xB teve oportunidade de expor o qu, 
ocorreu ao' Presidente do Senado, ora no, ex 
da Presidência da Àepúblicà; , ~ 

Os entendimentos estão se desdobrando Não 
, são fáceis,' evidentemente. Mas, em razão de tudo 
quanto ocorreu ontem, estão se desdobrando. 

Ocorr~, porém, que hoje a Folha de S. aulo 
publica not(cia segundo a qual em órgãos do Ims­
tério· daE~ucaçã()se declara que" ali. se , 'az . tudo 
para evitàr a situação limite, que traduz ,na' po sibili­
dade da intervenção na,s univeiSidades. 

Ora; num instante em que se 'cuida de bu car a 
solução quê tranqüilize o meio, universitário e Go­
verno, não Parece próprio cuidar de uma medid que 
direta ou indiretamente possa agravar a situaçã . 

A nouria acrescenta que a idéia da interv nção 
pode desdobrar-se em função do Decreto ~ 1.480, 
de 3 de maio de 1995, !.Iue permite ao Mini ério 
adotar determinadas medidas e punir as chefia que 
não as ateriderem devidamente. 

Não ~ou analisar profundamente a maté 'a; o 
espírito de jigora é o mesmo de ontem. O queese­
jo é ponderar que não é hora de falar, de qu quer 
modo, de lintervenção nas universidades, rque 
isso só faz: criar mais dificuldades a uma sit ação 
que já não é tranqüila. E, ao fazê-lo, desejava pon­
derar - já aí ponderar - que não pode o Mini tério 
da Educação entender simplesmente, linear nte, 
que aquelel decreto autoriza punir os reitores orno 
se fossem IChefias subordinadas ao Ministér o da 
Educação. Os reitores não são chefes em at nção 
a autoridades superiores do Ministério da E uca­
ção. Os re~ores não são órgãos da confiança o Mi­
nistério; os. reitores são órgãos da confiança co-
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munidade universitária, que os escolhe em lista tri­
plice, apenas para uma nomeação final peloGo· 
vemo. ' " " 

Ademais, a Constituição declara 'q~e as univ$r~ 
sidades têm autonomia técnico-científica, administrá­
tiva e financeira. Não é possível, por:ta~to, preteriqer:, 
se - e não acredito que o queirafazerp nobreMin~r. 
tro da Educação - transform~r os reitores em sim;; 
pies chefias sujeitas à punição por parte do, Ministé­
rio porque não cumpram ordens ,no sentido de, forne­
cer a esse Ministério a .lista dos professores que es­
tão participando da g~ve. " ,I • , ' ' ; 

~ preciso' que se, atente; primeiro; na conve­
niência de reduzir o' alcance da' divergência em cur­
so; em segundo lugar; que não se dê 'uma interpreta­
ção menor à' Constituição no ponto em que ela atri­
bui autonomia ampla às universidades, o que' impor" 
ta em dar a9S raspectivos reitoresuma posição dis­
tinta da de simples funcionários subalternos comre­
lação ao Ministério da ~<;Iucação:.-:" ' j "", 

~ a ponderação.que desejava,fàzer,'para'que 
os entendimentos que V.ExB ontem iniciou e 'o pró~ 

t, ,. 

prio Presidente da Casa, momentaneamente Presi-
dente da República, admitiu possam ter um cursôrà-
guiar e feliz,' ' , ,,'. ' ,.1 

, " O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ~'CorlcÉi~ 
do a palavra ao SenaaorGilbertoMirand~,por driéo 
minutos. ' ':,-:,,," I,',., ,-' ',' ," 

. . . . , .' I . i' ~ I, :~'. < "-~ • ,: " .. i'· "' 

O SR. GILBERTO MIRANDA:(PFL - AM: Pará 
uma comunicação. Sem reVisão do "orador.) - Sr. 

I ,', ", 
Presidente, S~. e Srs. Senadores, eu gostariàde 
participara esta Casa que recebi no dia ,de hojett>­
dos os documentos e cópia integral do projeto Pró­
Amazônia e' Promotec e ~usrespectii;os anexoS, 
mandados' pela Políci~' F~deral, por lintermédio do 
Ministério qa Justiça,' e que me fora.m entregues 
como documentos confidenciais pelo Presidente 
desta Casa. . " 

• I , 
Informo também que apresentei dois requeri-

mentos de infçrrnaçôes: um ao Ministério da AerO­
náutica, pedin~o dados a respeito da Fundação de 
Aplicação de Tecnologias Críticas -ATECH; e outro. 
o Requerimento n2 262, de 1998, a~" Ministério da 
Justiça pedindO ,uma série de informações sobre ,o 
Departamento de Políêia Federal e a SocietéFran­
çaise d'Exportation de Materiels, Syst~mes et SerVl­
ces - SOFREM!. 'i'" 

Hoje tive uma reunião com o Embaixador da 
França, naquela Embaixada, a respeito de um QU­
cio encaminhado por mim há um mês, cujo teor 
passo a ler: I I , , 

", 
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'Ao cumprimentar Vossa Excelência, Por que elaborei esse": projeto de resolução? 
venho solicitar a gentileza de prestar a este Porque, na última votação d~_!.I!l'1 projeto de acordo 
'Senado da República; através deste Sena: bilateral" o resultado, r:Ja Comissao.de Assuntos Eco-
,dor, informações que, segundo 'fui informa, nôiniêos,fpi de doze votos a,onz~, ou seja, apenas um 

, do, foram divulgadas pelo' prestigioso jomal voto de diferença, fato que geroú grande polêmica. 
francês, LeMonde. ' O objetivo é'mudar o artigo 12 , segundo o qual: , -,., .. -, 

0" Tratà:se, Sr.'Embaixador, de'editoriais • ;,; ,'É incluicio~a,'ReSolução nlt 95, de 
publicados pelo Le Monde, nos últimos dois ,1989,'d6' Senado Federal; o seguinte artigo, 
anos, 1996 e 1997, citando a empresa SO- renumerando-se os demais: . 
FREMI --: Sociedade Francesa de' Exporta- Art:'4º As operações'de crédito, de mé-

, 'çãô de Materiais, Sistemas eServiços,num .J. dio e de'longo prazo,'deStinadas ou vincula-
possível envolVimento cOm supeifaturamen: r ,das à,aquisição de bens 'e serviços oriundos 
to no fornecimento de equipamentos e servi-, "'de, acordos bilaterais ou multilaterais s6 se~ 
ços para a Córsega, I I • rãoautorizadas' caso as ,aquisiçõés 'se dêem 

Outro tema para o qual apreciaria a , com base em concorrência pública interna-
prestimosa ajuda de,Vossa Excelência seria cional devidamente -éómjirovada: '-" , 

." a' solicitação que ora faço para que li Com- ,Art. 22 ESta resolução entra;.'em vigor 
. , .. , pagnie Française d!Assuranca pour le Corri- . 'no momento de sua publicáção." " ' 

"merce,Extérieur,-,COFACE, informe a este " ' ", ' " ' 
, Senador'daRepública Federativa do Brasil, V - Sr. PreSidente, amanhã vamos apreciar o pro-

•. :. ,.,'através.:dessa Embaixada, fi relação de to- jeto de resolução relatado·ria Comissão de Assuntos 
,dos os 'custos referentes à transação comer- Econômicos. pelo, Senador Vilson Kleinübing"numa 

',' .. i cial a ser efetivada • pela Sofremi junto ào reunião marcada, única e excius'ivámente, para atua-
, Governo Brasileiro, ,em especial no âmbito lizar a Resolução nº 96. É muit<;l importante que esse 

., ." do Acordo de Cooperação pará a Modern- artigo ,sej~"incluído", porque, ficará proibido, de vez 
. ização ,é :0. Reapàrelhàmento: do Departa, por todas,que o Senado Federal !iprove.acordos bi-

: "",, mento 'de Policia Feaeral.· ' _: . , laterais, ,cpmpras como essas, de U$S 400 bilhões, 
. "" ', .. ' ' " ./, sem ;coricorrência,levando simplesmente ao preço 

,,' , '" ' , '," ;,' , ',.' ;~ ; , do,' fornecedor de 90,%, do materialfabncado no Bra-
Sr. Presidente, Srs. Senadores, aquele Embai-

xador informou:me - estava, eu na 'companhia de sil, quando o desemprego no Pais IÚão grande. 
meu assessor, Dr. Féres Jaber -que as negociaçõ- '" ,': Espero que tanto a Comissão, ,corno o Plenário 
es estavam sendo feitas diretamente'e 'tinham sido é o Rehitoracoltiam esSa, emenda para que possa-
-propostas pela Policia Federal ao G'overno Francês, mos aperfeiçoar as relações bilaterais; não prejudi-
o que gerou o' acordo bilateral assinado.' S. Exª dei- cando a indústria e o.povo brasileiros. 
xou claro que essa 'operação não teve;'e,não deverá Ô Sj:I.'~RE$ID.E;NTE (Geraldo Meio)':' sObre a 
ter,' nenhum iniermediário: Conseqüentemente, os mesâ, rêquerã'mentosque serão lidos' pelo Sr. 1º Se-
custos dessa operação serão' simplesmente custos, cretário e~ exercício" Senador Carlos Patrocínio" ' 
não tendo nenhuma taxa de intermediário. ' São lidOs os seguintes: .' . ' 

Participo a V. EXª, Sr. Presidente, eaos·Srs. .. " ' ~, ,.." "'O " ' ' 

Senadores que, na próxima terça-feira, deverei ter ~. ,,; "_REQ.uE~I,M~~:rO N!l334,DF.1998 "" 
uma reunião com o Embaixador da Alemanha, a . 'I ' Senhor PreSidente, '" '_ _ .• 
quem' pretendo demonstrar a minha preocupação ' .. ' ,'" Com base no art. 50, § 22, da Constituição Fe" 
com relação a esse acOrdo bilateral, que poderá, pe- 'deral e no art. 216,:do Regimento Intemo do Se,nado 
lós boatos que existem, ter sérias conseqüências." Federal, requeiro sejam solicitadas aoExmº Ministro 
'. i, Informo a esta Casa que apresentei o f>rOjeto da Educação as seguintes informações: ~, . ~ " 
de Resolução nº 38, de 1998, que altera a, Resolu'- ' ·1 - A partir de quando ocorreu' a liberação de 
'ção nº 96, de 1989, do Senado Federal sobre ópera~ recursos pelo Fundef para o Governo do Estado de 
ções de crédito interno e externo da União à de suas ,Roraima?". ; ,,'" ' 
autarquias e demais entidades controladas pelo Po- 2:'" A partir 'de quando ocorreu' a liberação de 
der Público Federal e estabelece limites e condições recursos pelo Fundef pára a Prefeitura de Boa Vista; 
para concessão de garantia da União em operações Capital de Roraima? " : 
de crédito extemo e interno. 3:'" Quais os valores repassados mês a mês?' 
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,i 'Justificação ' 

O trabalho desenvolvido pelo Ministéri da 
Educação, !através do Fundef, de valorizaçã dos 
professores~' é da maior importância para o e sino 
fundamental no Brasil. 

Não têm faltado verbaS àos Estados e M nicí­
pios, conforme' se' pode verificar na tabela de istri­
buição de recursos, illlpiantada pelo Siafi, até mês 
de abril prótimo passado. 

Nece~ário se,tomasaber se os valores 
, sados têm ~ido realmente aplicados. 

Chegdu ao meu conhecimento que em 
ma estão abontecendo irregularidades na apli 
e distribuição desseS recursos, razão'pela qu 
mulo o presente requerirnento no sentido de ~ eber 
inforllláções que permitam ao Senado o bom e e~í­
cio de sua função fiscalizadora. 

I 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1998. Se-
nador Rom~ro Jucá. " 

I ' • 

I (A Mesa, para decisão.) 

REQUERIMENTO N2 335, DE 1998 . 
Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, sejam alici­

tadas à Setretaria do Tesouro Nacional, atrav s do 
Ministério dk Fazenda, as seguintes informaçõe : 

I ' , 
1 - A i partir de quando ocorreu a liberaç o de 

recursos '~Io Fundef para o Governo do Esta o de 
Roraima? I '. ' , " 

2 - A I partir de quando ~rreu a liberaç o de 
recursos pelo Fundef para a Prefeitura de BOa ista, 
Capital de Roraima? ' " 
. I '" 

3 - Informar a partir de quando tiveram nício 
os repasse$, especificando mês a mês, os 11 lores 

I ' . 
repassados,' 

I JustHicação 

O trabalho desenvolvido pelo Governo Fe eral, 
através' do Ministério da EducaÇão e do Fund f, de 
valorização Idos professores, é da maior import ncia 
para o ensi?o fundamental no Brasil., 

Não têm faltado verbas aos Estados e M nicí­
pios, confo~e se pode verificar na tabela de istri­
buição de recursos implantada pelo Siafi, até o mês 
de abril pró~imo passado. 

NecesSário se toma saber se os valores 
sados têm sido realmente aplicados. 
" , Chegou ao meu conhecimento de que e rt(..­
raima estãq acontecendo irregularidades na a lica­
ção e distril;luição desses recursos, razão pela qual 
formulo o presente requerimento no sentido de e-

I 
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ber informações que permitam ,80 Senado ,.0 bom 
exe~ício de sua função fiscalizadora, 'r " ',':. ~ .. 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1998;,- Se-
nado'r Romero Jucá.' "', I - 'I "':I, '.1(" ~"I.. ",..:;: _ _ ., 

, (A Mesa pará decisão.) ,1":::;' .,-
J- W \ • ~f" "":' "'!.~', .... ~J (' .... - l" 

• O SR. PRESIDENTE ,(Geraldo ,Meio) ,- Os re-
querimentos ,lidos serão despachádos! à" Mésa ,pãrâ 
decisão,~nos termos do inciso 111 do art. 216 do'Regi­

mento ~~ter~~~. + " ,l ~ w. • :,~; I>~ .:. ~, ~>,; .. ~ ~ ::.~ ~~ .. ~_--: 
.Sobre a mesa, projeto,de lei dó Senado ,que 

será lido pelo Sr., 12, Secretário êm' exe~fcio, ' Sena" 
do' r Cartos Patrocfnl'o' . '. " ...., . • 

" .. : ,':.T~" ~ ,,: 

É lido o seguinte:" .~. '! 1" 
. "',,. 1',.' 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2112, DE 1998 

" ..... ~ ''I . 

- ,I" 

Altera o art. 369 ~da Consolidação 
das', Leis do' ,Trabalho ,(Decrelo-Lei n2 

5.452, de 12 de'malo de 1943), permitindo 
maior percentual de tripulação estrangei­
ra em embarcações naci~ls, quando 
oriunda de parses Integrantes: do Mercosul • 

I 
• .• f j. _ ... ...-.. .. '" 

O Congresso Nacional decreta: ' 
Art. 12 0 art. 369 do Decreto-Lei "li 5.452, de 

1'g de maio de 1943 (Consolidação'da~ L~is do Tra­
balho), passa .avigorarcom a seguinte rEÍdação, 
transformand~ seu parágrafo único em § 22: (", 

.... _ ... ~_.:;.~J.,~-.~.,. ,_ 
"Art. 369. A tnpulaçao de navIo ou em-

ba~o nacional será cons*ufda de pelo 
menos dois te~s de 'braSileiros: ::~. 

§ 12 A tripulação a que se,refere o ca: 
put poderá chegar a u"ni)mírimotde 50% 
(cinqüenta por cento) de braSileiros, sempre 
que se trate da inclusão cià:,tripula,ntes oriun­
dos de' pafses . integrantês do Me~ado Co­
mum do 'Sul (MERCOSUL);""'" ~. c' 

"J~./~ \ . ..f" - ~+- ! 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. ' ,," ,', " • ,,:, .' .' l " .. ~ 

Art. 32 Revogam~sê 'as 'élisposiçõéà em"colí: 
trário. " " ,t.. t -':', ',~- 'oi : 

~ r ", . i ";"";iJ"'.l;J -h i, ., .. -.; t 

, JUSIHicação" ', .. ,.',,; .. ;' ,:," I ,4::,;1) ,- _.'. --- -" -'\ 

, . , l ~. '- \ ,.' ~ ~ .... ~... . . 

Entre os principais aspet:tos,' dellntEtgraçao 'no 
âmbito do Mercosul, revelam:se 'aquelàs • relativos 
aos instrumentos normativos dótiânspôrle.~b1B~sil 
já dispõe de urna regulamentação recente, de.' 1988; 
sobre registro de embá~çõeS,qúe está:àptaa fun­
cionar também no comé~io sub-regional.'eritretanta, 

,..1 .... ~'. • ' 
persiste em nossa legislação trabalhista dISpoSitiVos 
protecionistas da mão-d~bra nacional que podem 
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~f!:'~rb~teÍ'os custos dos negócios de importação PROJETO DE LEI DO SENADO 
él8ntro~dobloco'$Conômico.. .." ., .. . ' NII113, .DE 1998. 
:' i::': ~Ó obJetWá deste projetO' de . lei é'r9formulara~ 
~SODrea'nacionaliZaçãO da marinha mer­
carite'riáCôn!;olidação das Leis do Trabalho, intro­
~hdO:;~i~r'flexibili~o quanto à' cidadania 
d~\~empi4ilg.éi()s/tratandó-se 'de empregados 
o.~í1nd9s'iidê '.'plirses:pa'rtes·. do' Mercosul. 'Esta é a 
p',ri,~~'ái~J~o que vem sendo feita nalegis­
u.tÇiodos·'otittóspaIses, membros, e que possibili­
~~o.~'~~d.orés m.aioi' econornianacomposição 
~\.tt!PulaÇão:e,: portanto;" niaiorcômpetitividade de 
iOd,ôo;ciori;ércio, , '." . '. ': 
i::(,~(J$âla:~;SesSões, 20de'l'naio de 1998. - Se-
iíàdor.:Jdliô,cj·mpós . PFL - MT.· . ....,' . 
iJ.,~~:f~~j~,,:\{;,~',',-;'.' .~.:;~'j::. ~\, t;.'A; J' 'I·. ~ ." j 

f,~!I}\.:(\(;··;'t~':;';:LEJistAçÃo·ctrADA 
~F';\t(f~~~?<::, ,·i~, ,:. :' ,', . . '" ., ' 

:.:: J~O~SOUDAÇAO DAS LEIS DO TRABALHO 

tf~~H:5~~;:Ú:,:;~';:;;:'("'~""':'~;~;::;':;':':"":·:':: ... ::~ ............ :. 
~":"'''' ("" •. ' " .', i· SEÇAO V . 
i'.:-,!~".it'.'''~':': DLi.~I· ~. 'Es ' . J'I' '.' lii'\,\~.j:. ',i .,~ ........... çoes '. pec a s sobre 
ü;;\:~~i'á·,t+í~I~o da Marinha Mercante . 
~t/~~~tK;)t{J\'1'L~;~~-:"::< ';;,- ~' ,' .. ' .\: .... _'~'". ":-r _ . 

~~"~~"~rC:=~~:r ~;~I=r:t~~ nacio-

t~)Ü;;\~~.i;~9.·~'~~ula~o~f~viO,OU embarcação 
~n~J~,rá:constitUrda;-pel~'meilo~ de 213 (dois 
~~t~,~~~il~iro.~ilatos:~ 'I ., .• !.... . . 
;; '::,\~;~ljgrafo' único:' O dispbsto neste' artigo não . \, "" '" , .. ,. ' ,s .. ÍIIJIlcai.ÓS: naviós nacioilais de pesca, sujeitos a 
~láÇão.~(fica:: ..' ."'.'. . ,., 
.;:::, ~!~?;,. -:.' ~':{". \ .; ," t'" :;,'. < • • 

~;~o ilD!rí~ dada pela lei n·.5:683. de 21-7-71. 
':,', ~. :::. .:. ,,'. ~ ~ '.:. -', .!~. :' . .. .'... .' • • -

ij,;·'§ct·, { "';(ÂRepreseritSção ,Brasileira nà Comis. 
;,( ;';.'. 'c':' sãO P8rlainenta'r· Conjunta doe Metéosul e' 
1~"r~·!'.··\~~IA._, .. , ~. ..' , 

: 'i;' "i/" ;' posterioimente" à Comissão.· de Assuntos 
~>:(··t;~;s, ~m deeísãoterminativà.). . . 
.r.~);!~ ~~:' ':.~,:;', ;-.. .'t. ' ~ . f. ," . - .' ." 

;i)~'~ :~:~"-~!I:~~E~IDENTE (Geraldo Melo) ... 9 proja-· 
~".~l,Ie . ,acaba :c:!eser lido. v~i, preliminarmente, . à 
~~~~cr BiâSileira na ComisSão Par1amentar 
~N~::dêi 'M~rêosUI, para," no·' prázo. de quinze 
éIiaâ;'ap'resentar re.latório sObre a matéria,' nos ter­
!i\hS:OO'srt: 2II,Iricisol, e seus §§'11! e 211, da' ResohJ" 
_.;t·~ "l~ .,.- .• ' I"'" . .' . , . ~.'nl: 1, :~ 1 ~ :....a,..t. Emseguid8; 'será remetido 
àC9m~Q dà'Ass!Jntos Sodais para decisão termi. 
~~~?':;;',)~.'~'~,:j: ... ::~';,:' . ,: "".' .'; ", .-.- " .. 
:';,'T.,:~ 'a mesa. projetos d.e lei do Sénado que 
IériólidóS·~.Sr.,1" Secretário em exerelcio, $e-
i\Ildc)n~ajjõs~PâtróClnio,; .' : '. • . 
,1·i .. ·.(>lJ\·,:.t;!:;"_'t :";' . '." .... ~ .- .. 

l~}::!,;:l;. - .. \' $lo lidos'ósseguintes: 

~~i~\):::i:';;,;, . · 

Acrescenta paragráfó ao art. 791 da 
ConsolidaÇão das Leis do Trabalho. . .' . . ~ ~ .. ~, 

O Congresso Nacional decreta: 
, . Art. 111 O art. 791 do Decreto-Léi n" 5.452,de 

111 de maio de 1943, passa, á ~gorar acrescido do 
seguinte,§ 3'1:' ' ... ' 

• • J. ~ .~ , 

"Art. 791. , ......... :.;.:.;.:.: ................ ; ....... .. 
.................................................... ~ ........ . 

" .. '.',' . .,;". § 3g O instrumento de,procuração ou_o 
, '. , torgado ao advogado será obrigatoriamente 

escrito somente perante os tribunais regio­
nais"permitindo-se o mandato tácito em pri· 

. meira instância, desde. que consignado em 
ata,- ·~~."I'.''''''~· 

Art. 2l' Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ' ' .. , " . 

O preSente projeto fàZ:pàrlé',de uma série de' 
iniciativas que estamos empreendendo· com a finali­
dade de dotar a· justiça trabalhista de instrumentos 
capazes dá tomá-Ia mais ágif'e,-desse modo, aten­
der com mais qualidade o cidadão que a procura 
para ver solucionada sua pretenSão.' . 

'.' En-;bcira mais simpies e' intP#1 do que o p~ 
cesso civil, o prOcesiô do trabalho aindá não adotou 
regras que se fazem necessárias' para' real e efetiva­
mente tomar-se mais ágil, com tem direito aquele 
que batàiàsportas élo Judiciário Trabalhista, buscan­
do.mahifestação'sObre sua preterisão oriunda de um 
contrtito' de trabalho I' - ." 

Dérítro desse' érifoque, <>' ordehamento juridico 
p~sualtrabalhista deverá 'sofrer transformações 
drásticas, muitas delas, totalmente colidentes com 
as tradicionais reg~ do processo. Todas as fases 
comportam mudanças substanciais destinadas a al­
cançar o máximo de .inforrn8lismo e de celeridade 
desde a apresentação da reivindicação até sua 58" 
tisfação final. -, . . . , . '. I ' ' 

. O prestigio do 'Poder Judiciário, sensivelmen~', 
te abalado perante oS Jurisdicionados que, 'não sen-' 
do técnicos em Direito, atribuem a demora unic8~ . 
mente aós juizes, por justiça deve ser restabelecido.' 

Sendo o Poder Legislativo um dos. responsá. 
veis pelo processo de' agilização da justiça trabalhis~ 
ta, estamos convencidos que a nos~ iniciativa con. 
tará com Q apoio dos nossos nobres pares. . • , 
. Sala das Sessões, 20 de màio'de 1998. - SEr 
nadar José Ignácio Ferreira.' ,.' ,', ' , 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS 
'LEiIS,PO TRABAlHO ',". 

Ap~Váda!peIO DL n!! 50452;-tti1 
DOU 9-5"43' . , . ' 

.. o •••••••••••••••• J. ... :.~.: ::'~ ~::: L .. : ................................. .... .. 
I " ._ '. " ' • , '_'. ~ 'c '" 

'~rt. 79~. Os empregádos e os empJ'!!l~~~, t~s: 
poderao reclamar pesoalmente perante a: Justi ' do ' 

~:~alho e ~companhar. as suas re~lar1laçÕes ~é o 

§ 1!! Nqs disSr~ids individuais os empregad s e 
empregadores poderão'fazer"se representar po in­

'termédio do ~indicato; advogado, solicitador, ou rovi­
sionado, insclito na ,Ordem dos Advogados doBra il. 

§ 2!! N6s dissídioS. coletivos é facultáda ao in-
I 

teressados a: assistência por advogado, ','. '. 
••• u •••••••••••••• ~ •••••.••• ~.~. jO •••• =~ ~'~,""'."" o,o •••••• "!" ••••••• ~......... • ••••• 

i (A Co;"'issão de ConstituiÇãO:,j'!st a'e .. 
Cidadania, em decisão terminativa.) 

\ . " . ' ~ , ,. , "., 

PROJETO, DE LEI DO SENADO 
I'NÍl 114,'DE1998 ,," 
I • , • • • • • •• ...., ~ • • • , , , 
Alteni:o'arto' 775 ,da ,Consolid ção. 

daSILeIS do .T~bal~o~·: :': ' , ::' .,:'.::: 
O Congresso NaCional dcreta: ' " , . . , 
Art. 1!!; O ca'~~t:~ó :iui.: !75. do ~'~qrE(t ~LM, 

nl! 5.452, de 11! de maio de '1'943, passa 'a vi orar 
com a seguihte,~~~~~: .' . " , ' .'.'. , , , 

"Art .. 775, Os ,pn,tZos estabel ido~ 
nestrTrt!l!o'contam-sEl ppm exclúsãod d!~, 
de cpmeço ,eincl,usãot;lQ ,dia de y~nçim nto 
e s~o contínuos e peremptóriCls, opod, ~çl9, 
entr~Iil,A~<? ,ser prorrogadgs pelo tempo, stri­
tamente necessário, tão-somente em so 
de fó~ maior, devidamá~te:ComprÓvad ." 

Art. 2!! :Esta Lei entra em vigor na data de 'sua: 
publicação. I, " , ", ;":,:'" 

~ I I I J' tif- '-' , 
_: '.;,., US lcaçao i .,." ' ., '.' ' '.,' 

A Justiça do Trabalho está ainda atrelada re­
gras que a I tomam extremamente morosa, e que 
comprometem o,direito do cidadão· que a procu ,na 
busCa de manifestação sobre sua 'pretensão, p ve- , 
niente de uni contrato de trabalho.' 
,",' É nece~sário que a solução para as parte liti­

gantes seja ,rápida, pois a delonga do litrgio s6 traz 
prejurzos, não ,apenas para os .interessados, as, 
também para a própria instituição. 

,.,: Nesse :contexto, faz-se mister que o ord na­
mento Jurrdi~ processual trabalhista passe por mu-

I 

I 

danças, no sentido de alcançar maidr celeridade,') 
desde a fase da apresentação 'da, reivindicação~té; 
sua s.atisfação final. . .' ':,',','.' ,',:,:, I', ,' ... ,>, ':., 

, Para tanto, estamos. propondo.dúasalteraçõe$' 
ao art~ ns."". ".,; , I .,' ,. I f .~. ~ : ,: <' i, ,~, .. ., -, • '~ 

Preliminarmente. que.,os',prUos est~~i~id~~~ 
no Título sejam contrnuos ,eperelT1ptóriós, 'o, que siih' 
nifica dizer que estão sujeitos a, tempo berto e,'COmO,' 
tal devem se(,cumpridos; _ " ,',; .. ' ',' ',' t., "; 

Em segundo lugarl' 'como!complementaçãó Ida' 
alteração' acima, passa-se ,8' ,admitir. a' prorr~gaçãp, 
daqueles" pt:aZps, uniêamente"em"wirtude :de, ~rçá, 
maior. .:.i:·;~:''';'~'.''./-t ,1, .~{'(/ 

.' Tais'medidas, estamos conv~oóidos,' 8,ãp.'deci­
sivas para conferir maior agilidade ,ao Judioiárip ':fita-; 
balhista, eis que propiciarão o desaparecimento dos 
obstá_cu los mais cor;rJl!n,~ }lue h!Jj~, ,o,brigam a sus-
pensa0 do curso do 'prazo: '. " ' . , '.,' , !, ' . 

Sala das,Sessões; 20 de maio ,dá, 1998,~·Se-
nador Jos4Úgnáclo Ferrelrll" " . .'.~ .. ' .. ','. , 

, , .. "LEGISLAÇÃO CITADA' ' 
x.:' " . l,. • ~ " ... '0,. 

,'ú ,CONSPL!Ç>AÇAODAS., .• " 
.. .'. '" LEIS DO TRBAtRtf ".' '. , 

i ~,;;. ~',":.,,'\. ! I~.I! I.. "" ,.~ ~J.' '~.' ~ 

, , OOU ~~~'P.ei~ ,Q~,~:~o~~:,i,·1.~,' 
.. " ........... :.::~,.:·;/.: ... ~.: .. ~ej.;.;~,: .. :.,'~;: .... ::~:.:~:'.:;::::r:: . .'::~:~: 
..' Art. "-S.,Os prazos:,é,s~abel!K.l!d.qs, ~~~i~,T!1!Jl9 ' 
contam-s~lcom exclusão do: dia do .começo.e, i!l?lu,'! 
são do dia,do vencimento e são contrnuos eirrelevá-! ,.... ,~..... • .. ~ ~ .~ _ • . , .. !" •. , 1.! •.•• 

v4i'is, ~and~, "E!ntretant~, ,sEl' p~~"?!;!!ld()~.,~12,~!'!n)~,; 
po estrilalnente necessário pelo juiz ,quo tnlJunalou,ém. 
virtude de JOI'@ maior, devidamente Ço~provácia:"." ": 

ParágrMo' únicô.' os"prazbS 'C!u'é s~ véhtMêÍii' 
em sábado ... domingo:,qI.Heriado"terriiinarão no pri­
meiro dia útil seguinte.,"';- ,"~'-'-',:.':~,' :', :,' 
............. 0 •••••• ,.~ ••••• : ••• ; •••• ~. ~·.:~~' •• o ,~ ...... o •••• ::::", :.:~ l~,.·~ ... : .. ,................. . 

'(A Comlss!ó\deConstitúiçao;""Jiistiça 8 

Cldacjanla, em decisão termifJ~tiva.)., ".", ' 

PROJETO DE/LEI DOSENA'DO ' ':' ..... ' l~ 
" NII115iDE'1998" "i,,',;'·,',',>;', 
'... • \,:< -' .. '''':~;'j :,"" .{~.~'; .. J'.:~':."'., ' 

, . ,~,c,rescerita, dlsposltlvQ j,ao art, TIa, 
da Consolldação.das leis do Trabalho'. ' ~ 

. , ." • I 

O Congresso Nacional decreta:'" f ,'. , , 
Art, 18 O art. 778 do Decreto.Lein!! 5.452, de 

12 de maio de 1943, passa a vigorar acrescidódo: 
seguinte parágrafo único. . ' " ,'".' i, " 

"Artne' "{. ,. '.' """ . .............................. : ................ : 
Parágrafo único. A vista dos autos fora' 

da secretaria, a critério do jui~, deverá ser, 

\ 

/ 
/ 
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concedida pelo lapso absolutamente neces· PROJETO DE LEI DO SENADO 
sário para a prática do ato que autorize a re~N21'16, DE 1998 

tirada do processo. "(NR) Altera o art • .'783' 'da Consolidação 

M~~~~~~M~~~ ~~~~~~" 

publicação. Ó Congresso Naciona"dec!~ta: 
Justificação ' • Art. 12 O art. 783 do decreto-Lei n2 5.452, de 12 

Teoricamente, o processo do trabalho, por ser 
mais simples e informal do que o processo civil, de~ 
veria ser mais rápido do que é na realidade. 

'Na verdade, isso não vem acontecendo porque 
sua estrutura carece da adoção de normas eficazes 
que possibilitem transformá-lo em instrumento ágil 
para, atender satisfatoriamente todo aquele que bate 

- às portas da justiça trabalhista em busca de solução 
para sua pretensão. . ' , 

Nesse contexto, estamos propondo que a vista 
dos atos fora da secretaria, ,a critério do juíz, poderá 
ser concedida apÉmas pelo tempo absolutamente ne-
cessário. " ' , 

A medida se faz nece!lsária para evitar ações 
protelatórias que em nadá contribuem para o bom 
andamento do processo. ' 

Não é demais ressaltar que a vista dos autos 
fora da secretâria, pode vir a constituir um dos sérios 

, obstáculos que impedem o fiel cumprimento dos pra­
zos 'de um processo. Por i~o, propugnamos que a 
retirada dos autos seja submetida ao critério do juiz 
que avaliará, com objetividade, ~ tempo' dur~te..,? 
qual eles poderão permanecer fora da secretana. , 

Evitam-se assimretiiádas inúteis de processos 
que servem apenas para criar incerteza e ansiedade 
às partes envolvidas. . 

Sala daS Sessões, 20 de maio de 1998. - Se­
nador José Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO D,AS 
LEIS DO TRABALHO 

Apro~ada pelo DL n2 5.452, de 111 

1943, DOU 9-5-1943 ' 

. Art. 778. Os autos dos processos da Justiça do 
Trabalho não poderão sair dos cartórios ou secreta­
rias, salvo se solicitados por advogados regularmen­
'te constituído por qualquer das partes, ou quando ti­
verem de ser remetidos aos órgãos competentes, 
em caso de recurso ou requisição. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão Terminativa.) 

de maio de 1943 passa a vigorár com a seguinte re-

dação: ' '. 

"Art. 783. A distribuição das reclamáçõ­
esserá feita entre as Júntás de Conciliação 
e Julgamento, ou Juízes de Direito do Cível, 
nos casos previstos ·no art. 669, § 12, por 
meio de sorteio, presidido pelo juiz-diretor do 
fórum ou por magistrado', designado pelo 
presidente do tribunal regional." 

Art: ~ ésta lei Eintra em vigor na data de suá 
publicação. 

\ '. \ , - Justificação 
1 \_. 

O enxugamento das normas processuais, o 
afastamento de formalidades totalmente desneces­
sárias e a dinamização do procedimento possibilita­
rão um rápido julgamento da lide trabalhista. É isto 
que interessa preferencialmente aos jurisdicionados. 
A- adequada construção do direito material, .sem dú­
vida, é importante para o cidadão. Entreta~to; o di­
reito, em 'tese, quase que se B;nula totalmente, se a 
entrega da prestação jurisdicional e o efetivo cumpri­
mento do direito reconhecido se perderem no tempo. 
É esta a grande importância do direito processual. 

• O ,grande número de processos ajuizados é 
progressivo e permanente, em decorrência de fato­
res múltiplos, ecoflÔri1Ícos e sociais. Sendo morosos 
os julgamentos ante a dificiência das normas proces­
SUáis "a demora para a solução final será uma cons­
tante, por mais que os magistrados, como sempre 
acontece, se esforcem para demovê-la.,O aumento 
de órgãos judiciais e de juízes, diante desse quadro, 
jamais será suficiente para atender ao grande núrne­
ro de processos que 'aguardam julgamento. 

Nesse contexto,' estamos· propondo que as re­
clamações trabalhistas sejam distribuídas por meio 
de sorteio, e não pela ordem rigorosa de sua apre­
sentação ao distribuidor,' pelo juiz-diretor do fórum 
ou por magistrado designado pelo presidente do tri­
bunal-regional, pois, como muito bem nos adverte 
Valetin Carrion, "a ordem rigorosa da apresentação 
é ingenuidade legislativa, dependendo sempre da in­
tegridade do funcionário encarregado ou mesmo da 
vivacidade do procurador, ve~ficando qual o juiz a 
que foi distribuída a demanda que o precedeu' (Cfr. 
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in Comentários à Consolidação das Leis do trab 
13m, 1990) 

Estamo~ convencidos que a mudança, por 
proposta, de~e,á conferir maior celeridade aos 
cessos do trabalho. Ao mesmo tempo impri irá 
maior transpárência e eqüanimidade na sua fas de· 
distribuição. I .. , .' . 

Pelo expostó esperamos contar com o a oio 
dos ilustres membros desta Casa para a 3prova -
do projeto qu~ ora apresentamos. 

sala das Sessõf:I' 2lJ oe maio de 1998. -
nador José Ignácio Fe~ira 

I 

! LEGISLAÇÃO CITADA J 

! CONSOLIDAÇÃO DAS 
I LEI$ 1;>0 TRABALHO 

Aprovada pelo DL n!! 5.452 de 12.. 
DOU 9-5-43 

....... ··~:rt.··:;8~:··A··di~·írib·~·iÇã~· 'd~~"~~~i~~~õ~~" ~~á 
feita entre as Juntas de Conciliação e Julgame to, 
ou os Juízes di 1 e direito do Cível, nos casos previ tos 
no art. 669'§1 1º, pela ordem rigorosa de sua a re­
sentação ao distribuidor, quando o houver. 

I . .............................................................................. ..... 
Art. 669~ A competênCia dos Juízos de Di~ ito, 

quando investidos na adminsitração da Justiça do 
trabalho, é a: mesma das Juntas de Conciliaçã e 
Julgamento, ~a fo~a da Seção li do capítulo li. 

§ 1 º Na~ localidades onde houver mais de um 
Juízo de Direi~o a competência é dete~inada; ent os 
JuIzes do Cível, por distribuição ou pela divisão juéf ., ria 
local, na confofrnidade da lei de organização respect' . 

§ 22 QuÁndo o critério de competência dã le de 
organização judiciária for diverso do previsto no a­
rágrafo anterior, será competente o Juiz do C vel 
mais antigo. i . 

·····················~A·;ci:;~~~·~~·~~~~;;;~j~;:·~~~;i·· .... 
Cidadania, em decisão termimativa). 

I • 
O SR. PIRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os 

jetos lidos se~ão publicados e remetidos à Comi 
competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário e,m exercício, Senador Carlos Patrocíni . 

~ lido o seguinte: 
I 

REQUERIMENTO N2 336, DE 1998 
I 

Senhor ~residente, . 
Com fundamento no disposto na alínea 9 do 

art. 218 do Régimento Interno do Senado Federa, e 

de acordo com as tradições desta Casa, requeiro a 
Vossa Excelência a i.,se~o em 'Ata de um voto de 
profundo pesar e de apresentação' de condolências 

I 

à família do Professor Leônidas Rangel Xausa, Con-
selheiro do ConselfloAdministrativo de Defesa Eco­
nômica _ CADE, e suplente à minha vaga de' sena­
dor, em razão de seu faleCimento ontem,.~ 18 de 
maio, em Porto Alegre _ RS. I, 

, 'i 
Justificaçi!O .. , .. 

Leônidas Rangel Xausa nasceU' àin 19 de no­
vembro . de 1932. Bacharelou"Sé' em I Direito· pelã 
Pontifícia Universidade CàiÓlica do Rio Grande do 
Sul, em 1955, sendo o oradór'dátur'rila. Graduou-se,' 
ainda, em Psicologia e Introdução à' Filosofia, pela 
Faculdade de Filosofia da mesma Universidade, no 
ano de 1954: Pós-graduou-sé em DiréitoPúblico e 
Ciências do Governo pela Columbia u'nivérSity, dé· 
Nova York, rio ano acadêmico de 1960/61 e comple-' 
tou o Curso de especialização em Advocacia· de' Em­
presa,'pelo CEDEP (Fundaçãu Getúli6'Vargãs, UEG 
e FordFoundation), .no· período abril' a outubro' de 
1970. Completou, ainda, diversos cursos de aperfei­
çoamento e extensão. ..' 

,. ·0 Professor xausàexercÉ!u diversas atividades 
acadêmiCas .como docehtée ria'área ádministrativa'. 
Entre as atividades não-acadêmicas; dà'stacani-se' â: 
de' Advogado militante;,'membro da' Comissão de' 
Justiça e Paz da CNBB, mer'nb'ro' dá OAB:do Rio 
Grande do Sul e seu representante:ha''oAB Nacio­
nal. Participou de diversas associações profissio­
nais, científica e ó~ãos'de'>C1asse, comoó InstitiJtõ 
dos Advogados do Br~iI e membro fündadordó Ins­
tituto de Sociologiii'CJà PURCRGS. 'Entre os 'traba­
lhos publicados, destacam"se os seguiriteslivrcis: '~A 
Constituinte QuestionadaD ·(1986), "Partidos e Eleiçõ­
es no Brasil" e "Atualidades de Monteiro Lobato 
Uma Revisão Crítica". ' , 

'. - .,. .. .,. I 

Leônidas Xausa foi Vereador em ~orto Alegre, 
era Suplente de Senador (mandato 1991/1999) e 
exerciâ, atualmente, o ca~o de Professor da discipli­
na "Direito Constitucional" da Escola Superior do Mi­
nistério Público do Rio Grande do Sul e Conselheiro 
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica -
CADE. 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1998. - Se­
nador Pedro Simon.1 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido depende de votação, em cujo enca­
minhamento podem fazer uso da palavra os Srs. Se­
nadores que assim o desejarem. 
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB - AS) - Sr_ Pre- tavamuito, mas muito, acima do normal. Su~ge-
sidente, peço a palavra para encaminhar a votação. leza e humildade contrastavam com a sua cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para Tratava-se··de·pessoa de uma. dignidade e correção 
encaminhar a votação, concedo a palavra ao Sena- absolutas'e,uma pessoa de uma,bondade e de uma 
dor Pedro Simon, por cinco minutos. grandeza permanente e constante. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - AS. Para en- . Nos anos difíceis do regime de força, nas ho-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) .,... Sr. ras mais dramáticas, lá estava' leônidas Xausa. 
Presidente, Srs. Senadores, cumpro o dolorosó'de~' .' APesar dEi'-exPurgado da lIniversidade, apesar de 
ver de solicitar esse voto de pesar pela rnort!!ldo ex-~, proi,bidQ:d~.·lecio~ar, .~$ar. das' dificuldades para 
,traordinário Professor leônidas Rangel xausa. Para . ". manter a si e a' sua família; ,lá estava ele, nas horas 
minha honra, até anteontem, S. Ex- e~ÍrieusUplen- , .... rnais,difíéEiisicO.maspacolatioraç~o, com o seu au­
te nesta Casa. Tratava-se de um dos polftioosmais;xílio:e com a suaorieritaçãO ' . 

. , . extraordinários, mais lúcidos e de biografiarnais dig- . . . Durante ós 20 anos em que tive a responsabili-
na do Aio Grande do Sul. dade de presidir as Oposições do Aio Grande do 

Pede meu querido amigo Bernardo Cabral que Sul, não faltou nenhuma vez. Nas horas em que 
eu fale em seu nome, porque, quando era Presiden- realmente foi necessário, esteva presente. Não hou-
te da OAB, leônidas Xausa foi Conselheiro da sua, ve um momento de grande reSponSabilidade que lá 
diretoria; quando Bemardo. Cabral foi cassado, S. EX' não estivesse. Quando tentávamos reunir linhas de 
foi expurgado da Universidade Federal do Aio Gran- comportamento, a nós e ao Brasil, lá estava a pena, 
de do Sul, no mesmo ato, na mesma data. o pensamento, . a caneta:, as. idéias, ,a disposição e a 

leônidasAangel, elite intelectual da sua gera-paiXãci,permanente econstante'deleônidas Xausa. 
ção, representava o que, tinha de mais puro e mais Trinta e três anos atrás, Sr. Presidente, quando 
grandioso na geração universitária; no final da déca- ele teve' o primeiro enfarte, foi aos Estados Unidos 
da de 50. Vereador há aproximadamente 20 anos, para',tratar~se com um especialista; levou consigo 
Secretário da Prefeitura de Porto Alegre - talvez a os exames' feitos' em Porto Alegre. Quando o espe-
vocação mais promissora do Aio Grande.do. Sul. c,ialista o'recebeu, olhou os exames e disse: ·quanto 
loureiro da Silva, Prefeito de Porto, Alegre,;,dizià;~ié ':,"tempo fai.qu$ ó;senhor.veio do Brasil"? Ao que ele 
o jovem mais brilhante da sua geração·. E era, Sr. respondeu: ;qu~trodias·. ·0 senhor, sabe se essa 
Presidente! • . .. . ,';'. ' .. Pt3l!soa'ainda,~~tá:Viva?E ele respondeu: "essa pes-

Um enfarte, 33 anos atrás, tirou-o da vida pú~ "'"soa: soúeu,bóuto~·Eo rnédico não enterideu como 
blica, da política eleitoral, da política de buscar o . aqúela pessoa ainda estava viva. Pois foram 34 
voto. Mas não o tirou da política partidária, da palíti- anos de vida correta, de vida séria,.de vida digna, de 
ca ética, da vida'e da organização da vida partidária. vida respeitável. 
Houve uma determinação médica no sentido de que Sr. Presidente; que o diga o Senador Bernardo 
ele se afastasse de tudo, porque não teria seis me- Cabral, quando foi, na Comissão de Constituição, 
ses de vida. Xausa durou mais 33 anos. Nesse pe" Justiça e Cidadania, sabatinado' para a repre-
rfodo, foi. um líder do pensamento cristão,foi um lí~ sentaçáo do CADE, indicado pelo Presidente Fer-
der do pensamento filosófico, foi um lider na Univer- nando Henrique Cardoso, a Comissão se impressio-
sidade do Aio Grande do Sul, foi um líder na organi~ . nou com o show,de dignidade, de competência, de 
zação da OAB, foi um líder do Partido Democrata conhecimento ede paixão por aquela causa que de-
Cristão e na ex-Democracia Cristã do PDC. Foi um fendeu. Ao CADE não se atribuía'muita importância 
líder no MDB, na sua organização, e foi líder no - embora tivesse -, de cuja diretoria Leônidas Xausa 
PMDB. É difícil encontrar alguém com as suas quali- fez parte, debatendo, discutindo 'o que era monop6-
dadas morais, com as da sua esposa, Izar Xausa, lio, a presença do'capital, se iria continuar junto ou 
da sua família, humilde, digna, honrada e decente. não, e sua ação passou a ser altamente respeitável. 

Advogado brilhante, professor universitário, for- Sofreu uma cirurgia da qua~ se saiu bem, mas, 
mado em várias universidades do exterior e autor de em virtude de uma infecção hospitalar, teve que ficar 
inúmeras obras publicadas, leônidas Xausa foi sem. 40 dias no hospital, e ali ficava sentado, trabalhando, 
pre um exemplo e um padrão de competência e se- despachando todos os projetos do Cade que esta-
riadade. vam sob sua responsabilidade. Melhorou, saiu do 

Sr. Presidente, a mim emociona referir-me a hospital, veio a Brasília, foi à reunião do Cade, fez o 
uma pessoa como Leônidas Xausa, cuja cultura es- seu relatório de três horas sobre o último assunto 
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que estava p~ra ser deliberado e foi praticame te I sua grandeza, a sua pureza; acompanhei-o quando 
aplaudido, Voltou para Porto Alegre e, cansado o a vida lhe era cruel na sua famnia, nos seus proble-
esforço feito, ~iu a sua esposa, Izar: "Amanhã mas, nas suas dificuldades, nas tragédias que o 
deixe dormir até mais tarde". Ela assim o fez e qu abatiam. Mas nada fazia Leônidas Xausa mudar o 
do foi acordá-Ip, ele havia falecido. seu comportamento: a crença na sua fé, b respeito à 

Ontem, rio seu sepultamento, dizia eu a,mi sociedade, a maneira de olhar o futuro, o respeito 
querida amig~ Izar, uma mulher fantástica, uma aos ideais pelos quais lutava: uma sociedade mais 
cóloga profundamente temente a Deus, de uma justa, mais fratema. . . 
dade enorme! pensando sempre nos outros, d i- Escrevia com profundidade e brilhantismo dos 
cando-se constantemente a fazer o bem: "É, I ar, mais respeitáveis. Ele não ocupou as posições a que 
Deus nos pregou uma peça porque pegou o Xa sa teria direito, não esteve lá na frente on~ deveria as-
dormindo·. H~ 33 anos, um médico disse que ele - tar, mas era indiscutivelmente a maior, ,Iideran'ça, a 
deria ter morrido. Então, se ele estivesse acorda o, mais brilhante da sua geração, e fez pdr merecer e • 
também não iria desta vez. cumpriu a sua parte. 

I 
Sr. Presidente, entrego a sua biografia para er E para quem, como eu, Sr. Presidente, acredita 

publicada:--Mais do que isso, trago o meu depoim n- nos desígnios da vida, não há dúvida alguma: aqui 
to. Perdi um !imiQo, perdi um suplente, perdi u ir- ele lutou, aqui ele sofreu,sem ocupar ~ posição de 
mão. Num País como o nosso, onde tanto proc ra- destaque que lhe era devido porque Deus lhe reser-
mos pessÔàs~ue, não apenas pelas palavras, as va um lugar para, lá de cima, nos orientar e ser exa-
pelos exemplbs;"nos apontem o eamlnho que d ve- ta mente aquele que haverá de dizer, de aconselhar 
mos seguir nk bUsCa das melhorias da nossa v da, e de nos acompanhar, para sermos aqui o espelho, . 
da nossa gente, do nosso povo, perdemos alg ém o exemplo - claro qué muito inferior -, R.:continuação 
que, sem dÚ1Vida alguma, era um exemplo pe a- das idéias e dos princípios de Leônidas Xausa, um 
nente. grande homem, meu grande amigo, meu irmão por 

Meu querido amigo Leônidas Xausa, juris e quem choro e lastimo neste momento. 
professor, hbmem profundamente entendedor de O SR. BI$RNARDO CABRAL (PFL- AM) - Sr. 
ciências políticas, homem de retidão, de digni de, Presidente, peço a palavra, pela ordem. 
de caráter, e(11 cujo curso da vida só se encontra de- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) . ..,.-V •. ~-----~ ~ 
dicação, fé, retidão; Leônidas Xausa, uma pe soa tem a palavra, pela ordem. 
que não con~eguiu ocupar os espaços que lhe e In O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pela 
devidos porqUe a saúde não lhe permitiu; não co se- ordem. Sem- revisão do orador.) - Sr: Presidente, 
guiu por cau~a dessa infelicidade das coincidên ias gostaria de fazer um adendo apenas para 'pedir que 
dramáticas do destino, pela sua saúde, que nã lhe a Mesa d~ . conhecimento do pronunciamento do 
permitiu que fosse o nosso condutor, o nosso c efe, eminente Senador Pedro Simon ao Conselho Fede-
que ocupasse asgrarides posições que dificil nte' ral da Ordem dos Advogados do Brasil. 
alguém, mai,s do -que ele, teria condições no Rio O SR. PRESIOEN"tE (Geraldo Melo). - V. Ex!! 
Grande do ~rasil. Leôiiidas Xausa morreu deixa do- será atendido. 
nos um exe~plo. Em votação o requerimento. 

Sr. Presidente, não é pr~iso ser umg nde Os Srs. Senadores que aprovam o requerimen-
homem no,qtrgo, nem ter grande fortuna; não é pre- to queiram permanecer sentados. (Pau~a.) 
ciso ocupar grandes posições hierárquicas na líti- ~rovado. , 
ca. As pessoas que'têm sentimento, linha de co du- Será cumprida a deliberação do Plenário. 
ta, pureza, uma razão pela qual lutam e a ela de- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)"- Encer-
dicam, mai~ cedo ou mais tarde cumprem este rou-se ontem o prazo para apresentação de- emen-
mundo um papel que Deus lhes destinou, de s rem das ao Projeto de Resolução n2 47, de ~998, que au-
faróis, baliZ!idores,. orientadores, as pessoas que _ toriza o E~tado de Rondônia a contratar operação de 
vão à frent~ apontançlo o caminho. Le-ônidas pon- refinanciamento, de dívidas do Estado, consubstan-
tou. Desde os bancos escolares na Faculdade d Di- ciada no contrato de Cónfissão,'~ssunção, consplida-
reito da Pontifícia Universidade Católica - era lega ção e refinanciamento de dívidaS, celebrado com a 
de turma Jdsé Néri da Silveira, hoje Ministro d Su- União em 12 de fevereiro de .1998, com base no prO'-
premo Tribunal Federal -, tinha por Leônidas X usa tocolo de acordo firmado'entre aUniãó e o Govemo 
amizade, ~speito, carinho, amor. Pude verifi r a do Estado de Rondônia, no âmbito doi Programa de 

{ 

., 
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Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta- Neste sentid~"a ~jresente emenda visa rasga-
dos, no valor total de cento e quarenta e seis milhõ- tar a realidada do custo que a intervenção no banco 
es, novecEmtos e cinqüenta mil; cento e um reais e estadual ,teve sobre ,o 'endividamento de Rondônia; 
noventa cen,tavos. ' • tomando-se, destarte,' mstruinêriló dà justlçâ federa· 

Ao projeto foi oferecida uma emenda. tiva. 
'A PresidênCia esclarêCé a:ô Plenárioqueõ Pro­

jeto de Resolução n2 47, de 1998, continuará na Se­
cretaria-Gerai da Mesa, com ,sua tramitação, inter­
rompida;, aguardando as' informações solicitadas 
através do Requerimento n2 ' 273, de 1998, aprovado 
pela Mesa. ,., ' 

É a seguinte a emenda recebida: 
" .,., ''',' . . 

, EMENDA Nº 1-PLEN 
(Ao Projeto de Resolução n2 47, de 191:18) , . , 

, , Acrescenta o ~rt., 42 ao, Projeto de Resolução 
nº 47, de 1998, renumerando-se os demais: ' 

.- ""Art: '4º Devera ser deduzido do saldo 
. " , devedo'r 'do finanCíamÉirÍto, o valor corres-

pondente 'à totididàde dós' empréstimos hàvi­
dos com instituições oficiais no mercado 'ín'· 
terbancário pelo Banco do Estado de Ron-
dônia - BERON,' quando este estava sobre 
o' Regime de' Administração Temporária aó 

' •. , 'Banco Central do Brasil:'" RAET. • ,i,' 
, , .', 'Parágrafo Ú:riiço.'Os proéedimentos'ertí 

relação ao valor apurádo' nos 'termos do jC8. 
-'put <'leste artigo 'deverão obedecer ao dis­
posto no parágrafo,' único 'do ait.9º, do De­
creto~Lei'nº 2.32t;'-de 25 de fevereiro de 

" ','1987.- \ \ ' " I,' ~ ·.J.''V~~1·'l~fl''. " , .1 I 

• • ' • I ~ I ' • • I ~ , " '4' t l' ,; • 

" ,,. .. ',"', JustiflCliÇão ,,'.';;, 

,- '0 'objetivo'dapresente emenda é preservar'os 
interesses do 'Estado de 'Rondônia .... no sentido de' 
evitar 6 'dilapidamento de suas contas públiCas, bem 
como de seu próprio patrimônio. ',. " )', ',' 
. " De fato, não se pÔde permitir que seja dadd 

tràtamento' ao Banco de Rondônia que. áC:abe' i>b; 
onerar tódo ó povo do estado. As ope'raçõês realiza'" 
das; a partir do momento em que o Banco do Estado 
de Roridôriia'- BERON,'estava sob o' Regime de Ad­
ministração Esp'9Cial e Temporária do BanCo Centràl 
do Brasil, não podem vii" a serem cuSteadas por re-' 
cursos tributários próprios de Rondônia. . .-
. No caso destas dívidas, dever:se-Ílf aplíCàro 

disposto no art. 9º do Decreto-Lei n2 2.321'; de 25 'de 
fevereiro de 1987, e seu parágrafo, sendo esse o 
dispositivo legal adequado para compenS~lr as ope­
rações financeiras que ocorreram desdé 'a interven-' 

• ção no Beron. ,',','" 

Sala das Sessões;-20 de maio de 199B. - Se­
nador Ernandes Amótl~;PPB - Rondônia. 

• " I ' 

, " 1 

LEGISMQAo CITADA 

DECRETO-LEI NR 2.321, 
DE 25 DE FEve'REIRO DE 1987 

Institui, em defesa das finanças pú· 
,bllcas, regime de. administração especial 
temporária,' .nas' Instituições financeiras 
Privadas'e públicas não federais, e dá ou­
trás providências. ' 

•••••••••••••••••••• ~.: .... :.: •••• , .. ; •• \ •• ! •• , ....... : ..... ; •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 92 Uma vez 'decretado o regime de que tra- . 
ta este decreto~lei, fica o'Banco Central do Brasil au­
torizado a utilizar recurSós da Reserva Monetária vi­
sando o saneamento econÔmico-financeiro da insti­
tuição. ' 

" . 'Parágráfo' único:' Não havendo recursos sufi­
cientes na conta da Reserva Monetária, o Banco 
Central do Brasil os adiamará, devendo o valor de 

. tais adiantamentos, constar obrigatoriamente da 
proposta 'de lei orÇâm'entári~ do exercrcio subse­
qQente. 
• ~ ~~: •• ; ••• ~.;. ....... :.:.:.:. t!, ~ ~ ~-..... ~~ •• ~: ••••••••••••••••••••••••••••• , ••••••• o •• 

, ,::'0 S,À: ',PRE51DÉNTE (~eraldo Melo) - A 
Presidência re'c'9beu à ,Mensagem n2 157, de 
11:198 '(nli 592i98, 'na origem), de19 do corrente, pela 
qual o Presidente ~a . Repúbliéa, nos termos do art. 
92 'da RElsoluÇão ng 96, de 1989~ do Senad9 Federal, . 
solicita seja autorizada a elevação temporária do li­
mite 'de endividamento daPàtróleo Brasileiro S/A -
Petrobrás. 
" . '. "A 'matéria vai à qomiss~o: ~e Assuntos Econô-

micos. , I ••• 

'. , 

,O.S~: ,PRESIDENTE,(Geraldo Melo),-; A Presi-
dência informa ao Plenário que a reunião da CAE 
que tratará da Emenda Constitucional nli 69 está 
convocaCla para amanhã às 9IÍoras e 3Ó minutos, 
de. acordo .. çom informação do, ,~enador Vilson Klei-
nübing .. :- ' , ',- ,-" .' ' " 

O SR. PRESIDENTE '(Gefàldo Melà}'':''Esgota-
do o terripo destinado ao Expediente. ,','.' 

~ ." "; • • • ,- I. • ( :- I ... 

Passa-se à 
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. ORDEM DO DIA 

-Item 1: I _ . '.' .'., , 
'{otação, em primeiro tumo, da Pro~ s­

ta de Emenda à Constituição nll 19, de 194~, 
tendo Icomo primeiro, signatário o Sena( or 
Wald~k Omelas, que dispõe sobre os e­
nefícids fiscais referentes ao ICMS, tendo . 
I· .. , 

~areceres sob nºs 274, ,de 1997, e 
142, die 1998, da Comissão de Constituiç o, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador LúCio 

I -

Alcântara:. " " •• ' ,_ ' ',' 
.,. 1 li p~onunci!imento (sobre a Prop ~s­

ta): fayorável, com a Emenda nll l-CCJ, ( ue 
apre~nta; e '.. ~ ,.. " 

i. 22 pronunciamento (sobre às em~n;; 
das d~ Plenário): favorável às de nºs 3,4 'S, 
7 e a, nos termoSda\ Emerida~nº 9-CCJ 
(substitutivo) que 'apresenta, -eéontrário às 
de nº~ 2 e 6. ' ., 

I ':1 
(Em virtude 'de adiamento) . 
I ~, oi , 

A matéria constou da Ordem do Dia da ses ão 
deliberativa otuinária de 6 do corrente, quando·teve 
sua votação adiada para hoje. "r 

Sobre ai mesa, requerimento que será lido' elo 
Sr.1º Secretário em exercício, Senador Carlos Pa-
trocínio.· . , " • 

IÉ lido o SegUi~~; , -
, . . -, 

REQUERIMENTO N!l337, DE 1998 _. I . ••.. 

Senhor 'Presidente, 
Nos terlnos do art. 31S, combinado com a alí­

nea c do art. 279 do Regimento' Intemo, .requ~iro 
adiamento da votação dá' propOsta'oe Me ida 
Emenda à Constituição n1l 19, de 1996 -a fim' de ser 
feita na sessão de 3 de júnho próximo. "',., _' 

I ' . 
Sala das Sessões, 20 de maio de 1998; - Vil· 

I . 
son Kleinümbing. 

I 
O SR. ~RESIDENTE (Geraldo Melo) - Err vo-

tação o requerimento. . 
Os S~. Senad!?~es que o aprovam que ram 

permanecer ~ntados. (Pausa) '... 
Aprovaâo. 
A maté'ria sairá da Ordem do Dia para ret mar 

I 

na data fixada. . , 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item:: -
; I Votação, em turno único, do Fieq~eri­

mento nll 988, de 1997, do Senador Ben Ve­
ras ~ outros Srs. Senadores, solicitando nos 

'I . 
termos regimentais, que, sobre a Emenda 
da Câmara ao Projeto de Lei do Sena onll 

i 

146, de 1992, de autoria da Senadora Júnia 
Marise, que dispõe sobre a inclusão ,do Vale 
do Jequitinhonha do Estado delMinas Ge­
rais na área de atuação da Superintendên­
cia' do' Desenvolvimento do Nordeste- Su­
dene, seja ouvida a Comissão de Constituic 
ção: JustiÇa e Cidadaniil. -.: 

,~. Em votação o requerimento. . , 
O SR. BENI VERAS (PSOB .;; CE) L Sr. Presi­

dente, peço a palavra para encaminhar .• 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ":Tem V. 

ExI' a palavra. ': l 
, , • O SR. BENI VERAS (PSDB - CE. Para enca­
minhar. Sem revisão .do orador.) -Sr.: Presidente, 
SrI's. e Srs. Senadores, mais uma vez venho apre­
sentar minha posição contrária à expansão da área 
de atuação da.Sudene e Banco do-Nordeste. Três 

I 

motivos me levam a essa posição .. :' " • .. 
Em primeiro lugar, acredito que Mir:tas Gerais e 

Espírito Santo são Estados com economia mais forte 
que a de todos. os Estados ou sub-regiõe~ do Nor-
deste. ,t' . _ 

Os indicadores econômicos e sociais demons­
tram o vigor dessas economias em comp!iração com 
as economias dos Estados do Nordeste. Para exem­
plificar Com. clareza o maior vigor ecoriÔmiéo de Mi­
nas' Gerais', basta nos referirmos. à capacidade de 
àcesso aos recursos d~ BNDES .. :'" , I": . 

Em 1997, o montante de operaç~es de finan­
ciamento aprovadas para iniciativas mineiras foi su­
perior ao montante aprovado para todo~ os nove Es­
tados nordestinos. Ou seja, R$2,4 bilh6e,s, para Mi­
nas Gerais e R$2,3 bilhões para todo o Nordeste. 

O Espírito Santo, por sua vez, obteve a aprova­
ção de operações no montante de R$173 milhões, 

~ ! ,.! 

que, comparados com os Estados nordestinos, mos-
tra a seguinte superioridade: quatro vezes mais que 
o montante de operações contratadas para Alagoas; 
três vezes mais que as operações aprovadas para 
Maranhão, Piauí e Paraíba; e o dobro :do montante 
das operações aprovadas para' o RiO Grande do 
Norte. 

São tão mais fortes em relação ãs economias 
dos Estados nordestinos, que sua presença na re­
partição dos recursos disponíveis corresponderia a 
uma situação de grande desvantageml relativa para 
os Estados nordestinos em maior grau de dificuldade 
na obtenção de recursos para'investimentos. 

o< Acredito que a pujança das econÓmias mineira 
e capixaba justifica propor que haja uma repartição 
dos recursos para investimento das regiões mais ri­
cas para as regiÕes mais pobres. Por exemplo, o sul 

I 
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do, Espfrito ·Santo déveria acudir a Região Norte, Cidadania, para uma revisão do impacto dessas ini-
sem pràj'lidicafá-capacidáde de investimento da Pa- ciativas dê, atenuação das.desigualdades regionais, 
rafbàou do'Piaul:", '. '; ',,""', ,-. , '. . penso que se trata,' no caso, de tomar um doce 

." . 'Em' seguni:Jó ItÍgar;acred,to que haveria um dê'uma criança. São os Es'lados mais ricos buscan-
maior.e'rilais'giáve 'dEiseqlíiiíbrio entre os recursos . do os recurSos dos EstadoS mais pobres da Federa-
diâP<>nl~i.s" ~'.~ demanda '~~,~~rsos ~Ia :investi~ ção_ ISso não se justifica. .' 
ment6_.A,afu~s~ dei1)ór:i~tn(o muito que já se' ;1 'o SR: LÚCIOALCANTARA (PSDB - CE) -
avançou, ria promoça-, o doqe~envolvimento do, Nor- Sr.! Pri!sidente, pàço', â "pM~,!ra para .encaminhar a 

. v'otaça-o: ' ", ,','" deste,.mas:.del1JOnstra tam!>érn,o ,muito "que., ainda, ". 
falta"ser· feito .. Da, atual '~ssez relativa de hoje ,': :. o SR. PRESIDENTE '(Geraldo Melo) - Tem a 

passarlamos a uma'situação insustentável., '. ,'" p~a.V~,~~LQCIO::~L:~~~TARA (PSDB _ CE, 
--. ~:')~s pe(~~iiYas,:p~~~?S~~.stá~Ósn·ordestiríds -Pà~àrlcaminhar,a·vótiiÇão:Sem revisão do orador.) 

seriâm ·achatadas. nnis aumé'ntariâ' o número' de de,:' S' p' 'd' t S"'" S' "Se d " "'""" ,-;-".". '" "'. I -, . r< resl en e, ,-" .. e 1:5, na ores, o meu en-
~an.da~t~s ,e:n,qfl~f1~9 :á qfê~~Ae.' r~ú~~. para. in~ : caminhamento é favo~~e,lflo requerimento apresen-
~estjm~mqs está em .prpcesso .q~ dimil)ulçao,em'~s~ tado' peJo ,Senador .Beoi, Veras; Não me irei alongar 
~ial dos,que são' apoiados pelos. incentivos fiscais: Elm. argumentos' dá 'ri~tÍJl'éza econômica, porque S. 
TOciós 'nQs ,c9!'lttEÍç~mós;0;~F9!1pgiàma.;~eredu~9: E~,~ !'lQ'se~bem .fundamentádo requerirnento, já o 
gradativa" dos .incentivos ,.fjs.<;ais" até.lsua completa fez com o Costumeiro brilliantismo. 
xt'" - 2013 :: .: :É .. e.vid. e, rite qu, ao: iIi,tu, it.· ô .dos parlamentares do e Inçao'em 1, > '.l. :"\"" '::'c~~~'i I; .!;,.";,;~ r.:i;) fi i ?'~'.' 

. "Tudó se';pasSa;comó'se'éhégásséiri dqis no\ÍdS E~P!~to SantR~'Miri~~ ~~:r~i,s, é de todo compreensl-
. . ... ,., ..... ." ... ' 'I,,' f.'.., ,--,'" ..' VIiII.'.~~ V!>'tas. com o PI'9I>I~m~ de pobreza, com bol-

cõrnensais, fortes e' tle'grandé' apétite;' á uma' casa- ~ôes.de lT)isé~l!l'em,seus,Estados, buscam, de toda 
onde Jí( ~*: fbrri~ \3 't<>d~s~ é~\~d. insaiiSfêit~ com; 'li sQ!1e,. enc6,nt,~ar ni",iqlÇe: recllrsOs para promover o 
cp~ia~:~i~é?n.í~~1 ~.in~~.;: " .:"::':~;:",.:: ::, ~ de~env:Olvi!tierlto e ry.progresso daquelas regiões e 

O impacto da chegada de.Minas;G",rail; e Esph das P.essoas que'àl! viVem,' . 
rito Santo'Paradisputar,os,'poucosreçurspsadminis- ":.')~àS :AAràce-irle qué:a medida que estão preco-
tradospela Sudenee,.pelo .. 6NB'seria emd~trime.n.to ~i~ndó;:a pn,vidênçi,a.que solicitam é·absolutamen-
dos '-demais', 'Estados :'nõi'deSlinos;ii principalmente t~:(~~~qiíadB;o", seja dp,pontp' de vista polltico, seja 

. . ~~~_~~~_~~de~ 
para'aquelesmeliosipre~arados'para-acaptação':de' social, ümavez que,e.!\~'áre~·sob a atuação da Su-
investimentos públicos e privados. . ;';~ii ,r, . ::;"", dene está definida desde.a sua criação. A meu juIzo 
"'};~m;t~·~ê!rQ·;,'~g~t"á~r~M~():q~~"f~~)qj~~são..d.a -'reievem~me os nobre Parlamentares do Estado de 
á,~a,c;t(a;t~ªÇã~ .d;a~,~,dlil.?fil)!:~9-,~n~J3~éR,~S~9~~~.: MiÓà$,Gé~~,~~}!s.tjver:éq~ivpcado -., julgo que a 
a.uma,ação;,PQlltjcaeqUlvocacla .. A AArovaçao.do. P!~pn~:j~clu~Ôqc1 ~o;~~ ~~ ~inas já foi uma con-
p~jéio ':E!.m.:(~~it~~Ô ~~~~~pÓ,~~~~a,~.{!~é.hjlr~mà; c~~o< polrtiéa. Até.porque, o nunca esquecido Pre-
áre~,.mjl')~!~,e.quiva~~,~º'.E;~~da,rRa,,ªíba e,4!Jl.8. si~Éln~,dil: RépLi~Ií~.JiJS(;elino: Kubitschek foi um 
área,C$pil~aba .. ~iiralenteao .Estado" d~,Serg .. ipe. ,,;,:, rriin~i.r9 "q4e ,eve a clariVldê~ià:de criar a Sudene, a 

partir.de:um;relat~no9-ue:n desta tribuna do Coronel 
:', '~' fdrÇá'Política pára: pfdceder"à"presehte' ãlt~ Qilar:rdo' .Ramagem;' que' percórreu o Nordest~ 

raÇão' na"'pofliiéti 'dê 'átànuáÇão'dáS:"'éfe'Si~ualdâ"dEis" seca'~e '5(( çQmo seu enviado .pessoal, . 
regionaiS Cl~vÉÍna.~er:i,g~âl.!\'~er'ite'~~~i~~,i>rom~y~r: . Não vejo como possamos estender essa área 
u,~a, ~-.:i~~ 'o:a' PQlít,ic~:'d~':d~senvO:'~irn~~!? d~,'Nbt-"' qe COr'r!Mt~~ia da Sudene ;aq' Estado do Esplrito 
~esté, ,CQ",Jpt1!l!~imElflto.'dÓs inst~.rn~rtosdl\!;pro~", Santo ou'.ao Vale do Jeq'uitinhonha, mesmo que a 
~q dO:déseriiiolvjmaÍl~ó nordestiQó':':;,~,., ,;.':; renda per eaplta; as 'càndiçõEis êconômicas, as con-
:.'.': '"Em';~I~t~s~>Sr;; President~,~~:;~~htrário' d~: diÇÔE!s sociais daquelas populações se nivelem às 

ProJ·eto'. em ',discussão, laci'edito .sérpindispensável. do ~o!'dest~: Ternos' de b!J~~i>!Jtra form~ de reme· 
diar, dê'acud.ir aquelas pOpulações. Doc<mtrário, eu 

urna aÇão polftica para'a·expansãodos;irístrumentos, iriadàr'ràZão aos Parlamentáres do Estado do Rio 
de' promoÇão', do 'desenvolviment~jCadr")iinistrados' dEi JâríeirQ que estendessem :~' área ao n,o~e desse 
pelà SÚdéne e BN.B, com 'o' correspdnÇferit& fortaleci·' Estado:,qu:EI é uma área , me? ,pobre, tão,:.!t1iserável, 
mento da capácidàde de Investiment6S:dessas duâs tã.o: neç~~itada qua~o é a do Espírito Sa:~Q. 
uni~ades ~á'PrO~ãO do _ciesenvol*!.~~~\o.regionat>. '.,: ':'Portarito, não vejam:-~~,:(irinha arg~~entação 

Apelo aos meus npbres pares~pa.~;, que apro- qualquer idéia de egolsmo .. ·J.\t~ porque o·,pacote de 
vem o meu pedido, no sentido de.qu~,!),projeto seja dezemb"ro já lançou mão de.,~O% daquele~;mingua-
remetido para a Cómissáode Constituição, Justiça .e. dos recursos do Finor, confiscotl-os, redliziu-os. 
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Sr. Presi~ente, SrIlá, 'aSrs. Senadores, nã :'h Creio -que.é justa a reivindicação de terpartici-
vejo como poss~mos fazer isso até do ponto de)li pação.embenesses que seconcedel11,aregiães so-
geográfico. Se~a umahere,sia geográfica. Vti fridas do PaIs, mas integrá-los à Sudenasignifica 
consultar o IBGE ou, entãQ; vamos mudar OnO . di,~tribiJir pobreza .. Em muito boa tiora,o ~nador 
da Sudene. Alguém poderia,dizer que se trata ,de f Ekini Veras apresentou requeriment~pára;que a ma-
malismo. Talvez até o seja. Todavia, como pode tériá"á à Comissão de ConstituiçãQ, JustiÇa e Cidá-: 
estender a área da Sudene ao Esplrito Santo" ~i8, para: melhor análise~ se 'se tiata de faZer just!-
Vale do JequitInhonha" ~ ;âçgurnentos são f!lO - ça, "dé ,acolher o Vale do' Jéquitinhonhà e: o Esplrito 
mentados. Há :um problemA Sério de pobreza. u SSntona regiãoda'Sudene, que sé, diScuta com 
então vamos transformar - JlJI,rodiando a canção::'" maior abrangêrn::ia a questão, com 'alocação, de ,ré- ' 
Brasil numa grande Sudene. Vamos até o Rio Gra - cUrSOs novos;paraqueoportunidadés reais possam 
de do Sul, ond~ háárea~.~e ,grande depressão'~' ", exl,Stlr. Do'contrário:~rá_U:roa o~ração da'pura dis", 
nômica e social. Temos.de'búsear outras'formaS' e, tribuiÇão depobreza .• Deve-~e,àcre~rã]s~-9 fato ' __ . 
remediar esse I problemas: 'ó 'GoirélTÍo teinfalhad, ',;-, EI.'quero ,louvar o argumento .,dó ~nad(fr Lúcio. A!7, 
porque não tem polítiea' de desenvolvimentô regi ", tãlÜllfá - de !3starmos ~ viv~ndo. uma das mâis, ~r- , 
nal. Tantas veies reclamamos 'iSso aqui.' " L velSas secas deste SécUIo:Votár éstâ. inatérill e~eorTi 

Sr. Presidente, Sis,' S"enadores, 'co'mose n' O' os'VotoS dos SénadoíeS do Noidestà-àprová~âserià 
bastasse tudo isso, há'um à.:gumento que corisid '. u~ profu'i1d8ihj~ éomos:33 milhõeS denO~-; 
definitivo. O projeto, oU peio' menos a suá' ánáli ;': rloSql,le,j>asSainprovà~detooâ7â nafureZà'",:,o.-,,-
neSte momentb, é inconve~ierrt~, pois"o Nordete',:>:Assim, à luz da justiça, diante'dom6inento em, 
está enfrentan,d? o gravep!~.bl,e,n:'à da ~. !od~, qu~ viVéó Nordeste, façoum;~19:aó, bo,m. serisq· 
os olhos do Pais se voltam ,para lá. Fome; mlsé; que -; sei ...; preside.a consciência dos ,Senadores :do 
sede, problemas sociais' gráves', 'saques!' E' li soli â~' Esplrito: Sarjto; ~de ~M,rías ,Gerais;~'r$iq~~ ',~nviEi; , 
riedade que oi Parlaménto' bra-sil~iro'il~1 ~férec.' ar, .. O' ~8 a m'at!lri~ 11 PÓrni~ão <:Ie ~ConstituiÇão;,J~~tiÇa' e' 
Nordeste é retalhar recursos; e diVidi-lOs aindá "s; Cidadania e', procurelTiO$ umaf6imula 'éOnsensuaJ" 
é reduzi-los, é! privar a região derecursós'?' Faz 's ,ri~' que abrigue' a todos, mas qüeÔão, prejudique 'os 33 
tido, Sr, Presidente, Srs, Se~\!dÇ>íés,"ãpreciár" , ':" milhões denordestinos.'.'~':;:·:, :i', ;, I";,, , . 
projeto neste momento', 'sob'o impacto' da 'calam' ao', l,', ,Sr. PréSidente,: de'stadorrna;' manif!'Jsto..me' fa~ 
de, da seca, da situaçao trágica qué viVé'àqúÉÍla! " ;'ÓiávelaÓrequérimento,~resentado:'i)"'.';,;,""'," 
gião? O que 9 Parlamen~o 'I?rclsHeji'oof~~ ~ N f:/ , ~, -o 'SR. \ PRESIDENTE' (Geraldo:;Melo),~, Para, 
deste é a redução de recursos?" Como' ficare, ,~f,1C8minhar;'~ncedO ,a.palavra .ao':no~e',Sei)ad9r, 
nós,daBancadanordeStil'la;néstemornento? . \,~. HugoNapole~o,. .',' "i':/, ,',. ;""\,1.','.' ' 

Portantol Sr. Presidenté:'o'Í'equerimeritó'é J 's<:' , •• ,0 SR. HU,GO NAP~LEÃO (PFL;-:P!.,Para.ei:!-
to, cabfvel, pertinente. EsperO'que' o Plênáriodo se .~' càniinhar'y':" Si. Presidente, sr-s. e SrS:;senadores, 
do o aprove, até para evitâr quao 'Sénaao 'de) hildê' c6fiViVo cOma'Sudene há' exatos 24 anôs neste' Par": 
ao Nordeste, ém um momento de taQ graVês"éIitiCu' -, là:mento. $é'eu iioma:râeSses'ar)os~queles;erh'qué 
des, esse preSente de .g~go:. ~l iedUçãÓ~)I~ÚS ~' ,~,inteí ~rIjO adVOgadó:'t~rer 3O,s.nos di!' iXíêx1~t~rn:iâ, 
cursos, a dimihuição daquilo que'é úma cqilqiJista'·" c'drtl·esMISiJperintendência.AIiá:s~'iáqüefiz.referêri~' 
da com tantasi dificuldades' é ao '1Ô1ÍgÕ détanlós "', ' ciaao tempo"érti que ~xercia a, :advocacià' militante,. 

Portanto, vamos 'àprovar "ó,' req'U"e'ri"roe~" '0 'de)" quero dizE!r: ql,l~,ci fiz em companh!~.,qt(!J!11:e<:ono-
Senador Beni, Veras.,Éo: apelei que 'façó ~ )<XI9à, tlf m~ ~ l!rI'I:,8,xpert,cui<?flO.I1:MI E!ra, Fel1iar)do.Ci.!nlyi 
clusive aos nobres Colegas que integram as . . ~ Uma, lTI9I.! ~i~o, e 'saudoso amigo, .i~() ~'1lOSl;Q es~, 
das de Minas! Gerais é do: Espírito Santó. ;: ',::':' . ," " tiniado CoI" $éhadór ÁridO, Cuóha Uma. .• > .' • '.' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)'-. ril' ·"~'AnaI~\:lt.sde "oS . 'iódromosa'SúdélÍe:Ó' 

Aen~inhar, Iconce~'6:'~ ~ fl8lavrá 'ao ~i!à~o,r, ~ ", P~ldente'J~Séenoo KU~hek, ,qú~'éhorou' diálíte 
gnplno, ." , . '.' " ',". """,, dos flagelados 'da seca 'do Nôrdeste,tio~vê parliérri·· 

o SR. J,OSÉ AG~ipINO' (PFL .:.: RN:~~~ ~, . '- ,instituir a Sudene -e em ,boa hora ~ cOm' o objetivo 
minhar a vOtação: SEim:teÍiisão doorador.r.~S'r;, re~ preéfpuo del'reduzir, .diminuir, 'minimi~r.os proble-· 
sidente, S:rs. Senador'és', 'ontem'à faide eu' éstav no mas que afljgiam,;- e afligem ainda hoje'":': a popula~, 
Anexo, nó' c~fezinho dp Senado, e os' rneu~, e~ti - ção do Norçteste. Ente""deu"se, à, época, que uma. 
díssimos ,Colegas, pó~ q!l!lrl'l tenho o maior ~,ito; parte de ,'~Ilinas! Gerais situava-se !lO PQlfgono das, 
apreço e *dl!liração, ~Içio Alvares, José 19!'láciQ er~ ~, na regiãó "de Montes Claros, e Ique, . ali, ,por 
reira e Gerson Camata, 'apresentaram-me'a mai de uma continu!~adê geográfica com o ~ertãp, da Bahia. 
duas dezehà~ de Prefe~às; Eram osPtefeitc)s' re- havia iguais'ratões para a abrangência fiaquela área 
gião do Esph;to Santo::que'têm interesse diÍ'ato' es.. pelaSuperir'ltendência da Sudene. 
ta matériá, <'Gom eles "coriversei diretamente,;n!- '.' De lá para ,cá, . acompanhei a questão dos in~ 
festei a opinião que vou,expor neste plenário:.-,',· centivos fiscáis;Defendi, desde a Câmara dos Depu-

, I 
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tados, uma justa e equânime divisão; assomei à do dos seus respectivos Estados e do Govemo Fe-
tribuna ,daquela' Casa em .várias oportunidades, deral. Então, Sr. Presidente, creio que não seria de 
como disse, tanto no Pequeno quanto no Grande bom alvitre, de modo algum, distribuir a pobreza, fa-
Expediente, ou às vezes até no Horário das Lide- zendo com que o pouco ou quase nada que temos no 
ranças, para abordar tema tão preocupante quanto Nordeste seja compartilhado com irmãos mais ricos. 
é aboa,~tuação da Sudene, que devemos procu- . -Entendo, destarte, nesses termos, quanto ao 
rar preservar., ~ requerimento do Relator, Senador Beni Veras, que o 

. ,De mais a mais, àquela época, havia uma dis- assunto deve ser, remetido à Comissão de Constitui-
torção imensa nos incentivos. As ações das socieda- ção, Justiça;e Cidadania. Aceito a solução, embora 
des anônimas eram' ações de capital autorizado: Ha- meu ímpeto. fosse até rejeitá-Ia. Estou sentindo, po-
via duas sortes. de capital: o 'autorizado e o, realiza- rém, que a Casa concorda em aprofundar-se na re-
do .. O realizado poderia montar até os limites do au-ferida matéria, afim de que possamos ter uma posi-
torizado,.pela própria diretoria, dentro da autorização ção mais abalizada. 
da assembléia geral, mas as ações tinham um prazo Sendo assim, não dividamos o pouco que pos-
de inegociabilidade de cinco anos. Muitas empresas suímos, todos já pobres, combalidos e sofridos com 
-, é verdade, usando do dispositivo legal . ..,. faziam a o EI Nino e com a seca, com aqueles que, embora 
recompra das ações, uma vez extinto o prazo de ine- também tendo 'pobreza, são mais ricos do que nós. 
gociabilidade que lhes era inerente. " . "Era o que eu tinha a dizer. 

Fomos contra as . distorções, fomos contra; .0 SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
quanto aos erros, aos desmandos, aOS desenganos encaminhar, con~edo a· palavra ao Senador Djalma 
e à má distribuição espacial, todos clamamos. A Su- Bessa . .-
dene ajudou o Nordeste; a Sudene, depoiS, foi mod- j' '. O SR_ DJALMA BESSA (PFL - BA. Para en-
emizada, foi atualizada como autarquia no Governo caminhara votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
do então Presidente José, samey, tendo à .frente' o presidente, srªs. e Srs. Senadores, o projeto que 
engenheiro José Reinaldo Tavares, hoje Vice-Gover- pretende estender a área da Sudene ao Vale do Je-
nador ;do Estado do Maranhão. Acompanhei ,esse quitinhonha aparentemente não tem por Que assus-
passo como Govemador do meu' querido masso~ric tar muito., É um mero pedido de extensão da área da 
do Estado do Piauí. . ::' Suderie a Minas Gerais. Atentem V. ExIs que Minas 

Estamos agora; Sr. Presidente, num período Gerais, há bem pouco tempo, fez uma reivindicação, 
de seca ter~v.el,. assunto a ,que aludiram, nesta que foi atendida, de que a área da Sudene se esten-
Casa, com presteza, determinação, garra e vontade, desse ao norte do Estado. Não bastou - releve-me a 
os eminentes Senadores Lúcio Alcântara, do·PSDB Senadora Júnia Marise - esse atendimento e agora 
do Estado do Ceará, ,e ,José Agripi,no, do PFL do Es- vem outro, o que não impede de, mesmo sendo de-
tado de V. Exl', o grande Estado do Rio Grande do . ferido, vir um terceiro e' um quarto pedido. Daqui a 
Norte. Os nobres colegas trataram.o"assunto.com pouco,',MinasGerais inteira estará na área da Sude-
propriédà~e, com seriedade e sobriedade." 1~,," ne. O'Espírito Santo - aqui me refiro ao projeto se-

, ' Há um problema de pobreza no País inteiro; há guinte ~. também quer àtuar, quer ser beneficiado 
um problema de pobreza, a', atender ,em' Minas, Ge7 pelil árEla da Sudene. É possível que agora peçam 
rais; há um problema de Pobreza a atender no Esta:' uma' área· que não seja' toda do Estado, mas nada 
do do Espírito Santo.,E:.estão com 'minha 'pléna obsta'.quevenham novos pedidos. 
aquiescência os Senadores Francelino Pereira; de ". Essa observação é para se concluir que essa 
Minas Gerais; e Elcio Alvares, do' Espírito' Santo; também não é a solução. Tanto assim, que, se fos-
exercendo seu papel, sua função, na defesa, evio1en- se, Minas Gerais não estaria pedindo uma nova área 
temente, daquilo que lhes 'parece importante para ou a arrwliação da já existente. Considere V. ex-
seus. Estados. ,Conquanto ,estes mereçam toda. a que a área da Sudene não está sendo devidamente 
at~nção., ,minha análise da ótica at!l.al é que ~e. trata atendida pelo órgão por faita de" recursos. Não há 
de um período de,seca, em que todos estamosre- que se dizer que a Sudene está atendendo satisfato-
clamando da dificuldade das frentes de serviço Elela- riamente,ao Nordeste porque não está, e a grande 
mando pela necessi.dade do aporte de cestas" ãde- queixa -é a falta de recursos. Portànto, isso em nada 
quadas -:- que não são as soluções ideais, maspalia~ vai . beneficiar essa nova área se o projeto tiver de 
tivos que funcionam numa hora de emergência. ,t.:', ser aprovado, porque não há recursos é não há por 
. . Neste momento, fazemos um apelo ao Sena- que se fabricarem recursos. Trata-se de um problema 
do:,que é a C~sa da ,Federação. Natural,mente, não conjuntUral, para o qual se tem ~e atentar que existe. 
pensamos em dividir a já combalida Sudene" cujo . A pobreza do Nordeste é gerada por falta de 
fortalecimento devemos defender, afim de ,que. se recursos, e <> órgão que foi cilado para dar, o supor-
alastre pelo País afora, embElra as populações do te,a estrutura, a dimensão. econômic~-financeira 
Espírito Santo e de Minas Geraisme~eça!'l o ,cuida~ corretà da região. que é à.~udene, nã<?,~t~ve condi-
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ções por falta ~e recursos; Não é hoje, não é ago ~ sária uma revisão a respeito da natureza é da forma 
com esses pedidos que vamos beneficiar os dois E - de eventuais subsídios ou de todas as maneiras 'que 
tados pelo fato ide que, se 'nâo se beneficiam os E - têm até agora sido a cafc3,q;eristica, de .indentivos ôa 
tados existente~ no Nordeste' toab, como se pode á ál'ea da Sudene. TIpicamente, se tivéssemos uni 
beneficiar uma

l 
área mais ampla? Por isso, lame ~- programa de garantia de renda mínima, um Imposto 

tando, Sr. Pre~idente, não ter condições de aprov ~r de Renda Negativo, isso propiciaria àquelâs pessoas 
esse projeto, que não é nem por uma questão' e exatamente com menor renda ou sem nenhuma renda 
oportunidade, porque haverá' de- ser sempre in~pc r- o direito à cidadania de receber um complemento e se li~ 
tuno, 'mas o requerimento' do Senador Beni Ven s' bertarem da condição de miséria Mas isso, embora o 
tem sentido para que seja suspensa a tramitação ( o Senado já tenha aprovado e, ainda em outra ocasião, 
projeto e se examinem com . mais cautela todas s com uma forma 6mitada, não foi estendido universal-
condições. É difícil, mas não'deixa de ser impos í- mente. ' ",. I 
vel, examinar a' matéria. 'Ainda nesse domingo, visitei, com a Deputada 

Portanto,ISr. Presidente, 'lamentamos, mas ~ a- Marta Suplicy, Dom Aloisio Lorscheider, em Apareci-
mos votar pelo requerimento do Senador Beni VEi- da, e lá lembrou S. Em@ a história da Bíblia, no Egito 
ras, por certo, Inão atendendo aos apelos e à reiv n- antigo, em que o faraó chamou José para interpretar 
dicação dos nossos Líderes dÓ Espírito Santo.' seus sonhos recorrentes: sete vacas gor;das saindo 

Muito ob~ligado a V. ElÇª~: : . , do rio e, depois, sete vacas magras; sete1espigas de 
milho frondosas e sete espigas' secas. José 'disse-

Durante o discurso do Sr. Djalma B s- lhe: "Isso significa que o Egito terá sete anos de sa-
sa, o 'sr. Geraldo Melo, 1I! Vice-Presiden e, fras abundantes e sete anos de safras mirradas, es-
deixa k cadeira da presidência, que é Ocu a- cassas, e precisa se preparar para' isso. O faraó 
da pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2I! Secretári . 'deve recolher" 25% da safra nos tempos de abun-

Durante o disc~rSo do S;' Djalma B s- dância, para oferecer nos tempos de escassez." 
sa, o I Sr. Carlos Patrocínio, 211 Secretá '0, 'Disse D. Aloisio Lorscheider que estranhava, 

pois, embora não tivesse um José para interpretar 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu a- 'seus sonhos, o Presidente da República teve a aju~ 
da pe/p Sr. Geraldo Melo, 111 vice-Pnisí~nt~. da do Instituto Nacional qe Pesquisas ESpaciais, que 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - $p '- previu a seca e problemas sérios de fome e miséria. 
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. • ' Nci entanto, não foram 'tomadas medidas, no devido 

O SR.~RESIDENTE· (Geraldo Melo) - P ia tempo, comO a implantação mais rápida do Progra-
encaminhar, concedo a palavra ao nobre Sana or ma de Garantia de Renda Mínima: " I' , 

Eduardo Suplicy. ' , ' ,Agora, temos aqui a proposição para se esten-
O SR. EDUARDO SUPLlCY(Bloco/P:r:... P. dera área de abrangência da Sudene a uma das 

Paraencamin,har. Sem revisão doorador.):~ Sr. F ré- , áreas econorniCàmentedéprimidas do Brasil: o noite 
sidente, trataise de uma' questão sobre ,a qual, no do Espírito Sarito. Nós compreendemos e ouvimos O 
Bloco da Oposição, os doze Senadores 'procUra ani apelo dos Prefeitos, da Bancada e dos Senadores 
estudar em ptofundidade, e nós aqui vamós res ei~ do' Esprrito Santo. Pessoalmente, sou··favórável à 
tar as posições que, neste caso, são diferentes e tre proposição no mérito; pbrtant(), rião soU favorável ao 
os Senadore~. Podemos compreender, .de Um lado, requerimento:Compreendemos os legítimos' anseios 
a posição dos Senadores, por exemplo, do Norc es- dentro do PT e também as opiniões divérsas, como 
te, que avaliam que o âmbito da Sude,ne não dev ria a do Deputado João Coser; do PT, qué nos tnansmi-
agora ser estendido além do que já foi - refiró~mE ao tiu o apelo dos Deputados Estaduais do Espírito Santo. 
Vale do JeqLiitinhonha,'.ém Minas Gerais!..~po~~ue Ségundo o diagnóstico que fazem, o norte do Esprrito 
consideram que já são escassos os recurSos.' " Santo é semelhante ao sul da Bahia e deveria ter trata-

Temos uma avaliaÇão crítica da maheira co mo,mento igual ao do Nordeste. Por outro ladO, compreeri-
nas últimas d~das"incerltivos fiScais, créditos' sLÍbsi- demos também a preocupação dos Senádores de Ser-
diados têm siao colocados nas mãos de empre~ rios gipe, Antonio Qulos Valadares e José Eduardo Dutra, 
para realizarEim empreendímentos e que, munas ve· este último da Bancada do PT. Por isso, O Bloco libera 
'zes, não;'fOfam be~:feitos, outras vezes reDre- o voto nesta votação, Sr. Presidente. 
sentaram 'desvios. E, mesmo naquelas ocasiões em Concluo dizendo que a manifestação lá fora 
que propÓrCionaram empregos e, oportunidades !>ara prossegue pacificamente ....... sem proble~ com respei-
contribuir; pala diminuir ô desequilíbriO regional, o tipo to aos episódios que caracterizaram o início da tarde. 
de incentiVô iaté hoje criado tem sido' maiS' par. as ,o SR. PRESIDENTE (Geraldo Meio) - A Mesa 
mãos daqui!11!s que já têm grande patrimônio ou ri ue- registra com satisfação a informação que V. EXª aca-
za, ao inv~fde fazê-I~ ~Ias mãos daqueles'que >ou- ba de dar na p'arte final de sua intervenção, e deseja, 
co ou nadà têm. Então, avaliamos que se faça nepes- esclarecer à Casa que não será votad</ o mérito do , 

i 

, 
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assunto. A questão do mérito não está sendo apre- . da Sudene deste ano está pronto e será executado. 
ciada. O que está sendo apreciado é apenas um re- 'Neste ano, nem os Municrpios de Minas Gerais nem 
querimento do Senador Beni Veras, que propõe que os do Espfrito Santo retirarão um centavo da Sude-
a matéria seja estudada pela Comissão de Constitui- ne. Pelo contrário,ganharão mais solidariedade. , 
ção, Justiça e Cidadania. O PMDB orienta o voto "não·, contrário ao re-

Em votação o requerimento. querimento. 
As SrAs. e os Srs. Senadores que o aprovam O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL _ MG. 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) Sem revisão do orador.) _ Sr: Presidente, pela Lide-
O requerimento foi rejeitado. '. 
O SR. BENI VERAS (PSDB - CE) - Sr. Presi- rança do PFL, quero manifestar a V. Ex' que alguns 

dente, requeiro votação nominal. Parlamentares do meu Partido já têm posição aber-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' ta, sobretudo aqueles que falaram aqui. Evidente-

necessita do apoio de três Senadores. (Pausa.) mente, nossa recomendação não os alcança. Mas a 
Já o apoiaram os' Senadores Lúcio Alcântara, Bancada, pela sua Liderança - e eu pessoalmente -

Sérgio Machado, Djalma Bessa, Carlos Wilson, Fer- , orienta o voto contra o requerimento do -ilustre Se-
nando Bezerra, José Agripino, Guilhenne Palmeira e nador Bani Veras. 
Pedro Piva. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A ques-

Faremos a votação nominal. tão está aberta no PFL. O Senador Francelino Perei-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- ra já fez sua declaração de voto. 

dência solicita aos Srs. LIderes que orientem suas Senador Sérgio Machado, lembro a V. Ex!' que 
Bancadas. o Senador Lúcio Alcântara já orientou a Bancada 

'-~, -- - - O SR. -bÚCIO-AbCÂNTARA- (PSDB---GE;--- 'para o voto favorável. _ _ _ 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nesta O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. Sem , 
orientação, favorável ao requerimento, quero apenas revisão do orador.) _ Sr. Presidente, o PSDB libera a 
pedir um instante de reflexão. Não se trata de exami- Bancada, já ~e esla é uma questão que diz respei-
nar o mérito, as razões, mas de pedir aos Srs. Sena- to a interesses regionais, mas meu voto é a favor do 
dores - e cada Um vai se manifestar individualmente requerimento, tendo em vista os poucos recursos 
- um momento de reflexão. Solicito aos Srs. Sena- destinados ao Nordeste, sobretudo neste momento cri-
dores que considerem a inconveniência de se apre- tico por que passamos. Temos que pensar e discutir 
ciar- este projeto neste momento, levando-se em algo mais amplo para os programas regionais. Libero a 
conta as razões já aduzidas aqui por mim e por ou- Bancada, mas meu voto é favorável ao requerimento. 
tros Senadores, que esperam, se não um gesto de O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB _ MA. _ 
solidariedade do Parlamento, da elite polftica brasi- , Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, o Partido 
leira, pelo menos que não concorram para subtrair, Progressista Brasileiro também IibãiãSúi Bancada. 
para reduzir, ·para eliminar recursos que já estão dis- , Meu voto é favorável ao requerimento. 
poníveis no Nordeste e que são poucos. É esse o O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ O 
apelo que faço. E nada melhor do que a Comissão PSDB e o PPB liberam suas Bancadas. 
de Constituição, Justiça e Cidadania para examinar A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG. 
inclusive os aspectos constitucionais do projeto. Sem revisão da oradora.) -Sr. Presidente, designa-

o SR_ GERSON CAMATA (PMDB - ES. Sem da pela liderançado PDT, manifesto o voto contrário 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, regimentalmen- à aprovação do requerimento. A Bancada do PDT 
te não há argumento que faça com que o projeto vol- vota contra o requerimento. 
te à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG. Sem re-
porque foi apreciado quando da apresentação da visão do orador.) - O PTB orienta seu voto contrário 
matéria pela Senadora Júnia Marise. Em segundo ao requerimento. ' 
lugar, o projeto não mexe com um centavo do orça- O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT - SP. 
mento da Sudene deste ano, porque o orçamento já Sem revisão do orador.) - Como Llder do PT e do 
foi feito e vai ser executado. Os efeitos do projeto Bloco de Oposição, informo que o voto das Banca-
sobia o orçamento só ocorrerão no próximo ano. As das está liberado, respeitada a Bancada, do PDT, 
c~u\las cairão abundantemente no Nordeste, e, com que já se expressou contrariamente.' . 
o apoid1das Bancadas de Minas Gerias e do Espírito O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Bloco 
Santo,1 as verbas da Sudene também cairão genero- de Oposição e o PT liberaram suas Bancadas. 
sarnente sobre o Nordeste e sobre toda a região da Os Srs. Senadores já podem votar.,,:.-. 

1"t:J",~_"" ft_ à votaça-o.) •.. Sudene. Portanto, não há esse motivo. O orçamento ,r, ........ ..--

\ 
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CUE ~ G!1RE A EMENDA DA '"'.ã.I\II.õ.II:V~~·. AO PLS 146/92 SEJ\ OUVt:.~l\ A edJ 
N° Sessão: N° Vol.: 1 

Data . 20/05/1998 

Data Início: 20/05/1998 
Data Fim: 20/05/1998 

1 

Hora Inicio: 17:14:16 
Hora Fim: 17:21 :01 

Partido i UF Nome do Senador Voto PaI1ido UF Nome do Senador' Voto 
~~ ~~O~----------+---~H~~=-r--r==PMOO~P~RIRO~B~~n,õREcru~~~~o'~----------~---.. N.~~--~ 
BLaca 1 PA AOEMIF~ " " PFl RR "OM~OJUcA " 

PTB "" . PFL SP ,o 
PSOa I RJ ""TUR DA TAVOLA N" . aL~ AP »ROCHA 'Q 

."A. ~ SIM PSDII CE 
BLOCO I R. . \ DA SILVA NAO . PA. se IVlLSON I HAo 
psoa ce SIM 
·PA. ~ ABST. • 
~, ~~u ~~~----------+---~N~AO~~r---+-r--------------------+--~,~--~ 

"'FI. Te ,~u iPiTiiãCiNiõ NAO 
soa PE SIM 

PMOS se ICAlIl" .:I MALDAN~ . NAo 
PfL llA IDJALM • BessA SIM 

PMOO AL D.IALMA FALCAO SIM 
~ "UPUCY,~ 

PfL ES KAO • 
PP8 ., SIM 

, '~~ RSIEMI~~~ ____________ r-__ ~NSI~~M}--1 ____ ~ ____________________ ~ __ ~ ____ ~ 

, 
" 

_ r ___ ~NAOO~ __ ;-.. __ ~+-.~~~ .. ____________ ~~~ ____ ~ 
PMDB RN ~ SIM 
"MOS AC I.Q SIM '., 
PFl NAO 

. ...,... 
..... 00 iE! NAO 

PFL 1 AM IõiLãEiüõMiRANDA KAO 
PfL IAL~PALMElRA SIM 
PA. I PI SIM 

. I 
, 

~oa aCII"'."~ NAD 
PMDB 1 PA JADI!R BAiiiiiLHo KAO 
?SOB I PERES AIIST . 
. _ I ......... ~........... SIM 

I , PfL SIM 
PfL 1 MT :iõiiAiPiNi NAO 
PfL 11lA:iõiÃPiiiT _ SIM . , 

. . .1 

,- I I 

~I'R. NAC 

=~.<oA, : 
PS80 NAC 

aooo ~ ~ __________ ~ __ ~N~===4===~=================+~====~ """" ,RA '~"""""""PIIfT~. 
PMDB 1~1.w ~--~--------+---~~---r--~-r--~~------~--~--t-~------1 PMDB ,~ 51. 
..... .D.... . NA! 

.f'IIIlII I PNA NA! 

_.: GERAlDO MElO 
10 Sec.:" I 

l-Sec.:" : 
3' 500.:' ., I' 

411 Sec.:· . 

0p0meI.: HEnOR LEDUR 

! 

Votos Sim: 23 

Votos NII(': 36 

Votos Abst: 2 

. 



08870 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)' - Vo~a· Esperemos a generosidade, o desprendimento ' 
ram SIM 23 Srs. Senadores; e NÃO 36. dos nortistas, para ratear os recursos e beneficios 

Houve 2 abstenções. do Finam e da Sudam com o restante do Pais. Con-
Total: 61 votos. siderei justa a Zona Franca de Manaus; que está na 
O requerimento foi rejeitado. Constituição e que contou COm o meu voto. Depois 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Hem 3: do Sudeste, quem mais recebe incentivos no Brasil é 

Discussão, em tumo único, da Emenda Manaus, mais precisamente a Suframa. A ela nunCa 
da CãmaJá ao Projeto de Lei do Senado n2 146, neguei o meu voto, pois é questão de justiça. Isso 
de 1992 (n2 4.695/94,naquela Casa), de au-, consta na Constituição" relatado pelo eminente Se-
toria da Senadora Júriia Marise, que dispõe nador Bemardo Cabral; 
sobre a inclusão do Vale do Jequitinhonha Entretanto, tenho que lhes dizer da minha de-
do Estado de Minas Gerais na área de atua. cepção, curvando-me', à postura democrática' deste 
ção da Superintendêricia do Desenvolvimen~ Plenário, com a decisão. agora tomada pelos' Srs. 
to do Nordeste - Sudene, tendo parecer fa- 'Senadores. Parem um pouco, penseml É justo esse, 
vorável, sob n2 248, de 1998, da Comissão tratamento que' se dá ao Nordeste nesta hora de 
de Assuntos Econômicos, Relator Senador tanta dificuldade? Por que não se ouviu a Comissão 
Francelino Pereira,comvotos contrários dos de Constituição e Justiça sobre a pertinência, a juri-

. Senadores Edison Lobão e José Eduardo dicidade e a constitucionalidade do projeto? Diziam 
Dutra e, em separado, dos Senadores Beni os Senadores que a matéria já havia sido examinada 
Veras e Waldéck 0melas. pela,Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão a: emenda da Câmara, em tumo' Sr. Presidente, não me alongarei mais erriar-
único. gumentos de natureza' econômica, argumentos so-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB .:.. CE):"" ciais e até geográficos, pois não comovem. Apelo. 
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. para' a sensibilidade do Plenário do Senado, para 

, O SR~ PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Conce." que não decida agora, quando estamos vivendo um 
do a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. ',momento de calamidade que choca o Pais, que co-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB _ CE~" move a todos, que sensibiliza organizações sociais, 
Para discutir. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presi- pessoas ffsicas, empresas, quemobi'liza meios, re-
dente, Srlls. e Srs. Senadé:)res, há pouco~advertiu-' cursos e gêneros para enviar ao Nordeste. E a soli-

, me a Senadora Júnia Marise de que o projeto refe- dariedade do Senado Federal é esta: retirar recursos 
rente ao Vale do Jequitinhonha já havia sido aprova-' ' daquela região, ainda que seja para dividir o que é 
do no Senado, de onde é ,originário; e· na Câmara minguado, o que é pouco. Trata-se de uma briga do 
dos Deputados. Trata-se, agora, de 'examinar a'. roto com o esfarrapado. 
emenda que acresce ao projeto o Estado do Esplrito' Dizia-me o meu querido amigo, Senador Ger-
Santo. Neste momento, portanto, cabe-nos falar so- son Camata,que o orçamento da Sudene está intac-
bre a emenda. _ to, que não perderá nada neste ano. Se não conhe-

Quando me manifestei no encâmihhamentodo "cesse o comportamento de S. ExII, que muito apre­
requerimento, cuja' votação' seria uma .espécie de • cio, pensaria tratar-se de, no' mlnimo, uma ironia 
prévia da votação do mérito, eu dizia q!Jeconsidera- .. essa afirmação. . 
va também descabida a inclusão do Vale do Jequiti-' O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Conce-
nhonha, embora reconheça que se trata de uma das'- de~me V."ExB um aparte? 
regiões mais pobres e sofridas do Pals:- ' O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -

Todavia, estamos examinaridqa! q~estão da Ouço V: ExII, com prazer ,'" ' 
área de atuação da Sudene e os inCfjntivos que ófe- O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Sena-
rece à Região Nordeste. Senão, seria, o caso de dor Lúcio Alcântara, V. ExB n~o concorda que mais 
alertar a Bancada do Rio de Janeiro' no, sentido de duas Bancadas integrem-se à luta do Nordeste: a do 
incluir o norte desse Estado, que é tão pobre como o Espírito Santo, cuja região norte é muito 'mais seca 
Esplrito Santo - ou talvez mais pobre, pelos indica-, que o mais seco semi-árido nordestino, eà deMinas 
dores sociais que apresenta. Vamos. à ,periferia :de ' Gerais; Nós queremos nos ir:itegrara e~ luta. Que-
São Paulo, às favelas do Rio de Janeiro. Vamos, en'- remos somar, não dividir. Não é verdadeiro o argu-

,fim; transformar o Brasil em uma ,gra~de Súdene. mento de que estamos retirandO recursos. neste mo-
Talvez seja essa a sOluçã<? para todo o PaIs. ' ' mento de seca. V. ExII e. todos nós l1ã~:, queremo. 
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que a seca seja perpétua. Desejamos que chova ~ . O Sr. Francelino Pereira (PFL - MG) - O pai 
que se encont(em soluções tanto para.o norte d) de V~ Ex!' é testemunha da minha atuação e da mio 
Espírito Santo I quanto para a região atualment~ nha amizade. 'ii 
abarcada pela ISudene. Sobretudo queremos alia - O Sr. Beni Veras (PSDB - CE)- O Senador 
nos à luta do Nlordeste na busca de mais recursos Gerson Camata faz referência à participaÇão'do Es-
para aquela SJperintendência. Neste.ano de s~ , pírito Santo nos incentivos que o Nordeste, possui. O 
nenhum centavo será retirado, pois o orçamen1 õ Nordeste possui, como incentivo, 11% da renúncia 
está pronto e ein execução. Não desejamos antag - fiscai do País, apesar de contar com 30% da popula-
nizar, tampoucb guerrear comia região nordestin . ção.São Paulo tem 56% dos incentivos do País e a 
Queremos estar juntos com o Nordeste, queremc s Região Norte,' 36%. Em breve; São Pauio talvez 
ser, aceitos ne~sa luta. As Bancadas de Minas G - queira participar da' Região Norte, para melhorar a 
rais e do Espírito Santo desejam estar ao lado (e distribuição dos recursos daquela região.1Talvez se 
Senadores como V. Ex", como Beni Veras e Sérg o possa melhorar a distribuição dos recursos que hoje 
Machado, a fini de aúmentB.r os-recursos da Suder é vãoliarà.â Zona Franca, correspondentes a 24% da 
e aqueles que !irão para o Nordeste: Não nosrejE i· 'renúnciafiseal do País. Dizem que'o clima' do Espíri-
tem nesta hord. É preciso que nos demos as mãe s to santo é semi-árido, mas, na verdad~, '~ qúénte e 
para um trabalho conjunto. Não' queremos 'retin r, 'úmido: Naquele Estado; há três meses' de seca pOr 

~, . ...: ,.. I· 
mas acrescentar. Dessa forma, com a generosida e ano; 'no Nordeste, nove me!)es. Segundq dados do 
do coração nor'destino, peço que nos aceitem nes a IBGE;' a renda per capita do Es'pírito',Santo é três 
hora em que nÓs desejamos aliar à luta dos nordes i- vezes maior que a renda 'per capita média do Nor-
nos e do pessoâr da Sudene em ,favor do Nordeste. 1, , deste. ' " -. '. -, o,: ',' ~ 

O SR L.úbo ALCANrARA (psDB - CE) - V. Efx-' O Sr. Jc:isé ~ ~ (psbs"- ES) - V. 'Ex!! 
pode contar c611l0 nosso.apoio para qualquer II a 'me permite'um ap~rté~' . ", , .- , ",,', " i"" .... 
em que o Espírito Sarito e Minas Gerais estivere~. O. SR: ''Lúcio' ALéÂNTARA (PSOB - CE) -
No entanto. agregarem-se neste momento em q e Sr: 'Presidente, concedi um aparte ao Senador Beni 
não há recurscJs novos e adicionais significa dividi o Vera~ e, agora,o,S~nador José ignáciotàrnbém 'êle-
que já é poucoie insuficiente., .,' ~'i' seja apartear-mê. •. .- . " . 'o', I. ,-•• , , " '. 

Estão presentes no plenário vários ex-Gov r-, .' O'Sr,' JoseIQná~i~ Feneira (P~9B::' ,ES)~ 
nadores que não desconhecem a .sempre .páli a Eu ~gradeceria, se,V. Ex" me concedesse um aparte. 
presença de Minas Gerais, por exemplo. 'no Cc n- r' O SR. LÚCíó, AL.CANTARA (PSOB'~ CE) .:. 
selho Deliber~tivo da Sudene. Nunca vi um'Gov r- Eu o co!1Cederei ... ~ , .• ', , .' :j.,. ,~, 
nador de Minas participando ativamente das luti:ls ,."O,Sr: José Ignácio Feneira (PSDB .. ":' ES) _' 
da Sudene. i ' . "". ,'. Falarei depojs que o Senador Beni ,ver?s, terminar 

O Sr. Francelino Pereira (PFL - MG)'- Se a~ seu aparte.,,, , , ,." r i 
dor, por favor, não me faça essa injustiça. Como ( o- '.' -O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSQB ""'CE)':-
vemador, por qua~ro anos participei de todas as r4 u- Concederei um aparte ao Senador Epitacio Cafeteria 
niões da Sud~ne;"como Parlamentar, fui um dos l u- e depois a V. Ex!!. li" ',:: ',. " 3 

tores dos Planos Diretores; sempre estive presen e.'" O Sr. Beni Veras,(PSDB - CE) - A renda per 
Captei, pessoàlmente, o testemunho de que o Nbr- capita . ,do Espírito e" de Minas Gerais é três vez 
deste quer essa parceria com Minas Gerais e, ago/'a, maior que a renda per capita média d9 Nordeste. 
com vintes e poucos municípios do Espírito San o, Então,' é justamente para o Nordeste que se buscam 
exatamente ~ara nos associarmos no sentido ~e incentivos; já que ele é mais frágil. • j 
fortalecermos ios mecanismos de atuação da Su e- _ O Sr. Epitaclo Cafeteira (PPB- MA)- Nobre 
n~, ~ue re,al~ente estão m!Jito frágeis. V. Ex" /ne Senador Lúcio Alcântara, tive o cuidado de olhar o 
atingiu. . . . , " quadro da votação. Penso que podíamos fazer uma 
"" O SR. LÚCIO ALCANrARA (psDB - CE) - V.:xI' emenda para também' colocar o Distritd" Federal, o 

não leve issoiem consideração. Aceito a retifica(ão Rio Grande do Sul. Santa Gatarina e São'PaOlo no 
de V.Ex!', ma~ não estenderia muito.' ,,>1'.' Nordeste. Na realidade,não dá para ente'nder essa 

O Sr. Br'i Veras (PSDB - CE)r:- V: Ex" me votação. Tenho o maior .respeitoe adl1liraçãopelo 
cO!'lcede um"aparte? "'j: . '. . Senador Pedro Simon, mas, quando se vota conces" 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA, (PSDB - (,;;: - são de radiodifusão, S.'E;xB a aprova; se for para o 
Concedo oa~arte ao Senador Beni Veras. Rio Grande do Sul; caso contrário;abstéin-se. IsSo é 

i 
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discriminação Com o 'resto doPaIs: Estãoverido'ó com brilhantismo e inteligência, sustenta a Banca-
,nordestino,'mórrendc) de fome,:e quêrem dividir,. da do Nordeste por meio de seus vot<>.s, mas ~'po-
fome daquE!les' poucos que estão no Nordeste. Con- sição do' Esplrito Santocé 'muíto 'eonsciente neste mo-
gratúlo:-me Coril V. ExII. ';, . '>; • . ' ,~, m~nto em que votamos 'o projeto da Senadora Júnia 
. ':", OSR.'LOCIO ALCÂffI'ARA(PSDB - CE)- Marise. ", • " " 
Müito obrigado;:,' ' .' ,,", ; .' " "~: ' ... ° SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -

,0 Sr;'ElcloAlvaf8á(PFL ~ESr.:.V: ExI'rile Senador Elcio Alvare~,.emboratenha sempre, no 
pEirriliteum aparte? ;' ',,' .... ". ' .. " o',·, ,curso de. ~eu apartei fe,it9,referência à grande ami-

'" ~,:S~~~ÚCIOA~C~N!.I.t,lA,(~SDB."': 'C,~),.!.za~equE!telT) pelo Senador Beni Veras, quero di­
.9uço V~ EXA. ~ó peço'l:ireVíd~e, porque a Mesa,em z~r que dedico a v. Ex' uma grande estima, mas 
relação ao ' tempo, tem sf<lO' indementl! com os oià-', ~~o· desejo .. sjlen9i~r-,~~, .hoje, para não ter que 

.~~pier::: ,:.:.,:~:~, :" ~,,: , ~,'. ~;;::: ,: :.",. ;'",,: ,,"~~:passaro resto da, minha Vida explicando-me. Prefi-° Sr. ElcloAlvare8 (PFl- ES)-Estamos roJalar hOje,có~l~fr~nqueza; a sinceridade e 
, rité' d b "d d . ,.", lealdade que' devem presidir esses debates. Digo 

nesse 'c::, ~o" e ,revI !l,e~.~u9()lItariade'~istrarisso: a V. Ex',coin a COl')viCção de quem estuda es-
a perplexidade da Bancadà, do Esplrito Santo.: Até . ,'. " . 
certo pOnto,tenho aÍJtoridade'par8falar~' cOril'muito :sás'pl'oblemjis, inclusiVe em sucessão ao meu sau-
carinho" a respeito do, N •. ordeste,Po.···rq .. úe; .. aO',I,.óhg"o '~oSopai=-aétui lémbradopelo Senador Francelino . .. Pereira '..2; 'auto. rde .uiTi'dos melhores estudos sobre 
'desses sete anos e meio de maridato;'nuricaIhene- ' , " .' . , ., 
guéi um vílto; sempre; éstiVe solidáriO êm 'tOdas',·Ss o' Nordeste," realizado" naCocene, juntamente com o 

, .• , . ;;SenadorVirgnioTávoriÍ' e 'com o Senador Diharte 
:vótaÇões~este plenáiió;;Ontemitom;JYiuit8'~legri~, . Mariz: ",'.;, "~f"' ',' ,'. ) :V' . 

"rósi'da Bancada'do EsplritoSanto; votamos a favor,:·\';:, . '.", ,,' in- ," . . 
dos R$198 milhões para o Proágua: O Nordeste; :~m ....• ' , o Sr. EUcio "Iv(l~~ (PFL - ES) - Senador Lú­
,relação, ao ,Esplrito Santó:tern,tima~êcrPartiC?i~Ção',ciifAICântara, releve:m~ novamente. Falei do Sena-

•. permanente. :No entanto/causa-nlt:l áspant();'neste ,~~ê~iB~niv,~~s, q~?~,:q primeiro ~ignatário do reque-
momento de déb,ate, 9 fato de, quereriinpo:r~sê:tàisÍ" "rr;ne~01.m~~'CqlJE!~ell,tender a minha homenagem à 

,tuaÇão. Estou, diante de ,uin,doS meus ;maióres ãmi- rt~ ~ Ban~~il, no~enâdo. Nesta Casa, durante 
gôs néstà cáSa;' o'Senadqr)3eni Ve~,qúe nósiiu~ . tl'êsal:tos.e.ineio, tenho-me dedicado às causas do 
~i?~~,:}~I~~',~?:bJeio~,,~~~~ui(~~~;"ipt~I~~~~~ :~!~?,v~T.0,'~:!:8ú~éi\~é:!~odos, mas ,quero, neste mo-
nalSnum~ Comlssao da qual tive. ,a', honra-dEl'ser . :'!19.ntQ" fala~ comq, S~nador ,do Esplrito Santo. Não 
Presidénf,a:' fllãopÔdlamos â~mitir qü~rúm'pt6bi~Ria p()ssó silÉll1éiar-me; sou solidário com o Senador de 

. bras,ileíro 'fosseseparad6 :porfroirtéin..":Â:- Sude~ê ~M,iriáS;9ê~is;'~rgu~esle projeto é profundamente 
~~~~Ó~'. cte.~éri,~ ~e,Sle~~~r.s~a;'açãO'~~~~é.,fr<?nt~irií~H~ ;,if!l~:~e';p'ai'a.o \!:1~so Estado. Tenho certeza de 
,BÍll:lia,~ ,~eSçQrisideràt <fJ:splrito :SáÍ1Í:ó;i:Xsrrio á8~êie 'j1ue,!l,Veerhêncla dos ,Senadores do Nordeste, Se-

~ Oãi>.: 'el<Ísti~é?': QS'problêmils dÊié:blíént9'ã ,do I'Ciiffía ,:~~~.r ~~S~o.A~nfti~'; ~nã~, ~~rá maior do que a dos 
. '~~ E~plntó :sa:óto fiãó; ~\;êz~s. rri~iã' gili~s dôq)Je,~.~~çto~~.;~e tillln~ Gerais, e do Esprrito Santo. 
'iiô""~oídâSt~:"SeregiÓnáliiáSséniÓs '."" ir' 'Rieío~(jà <":> i,' Qi $~~"PRE~IDEP!lTE (Carlos Patroclnio) - No-
f~lrte'i~';;lÍti:ria:ÍTiuitod91()róSQ pànf~Dessa'f,~r~ .,~~~n~~r"LúCio Alcântara, peço que termine seu 
~,(;On'íJ~â 'alfijlldadà,'~ ílãOéo~:Lr~~r ck{GO- ,,~I,sç':l.r8().:,.:... . . ;',' ' '. 
:ve~;Iti&S;mod$Stamàrite, Como sêi-la'dôr dO'~ f,:",\:·:O,;,S~~:LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE)-
'qjjeridO~ado":':,f~ umliPeío tl'(~ó$"osêÓri!~~ ,~Serrip~",re~saltei que esses Senadores agiram im-
nheirospresentes. Não quis falar,"por,úma quéStão . plilf;!on!lQQS, pelo desejo de ajudar os seus Estados, 
dá' homenagêm' aO,SÉlnadorBerii. V~s'ea oUtros >"o.q!;le ,çonsidero legItimo; justo. e compreenslvel. No 
'Colegas: do ~Noideste, que merecem'toaa a 'nOSsa entatlto,;.c::~io que a formaenc::ontrada não é a me-

·atânçao:. ResPeitamos o'problemàéJc)'tilordéste(mas . Ihor,' pilrque lança mão de .recursos escassos da re-
qUere~s sentaràrnesada negoi;:iâ~6, :paiàqu!! gião :mais ,S<)frida e pobre ,do· Pars. Como ela pode 
as, medid~, no momento ém qúe.ifoféÍY) tomadaS, .' ,abnr mão, desses recursos tão escasSos,?, Se V. Ex' 
sejam 'estendidas ao ~ale do Jec:juiiinhOntlae: a:oEs~ ,'entend~ não ser posslvel. eS,téloolécer fronteiras, po-
plrito Santo. Neste instante 'emque:~q~er eónside- . demoS .englobar o Rio de Jélneiro, São pa\Jlo e o Rio 
rár o Esplrito Santo'uma terra priVilegiada'em"detri- ,Gran.dedo Sul e aceitar a,lese do Senador Eduardo 
mento de uma situação réal - aqui. estãoi27 Pr'efei~Suplicy de que há pobreza.W'noda a pa~~: 
tos do norte do Estado -, apelareLao,Senador b.ício •. ,"/, .. No 'momento, defendemos que não ,se lance 
AlCântara. AceitamosQS argumentoS; 'pOis' V.í:xt, 'inão.dessesrecursos escasSOs, porque isso seria 

" ,-'.' 

.'" . ' .. , 
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uma injustiça contra o Nordeste. Acausa do Jequ/ti- polltica, foi colocado na Região SUdeste,i'muito em-
nhonha ou do Espfrito Santo são justas, masnão e ' bora seja parcialmente nordestino"Porque-:oflagelo 
pode tirar de quem menos tem. para se fazara' di" ri- da seca é um estigma nóssofambén't Temos razões 
buição. I " " "nv de natureza cientffica para fazer essa i afirmação. 

ConsultoiV. Ex', Si'. Presidente, sobre se ain a Peço a V.Ex' que;embQra sustefltandoa.tese sinto-
há como conceder apartes. ni~da coma sua representatividade; i,c~r:npreenda 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) .;.; l ~as razões pelas qu~is .. su$t~otl,lrnostam~~mo nosso 
nador Lúcio Allcântara; o 'últimó'aparte será o do ~l ia- ponto de vista, embasados, inclusive, em fundamen-
nador José Ignácio Ferreira; que o havia solicite cio tos do maior valor cientffico. . . . J' .... 

anteriormente)' .l_: ".' '" ' O S{ BenPieras(PSOB ::: c'Ey:": .'elie deve-
Comunic6 ao eminerl.i{senador Pedro Sirt'~n . ,ria reivindi?ãros in,c;:é"rWijf~"d~Sã~,p,~~i'o; qiJecº'r:n-

que está inscrito e podem falir' posteriorrrieirte~ " . 1 preendem' 56% dos inceÍltivós eonéedido'spelo Pafs, 

O Sr. José Ignáci~"Fe~lra (PSDB _ ÉS " c'~:1~~0; os do Norq~~~e:, 9~~!ir.e~,~~,~nt~!J1 Jipenas 
Eminente SeMador LúcioLÁ'lcântara, assim Com~ o ',:\;~' ~.. .'. . ,,-f .~~.·.I " ·~'f, f"," .-;p~ __ ;, '. :I.~ .. 
eminente Senkdor Elcio Alvares, certamente o Selta- '." O SR"PRESIDENTE (Cartos Patrcicfnio) - No-
dor Gerson qamata dirá, o:.;ij1esmo .. Nutiimos;.p~ia :A~ Sen~d~r~~uci~,~I~ci~~~. ~eço. ~ue ,ç,?nc!ua.séu 
~ancada do Ceará e pela,d?, Nordeste um i'EI~P: ~o 'Jw~nuncla'!l,~mo. 'r.,t. '''' "( ,,:;'/,,::;:,, .. , ," .. ", (', 
Imenso .. Esta é uma Casa de !imigos. Agora, é. vi-,.,,.. , ,OSr,;,Beni Veras :tP;§>[)B 7", CE) -"""l.Elf:çleve­
dente que temos, cacta um:.os nossos deveres de ,,~ reivindicar .. osin~er:lti~Q~ de ,~oP,aulo, que,c0!Tl-

_ j .. ~ I J q' ',. , 

representaçaq. E temos, portanto, ~ue atuar ~in!! ,~i- .p'~_ndem~%dos iQçentiI()scor;1c::eç:li~s ~1~P!ifs, 
zados com fi vontaae ,d,a;>, r8glot!l! ~ue reI re- ',e ,naooSt,~º,i N.0rd~t~,,,,qU~ ,~~r~S4jI~r;n;;apen~s 
sentamos. COntudo, é mUito claro que naÇ) estar os ,,1,1%. "'.,,," (, ',. ~,:,'''i" '';i':'"'' '(,"::1 " 

pretendendo k extensão dos~benefí(:ios da:s,uç:i ne ",:;>, O SR.,PRESIDENTE:(Garlos Pati'ocfnio)-No-
para, até, a fronleira com o .~i.() de Janei!'Q: Mé1~ . ~e" '''bre Senador.;.Lúcio·Alcâr.rtara, peço qüe bonclua~seu 
um pedaço dp Espfritp Santo, até º Rio ooçe;~ ~ja "<.pronunciamento.'." "ih "':e;; " ,,,'ti;';' '~(,h<";C/"'~,·;i 

alcança~ co!f1o ~rea de atl,l,a~o ~as,u,~en,e:~~.i.tnif:it:<..() 'SFt:' 'l:.Ú~I():A(e~NTÀRA'i (psbe -'-~:CE)"-
co~o ~lnas ~erals, u")a p~rt~t~c;>Esp'f~o ~~~() ;~u "ISr!oPre'sid~nté;vou 'êÔridlôff!"'" ,), h,', "'cr;r. :" ;:' 
seja, vinte e ~ele dos sete.ntae sete l11umcfplos,c:!o .(t,;!'" ,fi ';);V" ' .. >' .-n: ,.ç .. ' ,(,!" ,,'Ci-'{""'!""': 
Estado. Não é coisa que e~rgiLi este ano, ano, ,I ?as- :' '.:. Te~~()-i ~alOr~~~.~t~pd.o,~:~J?el),ad?r~ 
sado no Congresso Nacional' e qu~ ag~ta ~~sI:lÍl. !>P- :'~~, ,uma rrnan,!jI!!'!l:~ral! . !I]IlIS ;e~J?9C.if)~mer:Jt~ ~!a 
ca no ple~á1~ da ?asa. Não! ,Em ,1958" cjulln~ ~.; a \ ~,~ca~~l~O;.~~~~ritO s.~pt9,,~ pela a d,~.~ln~~ ,G~rªI~, 
Sudene fOI cnada, Já o Senad,?r ,CarlOs, ,~ind~h! ~rg !;!l1~~ ~aq; po.~, c;:0~~~~:C91J\,~Je~~.,/Jao~~~, 
lev~ntava su~ voz e aprese~ava,ÜrT)à .~~(ld~ li'- d~cJ~s'V~r}~~!}J~~, a,~e!~" :~t~?,fI.~~,~~,~,s~~ ~~?~a~-
clUlndo em sua área de abrangência o Estádo do Es- r,!:!~~_lnstil,Y!, .. ,~,~y~l'IntE)n!'f~'}!:I~!~~ P!3s~,~yq~\me~nto 

lrit S t fi. dbad D" '.. ", 1966'x '8' ".do Nordestêe'ijá outràifp.rOvidênclas" MâSéfEsplii· 

~or ~eff~':s~no~e e~uiar ~~in~~~ie~:~t?:~'ió~.!i ~~ ~~~~i~~~\~l~'~rir:!í~t~ .. ,~Yáje.~J.~Y~!ntion~a 
apresentou e,menda que também fOI derttlbada. sso ., ~(:; " . ,ê:',," '''')'' , ., ;.'"r? .;'.' ,~, ,,~~~~~r.pm.a 
vem se des~obrando até hoje. Um sonho dos ( !lpi- )~~e.raça~,f!~,In,~IUlr o ~~~~~~!l~ e.uPa,i~e. ~çs~ado 
xabas do nortel Durante a Constituinte;i'aprest ntei ;}~. Espfritg,}?j)lt'?'?, e m~I~,.,~~~~"~::; do,~~~p,!~,e 
uma proposta que também na-o 'foi ve'.,. ........ o' ... ,·;·O .,~,r:'~ Ge,,ª,I!!,!io.Nordest~,.se.e,les na9"f~em.p.a.rte 

I .•..•.. ,I:~ ,',. . , i:lâ'Re iãa 1:fô'r:Joroeste? ", ',l.i.~. ,,' . ";~.! 

~~~ =:~:~d~~~e~:a.te. ~~:I~:~~~b: ::~ \.:':~:::.;;;)~ e~.· i~.?~.l.;.s .. r. p.re.·;~d.'.~~n .•. :.l~. '. ~q~e .. '.·'.~.,:.~. 'u.'".~r.i~tG.lt,·~. ' 
sofrem lá no .norte do~estàâo. Os 'que resislirãmr~pe- .IJ~.: deseJ<>.:.,Ju~,C? .,dos no~~s, tSe~adores, ~e,.pep',ut~· 
sar de tudo.! Cheguei nesta Casa, eminentê; S ~na_,dos, ;legit!~C?; r.n~~ esse.n.~0A.o.ref!lédi9i e~ não é 
dor, com ~ pretensã(l"de somar forçascOm:o'~or- . .a fO,rma. ~~~:;f.!~itar q~~~ubiqüidade ~oEspfrito ' 
deste, poiS penso qüê os desnfveis regionais são 8 an.to, da,~al'ltf~lma Tnn~ade agora fosse também . 
mais graves ainda que ~s sociais, até porque t ~tes p'arao Est~9!~5?.Espfrito Santo, porque está no,Su-

. decorrem'dos desnfveis' regionais. Vim para Cã'pen- ~este, está,.n<?,~?rdeste,está em todo~nto. .. 
sando em"rêsgatar o·nOrte do Espfrito Santo' de lan- . . Não. podemos acolher a tese, por mais justos e 
to sofrimento! Vejo 'nesse 'episódio a oport4nil ade razoáveis 'que; sejam os argumentos e a angústia 
de somar.fo~ polfticaécom os demais Estados ~or- ,. ,dos nobres"representantes do Espfrito Santo e' do 
destinos. 0;~spfrito Santo, por uma decisão,~e ~eo- Vale do Jequitinhonha de Minas Gerais. 

. 
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Durante o discurso do Sr. Lúcio AI~n- cio Alcântara, que sempre mereceu e há de merecer 
tara, o Sr.,Géraldo Melo, 111 Vice-Presidente de mim o maior respeito, que pelo menos aceite as 
deixa a cadeira da presidência, que 'é ocupa- razões do meu voto. ' 
da pelo Sr. Carfos Patroc{nio, 211 Secretário. ' O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
, , -

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) _ A Concedo a palavra ao eminente Senador Geraldo 
Presidência esclarece ao Plenário que, para ligar o Melo. 
aparelho' eletrônico, basta pressionâr levemente, o I ~ O SR;';GERALDO MELO (PSDB - RN. Para 
botão sobre a bancada. A Presidência está sendo in- discutir .. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
formada pelos técnicos de o botão"utilizado pàrâ o S~. e'Srs. Senadores,'tenho a impressão de que 
som não está sendo devidamente acionado:' talvez eu pudesse acrescentar algumas informações 

Conced!J a pàlavra ao eminente SenadórEspe: úteis à decisão que esta Casa vai tomar. , 
ridião Amin. • " .'" Não gosto ,muito de lembrar o fato de pertenci 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - 'SC:Para à primeira equipe técnica da Sudene, porque é uma 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, forina de revelar a' minha 'idade. 
srªs. e Srs. Senadores, ouvi à manifestação canden- ;', :" Â 'Suden~ é' uma InstituiÇão que foi criada por 
té do Senador Lúcio Alcântara a propósito da vota- uma lei de 1959 e instalada em 1960. Trabalhei an-,' 
ção desse projeto. Quero aqui dizer que não votei 'a tes da instalação da Sudene. Fui funcionário, portan~ 
favor por equívoco'OU porque tenha sido induzido. to, durante' alguns meses, de um órgão que se cha-

. Senador Lúcio Alcântara; gostaria que V.' Ex' mava CodeÍlo - Conselho de' Desenvolvimento Eco-
refletisse sobre o que vou dizer agora, não para que riômico do 'Nôrdeste. Trabalhei diretamente com o fun-
haja mais fatiaS de um bolo que' reconhecemos ser dador daqu .. ele órgão:o economista Celso Furtad~. 
esquálido, mas porque creio que, assim como MilÍás ' .. Senador. Lúcio Alcântara, estimaria muito que o 
Gerais, o Espírito Santo vai ajudar, a aumentar esse Senador Esperidião, Amin pudesse prestar atenção 
modesto e esquálido bolo que representam os recur- às informações que estou trazendo. 
sos da Sudene. E mais: penso que todos nós, junta: Não foi apenas uma seca que motivou a cria-
mente com V. Ex", ,Senador Lúcio Alcântara, vamos çãoda Sudene no Pais. Não são as características 
lutar para que os mecanismos que permitem a redu- climáticas no Nordeste que levam à necessidade da 
ção das desigualdades entre as regiõés 'sejam aper- existência daquele órgão. O que determinou a cria-
feiçoadôs. Eles têm qué ser aperfeiçOados.' ção da Sudene -: após o elemento disparador da de-

. Qu'ando ouço V. Ex'formúlar a 'Cõm;ta idéiá de cisão política - uma seca- que serviu para que o 
que' o caminho para se chegar a e~e resultado de- Presidente da República visse de perto que algo pre-
veria ser outro, também entendo que todos devemos cisava ser feito -:: foi a revelação ao Pais de que 
aprimorar os mecanismos de avaliação do beneffcio aquela região, com aquele tamanho, com aquela po-
e ,do custo de todos os mecanismos criados para re~ pulação, . representava um sistema econômico dite-
duzir desigualdades interjJessOais e inter-regionais. . rente e que,~por isso mesmo, precisava receber um 

, De sorte que, a fim de que não permaneça a tratamento novo, consistente e não apenas um trata-
impressão de que alguém de Santa Catarina votou mento para resolver os problemas de água porque a 
por engano, gostaria de dizer que votei, quanto ao região não precisava apenas de uma instituição que 
requerimento, e vou votar, quanto' 'ao mérito, não cuidasse da seca quando esta se apresentasse. 
para retirar recursos' de uma região e transferi-los 'a . Então, quarido alguém diz, por exemplo, que 
parte de outro Estado contiguo, mas para termos as características climáticas do Espírito Santo se as-
mais um ente da Federação comprometido com a semelham às do sul da Bahia, isso não significa 
tese dá redução das desigualdades do País, que, iri- nada, porque todo o Nordeste questiona a inclusão 
felizmente: tem como a maior de todas as manchas do sul da Bahia na.área de atuação da Sudene ta-
a desigualdade não apenas entre as pessoas, que manha a diferença que existe entre a realidade da 
afinal é o que corita, posto que é a visão huinanísti~ economia do sul'da Bahia e a do restante do Nor-
ca que deve presidir toda a avaliaçãô de uma situa~ deste. ' 
ção social, mas entre as Unidades da Fed~ração, '.' Por que existe uma zona de Minas Gerais na 
cuja desigualdade também afronta a soberariia e' a área de ,atúação da Sudene? Por uma razão sim-
nacionalidade brasileiras.' pies': o 'Banco do Nordeste ,é uma instituição anterior 

,.. Votei, portanto, no requerimento e vou votar j.,.) à Sudene. Fõi criado para atuar não em tO,do o Nor-
mérito com essa convicção. E· peço aó Senador Lú- ' deste, mas' na chamada região do POligono das Se-

; 



I 

Maio de 1998 1 DIÁRIO SENADO FEDERAL inta-fei}a 21 08875 

caso A Poligo~al que define os 'limites do Polfgo o cada n0 último domingo, no jomal Folha de S.Pau-
das Secas está retratada nos estudos de Guimarã s lo. No início do ano, o pacote fiscal corto~ da Sude-
Duque, há pou~os dia!! citados' nesta Casa. ne quase 40% dos recursos do Finor, e não vi, sin-

A Poligo~al demonstra que a área do Polígo o ceramente, neste plenário disposição para falar so-
das Secas penetra no Estado de Minas Gerais. S g- bre a Sudene como vejo hoje. Espero apenas que, 
nifica que a árêa de atuação do Banco do Nordes e, se for vitoriosa a proposta da Senadora Júnia Mari-
não incluia, por exemplo, o chamado Nordeste se, exista mais unidade na defesa da região. Na ver-
dental - o Estado do Maranhão não fazia parte a dade, o que existe hoje é o sucateamento completo 
área de atuação do BanCo do Nordeste -, a zei a daquela autarquia. Acreditamos na decisão do Ple-
da Mata costeira, a faixa litorânea à leste de tod a nário e vamos respeitá-Ia democraticamente, mas, já 
Região tambéin estava exélufda do atendimento o que houve essa solidariedade, esse mutirão em tor-
BanCo do Nordeste; no entanto, o Polfgono das e- no da miséria, entendemos que possa existir um mu-
casque panetra~a Minas Gerais estava inclufdo a tirão também de soerguimento da Sudene. Parabeni-
área de atuac;ião do BancO' do Nordeste, 'institúi zo V. Ex!! porque, como disse antes, nihguém tem 
Criada para atuar no Polfgono das Secas. Com mais condições de falar sobre Sudene do que o Se-
Banco foi cri~do antes da Sudene, ao definir-s nador Geraldo Melo. 
área de atuação desta autarquia, era muito difícil O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Agra-
cluir-se da áre~ de atuação'dá Suêlene uma regiã já daço a V. Ex!!, Senador Carlos Wilson, que, na reali~ 
estava inclur~a na área de atuação do Banco do dade, antecipou as conclusões a que ~u pretendia 
Nordeste. I chegar com este pronunciamento. 

• f .• 

Na realidade, Srs. Senadores, aquilo de que se "O Sr. Fernando BezelT8 (PMDB "t RN) - Se-
necessita não; é propriamimte'irerificar as afinida es nadar Geraldo Melo, antes que conclua seu pronun-
climáticas deste ou daquele Estado,mas sim se ciámento, V. Ex!! me permite um aparte? I 

aquele siste~a econômico q'ue o Nordeste re re· O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Se-
senta, de fato, penetra no Espírito Santo e no le' nador Femando Bezerra, conceder-Ihe.ei o aparte 
do Jequitinhonha. coin·o maior prazer. Gostaria apenas de fazer um 

I 

Ningué"1 vai poder convencer este País cm apelo aos Srs. Senadores dos Estados de Minas 
seriedade de que as variáveis que estruturam a r a~ Gerais e Espfrito Santo porque prestei muita atenção 
lidade do sistema econômico do Nordeste sãoa~; aos' argumentos que trouxeram para a discussão 
mesmas que! organizam a realidade do Estado do desse assunto. 'Penso' que 'estou trazendo alguns 
Espírito Santo. elementos que os Senadores Francellno Pereira, 

O Sr. C~rlos Wilson (PSDB - PE~- V; Ex!! e Gerson Camata; José Ignácio Ferreira, Júnia Marise, 
permite um aparte, Senador Geraldo Melo? ' , ' Arlindo Porto, Elcio Alvares deveriam cdnhecer. Ou-

O SR. QERALDO MELO (PSDB _ RN) _ O ço. virei o Senador Femando Bezerra para poder con" 
com muito prazer o aparte de V.' Ex!!, Senàdor' ar_o cluirminha intervenção. " , ' I, 
los Wilson. : .. " Senador Fernando Bezerra, V •. Ex!! tem o apar-

O Sr. q,rlos 'Nilson (PSDB _ PE) ;- 'Peço in- te que muito me .honra.' ; 
clusive, desculpas a V. Ex!! pela interrupção" is ,n ~r. Fernando Bezerra (PMDB - RN) - Agra-

, ninguém temi mais propriedade do que V. Exª ara deço a V. Ex!!, Senador Geraldo Melo. Depois de 
falar sobre a Sudene, pois foi um dos técnicos da- suas palãvras edoque aql!i foi dito pelo Senador 
quela instituiÇão, oriundo dos seus quadrós,e co- LÚcio Alcântará, talvez nada mais devesse ser 
nhece, portaillo, como poucos, a realidadEtda S de- acrescentado. Entretanto, gostaria de marcar minha, 
n~. Quero de;ixar bem claro que aqui não·~~\á. e 01- posição com, a responsabilidade que tenho e que 
)flda, de forma alguma, qualquer questão ,pes ai. não' é, contrá os incentivos que se devam destinar ao, 
Ao contrário, temos afinidades' com os Éstàdo do desenvolvimentei do Estado. do Espiritd Santo e ao 
Espírito Santpe de Mi~asGerais. Entendemcis,a di- Vale de Jequitinhonha no Estado de Minas Gerais. 
;",u;...iaUtllS das duas unidades da Federação, Na Certamente esse Estado necessite de aporte, de re-
questão da ~udene,lamentamos profundamen e o cursos para o seu desenvolvimento. O que não po-

. que vem ~orrendo. Sabemos de sua realidade do demos, Senador Geraldo Melo, como aqüi, com mui· 
esvaziamé.~tp que a instituição veln sofrenao, ois, ta propriedade s'e disse, é confundir as bondições cli-
quando aparece ultimamente, o faz por meio de otí~ máticas do Estado com as condições de pobreza vi-
cias desagradáveis, como ocorreu em matéria p bli-' gentes no Nord~ste. Precisamos, na' vel-daéte~ - todo 

, , . ". '," I -
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O País deve ter consciência disso - de incorporar o ro Unhamos de acabar com a seca, ou seja, mudar a 
Nordeste às demais regiões desenvolvidas do País. ecologia, mudar o meio ambiente, como se os euro-
Queria apenas ilustrar um dado fomecido péla Re- peus, por exemplo, tivessem acabado com a neve 
ceita Federal. Da renúncia fiscal brasileira, cerca de para o seu posterior desenvolvimento. Superamos 
12% se destina àquela região, enquanto que 48%, essa fase para chegar, em 1958, a um novo patamar 
de forma incompreensível, à região mais rica do 8ra- que foi o de uma revelação ao País. Sabe-se que o 
sil, o Sudeste. Beneficiam-se também da renúncia Nordeste, caso fosse um outro país, seria o terceiro 
fiscal os Estados do Sul, em proporção equivalente maior da América Latina. Apenas o resto do Brasil e 
ao que se destina ao Nordeste. Ao Norte cabe um o México teriam, atualmente, população maior que a 
pouco mais do que o destinado a essas regiões. O nordestina. Qual a revelação? A de que o problema 
Centro-Oeste, por sua vez, fica com uma parcela da região não era a seca, mas a de que possuía um 
menos aquinhoada. A posição que aqui estamos as- sistema econômico diferente dos outros Estados e, 
sumindo - V. Ex!! e o Senador Lúcio Alcântara deixa- por isso, requeria uma polftica econômica também 
ram muito claro - não é contrária ao Espírito Santo, diferente. . 
ou a Minas Gerais, mas é um apelo à compreensão A Sudene foi o instrumento operacional para 
de que os recursos hoje existentes são absoluta- realizar essa política diferenciada, que se baseava 
mente insuficientes, uma vez que, lamentavelmente, em um programa de industrialização e de ampliação 
há uma ausência de uma polftica que tenda efetiva- da fronteira agrícola, de criação de alguns desequilí-
mente a incorporar o Nordeste ao restante do País, brios que fossem capazes de modificar aquela ten-
o que é fundamental em termos de integração naeio- dência de desenvolvimento. Isso ocorreu durante os 
nal. É lamentável que isso aconteça. Ao invés de di- últimos 40 anos, a partir da seca de 1958. Estamos 
vidirmos a pobreza, deveríamos acrescentar aos re- em 1998 e esse modelo está esgotado, tanto o pro-
cursos destinados ao desenvolvimento dessas regiõ- postei para o desenvolvimento econômico como o 
es um maior montante de verbas para, aí sim, divi- operacional. 
dirmos com os Estados de Espírito Santo e Minas O Senado Federal, o Congresso Nacional e o 
Gerais. Muito obrigado. Presidente da República precisam considerar que o 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) -- O Nordeste, como em 1958, evoluiu, que este degrau 
que eu queria, em conclusão, agradecendo sincera- ficou para trás e que é necessário redesenhar es-
mente a contribuição vigorosa e importante do apar- ses modelos para que se suba mais um outro nes-
te do Senador Femando Bezerra, era dizer aos Srs. sa escadaria. Se não fizermos isso, estaremos 
Senadores, especialmente os das Bancadas de Mi- apenas vivendo os funerais de uma proposta de 
nas Gerais e do Espírito Santo - e talvez eles nem desenvolvimento daquela região e estaremos ape-
saibam -, que o grande instrumento de que a Sude- nas dividindo o nada; estaremos aqui brigando pela 
ne dispôs, que causou certo tipo de inveja em outras divisão de coisa nenhuma. Na realidade, nem o Nor-
regiões do País, eram os incentivos fiscais com que deste, nem o Espírito Santo, nem Minas Gerais têm 
aprovava projetos privados que pretendiam ser ins- a ganhar. 
talados lá. Talvez esta Casa nem ao menos saiba 
que esses incentivos fiscais estão reduzidos a m~is 
ou'menos 20% do que já foram, e que a Sudene tem 
hoje projetos aprovados, fiscalizados por ela, com li­
beração autorizada de recursos há 4 anos, que não 
libera porque não tem dinheiro para isso. 

A Sudene está, na verdade, encerrando um 
. momento do processo em discussão e tratamento 
na questão nordestina, que, como expliquei aqui em 
outra oportunidade, começou com a fase das :ágri­
mas, com a fase da emoção de D. Pedro 11, dizendo 
mesmO que iria vender as jóias da Coroa para que 
nunca mais o Nordeste sofresse uma seca igual 
àquela; .. que passou pela fase hídrica, quando se 
pensava que bastava água para resolver os proble­
mas da região; que passou pela tese de que primai-

I . 

A aliança política, que aqui foi vislumbrada e 
desenhada, -peço e imploro, como nordestino, que 
ela se faça. Não para que estejamos fazendo opera­
ções como esta, que, ,no final das contas, revelam 

- apenas que não estamos compreendendo o que se 
está passando lá; que esta aliança política comece 
hoje, independente do resultado dessa votação, para 
que nos debrucemos sobre a questão dos incentivos 
fiscais, das políticas de desenvolvimento regional e 
da análise do grande desafio do desequilíbrio regio­
nal deste País, que é um grande Brasil formado por 
muitos "Brasis"; que esta aliança se forme hoje, in­
dependente do resultado, como já disse, para que, 
no interesse do Nordeste, do Espírito Santo, do Vale 
do Jequitínhonha e de todo o Estado de Minas Ge­
rais, se possa, afinal, encontrar um caminho sério, 

I 
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novo, uma pl-oposta. nova para aquela região e )ara. Ora, Sr. Presidente, a 'CalrfOmia era um nor-
este País. deste, um deserto; hoje, é a região maili próspera do 

Não s~ pode ficar. aqui pensando na di~ são m~ndo; é um dos celeiros mundiais. O povo ameri-
dos incentivos fiscais, quando, como diz o Sen .dor cano realmente mudou o panorama daquele Estado, 
Beni Veras, ide toda a renúncia fiscal deste Pa s, o que ontem era um deserto e hoje é o mais modemo, 
Nordeste cohtribuiu com 11 %; enquanto o Ce ltro- o mais progressista, de PIB maior que o próprio Es-
Sul, com mais de 40% .. Somos uma região que não tado de Nova Iorque. Israel era um deserto - e o 
ofereceu à eponomia nacional os motivos para o sur- . mundo árabe continua um deserto- mas hoje 
gimento do :processo inflacionário do qual est~ mos aquéle pafstem uma agricultura de Primeiro Mundo. 
saindo com ianto sofrimento. Haverá de se dizer que é por causa do dinheiro que 

Os be~effcios que esse processo inflacio ,ário . . veio do· mundo. inteiro. ~. yerdade. Mas e a fndia, 
possa ter trazido e o fato de haver sido utilizada a in- onde até vinte anos atrás milhões de indianos mor-
fiação para financiar o crescimento de outras re iões riam de fome por ano? Eu estive lá e pude ver os es-
do Pafs a n,bs só trouxeram um direito: na ho a de petáculos mais dramáticos da minha vida: uma vez, 
combater a inflação, que não ajudamos a criar, esta_levantei-me de madrugada, porque informaram que 
mos sendo bonvocados a participar do sacriffcic das um carro-pipa estava molhando milhares de pessoas 
regiões que .se beneficiaram dela. que dormiam ao relento. Quem acordava, ia embora. 

Atrás, vinha outro carro que, com umà pá, recolhia 
os cadáveres e os jogava no rio. Essa era a fndia. 'Pois blem; como nordestino e como Sen 'Idor, 

que respeit~ e compreende as razões de Mina Ge­
rais e do Espfrito Santo, independentemente cio re­
sultado des$a votação, quero pedir que essa ai ança 
se forme, porque precisamos transformar estE mo­
mento que i estamos vivendo, quando todo o Pafs 
passou a olhar para o nosso problema, em uma 
oportunidade fecundá para criarmos algo útil para 
aquela região, para aquele povo, para o nosso afs. 

Muito obrigado. . 
, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocín o) -
Concedo alpalavra ao eminente Senador Ped o Si-
mono I 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Par dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. President , co­
movente e !triste esta sessão. Emociona-me \ er os 
ilustres Senadores do Nordeste, do Espírito S. nto e 
de Minas ~erais preocupados - e absoluta ~ente 
corretos - com os problemas que afligem as suas re-
giões. , 

Cont~-se . que quando algur.nas partes, q e es­
tavam divergindo, procuravam o então pres dente 
Getúlio Vargas, este as recebia separadamen e e a 
todas dava razão. Ouço os argumentos das Banca­
das do Nordeste, do Espfrito Santo e de Mina s Ge­
rais e não Itenho como dizer que não têm ra2 ão. O 
que não tem razão de ser é esse tipo de deba e; é o 
que oco~ e tem se repetido ao longo da hi~tória.· 
Como foi muito bem dito pelos ilustres Senado es do 
Rio Grande do Norte, apenas estamos aqui cada 
um de n6sl

, querendo marcar sua posição. Sa emos 
que assim! não haverá alterações, porque o I roble­
ma é mais: sério e mais profundo e não temos a co­
ragem de aceitar esse desafio. 

I 

Um plano de irrigação, mas não igual ao da 
Bahia, Pemambuco, no São Francisco, um dos mais 
modernos e ricos do mundo, custa oito, nove mil dó­
lares o hectare e dispensa mão-de-obta. As grandes 
propriedades é que são aquinhoadas; com resulta­
dos. realmente fantásticos, porque a produção é de 
três safras por ano. Produz-se melhor uva no Nor­
deste que no Rio Grande do Sul. Aqui, fizeram um 
projeto para milionário. Na fndia, fizer~m um projeto 
de irrigação não de US$9.000 o hectare, mas de 
us$<ioo dólares, quase que artesanal: Usam-se pe­
quenos botijões de água para uma irrigação que for­
nece muita mão-de-obra. A fndia, um país muito 
mais pobre que o Brasil, atualmente é ~ma dasgran­
des exportadoras de alimento e fez .isso em vinte 
anos. Ali não vivem trinta niilhões db nordestinos. 
São quarenta e cinco milhões de nordestinos para 
750 milhões de indianos; . i 

Ora, Sr. Presidente, estamos debatendo a au-
toria de um projeto, se incluem oUi não essa ou 
aquela região. A miséria vai continuar,1 e a situação e 
a realidade são as mE!smas. O nobre Senador pelo 
Rio Grande pelo Norte, que preSide os nossos traba­
lhos, disse muito bem que, há quarénta anos, na­
quela grande seca o Presidente Juscelino criou a 
Sudene. Celso Furtado, como primeiro presidel')te, 
lançou o primeiro projeto de desenvolvimento inte­
grado para o Brasil, tratando do desenvolvimento da­
quela região. Na época, ele previa luma realidade 
compl~tamente diferente dessa que está aí. 

Mas o qú~ foi fE!ito, Sr. presidehte? Não esta­
mos aqui, anualmente, votando prorrogação das dí­
vidas dos usineiros? Não estão os Senadores aqui, 

I , 
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de corpo e alma, votando a prorrogação? Não esta- lágrimas. Só que o discurso termina aqui. Hoje, será 
mos aqui votando a adição de álcool à gasolina, por- mais um dia em que o Congresso Nacional se-dedi-' 
que interessa aosusirieiros?,Quais foram os novos, cará a ol~ar para o~'l'iIoi'desté; E! vaí'às'"lâgiimas, 
projetos apresentados? Qual a preocúpação séria e como quer o Senador Epitacio Cafeteira. Amanhã, 
responsável? Qual o projeto de irrigação consciente fica tudo igual; Amanhã, tudo igual para nós, que es-
apresentado? tamos aqui no CongresSo, 'como V. Ex!' e eu. Nós, 

O Sr. Epitacio Cafetei~á'(PPB - MA),- Permi- por ação ou por omissão, somos co-responsáveis. 
te-me V. Ex'! um aparte?' ., V. Ex" mais do que eu, porque tinha que falar mais 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Conce- do que eu, porque é de lá do Nordeste; e eu, que ti-
do o aparte a V. Ex'!. .. nhaque falar tanto quantoV. Ex'! porque sou brasi-

O Sr. Epitacio Cafeteira (PPB - MA) _ Nobre leiro. 
Senador Pedro Simon, V. Ex" Possivelmente não foi A verdade é triste. Alguém vai dormir feliz por-

. à fridianoS:u!tiillos:teitfpos:,-ES!:ivelá ano passado e que salvoú o Brasil; ou porque fez algo ou porque 
posso assegurar que a situação é a mesma. Do ho~ deixou de fazer. E amanhã i continua tudo igual: re-
tel, vi o povo dormindo no ter~~ç9, na cobertura dos gião rica continua rica, região pobre continua pobre; 
prédios. No aeroporto; tinha mais gente deitada do quem é, rico continua rico; quem é pobre continua 
que em pé. Na hora em qUe os Ônibus são recolhi- pobre: Porque essa é a realidade deste País, Sr. 
dos, quem está dentro dorme nele: No Taj Mahal, os Presidente. Transformação aí ninguém quer. t.,1esmo 
leprosos exibem suas chagas. 'O material usado alguns nordestinos' das' classes dirigentes também 
para cozinhar, quan~o alguém tem algo para comer, não querem a mudança; ou ainda muitos sulistas 
são as fezes do gado. Entãó:' continua a mesma mi- das classes responsáveis também não querem. 
séria. Dá nojo pegar no dinheiro. A fndia "não me Iho- Este Congresso déveria se unir. O Senador 
rou nada, e, se melhorou, foi apenas para os sobre- pelo Rio Grande do Norte fala correto, inde-
viventes. V. Ex" diz correto: aqui é triste, a tarde foi pendentemente do resultado. Nós devíamos parar 
triste. Referindo-se ao problema nordestino, a.nobre para pensar, para analisar e para fazer alguma coisa 
Senadora Benedita da Silva disse: "No Rio de janei- de.coricreto. ·Nós,'Senadores pelo Grande do Sul, 
ro. também se morre de fome". Mas não se morre de poderíamos também quérer colocar a metade do Rio 
sede. Morre-se de sede éno Nordeste. ,Nunca vi um Grande do Sul. Pois se é 'em termos de desgraças, 
caminhão de pau-de-arara de capixaba; nunca ouvi de' problemas, de dificuldades, lá também existem. 
falar que 'capixabas estivessem rÍ1oraridoem baixo Mas creio que devemos ericontrar propostas e solu-
de uma ponte em São Paulo, ou que mineiros esti- ções que sejam razoáveis e racionais para a ques-
vessem moraridodebaixo de 'uma- ponte no Rio de tão brasileira. 
Janeiro. Quem mora debaixo da ponte é cearense, é. . Em 1958, Celso Furtado parecia que havia en-
paraibano: Eu gostaria de convidar a nobre Senado-, contrado a solução quando' projetou a Sudene. 
ra Benedita da Silva para visitar comigo. o Nordeste Quando se lançou uma proposta' de irrigação real e 
agora, a fim de ver callarum poço no leito de um rio concreta pára o Nordeste, parécia que havia sido en-
seco, para tentar tirar alguma coisa para beber, que contrado. Caiu no erro de' sempre. A irrigação do 
não é água, mas um leite. É isso o que vemos na te.. Nordeste, Oéi fronteira da Bahia com Pernambuco, é 
levisão. Mas quem não consegue' se' ;indignar com a mais moderna do mundo. Não perde para os Esta-
isso, nobre Senador, não vai mais se, indignar com dos Unidos para Israel e nem para a Alemanha. É a 
coisa alguma. ; mais' moderna do mundo. É a mais automatizada, é 

O SR. PEORO SIMON{PFL - MGJ~Agradeço' a tecnicamente mais perfeita. Mas atende apenas a 
o aparte de V. Ex'!. Volto a repetir: não digo que foi algumas famílias. Olhar e imitar um projeto 'que seja 
equacioriado o problema dá:'fiidia, não"digo que a fn.. . sOCial, que seja humilde, que êsteja preocupado com 
dia deixou de ter fome, nãõdigo 'que '8 [ndia deixou o desenvolvimento, essa não é nossa preocupação .. 
de ser um dos problemas sOciais graves do mundo. O Sr. Fernando Bezerra (pMOB - RN) - Per-

o Qque,di9oMúe.a~dià~~Jffi:d()S i'B:(ses qLletêm' mite v.' E)(II umaparte, nobre Senador Pedro Simon? 
maior eXtensãOdfÚerTaSifrigáÍl~ls'nÕ-íni.inâo:'H-á.20 O SR. PEDRO SIMON (PMDB - R~) - Pois 
anos não as tinha e não produzia alimentos. Hoje, é não, nobre Senador Fernando' Bezerra. -' 
uma grande produtora de, alimentos. , . • O Sr. Fernando Bezerra (PMOB ~ RN)'':'" Se-

Sr. Presidente, comovo-me com' o Sentimento nador Pedro Simon, eu gostaria de colocar,três pon- -___. 
do discurso do Senador Epitacio Cafeteira, vou às tos: primeiro, V. Ex", quando me ausentei;:diSse até 

'" .",",,! .' •. ,}~~ \~) o" 
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que eu havia' feito um discurso para marcar posi -o. guns baianos, dizerem que pode ser a morte do São 
Foi infelicidade da colocação que fiz. Disse, na er- Francisco, porque isso não entendo. Se não existi-
dade, que a~sumi posições em relação ao Nord ste. rem objeções técnicas, sou totalmente favorável. Já 
E não marcar posição COmo se fosse algo... devia ter sido feito há dez anos. O preço é ridículo e 

O ,SR. !PEDRO SIMON (PMDB -' AS) - a importância é infinitamente grande. " , 
não me referi a V. Ex!', pelo amor de Deus. Esto 'A unica interrogação que tenho é l quando vejo 
zendo que estamos aqui querendo marcar cad alguns baianos, algumas pessoas dizerem que isso 
a sua posiçãb. pode significar a desgraça, que tira ó rio do seu leito 

O Sr. ~emando Bezerra (PMDB - AN)": uito natural e que daqui a pouco pode não se ter mais o 
bem. Em segundo lugar, V. Ex!' cobra um prajet de rio São Francisco. Isso não 'sei responder. ,Espero' 
irrigação para o Nordeste. Está aí a transpo ção estar sendo claro com V. Ex!'."' ' I: , ' 
das águas db rio São'Francisco sendo discutida elo ' Que bom que o apelá doi/Ustre Presidente em 
País inteiro ~ infelizmente não sendo compreen ida exercício do Senado' fosse aceito' e' que:, inde-
pela grande 'maioria. É um projeto que evidente en- pendente do resultado daqui "::'se bemque'já foifei-
te não seria uma"solução definitiva, posto que p ssa to, o SenadorVeras foi Presidente, dei üma Comis-' 
- ê gostaria de concordar com V. Exl- por uma olí- são, seu trabalho é espetacular,: mas ficoU aí-, pu-
tica de des~nvolvimento regional que foi supe da déssemos fazer alguma coisa quefô$S~ concretii, 
ao longo do tempo. Os quarenta anos de Su ene positiva e que não fosse apenas' paixão de um proje-
não surtirani resultados, porque aqueles que a ria- to que está longe do seu real. ' . I' , 
ram e que implementaram as políticas de dese vol- O Sr. Carlos Wilson (PSDB - PE) - Permite 
vimento não~ previram que acontecesse. Quero on- V. Ex!' um aparte? , ,. _ j 
cordar com Y. Ex!' que há muitas distorções; qu há O SR. PEDRO SIMON (PMDB - AS) - Ouço 
muita desinfbrmação; que as !;llites brasi/eiras d Sul com prazer V.Ex!'. ' ' .. ' 'i' 
não compreendem a questão do Nordeste; e q e o O Sr. C8r1oSWUson(PSDSL'PEr-É SÓ para 
Nordeste não tem tido a capacidade de conv nci- historiar, Sr. Presidente. Senadór Pedro ,Simon, V. Ex!' 
mento do re~to do País para o drama que viv . Eu foi Líder do Governo do Presidente Itamar Franco 
gostaria muito de ouvir ,o discurso de V. Ex , se f Sá' N' I dI' 
quisesse s~ aprofundar como ex-Ministro da gri- e naquele momento ui ecret tiO aCiona· e trI-

gação. Lembro-me beni que, quando' eu me des-
cultura, inclusive como ex-Líder do Govern Ita- pedia, quando pedi demissão do meu cargo de Se-
mar Franc~, e de quem nasceu o projeto p ra a cretário Nacional de Irrigação eu-citava V. Ex!' 
transposição do São Francisco, e também ou ir de como o Senador que sugeria ao Pre~idente Itamar 
V. Ex!'umaipalavra de estímulo, de apoio, po ue, que concluísse 34 obras de irrigação no País. Se 
apesar de não ser uma solução definitiva, co cer- essas obras tivessem sido concluídas, elas signifi-
teza, a transposição das águas do São Fran isco . d f" 
reduziria mhito o impacto da seca hOJ'e no No des- catlam muito mais do que o que a Co, evas Irrigou 

durante toda a sua existência - a Codevasf, que 
te, onde mi!hares de pessoas, além de padec rem tem mais de 25 anos de vida. As 34 obras, para 
do problema da fome, .padec"lm também c m a serem concluídas, custariam R$230 milhões. ~ão 
seca. Querô concordar com V. Ex!' em relação s co- sei se V. Ex. lembra disso. Encaminhei ao gabihe-
locações d~ modo geral e aqui dar essa contrib ição te de V. Ex!' e estranhava que naquele' momento 
no sentido de ouvir de V. Ex!' o apoio a que se f çam se discutisse a transposição do rio são Francisco. 
obras que F.ssam realmente modificar a fa do Não é que eu seja contra a transposição do rio. 
Nordeste no futuro. , Muito pelo contrário. Penso que essas obras que 

O SR.: PEDRO SIMON (PMDB - AS) - N o te- continuam inacabadas teriam que s~r concluídas. 
nho nenhu:ma dúvida em dizer, que vejo c m a Essa relação de obras, Senador, arrastou-se. pelo 
maior simpatia a transposição das águas d São Governo do Presidente Itamar e estamos já no tér-
Francisco. iNão tenho nenhuma dúvida em dizer ceiro ano do Governo do Preside~te Fernando 
que, se o problema for de falta de responsa ilida- Henrique Cardoso e ainda não foram conclurdas. 
de do Governo de fazer, acho um absurdo. Se o Precisamos, na verdade, de ,uma políti'ca de prioiiza-
problema fbr de falta de dinheiro para fazer, acho ção do que vamos fazer no Nordeste' para que não 
um escân??lo. haja essa discussão que, V. Ex!' tem razão, é lamen-

A única questão que tenho dúvida, e di o do tável, pois leva em conta a distribuição da miséria à I 
fundo do coração, é quando vejo pessoas, co o al- população nordestina. ' I .. 

i I : 
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r , O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Eu gos- O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. Para 
taria de fa.:er um esclarecimento para concluir. . esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

V. Éx", quando era Presidente da instituição, dente, seria interessante um esclarecimento, porque 
fez um apelo ao Presidente, é verdade. Como Sena- acredito haver uma dúvida no debate. 
dor presidiu uma o Comissão, criada por si mesmo, O projeto da Senadora Júnia Marise, que inclur 
que fe,z um levantamento e deu a demonstração de os 45 Municípios do Vale do Jequitinhonha de Minas 
quais obras estavam inacabadas, mostrando a insig- Gerais, foi aprovado pelo Senado. Assim, se o proje-
/nificância das verbas necessárias para concluí-Ias. t9 for derrubado aqui hoje, serão derrubados apenas 
O relatório de V. Ex' talvez seja um dos pontos mais os 27 municípios do Esprrito Santo. Quanto aos de 
importantes. que, dizem respeito ao escândalo das Minas Gerais, já foram aprovados na Câmara e no 
obras que estão começando,' mas estão paralisadas. Senado. .• 
lembrou bem ,V. ExA que estamos no terceiro gover- Minas Gerais está êntrando com 45 Municl-
n~e até agora nada se fez., pios. O Esprrito Santos luta desde 1958, e já houve 

. Talvez, bravo Presidente, seja nesse sentido o uma emenda do Senador Cartos lindenberg, que 
dia s~guinte, ~eday after.e, dependendo do resul- era do PSD, o Partido do Presidente, quando o 
tado, que providênç:ias tomaremos amanhã. criou; em 66, outra emenda. do Senador Jefferson 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So- Aguiar. 
, bre. a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. Queremos nos integrar à luta do Nordeste .. 

12 Secretário em exercrcio, Senador lucldio Portella. queremos ser nordestinos na luta do Nordeste, in-
, '; . •. São lidos os seQuintes: cluindo apenas 1/3 do Espírito Santo. 

Se derrubarmos essê projeto o que irá aconte­
cer? O projeto da Senadora Júnia Marise, com os 45 
Municípios de Minas Gerais, fica aprovado, sendo 
rejeitados os do Espírito Santo. 

" , , , ' 
REQUERIMENTO N2 338, DE 1998 

I ' . r ' .. _ ..I 

Senhor Presidente, 
, tO Nos termos doar!. 279, alínea c do Regimento 
, Inteino, requeiro adiamento da discussão da Emen­
da da Câmara do Projeto de Lei do Senado nº. 146/92 
a fim de'ser feita na sessão de 17-6-98. 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1998. 

)'~~~l~:ll 
~i~.,n ' t/'".)- ,'o '1.: 

REQUERIMENTO NR. 339, DE ,1998 

o Senhor Presidente, 
;,': Nos termos dos árt.279, alrnea c, do Regimen­
to Interno, 'requeiro adiamento' da discussão da 
,Emerm da C'Ainara'ao Proje!oéle lei do Senado rfl. 148'92 
a' fim de ser 'felta na seSsão de 17 de junho próximo~ 
i . Sala das Sessões, 20 de maio de 1998, - Pe-

dro 'Iva: . 
.... H ,,~. 

., O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Em 
votação o requerimento de adiamento da discussão 
para o dia 17-6-98. 

_, • O SR. GERSON CAMATA (PMPB - ES) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para um esclarecimento. 

. O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) - V. ExB 
tem a palavra. 

Vou fazer um apelo aos companheiros do Nor­
deste no sentido de que aceitem mais uma Bancada 
para lutar com V. ExBs. Será mais uma Bancada 
para lutar em favor de recursos. 

Não podemos sei rejeitados por nossos com­
panheiros. Faço um desafio aos meus companhei­
ros do Nordeste: se algum dia votei um projeto 
contra o Nordeste, reriuncio ao meu mandato de 
Senador. .' 

Sempre perfilhei' os Senadores Beni Veras e 
lúcio Alcântara. Perfilhei o Nordeste, lutei por ele. 
Ainda ontem, com os' Senadores Elcio Alvares e 
José Ignácio Ferreira, quanto' ao Pr6água,' aos 
R$196 milhões, estávamos brigando pelo Nordeste. 
Nunca votei contra os Estados do Nordeste. Numa 
hora desta, em que queremos, integrar-nos à luta do 
Nordeste - e relembro que desde 58, quando foi fun­
dada a SiJdene, já havia uma emenda para incluir o 
norte do Espírito Santo -, não podemos aceitar que 
sejamos rejeitados nessa vontade de continuarmos 
aliados ao companheiros do Nordeste. Esse é o de-
bate de agora. . "I,··' 't." 

Peço aos companheiros do Norte que' reexami­
nem sua posição. Acatemos ; agora o requerimento 
de adiamento de votação por 15 dias. NãoJ,nos rejei­
tem nessa luta. O Estado de Minas Geraisjá:está in­
cluído. O projeto da Senadora Júnia Marisa,'foi apro­
vado pelo Senado e pela Câmara. A Senalilara Júnia 
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Marise,. O Senador Francelino Pereira e o Esta ~o de quase um milhão de habitantes, que vem certamente 
Minas Ger~is não querem que o Espírito Santo fique tentando enfrentar, nos último anos, o grande desa-
de fora. Nós queremos que o Nordeste aceite mais fio de superar as dificuldades decorrentes da seca 
uma Bancada para brigar em favor daqueles ql e so- que assola aquela região por niais de seis meses ao 

I 
frem;! . ; :. ano e que compromete, de forma inexorável, as mais 

. Querido companheiro, ex-Governador do Esta- elementares condições de sobrevivência humana. 
do do Ma~nhão, Senador Epitacio Cafeteira, o norte Este projeto tramita há seis anos. Passou pelo 
do Espírito Santo perdeu ,para Rondônia e p~l.ra o Senado, onde foi aprovado por unaninlidade - com o 
Pará :"'e aqui estão 'presentes os Srs. Sena~ores voto do próprio Presidente Fernando Henrique Cár-
desses Estados - 25% rda sua população e/n ,.10 doso e do Vice-Presidente Marco MaCiel. Depois foi 
anos. Esse, que é o maior movimento migratório da para a Câmara, onde tramitou na Comissão de De-
história da ~mérica do Sul, está sendo estuda o por senvolvimento Econômico e na de Desenvolvimento 
sociólogos. Não podemos permitir que essep oces- Regional, onde recebeu parecer do Dêputado Nilma-
so continue. Recebemos .. num bairro de' Vitóri cha- . rio Miranda. Tramitou na Comissão de Constituição, 

. mado ltan~enga, 103 mil refugiados da seca. o Je- Justiça e de Redação, onde recebeu parecer do De-
quitinhonha, de Minas;.que lá estão morand(com putado Ibrahim Abi-Ackel; foi à discussão em plená-
capixabas,lem um bairro formado erv seis mes apor rio, onde 'recebeu está emenda aditiva que acolhe na 
gente que fugiu e foi a~rigada em Vitória, o 1de a . área de atuação da Sudene alguns I munitípios do 
seca não existe. . c',', . norte fluminense. .' -

Escl~reço que estljun,!s pleiteando que s~ja·in· Nesses últimos dias, tenho asso~ado à tribuna 
cluído o norte do Espírit~~Santo na área de at~ação para mostrar ao Brasil a realidade que está vivendo 
da Sudenl '.., o nosso Vale do Jequitinhoriha. E sempre me errio-
. Há em Vitória, Senador Lúcio Alcântara . b~ir- ciono muito quando falo das necessidades por que _ 
ros - há o ,bairro dos alagoa':10s, há o bairro d p.s pa- . passa o povo daquele lugar, que' necessita de um. 
raibanos i cujos morado~s ,~ieram refugiar se há ,carro-pipa. que distnbua água par~' a população. 
anos. " . Quando falo do flagelo daquele poiro si,mples que 

Ora, hós que fizemós:tudo isso; nós qUI, des-'pede socorro neste momento tão'grave de uma séca 
de 1958, lutamos em ,prol' dessa causa, que emos avassaladora, sempré' me emociondmuito. Tenho 
que os rewesentantes do Nordeste reflitam.' C Esta- sempre tratado a questão' com o coração, com senti-
do de Min~s Geraisjá está incluído. Por que rej~itar mento diante .da 'pobreza do povo e tle suas dificul-
mais uma Bancada que quer lutar por vocês? . " dades. A população é atingida por epidemias e as 

, 'Era esse o nosso apE!I(). , .. '. crianças morrem de desnutrição. Em razão disso, há 
o SR. ,PRESIDENTE (Carlos Patrocírio) '- o êxodo dàs' pessoas que lá não possuem condições 

Concedo li palavra à eminente Senadora Júni Mari- dignas de sobrevivência. . 
se. Informb a V. Exl'sque vamos permitir. é penas Assim, Quero, mais uma vez, ressaltar a impor-
urrta insc1ção por Partido ou .Bloco, na form ,regi- tância de nossa integração à Sudene e da oportuni-
mental " " . dade de unirmos nossas. forças, o que acreditamos 

'A SRA. JÚNIAMARISE (Bloco/PDT t- MG. ser fundamental. Não podemos, em lum pacto fede-
Para enCliiminhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. rativo, fazer a demarcação de fronteiras para sepa-
Presidente, S..-s. e Srs. Senadores, quando creguei 'rarmos os·pobres. Dévemos unir nossas forças! E 
ao Senado, apresentei este projeto que inclui psMu- 'que elas s'ejam provenientes da solidariedade e da 
nicípios dó Vale do 'Jequitinhonha na área d atua- fraternidade que devem existir em um País subde-
çãodéi Sudene. r ;- . senvolvido domo o nosso. Assim, poderemos umr 

Pesquisas sociais apontam Minas Gerai como nossas \Íoze~; os nossos sentimentos, as nossas for-
o segundo Estado no' mapa da -fome hoje. Pc r quê? ças políticas e lutar para acabar com ds excluídos des-
É exataménte a pobreza do Vale do Jequitir honha te País, transformando-os em verdadeiros cidadãos. 
que tem ,it,fluído decisivamente para estabelEicer os O Senador Lúcio Alcântara lembrou muito bem: 
limites.-entre as áreas desenvolvidas do noss Esta- foi um mineiro, Juscelino Kubitschek, quem pensou 
do e as'pObres. i;" _ ' . na pobreza do Nordeste, porque os rrineiros são as-

0syi!.le do JecjUitinhonha é conhecido (orno o sim, como os capixabas também o são. Não pensa-
Vale da!~obreza, mas trata-se de uma área ~cono- mos apenas em nós; pensamos no Brasil e queremos . 
micamente viável.'" Apresenta uma popula~ ão de ajudar o País como um todo. Foi assim que Juscelino, 

I 

i 
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com sua alma mineira de estadista, implantou a Su- O SR_ JOSÉ IGNÁCIO' FeRREIRA (PSDB - ES. 
dene para socorrer o Nordeste brasileiro. Para encaminhar.) - Sr. 'Presidente, S~s. e ,S'rs. 

Agora, queremos unir forças com o Nordeste, Senadores, pode até parecer, como já -se disse 
para auxiliar regiões tão pobres como o Vale do Je- aqui, que se trata de uiTia" situação surrealista. 
quitinhonha e o norte fluminense - causa que abra- Quer dizer, o pobre e o':esfarrapado discutindo 
cei porque conheço a realidade socioeconômica da como vão dividir os pedaços'da sua indigência. Na 
região. verdade, isso realmenteeSfã ocorrendo. A realida­

O SR. BENI VERAS (PSDB - CE) - V. Exª me 
concede um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio. Fa­
zendo soar a campainha) - Nobre Senadora Júnia 
Marise, permita-me interrompê-Ia. 

Consulto o Plenário sobre a prorrogação da' 
, sessão por 25 minutos, para que a oradora conclua 
a sua oração. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorro­
gada a sessão até as 18h55min. 

Nobre Senadora, peço a V. Ex! que encerre 
seu pronunciamento e não conceda aparte, pois não 
é permitido, 

A SRA_ JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) -
Sr. Presidente, peço permissão para conceder um 
aparte ao nosso querido Senador Beni yeras. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -' 
Eminente Senador, regimentalmente, apartes não" 
são permitidos. 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) -- ' 
Lamento, Senador Beni Veras, 'que eu não possa in­
corporar ao meu pronunciamento um aparte de V. Exª, 

Finalizo, Sr. Presidente, estabéiêcendo 'uma 
questão que considero extremamente importante.­
Não podemos, no conjunto federat~!õS0 País; , 
estar a demarcar e a separar a pobreza. Queremos, ' 
na verdade, fazer e promover a união das nossas 
forças. A Sudene, no passado, cumpriu um papel' 
muito importante e tem condições de continuar a 
cumpri-lo. Houve algum esvaziamento, sim, mas é 
preciso que a fortaleçamos, dando-lhe condições 
para que continue com esse papel no nordestE' do' 
nosso País e possa também atender as outras regiõ­
es. Estaremos formando a grande alialJ~;e parceria 
nesse pacto federativo, a fim de socorrê'fas demais ' 
regiões pobres do nosso País, que estão hoje de 
mãos estendidãs como estão os nossos irmãos do ' 
nordeste brasileiro. 

Era <> que eu tinha a dizer. 
Muito obrigada. 

o SR. PRESIDENTE 
Concedo a palavra ao Senador 

de do Espírito Santo não'pode'ser ignorada,por­
que se fala nacionalmente'em toda essa 'situa­
ção concernente à seca',no 'Nordeste e desde­
nha-se - a imprensa rlàéional, pelo menos - o 
que ocorre em meu Estádo;'O norte do Espírito 
Santo é apenas um prolongamEmto do sul da Ba­
hia e do Nordeste -' até -o rio Doce. O Espírito 
Santo é Nordeste! Alguma coisa inexplicada na 
geopolítica, cujas linhas são'traçadas ao alvedrio 
de burocratas;' definiu que o Nordeste e a seca' 
terminam na fronteira ,do' Espírito Santo com a 
Bahia. Alguém traçou isso, e o Estado capixaba 
entrou para a região Sudeste, da qual é, realmen­
te, o filho enjeitado. ' " "',', t ',' 

Falou-se na renda per -capita do Espírito San­
to, o que é uma perversidade. Os burocratas pau­
listas do Governo - refiro-me não à eminente ban­
cada paulista aqui assentada, que, aliás, se consti­
tui ,de três dos 'melhores, extratos da repre­
sentatividade-de'São,Paulo - botam o dedo sobre 
o Espírito Santo c0rTl uma voracidade que não se 
explica. Nosso Estado está nO.meio do Pars, com 
uma posição espacial notável, porque liga o Nor­
deste ao restante do Sudeste e ao Sul, entrando 
no ventre do Centro-Oeste por meio da ferrovia Vi­
tória - Minas; e Rede,'Ferroviária Federal, ambas 
hoje privatizadas. ,'., 

.. O Esprtito Santo é considerado, pel~ sua renda 
per capita, Um dos grandes'Estados do Brasil. Essa 
renda é só aparentemente alta. É um dos Estados 
de maior concentração de renda neste País. É ter­
rível o que lá, ocorre. Grandes projetos implanta~ 
dos na Grande Vitória e na região litorânea norte 
geraram uma imagem de que. o Esprrito Santo tem 
uma renda'percapita alta .. O norte - acima.do rio 
Doce ~,nãol,tem nenhum desses grandes projetos. 
A ren'da, do',Espírilo Santo, .na,realidade, ,é extre­
mamente mal distribuída, ocorrendo situações gra­
víssimas de concentração de renda sobretudo na re-
gião do norte.,::,., • '\ , 

No Espírito Santo, o norte é efetivamente um 
prolongamento do Nordeste,e'.também darseCa do 
Nordeste. Sessenta por cerito;"dos municfpios do 
norte capixaba, segundo o mapa da fome el~borado 
pelo IPEA, têm mais de um terço de suas';famflias 



Miliode 1998 

emcQndiçã<? de indigência. Arerida percapita, li, é 
inferior à da; médi,a nacionaL .," 

Eisa situação climática no EspíritoSant :8% 
no norte d,o Estado, clima 'chuvoso, minimarn nte; 
32% muito seco, 60% extremamente seco. N ba- , 

. - I' " ',' ' .' 
lanço hídrico entre o que chove e O que ev ra, 
reSta' um chão estorricado, ,comburido, . crestad , um 
s~lo que dái pena à quem passa . lá. 'No norte,a dife­
rença entre o qUe choveeo 'que evapora é d 400 
rÍ'lI'ri; e os índices de precipitação pluviométri 
norte ~o ESpírito Santo são absolutamente s me· 
lt1a~tes aosi do, Nordeste. I~to é cientffico,' Sr, resi­
d.ente. , Não' é um burocrata qUalquer; que d iniu 
uma linha geopolítica, :separando o Espírito Sa o do 
Nordeste, q'~e vai dizer' qL,ie a seca não nos ati ge: a 
seca está .lá, gritando para quemquer,ouvir. O jor-
nais'estão moStrando cOm darem issol· , 

, , Os números da seca- sã~ :tIraináticos nas plan­
taçõàsde um' modo' gEiraló'no gado e, por dec r'rên-

- I •.• 

cia, no comércio. Poucas pessoas no' Sul do pa s' c0-

nhecemo 'queociorT8 no norte do meu Estado, utro 
dia, uma mOCinha' de um município do norte 
ba 'rrie'~izi~(que, quando toma 'banho, é com u 
de água barrenta. ' 

; . . I 

, Qual é a diferença entre a nossa seca e a do 
Nordeste? ~ nossa é uma seca prolongada qu vem 
do começo do séçulo e os' registros mostram que, 
mais recentemente, em 1958, quando'se criou .su­
dene, houve uma vozno Seriado da Repúbli que 
se levantou com uma emenda que acabou de rota­
da: a do falecido ex-Senador e ex-Governado Car­
los Undemberg que queria o Espírito Santo a re· 
gião da Sudene. Em 1966, houve pronunciam nto e 
emenda d6' então Senador Jefferson Aguiar ,na 
Constituinte, pessoalmente nós tentamos lev r 1/3 
do Espírito ISanto, o Norte, para dentro da Su ene, 
mas não conseguimos. , 
, , Sr. P~sidente. Não é, portanto uma man' esta­
ção de agóra, mas do começo do séCulo. Mu' an­
tes, pOrtarí~o, da criação da Sudene. Só que altou 
ao Espírito·Santo li expresSão política paras afir" , 
mar a sua i presença -dentro daquele órgão. que 
hojepedim?s a todos os Colega~ e ~, todas a, ban­
cadas é qutit compreendam essa realidade sofn a do 
meu Estado, como há pouco' também o Se ador 
Gerson Camata enfocou.-

Já,está aprovada a inserção dequare ta e , 
P9uCOS municípios. de 'Minas Gerais na Su ene: 
Por que ,negar isso ao .Espírito Santo? Por q' e ne­
gar,isso,lqbando o,Espírito ~ánt() pode ser a. OZ e 
a pi'ésença que se junternà voZ e à presenç 'polí­
'~'do/Nc?rdesie., nas suas reivindicações Ga~ 

, ' 

I 
.... ~ \ .. ;", 
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, nhammais seis SenadoJes:, três d6!, Minas Gerais e 
três do Espírito Santo~ Isso é expressão política, 
é força' política, para fazer reivindicações. Uma 
luta de quase um século não é uma luta de alguns 

, Poucosdecêilios. Eu diria que é quase uma luta de 
Um séCulo. 1 

Faço o apelo à Casa para que reflita sobre 
',isso. Sobre essa' reiVindicaÇão justí~ima que nos 

está ,movimentando, que está movimentando os pre­
feitos e o povo desse norte machucado, sofrido, mas , " 'I ' 

,que conservou até hoje a esperança. Peço à Casa 
que reflita sobré' isso a nos 'dê a oportunidade de fa­
zerjustiça ~ulT!a região que esperou pm século por 
isto e, também somar forças em favor de maiores 
benefícios para o Nordeste do Brasil. I 

Muito obrig{ldo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos iPatrocínio) -
Concedo a palavra, comO Líder, ao eminente Sena-
dor Elcio Alvares. i 

O SR. ELelO ALVARES (PFL - ES. Como lí­
der.) - Sr. Presidente, eminentes Colegas, nesta tri­
bUlia, sou apenas um Senador do Espírito Santo, 
que, ao longo de sete anoS e meio, viveu muitas 
emoções nesta Casa, somadas no decorrer desse 
tempo, ao lado de companheiros diletos, companhei­
ros valorosos, que me dão a oportuni~ade - eu, que 
sou arredio a esta tribuna, que prefiro falar da minha 
bancada - de solenizar este momentó. Não poderia 
usar liIpa!avraJá do_plenário. Prefiro usá-Ia aqui des­
ta tribuna, para que a minha voz tenha a acústica 
necessária no íntimo de cada um. I 

Inicialmente, vamos examinar' rigorosamente, 
sob o aspecto téCnico, o projeto que E!stamos discu­
tindo, de autoria da nobre Senadora' Júnia Marise, 
com a participação notável dos Senadores Franceli­
no Pereira e Arlindo Porto, emiljlentes repre­
sentantes de Minas Gerais, pleiteando a inclusão do 
Vale do Jequitinhonha, no Estado de IMinas Gerais, 
na área de atuação da Superintendência do Desen­
volvimento do Nordeste - Sudene. Es~e projeto já foi 
aprovado pelo Senado, como também na Câmara 
dos Deputados, onde a' Deputada Rita Camata, por 
meio de uma emenda, colocou no pe~ido de Minas 
Gerais, por via de extensão, os 27 municípios do Es­
pírito Santo aeimá do Rio Doce. 

, , • Portanto, é preciso ficar claro: I não estamos 
discuti~doaquj a inclusão do Vale ~o Jequitinho-' 

, 'nha. e dos 27 ml;lnicípios do/Espírito Santo. A 
questão do Vale do Jecjuitinhonha já está resolvi­

, da; ele já está na área'da Sudene; com cerca de 
quarenta municípios' de Minas Gerais, O que esta­
mos pretendendo agora, por meio da emenda da 
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Deputada Rita Camata, já aprovada na Câmara dos 
Deputados ~ ~ preciso que se diga -, é que ela te­
nha o beneplácito dos meús eminentes colegas do 

- S~nado da República. 
E confesso: embora acostumado ao debatê 

parlamentar, às emoções e aos altos e baixQs das 
votações e dos debates, fico profundamente contris­
tado quando verifico o empenho de vozes as mais 
representativas do Nordeste em nâo querer que o 
Espírito Santo entre na Sudene, num processo dis­
criminatório, que não faz justiça à tradição e à gran­
deza dos homens do Nordeste. ' 

Gente sofrida, essa do Nordeste, mas gente 
grandiosa no modo de agir. E o debate aqúi hoje -
perdoem-me -, em determinado momento, foi colo-­
cado ao rés-do-chão. O debate não se alteou, não 
cresceu; foi apenas no sentido de dizer que não que­
remos que o povo capixaba, que a região norte do 
Espírito Santo ingresse na Sudene, como se esta 
fosse um feudo de meia dúzia de privilegiados da 
desdita - perdoem-me -, uma desdita que comove 
todo o Brasil. > , 

Como Ministro, conheci o Nordeste. Como Se­
nador da República, estive ao lado do Senador Beni 
Veras, e muitas vezes me comovi na visão do Nor­
deste, que toca todos nós. Acredito no Nordeste, 
sempre disse isso na minha profissão de fé. E hoje, 
com sinceridade, não estamos querendo nenhum 
absurdo. São apenas 27 municípios. O Vale do Je­
quitinhonha já está na Sudene. É deixar que as vozes 
do Espírito Santo, minha modesta voz e as dos Sena­
dores Gerson Camata e José Ignácio Ferreira somem­
se às vozes dos notáveis representantes do Nordes­
te, para exigir cada vez mais el!! favor da Sudene .. 

E não continuem o rumorejo que ouço sempre 
de que a Sudene está acabando. Queremof, entrar' 
na Sudene para dar a vitalidade da' nossa palavra, 
do nosso esforço e do nosso trabalho. Não quere~ 
mos favores, não queremos estender a mão pedindo 
o obséquio de verbas oficiais. Queremos, isto sim, 
um tratamento igualitário. E a Bancada do Espírito 
Santo, que hoje se encontra aqui' represel11ada por 

, s~us Senadores e Deputados Federais, não sei que 
atitude tomará no Senado. Na Câmara dos Deputa­
dos, este projeto foi votado e aprovado. E aqui, onde 
temos dado colaboração incomensurável ao Nordes­
te, se perdermos, será muito difícil dizer a meus co-

~ ",legas da I"f"Qresentação federal da Câmara dos De­
putados que o meu Senado não quis o Espírito San­
!~ n" Sudene. ~ -!J 

Carrego emoção - é natural ". emoção de um 
homem que nada mais aspira do que irabalhar em 

favor de seu' Estado, emoçãó de um homem que 
tem nos 27 prefeitos -:Jljpdestaconenhum, .... tórlos 
amigos,' amizade hoje fratema,' amizade que não 
tem sigla: não há prefeito doPSDB, do PMDB, do 
PFL, ou de qualquer partido. Tenho em cada prefeito 
do norte do Espírito Santo um amigo fratemo. E sei 
que hoje estão colocando o coração e as emoções 
no altar que é o meu altar de civismo, de confiança é 
de crença na vida política. " , 

, '. _' _.T, ,!, - Y 

, O, SR. PRESIDENTE" (Carlos pâtroCrnio) .:. 
Eminente Senador Eleio. Alvarás, permita-me inter: 
romper V. EXB para prorrogar a sessão até as 
19h30miri e para dizer a V. Ex!' que seu tempo já 
está encerrado. . . , 

~ • • ..... . -r •• \.~' 

" O SR. ELCIO ALVARES (PFL - ES) ..:. Agrade-
ço a V. Ex!' e faço um apeiO comovido aos meus 
companheiros: vamos .votar. Vamos votar apenas a 
~menda Rita Camata~ po!"9ue a finalidade deste pro-
Jeto é esta. .' -'. "J, • , •• ' I 

O problema do Valá.do Jequitinhonha já está 
resolvido. Parabéns aos Senadores de Minas Ge­
rais. Parabéns ao povo de Minas Gerais, daquela re­
gião sofrida. Nós, do norte do Espírito Santo, não. 

. . E pergunto: que seca é essa, que fenômeno é 
esse que teria uma linha de fronteira? Que chega ali 
na fronteira da Bahia e. do outro lado não tem seca? 
O Espírito Santo não é :um Estado privilegiado. O 
qu~ queremos é urt:! tratamento regional, ,e 'nisso 
acompanho sempre a palavra do eminente· mestre 
em desenvolvimento regional,que é o Senador Beni 
Veras. ., . 

, ,_ 4 ,,~. • 

Meus, companheiros" falei daqui da tribuna 
maior porque a emoção é muito grande. Meus cole­
gas; seria 'muito importante para nós, do Espírito 
Santo, verificarmos hoje que, em igualdade de con­
dições, não vamos entrar pelas portas do fundo da 
Sudene. Queremos sentar na Sudene para somar as 
nossas modestíssimas vozes às vozes altissonantes 
dos represÊmtàntes. do' Nordeste, e para pedir que a 
Sudene seja cada vez mais privilegiada com as ver­
b~ fede.rais; ,que a 'Sudene seja, efetivamente, um 
instrumento polftico e de desen"oMmento,qué éo 
anseio de todo o povo brasileiro. ,. ~ . . - . . ~ I I- I 'II~ , 

• A minha emoção fica nesta· tribuna. O meu 
sentimento é de certeza dá que estamos desempe­
nhando, uma função altamente justa e meritória para 
o norte do Espfrito Santo. ,. -.. . ~ .-. 

• r .... .(' 't, ~ -f ~ ~ • 

:.L .Muito obrigado. -- t .,' ' •. :l";' t. . • 

. O SFt. PRESIDENTE (Catlos Patrocínio) -
Cóncedo a palavra ao eminente Senádor,Francelino 
Pereira, para errAminhar pelo PFL. .~ ".:-
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O SR! FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG. excluir o Vale do Jequitinhonha da Sudene, porque 
Para encaminhar.) - Sr. Presidente, meus caro Se- se adiannos a votação de !loje, esse !projeto nunca 
nadores e Senadoras 'pennito-me o tratainen o da mais voltará, pelo menos nesia ano de 1998, ao de-
intimidade ,: V. ExBs hão de perceber que um fil o do bate e à decisão desta Casa. [ 
Nordeste, lá por volta de 1954, ouvindo semp e as O adiamento aqui proposto pelo Senador Hugo 
vozes de Minas e o sonho dos Inconfidentes, 'ajei ,Napoleão e pelo Senador Pedro Piva representa 
pêlo'Rio São Francisco,:por mais de 30 dias 'dvia- apenas um esforço para excluir da pa'uta de hoje, a 
gem, para estudar no colégio, .n02!! Grau, em Belo--- _. votação desse_projeto, na convicção de que, no mês 
Horizonte.! . . 'de junho, e no curso da campanha eleitoral, esse 

Já em, Belo Horizonte, menino ainda, estu ante projeto não mais será votado. Minas Gerais, O Vale 
de colégio, Idepois Vereador à Câmara Munici I da do Jequitinhonha, tão pobre quanto 9 Piauí, conti-
nossa capital, naturalmente, talvez por uma v ção nuará excluído da política de incentivos fiscais da 
ou destinação, tenninei me deslocando para a área Sudene. ' 
mineira da Sudéne e ,por esta área e por Min s in- A Nordeste tem sua Agência de Desenvolvi-
teira, fui eleito em quatro sucessivosman tos, mento que é a Sudene. Tem a Agência de Desen-
dois dos quais o mais votado de Minas Ger is - volvimento, que é DNOCS. O Nordeste tem a sua 
representando nitidamente a chamada área Inel- Agência de Desenvolvimento, que ~ o Banco do 
ra da Sudlme. Acompa'n.hei atentamente tu o o Nordeste do Brasil. O Nordeste, tem ~ sua Agência 
que se realizou ao longo da história em rela ão à de Desenvolvimento que é a CodevaSt. E o Vale do 
inclusão de: Minas Gerais, não produzid por Jequitinhonha não terá a oportunidade de ser incluí-
emenda pO~erior. Minâs foi incluída na Su ene do na região da Sudene. 

" por ocasião de sua implantação e o seu c ador A Câmara votou. Acompanhei a ~otação. Vota-
Juscelino kubitschek de Oliveira por ironia do des- ção democrática, emocionada, acompanhada por 
tino, não corseguiu que sua' cidade, a doce e e Can- mais de 2 mil pessoas do Vale do iJequitinhonha. 
tadora Diamantina, fosse!Íer incluída na cha ada Agora, quando o projeto volta ao Senado, já votado 
região mine:ira da Sudene. . pela Câmara e por esta Casa, os meus coestadua-

•. Em 1952, o Deputado Antônio Peixoto d Lu- nos, mineiros do Jequitinhonha acred~am na devo-
cena Cunha, nascido na cidade de Jequitinhon a, na ção do Senador Francelino Pereira à sua região e ao 

___ região 'do Jequitinhonha, apresentou projeto e in- seu Vale. Ninguém vai compreender que uma região 
clusão do Vale no chamado Polígono das . O já incluída por decisão do Congresso nesta legislatu-
projeto traniitou pela ComissãO do Polígono Se- ra tennine não sendo incluída na região da Sudene 
caso Mais tarde, quando cheguei à Câmara dos em razão de uma emenda aditiva que foi aprovada 
lados, em .1962, como um doS pàrlamentares vo- pela Câmara dos Deputados, beneficiàndo 27 Muni-
tadOll por Minas' Gerais, principalmente na regi o' mi- cípios do norte do Espírito Santo. i 
neira da SUdene, localizei o projeto de Antônio P ixoto Eu queira que esse projeto fosse sancionado 
de LUcena Cunha, modifiquei a sua estrutura; e pro- pelo Presidente da República, Femando Henrique 
jet~ tramito~ sendo ap~ado na Câmara ~ D!IIa- Cardoso, na cidade de Diamantina, no aniversário 
dos e no Senado. Tennlnou sendo vetado pel de Juscelino Kubitschek, no dia 12 de1setembro, em 
sidente Costa· e Silva; quando eu estava na frente à Igreja de São Francisco de ASsis, os braços 
sala de seu!Gabinete, no Palácio do PlanaHo.' abertos de JK para simbolizar o sonho de Juscelino, 

'" Depois, os Deputados Manoel Novae ,da ~.ps filhos de JK, de pé no chão, estão abandonados. 
Bahia, Cu~ha Machado, do Maranhão, PUni Ri- À-Sudene é que está hoje distribuindo cestas bási-
beiro, Badaró Júnior e Carlós'Murilo, todos d Mi- ca~os habitantes,do Vale. A Comunidade Solidária 
nas, Edivaldo Flores: da Bahia, José eonifáci ,de é qu~tá levandÓ cestas básicas para lá. A Sude-
Minas Geráis, Francelino Pereira, Aécio Cun ,de ne, que Já .. contempla o Vale do Jequitinhonha, até 
Minas Gerais, Francelino Pereira, novamente Luiz com a anistia de débitos rurais, 'como aconteceu 
leal, José Santana e a Senadora Júnia Maris ,to- pelo esforço de'mi/l~a p~he e do Deputado Humber-
dos de Minas, apresentaram projetos, na lu a in- to Souto, hoje Ministrõ-do Tribunal dei Contaá. Tudo 
cessante d~ incluir o Jequitinhonha na área d Su- isso que foi feito vai desaparecer nesta noite, porque 
dene, ;.) '~f • , este projeto não voltará mais a este plenário, em ra-

Não quero me alongar, mas a decisão q e se zão do requerimento de adiamento dos Senàdores 
prenuncia agora neste plenário é a de pratica ente Pedro Piva e HiJgo Napoleão. 



08886 Quinta- feira 21 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Maio de 1998 

Aqui fala um homem que nasceu no Nordeste, O SR.' PRESIDENTE (Cartos Patr()(:inio) Emi-
um homem que fez da vida pública um patrimônio de . nente Senador José Fogaça, o Senador' Franceiino 
honestidade e honradez. Nunca furtei. Nunca roubei. Pereira, Relator do projeto, a~bou de ocupar à Tri-
Ninguém viola impunemente o sentimento de Minas. buna há pouco. Contudo,' S. Ex' poderá dar as e'Xpli-
Por isso mesmo, queria pedir aqui, emocionalmente, caçóes' que V. Ex' c:onside,rar hecessárias.. , 

aos meus amigos, olhando nos meus olhos, com- OSR.JOSE FOGAÇA (FlMDB~' RS) A i~~-
preendendo a minha situação, que não nos deixem 

gação é sobre se .épossrv~1 negar. ao Vale dO Jequl-
fora da Sudene, em virtude de uma pequenina área tinhonha sua participação na área deatuação.claSIl" 
do Norte do Espírito Santo que se pretende incluir dene. . ,'.,.. .' . ~ . 
nesta região. . ' . '. . 

Conheço o Vale., suas estradas, a sua gente, o O SR. PRESIDENTE·. (Cartos Patrócínio)':' 
seu povo, a sua miséria, o seu abandono, a sua bra- Concedo a palavra ao Seriadór'FrariCelinoP~irâ: .' 

vura e a sua resistência. Conheço-o desde quando O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL";' MO: 
não havia uma lâmpada elétrica sequer em todos os Para 'um ~Iarecimento. sem revisão 'do orador.) 
seus municípios. Conheço também o norte do Espíri- Nobre. SemidórJosé Fogà~, Relator da emendá' 
to Santo, também pobre e abandonado. O que esta- aprovada pela Comissão, de As,sunt9s Econômicos, 
mos querendo? Estamos querendo ilusão, estamos meu parecer destaca' que ó norte dO Espirito Santo, 
querendo um sonho, porque a Sudene de hoje nao'é tem as mesmaS características do Vale do Jequiti-.. 
mais a Sudene de ontem. Seus investimentos torna- nbonha e do suí .da Bahia.'Trata-Se de uma região' 
:-am-se escassos. No Jequitinhonha o rio está mor~ que conheço, Porque os Estados de.Minas Gerais e 
rendo por falta de água, o povo está abandonando a dó Espirito Santo são limítrofes. . , . ' 
região e indo para o Espírito Santo, ,São,. Pau lo 00 ,.,'. Ésses 27 Municipios':que representam uma 
para o Paraná, e este Senado, a minha Casa, a p.equ·éna áreà do Espirito Santo, devem ser in.::lui-
Casa da minha estima, esta Casa que simboliZa o dos na área de atuaçãó da Sudene, porque repre-
sentimento de Minas pela sua honradez e sua histó~. sentámmuito pouéo em' relàção à Sudene. como 
ria não pode, peço, que aprovemos. essa .emenda um todo. Os. dados caracteristicos do parec.er 
para não condenar Minas ao ábandono em que, se ,comprovam à 'necessidade imperativa de que o 
encontra o Vale do Jequitinhonha. '.' norte do Espírito' Santo seja incluido também na 

Muito obrigado. .,r~iãodaSudené~ . '. 
O SR. PRESIDENTE (CartosPatrOcinio)~Em . ,'Esseé'o:meu parecer; que é absolutamente 

votação, . . . . .1 ... isento e não tem a preqçupaÇão de defender,o Esta-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram. do do Espírito Santo, a nãóser a suaregião.de pc-

permanecer sentados. (Pausa.) breza, de abàndono ede seca, no momento. 
, t ~ ,. ~ .' . ' 

Rejeitado. . '. ,;' O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocinio) - Em 
Continua em discussão a matéria. (Pausa.) v,otação a emenda.. .' 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a . . ' 

discussão. . . .' 'O SR •. LÚCIO ALCANTARA (PSDB- CE) -
'Sr; Presidente: peço a palavra pela Ordem. 

Em votação. . . . 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB -- RS) 7" Sr. . '"OSR.PRESIDENT\::'(Cartos·Patrocfnio)-

Presidente, peço a palavra pela ordem. '. 'Concedo:a palavraao'~'iladorüJcio Aléãntara. " 

O SR. PRESIDENTE' (Cartos , Patrocinio) , - .' O SR. LÚCIO ALCAN-rA~A(PS~~ '::CE'.~ela 
Concedo a palavra a V. E)(-I. . ordem. Sem revisão do órador.) . ..;. d Senad()rFran-

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB -RS. Pela or- celino, PereirapediuverificaÇaode quorum., O pedi~ 
demo Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, esta dei de S~ E)(-I se mantém? " ' . .'" '- ", 

l ,." ' .- "1-" ~ 

matéria é de tanta importância e suscita um debate " ' 'OSR, PRESiDENTÉ (CartOs.:pàtrocfnio)·;- S .. 
político tão intenso e acalorado, que, em respeito Ex' retirou o pedido,dé verificaÇão de quoruhl.,:':,' 
aos colegas do Nordeste e do Espírito Santo, deve- " , . 
ria haver um esclarecimento do Relator, que creio O SR:. LljCIO ALCANtARA :(PS'oà'~.o::: CE) -' 
ser decisivo. Gostaria de um esclarecimento especí- Nós pedimoS votação nominal.' OSen~(F.rarlcelino 
fico que acredito não ter sido retratado na exposiçãIo Pereira retirou o pedido, mas nóS o mantemOS. Há,ou~' 
e na relatoria feita. tros Srs.Senadores que querem a votaçãoJiIQriliil8l; ..• 

\. : " 
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O SR.! FRANCElINC:) PEREIRA (PFL - G) - O SR. LEONEL PAIVA (PFL - dF) - Sr. Presi-
Perdoem-me a franqueza; mas S. Ex'! ouviu qu . reti- dente, ~avra pela ordem. , 
rei o pedidd. ,"~" . O SA."'fJRESIDENTE (Carlos I Patrocínio) _ 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Já Concedo i1p'álàvra, pela ordem, ao eminente Sena-
estamos em processo de votação; apenas de os a dor LeonelP:ãiva. I 
palavra ao, eminente Senador Francelino P reira O SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF. Pela or-
para que, chmo Relator,'fizesse os últimos escl reci- demo Sem revisão do orador.) - Acabei de votar um 
mentos, porque pairavar'rfalgumas dúvidas.' item que'V~ Ex! quer colocar novam~nte em vota-
, Em vqtação a Emenda da Câmara. ção; não entendo isso. V. Ex'! deu eSse item como 

Os S~. Senadores'qu~são favoráveis à aprovad.0;tteseu!p~)l1I::, oTlas V. Ex'! não pode retro-
da perman~çam sentadp.S, (Pausa.) ceder. (~~' '. 

Aprovada. o' •• O SR. P~ESlDENTE (Carlos Patrocínio) - Se-
OSR; LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - E) - nador Leonel Pailia, o item foi aprovado, mas houve 

Sr. Presidehte, peço V~;ifl~ÇãO de quorum: pedido de verificação de votação. Regimêntalmente, tem 
apoiarrient9 dos Senad~r:e~ ,Djalma Bessa" G toda a razão o eminente Senador Lúcio Alcântara. 
Melo e Femando Bezerr~. O SR. LEONEL PAIVA (PFL _ QF) _ Sr. Presi-

O SR, PRESIDENTE· ,(Carlos Patrocínio) Va- dente, o pedido de verificação de quorum não foi 
mos proceder à verificação· de quorum, c m' o feito em tempo hábil, porque já estávamos em pro-
apoiamentq dos eminentes'Senadores Djalm Bes- cesso de votação. ' , . 
sa, Geraldo Melo e Femando Bezerra. ' 

O SR. PRESIDENTE (Carlos i Patrocínio) -
O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Sr. Eminente Senador Leonel Paiva, o pedido de verifi-

presidente,! peço a pal~vra~~.~~~n~miri~ar. ':::: cação de votação foi solicitado em tempo hábil, con-
. O SR,' PRESI.DENTE. (Carl~s P~trocí iq) ,_ forme V. Ex'! pode compulsar nas notas taquigráfi-

cas:· , Eminente Senador Gerson ç,a,mata" estamo ,e,m i 

processo de votação; ençeiróu~se o encaminha ) ~~. O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA (PSDB - ES) 
O SRl BELLO PARGA(PFL - MA) _ Sr. resi- - Sr. Presidente, peço a palavraparfuma questão 

dente, peçd a palavra pelá ordem. '., de ordem. ' ' 

O SRl GERSON CAMÁTA (PMDB .,.. E$) _ Sr. O SR. PRESIDENTE (~arlos. Patrocínio) -
, , ", ' ", ,; Concedo a palavra, para uma questãq de ordem; ao 

,Presidente,: peço ap~la~('Iic~m~,Llder., , , \ ' ..o'. Senador José IgnáCio Ferreira. " 

O SR. PRESIDENTE' (Carlos Patrocí io) .,:. O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - ES. 
Concedo a! palavra, pela ordem, ao eminente ena- Para uma que.slão de ordem.) - Trata-se de uma 
dorBeIlOP/uga. """'.'" ,," .,: 

, ' :0" " . questão de' ordem : importante, .cpn~iderando-se o 
O SR,·BELLO PARGA (PFL :- MA~, P la oro que todo o Plenário ouviu' e em funÇãd de que V. Ex'! 

demo Sem irevisãô'do' orador.) -Sr. Preside te, é submeterá a matéria à votação no pailjlel. 
preciso que estejamos 'todos devidarriénte es lare- A pergunta é a seguinte: pediu-se verificação 
cidos sobré o que votaremos. ,O Senaqo;apro ou o \ de quorum ou de votação? Ouvi muito claramente 
projeto qué inclui na' região da Sudene os Muni~í- '\ verificação de quorum. I" 
pios 10c~li~ados noy~l,e do JequitinhQn~a, . Es- ' "" O SR. PRESIDEN!S1CarIOs P~rOCíniO) - Ve-
l~dO. de.~~nas Ge~a~s: A Câmara emen.q~u o~rt. rificàção_de,votação~Ti:ata-se de um pedido de vota" 
1 , Inclu!nijo MunlClpl?S do Estado do E plrlto ção nominal, eminente Senador. 
Santo. ' I ., ' . . . .' I 

A minha pergunta é sobre a votação qu será . O SR. ELCIO ALVARES.(PFL - ES) - Sr. Pre-
realizada., se for rejeitada a emenda da Câma a dos sldente, peço a palavra. 
Deputados! o que pn:l)(alecerá? . O SR. PRESIDENTE (Carlos' Pat~Ocínio) -

O S8:. PRESIQENTE (Carlos Patrocínio) _ Em Concedo a palavra ao eminente Senado~ Ek:;io Alvares. 
caso de'rejeição da.emenda, fica automatica ente O SR. ELCIO ALVARES (PFL.L ES. filara en-
aprovad!')jlO. Projeto d13 ,Lei do Senado Feder • que caminhar. Sem revisão do orador.) - A Baneada do 
vai à salllÇão. .' r;i! Espírito Santo pede o voto ·sim" ao projeto. J\ esta-

\ 

\ 
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mos em regime de votação, na verificação que admi-
timos. ., 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Os 
Srs. Senadores já podem votar. (Paúsa.) 
, Se 'os SI'S. líderes quiserem'orientar as Banca-

das. poderão' fazê-lo. . ,. "...' 
, .; f 

O SR_ GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Sr. 
PrElsidente .. peço a, palavra. '. '. . . '. - ', ... 
, . _.0 .SR. PRESIDENTE, -(Carlos Patrocínio) -

Concedo, a' palavra ao eminente',Senador Gerson 
Camata.,','.:, :: ',' 

, 'OSFt'GERSONÓAMATA (PMDB - ES. Sem' 
revisãO do orador.)": Sr.' Presidente, está claro, pela, 
declaração' da Presidência, que não está em discus· 
sãó se os 45 Municípios ,de Minas' ficam, pOis isso já' 
foi' àpr'dv'ado; o que' está' em votação 'agora é à 
emenda da Deputada Rita Gâniata', que' inclui 22. 
Municípios'dôEspfrito·Saríto. <,", '" 

Foi pedidó peló Senador lúcio Alcântara verifi~:' 
cação de quo'rum: tanto que' vários S~naciores se 
retiraram ,para 'derrubar ti 'quorum e anular a vota~ 
ção: Então; pÍ:1Í'écé-me 'qué responderemos, agora, a 
uma' verificaçãO de ,quorum.......· . 

. ,', O, SR." JOSÉ 'FOGAÇA,(PMDB- AS) - Sr .. 
Presidente,pela ordem., ,', " .', " 

;',' .·O'SR.', PRESIDENTE, (Carlos Patrocínio) ,-:", 
ConCedo a palavra ao eminente'Senador José F.ogaça.:. ' 

O SR. JOSÉ FOGAÇA'(PMDB ...,RS. Pelaor. 
de,m. Sem revisão,do orador.) -Sr. Presidente, V. Exª 
co!ocou .em' vóta,ção o projetó: comou"! todo ou li 
er.nendá .oJi.und.~ da qâiria~~'d<?s pepu<ta?ô~? "~. 

O '.SR .. p,RESIDENT.E ,(Carlos Patrocínio) ~·A, 
vOtação é.tão-sómente,·da, emenda Oitiunda'da Cão' 
mara dos Deputados. • . , I , , o.' 

" ;0 SR:JOSÉFOGAÇÀ' (PMDB'i.'RS)~ Então, 
Sr. Presidente, para mim fica claro que está,' em 
qúestão 'apena~ o 'Espírito Santo e seús 27 Municí-
pios '"'''. . (, 

" O. SR. PRESIDENTE, (Carlos ,Patrocínio) -
Exatamente • .'.', .. ' """, ' ,';', " 

, . A SRA. JÚNIA MARISE (BlocoIPDT - MG) -
Sr. Presidente, peço a palavra para, orientar a Ban-
cada.' ' 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)-
Concedo a: palavra a V. Ex!!. \".. ," 

, , 
A SRA. JÚNIA MARISE (B)o~o/PDT - MG. 

Sem revisão do orador.) - Sr. PresiqElríte, a Bancada 
do PDTvota favoravelmente à emenda da Deputada 
Rita Camata, aprovada pela Cârnata dos Depúta­
dos. Encaminhamos o voto ·sim". , ,',' , 

O SR. ELCIO ALVAR'ES(p.FL- ESJ - Sr. pre­
sidente, solicitamos a todos 'os' colegas que compa­
reçam ao Plenário, porque estamos tendo uma verifi­
cação de quorum. Lamentamos que tenha ocorrido 
um ligeiro esvaziamento do,Plenário, e nós, que tive­
mos um resultado favorável, 'vamos ter essa votação 
pendente por várias sessões .. Por isso peço aos' co­
legas, que se encontram ,nos arredores do Plenário e 
em seus gabinetes que compareçam para atingirmos 
o quorum necessário de ,41 ,votos. 

O SR. PRESIDÉNTE (Carlos Patrocínio) - A 
Presidência solicita a' todos os Srs. Senadores que 
se encontram nas dependências da Casa que acor­
ram ao Plenário, porque: depois desta, teremos ou-
tras votaçõe,snominais., "',., ' 

" I • _ "" • ". 

" :0 SR, DJALMA'BESSA (PFL - BA) - Sr. Pre­
sidente,peço a palavra pelaordem. 
.,', O, ,SR. PRESIDENTE, (Carlos Patrocínio) -

Concedo a palavra 'ao, ',eminente Senador Djalma 
Bessá ' ., ,,' .. 

O SR. DJALMA BESSA (PFL - BA. Pela or­
dem:,Sem revisão do~orador.) - Sr. Presidente, per­
mita-me dizer que está havendo uma pequena con­
fusão entre' verificação 'de .votação e de quorum. 

.... V. Ex!! estásubmetendo-à deliberação do Ple­
nário verificação de votação ou pedido de verificação 
de quorum? " ' ," . ,,' , ' 

, " O :SR. ~RESióENrE, (Carlos PatrOCínio) - A 
Me.sa entendeu pedi~o de verificação de votação. 
': O SB. LEONE1-- ,P.AIVA,(PFL - DF) ~ Sr. Presi­
clel)te,'ciu~issão os ,trê~' S~nadores que pediram a 
verificação'? " , ", " . '" ' .-

.. 0 ,SR. ,p~~SIDENTE (CarlC?s Patrocínio) - Citei 
o nome de cinco: Seriadores. Djalma Bessa, Sello 
Parga, Geraldo Melo, José 'Êduardo Dutra, esses 
demrTi' o'·apoiamento. Quem 'fez ó pedido de verifica­
ção'de 'i(otã~ão foi o erríinents Senador Lúcio Alcân­
tara. 

-,' Todos'os Srs: Senadores já Votaram? 

:'''Ó' Si=t.'"LÚCIO ÀLCÂNTARA (PSDB -'- CE) -
Sr. Presidente: regimentalmElrite,' só é necessária a 
presençà de'três Srs. Senà~ores: . 

1 I. • ....., ,i, 

O SR. PRESIDENTE, ,(Carlos Patrocrnio) 
Aqueles que acompanhararnQ pedido de v.ellfic:;ação 
têm que votar. , " . _ : ~ . 

S. EXªs estão presentes 'p~ra todos ?,~efeitos .. 

O SR. ELCIC ALVARES (PFL - ES) - Sr. Pre­
sidente, continuamos pedinde:,aos colegas.-que se 
encontr'àm em seüs gabinetês,e nos al1'edores do 
Plenário.'que compareçam para votar, pdis'precisa-
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mos de 41 votos. Faltam.apenas cinco votos ara Vale do Jequitinhonha, que no~ I:l()nra,~bem COmO a 
atingirmos o número necessário para o resultado de- presença de váiiôs Prefeitos ao Esprrito Santo e de 
finitivo.: . " ' . Minas Gerais. . 
I' . 

O SR. JOS~ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB _ ES) . Também gostaria de informar, Sr, Presidente, 
_ Sr. Presidente, V. Extl pode dar continuidade. pe_ que conversei com o Presidente da República e'm 
nas quero d~ixar bem claro, para constar dos A ais exercrcio, Antonio Carlos Magalhães, e com o Go-
do Senado, o fato de que a votação foi encerra a e vemador Cristovam Buarque a respeitd do que aqui 
não foi feitd o pedido,de, verificação de vota -o. ocorreu, informando que o ataque que sofri de um 
Quero deixar isso bem claro, porque o que foi pe ido cachorro da Policia Militar. foi no momento em que' 
foi verificação de quorum, já quando a votação sta_tentava adentrar o Senado Federal qomPessoas 
va encerr8.d~ e definidos os votos. que precisavam ser imediatamente ate'ndidas. 

O SR. PRESIDENTE'(Carlos Patrocfnio) - oli­
cito o voto do eminente Senador Lúcio Alcântara Do 
contrário, cairá o pedido de verificação. 

O SR. JOS~ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB ES) 
- Sr. PresidE!nte, continuo' insistindo: encerrada vo­
tação, anunciado o resultado, não houve o pedid de 
verificação ~e votação. E V.: .ExB,',uma vez que não 
foi feito o p~dido de verificação de votação, n o ti­
nha como prosseguir como se fosse verificaçã de 
votação.' .. ,.' . 

Pediu-se verificação' de, quorum, o que t nha 
I 

de ter acomecido antes da votação, e a vot ção 
seria suspe~sa por força da disposição regime tal, 
se verificada a inexistência' de quorum para vo-
tação. ; , .. 

i 
O SR. PRESIDE~TE (Carlos Patroclnio) - Não 

é esse o procedimento correto, eminente Senad r. 
I ' 

A partir do momento que se proclama o sul-
tado, pode haver solicitação.'de verificação de ota­
ção ou de quorum;pafá 'os"quais a Mesa ent nde 
que aplica-se o mesmo procedimento. 

I , 
O SR. EDUARDO SUPLlév (Bloco/PT - P)­

Sr. Presidente, pela ordem. ' . 
i . ", ' - - .. 

O SR~ PRESIDENTE (Carlos Patrocíni ) -
Com a pal~vra, pela ordem, o eminente Sen dor 
Eduardo Suplicy. 

O SR. i EDUARDO, SUPLlCV (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem. Sem revi.são,90 ,orador.) - Sr. ,Pres en­
te, sres. e Srs. Sen~dores, gostaria de reiterar aqui 
que o BIOcb da OPO~IÇãO, neste caso, dei em 
aberto a vot~ção a se4s diversos membros, u 
que, como se pôde notar, houve diferentes ntos 
de vista, 'In4itO fortemente defendidos, em quas to­
dos os Partidos. Votarei sim, facultando a cad Se­
nador o voto de acordo'com o que avalia como ma-
Ihor. ")$ '/ ." ~/ . 

Registro, Sr. Presidente, a presença. na tri una 
do Senado,['da Prefeita. Maria do Carmo Fer ira, 
Vice-Presidente da Associação dos Municfpio do 

, O Sr. Edimar Gomes, de 40 anos, encontra-se . 
no Hospital de Base, necessitando de cirurgia de Or­
gência, com risco de perder, a visão. Pedi ao Gover­
nador Cristovam Buarque' - que, me transmitiu úm 
pedido de desculpas pelo' ocorrido - que o Sr. Edi­
mar fosse atendido de pronto. Espero que a cirurQiEÍ . 
possa salvar a sua vista.' !.' . 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB .,:' PA).":': 
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. '.' 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Pat~ocfnio) - An­
tes de encerrarmos a votação, conce~o a palavra, 
pela ordem, ao eminente Senador ROb~rto~equião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB'>..~PR .. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) -·Sr.Presidan.-
te, requeiro à Mesa que me escla~ quais forani; ',,­
os Senadores que subscreveram o pedido-de verifi­
cação. Quero saber, aindá, se S. Exlls se encontram 
no plenário e se votaram ou não:-

O SR. PRESIDENTE (Carlos'Patroc(nio) - O 
pedido de verificação foi formulado pel6 Senador Lú­
cio Alcântara e teve o apoiamento dos Senadores' 
Djalma Bessa, que já votou, Bello-Parga,quejá vo­
tou, Geraldo Melo, que também já votou;' e José 
Eduardo Dutra. . ' .f " .- ' ' . 

A Mesa informa a V. Exts que o quorum foi al-
cançado. ' 

O SR. J~ EDUARDO DUTRÃ (~1oooIPT - Se). 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. • ,': ' 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) -
Concedo a palavra ao Senador Jos~ Eduardo Dutra., 

O SR. JOÉ EDUARDO DUTRA (~IocoJPT.-SE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr., Presiden­
te, solicito a V. Ex' que informe aos ~rs. Senado­
res que o quorum foi atingido e que, portanto, já 
podem votar, a fim de evitar problemas adninlstra- , 
tivos. / '.', I . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - V. e.J 
repetiu exatamente o que a Presidêndia acabou de 
informar. / 

(Procede-S8 à votação) 

/ 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

EMENDA DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO SENADO N° 1'46, DE 1992 
~, . ~ . -

" .. 
\ \ J ~,r.,[::7:.:.Z~ :.:':)BRE /. ';\ICLUsAo úa VAlt:. Li0 Jl:01 II "IN'-iONHA 

DO 1:,,:":;,=' elE MIII.:,:,; ';ERAIS ~.'. AAEA DE ATUAÇÃO:lA f.'.JDENE 

N° Sessio: 1 • N° VaI.: 2 , , 
Dala Sessão: 20/05/1998 ., ' 

I Partido I UF , ',' '.' ,',,' 

BlOC I RJ, SIM . 

_Pfl I "MOA --'- NAO 

Dala Inicio: 20/05/1998 

Dala Fim: 20/05/1998 

. 

-, , ". '" 
Horà Início: 19:14:35 

Hora'P.ím: 19:29:03 
, 

Voto 

.. 
~ ~~~=~~A ____________ ~ __ ~~~M __ ~r-__ t-r-__________________ -+ ________ --; 

• PSCB cel~ NAll 
PFI. SIM 

PMQ8 ~ ; ~M 
~ ~~N--~~~--~,~~--~~~oc~---r~-+-r------~------------+-~~----~ 

_r~ ~,," SIM' 
PFL BiiiA. -:.NÃO, 

~L~ ~~C~Y ___ ' __ ~~ __ -r __ ~S~IIM~_~-r __ -+-r ____ ~ __ ~~~~~~+-________ ~ 
PFL !\.CIO ALYiiiiS SIM 

PI PI _~ '~ -' A<>.. 

~~~e+.~~~~~~~~~'.~~:==.===t===_~~~~,==~==~t=================~========i 
PF , NAO 

PF N""'-

BlOCO SEI5' . ~O. 
" PMQ8 RS ~M 

PSIl8 LEB ' • • • _. , ~ 
PSC IDF .- .: ' ' , SIM 

" 

, 

rg ~e=:"'-----='~---l----=-' BlOCOIW SM----+----r~~----~77~--------r_--------~ 
BlOCO I DI' SIM_ 

'''-, 
'" 

" 

\ ~il8 AC~, ~ 
[IiSae IPR~~, 'M 

PSD8 ISP • õlM 

PlMQ8 I RS SIM 

. 
11 . 

PMQ8 ,~o ____ Sl~M----~~~~~----------~~--~----~'--__4 

\ ~ iEI~~ UMA = 
, 

Presid.: CARLOS PATROCINIO 
1'Sec.: • Votos Sim: 
2"Seo.:' -
I' Sec.:· Votos Não: . 
"Sec.: • Votos Abst: 
~d.: HEITOR LEOUR 

, . 

36 

18 Total: . 54 

·'0 

, 

. 
') ; 

. 
. 
.. , ' 

" . 
: I I. 
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i O Sr. Carlos Patrocínio, 211 Sec etá- . 
rio, deixa a cíideira da presidér."ia, q e é 
ocu,1ada peló Sr.' Geraldo Melo, 12 ice· 
Presidente. ' , . 

I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Vot ram 
SIM 36 SIS. Senadores; e NÃO, 18 SIS. Senado .',. 

Não ho'uve absten~o,' ' 

Total: 54 votos. 

A eme~da foi aprovada.' . , , . 
A mat~ria vai à Comissão Diretora para a r da-o 

ção final. . , - . 

i É a seguinte à matéria aprovada: '. 

i A ••••• 

DA CAMARA AO PROJETO DE 
LEIIOO SENÀóéiNº146, DÉ1992 

Dê-se ~o art. 12 do Projeto a seguinte reda - o: 
, . --

i "Art. 12 . Para os efeitos da Le nº .. 
3.692, de 15 de 'dézembro de 1959, fi a.o 
Poder Executivo autorizado' a 'incluir na rea' 

I . . . . . - . • . - . . 

de atuação da Superintendência do D sen-

Barra, Boa Esperança, Pinheiros, Ecoporan­
ga, Ponto Belo" Montanha, Ml!lcurici e Pe­
dro Canário, da região norte do Estado do 
E r 't S t· u ' .1 , , sp n o an o. ' '. " " 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo MEllo) - Consul­
to o Plenário sobre a' prórrogaÇão da sessão por 
uma hora, para que possamos conclui~ a Ordem do 
Dia. (Pausa,) . . . 

. , . ; í .,.,', 
Não havendo objeção do Plenário; está prorro-

gada a sessão por uma: hórá.~.: .. , , .. i. . .. .-... '. : 

O SR. CARLOS. BEZERÀ/('(PMDB-' MT) -
Sr, Presidente, peço a palavra pelà:order":'· . , .. , 

. . , , ... "lo . 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB.,:- ,PE) - Sr . 
. . Presidente, peço a palavra pelil,qrdem ,I::; , , .. : ' 

. . . O SR. PRESiDENTE' (Gei~ldp:'Melo: Fàz~jndo 
soar a campainha,) - S'IS,~ Senadores)·8. Casa 'está 
em sessão e a Mesa solicita orc!êm: nQpienario:',' . 

O SR. JOSÉ IGNAClO·í=ERFi~iÀi·ipSDB,~ ES) 
- Sr. Presidente, peço a palavra.pe~áór:c!eih,:,' , 
. "'0 SR.·PRESijjENre:(Ge~·'M$F·:,é9~çedo 

a palavra ao Senádõr. José·lgnáCió'Ferreira; pelá or-
dem. .' .. .: : :.-.::.. ..;: :'.:.: .. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FÉRFÍEIFik(PSDB'-ES. 
•• Pela ordem.).-. Sr. Pn~sidénte,o~vi~nJé~te::-rlouVe 

um enorme equívoco: (). r:n.eu voto. é. ~.sjm\,.'. volvimento'do Nordeste...:. SUDENE os uni-' 
cípios de Almerúira. Araçuaí, Biiildeira, eri- O SR. PRESIDENTE . (Geraldo:~elo) -'À~.Ata 
lo, Cachoeira do Pájeú; Capelinha,' araí, registrará a manifestação do Seriad~r J~sé:ignácio. 

I '. .. . .. " .... '... .... . ," .. 1.. .. · .. 
Carbonita, Chapada do Norte,Comerc nho, . ,-' . .. Sobre a'mesa, requerimento que"se'~, li!:1p,pelo 
Coronel Murta, Cout()Mi:lgalhães de M rias, ' Sr, 12 Secretáno em exercício Senador Carlos Pa-
Datas Diamantina, Divisópolis ó ' Felício dos .' trocinio, 'l' ,': , .' . 

~~~k~~i:'~I~~~~~~: :~~~:~s~~c1~~il~~lta-,.,..:'. ".:-:,:',;.'::': ..-: .... ' 
• . - . - -__ , *,' _.~, . -: " .. ,_ " t.,' 

nhOi1ha, Joaírria, Jordânia, Malaca . .1= lido e âprovãéló b ~egui(1te:; .. , .. 
Mata Verde; Medina, Minas Novas, M . " . . ' , , T.' .' . 

~Ó~~iiS~~:~~r:~:~óÁi:~~r~r:~~;í~~~ ~::~ .' ~EQU'ERIMÉNtB~~~~"i~ri~~9á ~.';: ;.', 
;oel~~lt~,u~~~t~a1~t~~i~iji:~;'n~;n~~ a~:~· Senhor p~~ide~lr"-o···:·,'.:. '~·':'-::I'~':." ' .. '. ; 
Modestino . Gonçalves, São Gonçalo a' . Rio Nos termos do art. 311, alíne~:á,.:{jci Regimento 
Preto, Serro;. Turmalina e Virgem 'da' apa, Interno, requeiro p'referênCla 'para'):J~~"os ítens 12, 

. da ~gião do· Vale do Jequitinhonha, n Es: 13 e 14, sejam apreciados aÍltesda .matérfaconsian-
tÇlgo de MinásGerais; e os municípi de te do item nº. 4 ?a Ordem do Dia. .i' , 
Baixo Guandu, Colatina, Unhares, Ma ilân- . Sala das Sessões, 20 de maio de·1998, -Se-
dia,l Rio Bananal, São Domingos do orte, nador Leonel Paiva, I •• ', 

Pancas, Sooretama, Alto Rio' Novo, guia 
Branca, São Gabriel da Palha, Vila V ério, O SR~ 'OSMAR DIAS (PSDB - P~) - Sr. Presi-
Jaguaré, Mantenópolis, Barra de São dente, peço a palavra pela ordem. ' 
CiSdó, Vila Pávão, Água Doce do" orte, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem V. Ex!! 

No~ V."'da, São Mate ... , c_o_n_ce_i_çJl ____ a_p_a_la_v.ra.,.p.e.la.o.r.d.e.m., ______________ _ 
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O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Pela or- mos obedecer à decisão do Plenário, mas a Mesa 
demo Sem revis~o do orador.) - Sr. Presidente, não pretende votar toda a Ordem do Dia. 
sei nem o que foi votado, porque há muito barulho 
no plenário. Não ouvi o que foi colocado em votação. 
Não sei o que votei. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. EicB 
tem razão. 

A Mesa submeteu ao Plenário um requerimen-
to 'propondo a inversão de pauta. ' 

, . ' 

A Mesa solicita a colaboração dos Srs. Sena­
dores. Estamos em sessão e a Mesa solicita ordem 
tanto no plenário quanto nas galerias e na tribuna de 
honra. (Pausa.) , 

A Mesa agradece aos Srs. Senadores e aos 
senhores presentes. 

V. Ex@ continua com a palavra, Senador Osmar 
'."Dias. 

O SR. OSMAR DIAS '(PSDB - PR) - Obrigado, 
Sr. Presidente. ' . 

É que o pedido de inversão coloca-me uma dú­
vida: não sei se a inversão é porque não voltaremos 
a partir dessas matérias que ganham agora a prefe~ 
rência. Há um projeto da minha autoria que constâ,·· 
como Item 4, que tramita na Casa há três anos, Sr. 
Presidente. Seria realmente uma pena se ele não 
fosse votado hoje. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB, - MT» -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Osmar Dias, a Mesa sUbmeteu ao Plenário um re­
querimento de inversão, mas não excluiu da palIta 
nenhum dos seus itens. A Mesa pretende esgotar a 
Ordem do Dia. 

Com a palavra o Senador Carlos Bezerra. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) "- V. Ex@ já 
respondeu minha questão de ordem, Sr. Presi­
dente. 

O requerimento já foi aprovado. Temos que 
prosseguir com a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Exata­
mente, o requerimento já foi aprovado. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB -: PR) - Mas nin­
guém sabe o que votou, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A MeSà 
já comunicou à Casa, Senador Osmar Dias, que foi 
aprovado o requerimento de inversão de paUta. Va-

A Presidência transfere ,para amanhã, às 11 
horas, a sessão conjunta, do Congresso Nacional 
anteriormente convocada para esta noite, às 19 
horas. 

A sessão ordinária deliberativa de aman1:lã fica 
convocada para às 9 horas.: 

A Mesa chama atenção dos Srs. Senadores 
para a diferença de horário que, às vezes, adota 
pará as sessões matutinas'de quinta-feira. O horá­
rio das 9 horas possibilitará a apreciação da Or­
dem do Dia de amanhã,' que será pequeJ'la, e a 
realização da sessão conjunta do Congresso Nacio-
nal: " 

O SR. PEDRO SIMOM (PMDB - RS)- E o "­
que restar da Ordem do Dia de hoje, Sr. Presidente, 
ficará para amanhã? 

O SR. PRESIDENTE.(Geraldo Melo) - A Mesa 
não espera que sobre coisa alguma da Ordem do 
Dia de hoje, Senador Pedro Simon. 

A matéria constante do Item 12 da Ordem do 
Dia da presente sessão,' de acordo com o disposto 
no'art:383, g, do Regimento Interno, deve"ser apre­
ciado em sessão pública, procedendo-se à votação 
por escrutínio secreto. , ' 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - ES) 
". Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE ,(Geraldo Melo) - V. Ex! 
tem a palavra. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - ES. 
Pela ordem.) - Peço 'a, palavra a V. Ex! até por uma 
questão de dignidade pessoal. 

Quando eu falava há pouco, referi-me à ação 
de paulistas e fiz a retificação no curso mesmo do 
meu pronunciamento. Mas entendo ser uma mani­
festação digna vir de público e deixar bem clara a 
minha posição. 

Fiz um discurso há uns dois meses na Casa, 
verberando a ação de bur9cratas paulistas, que fla­
gelavam muito o meu Estado com ações que não 
me pareciam sensatas. 

Embora tenha feita a ressalva, volto à tribuna 
para manifestar com toda a clareza que o meu obje­
tivo não foi alcançar o altivo e bravo povo,p.aulista, e, 
mais ainda: ao longo de, toda a minha presença aqui 
- não só no mandato atual, como no anterior, sem­
pre estive ao lado de São Paulo, em função da sua 
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importânCia -é da sua presença expressiva na ida 
do País. 

l-ti. 
O SRpRESIDENTE (Geraldo Melo) - S na­

dor José Ignácio, tenho certeza de que a Casa E ~te­
ve atenta à ressalva de V. Ex!' e, seguramente to-
mou nota de Isua explicação pessoal. . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 2: 
. t 

PARECER N2 217, DE 1998 
i Escolha de Autoridade 

, Discussão, em turno único, do Pa 'eCer 
nº 217, de 1998, da Comissão. de Con' titui~ 
çãoJ Justiça e Cidadania, Relator: Ser ador 
Ramez Tebet, sobre a'Mensagem n9 133, de 
1998 (nº 460/98, na origem), do Senho Pre­
sidJnte da República, submetendo à aprova­
ção! do Senado Federal o nome do Dputor 
Carlos Alberto Marques Soares para eljercer 
o cÁrgo de Ministro do Superior Tribuné Mili­
tar,: na vaga reservada a Juiz Auditor ~ de­
corl-ente da aposentadoria do Ministro~nto­
niolCarlos de Seixas Telles. 

Em di!kussãoo parecer, em turno único. (P~ usa.) 
I 

Não havendo quem peça a palavra, enc rro a 
discussão. : 

E i -mvotaçao. 
I 

De acordo com o disposto no art. 383,g com-
binado cotrl o art. 291, a, 5, do Regimento IntE mo, a 

, 

, 

votação da matéria deve ser procedida por escrutf-
niosecreto. ' 

Os Srs. Senadores podem votar Ide qualquer 
uma das bancadas, pressionando, primeiro, o voto e, 
posteriormente, digitando a senha. I 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. , .. I 
Presidente, peço a palavra pela ordem. , 

I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra V. Ex!'. 

I 

O SR. BERNARDO CABRAL (P~L - AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, en­
quanto se processa a votação, gostaria, de um escla­
recimento. Estamos votando· o Item -n21 12 da pauta. 
Foi aprovado um requerimento de inversão da pauta. . . ' 

E os Itens nºs 13 e 14? 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Bernardo Cabral, foi aprovado um' requerimento 

. I 

de preferênCia para votação 'desses itens. Os Itens 
nºs 13 e 14 estão na seqüência, com a mesma pre-
ferência. . I 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Agora entendo a preferência. Se tivesse havido in-
versão da pauta... I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência convida os Srs. Senadores que se encontram 
em seus ga~inete$ a comparecerem; ao plenário a 
fim de participarem desta votação nominal. Ainda 
haverá vários itens sujeitos a esse tipb de escrutlnio, 
na presente sessão. . 

Os Srs. Senadores já podem votkr. 
i 

(Pro( ede-se à votação) 

. 1 
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VOTAÇ~OSECRETA 

PARECER'· 'No, ,217', "DE 1998 (ESCOLHA DE AUTORIDADE) 

. , . 
,N~ Sessão: l' 

.. 

.. , , 1'1 r""i 
SR. CARLO;;ALBERTO MARc;,UI::; SCAr.m;;, FA::/i 

.I'!<F.RCER O CNlGO DE ~,INISTRO DO !>'JPERIOR TRIBUNAL :.:~ITAR 

N° v~i.:' '3' , Data Inicio: 20/05/1998 , ' , 
~ .1 " " 

:óata sesSão: 20/05/1998 
.•.•. '. '., .~ .. :: "',1 

Data Fim: 20/05/1998 , . , , " , , 

'i I! ',' 
,',' ... 

Hora fnfcio: 19:34:20 

Hora Fim: 19:41 :25 

, Partido UF o Nome do Senador· • ' ,I ~ ' ' , Voto Panldo' UFI Nome do SenadDr ' , Voto . , 

.BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO , . .. , , >. ~ t v_ ',' 
.. 

PT9 MG ARUNDO PORTO i' V_ 

PSC6 RJ ARTUR DA lAVou. v_ ' . 
PFL M~ BELLOPAROA , ' 

" 
v_ . , , , 

. BLOCO RJ BENEOITADASlLVA , v_ '. "-." " 
'PSC6 • CE BENIVERAS 

. , v_ " , ..... - .. -, , . --" "' " . 
P~L· AM BERNARDO .CABRAL " v_ , ~ 

mOB MT CARLOS BEZERRA V_ 

PFl ' TO CARLOS PATROCINID V_ ' , , 
p$OB PE CARLOS WILSON , , v_ , , 

PMOB se CASILDQ MALDANER v_ " . 
pFL BA DJALMA BESSA '. ' 

V_ 

BLOCO SP EDU~OO SUPUCY v_ ' . 
PFL ES eLClOAlVARES v_' o 

, .. '. 
PP8 P1 ELO! PORTElA . ' V","u 

BLOCO RS EMIUA FERNANDES V_ ' ',. 
PMOB RN FERNANDO BEZERRA < 

... V_ 

PMDB AC FLAVlAHO.MELO V_ 

PFL MG FRANCEUNO PEREIRA v_ .. " . . , , , 
•• "SOB RN OEfW.DI"I ; .. no ValDu ' . . . - ,-

PMDB ES G.ERSON CAMÃTÃ v_ .. 
PFL AM Gi~Qii;; ~,;i;;;';'40A Votou' . , . ---
PFL PI HUGO NAPClLEAo VotoY - . 

mC6 00 IRIS REZENDE Votou ' , 
PPB RR IJDACl FRANCA Votou 
PFL PE JOa. DE HOLLANDA .. V_ 

PFL MT JONAS PINHEIRO V_ 

PFI.; BA JOSAPHAT MARINHO ,V_ 

P", RN JOSe AQRIPlNO V_ 
BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA. . votoU " .... 
PMDB RS JOseFOOAÇA , , voco, '-'" .... .. ~-' .. 
PSOB OF JOSE ROBERTO ARRUDA Voto, .. , . :-, 

PMOB 00 JOse....., 
v_ 

. , " . 

PFL OF LEONa. PAlYA V_ ' , , . 
'" 

PPB PI LUCIDIO PORTa.LA V_ , 
PSOB CE LUCIO ALcANTARA V_ .. 
PSBO MS LUDIO COELHO V_ 
BLOCO AC MARINA SILVA V,,"U . ~ " 

o , 

PMOB ao MAURO MIRANDA , V_ 

mOB AC NABOR JUNIOR .. V_ 

PSOB PR OSMAR DIAS Votou , 
PSOB SP PEDROPlVA V_ ' ' 

PMC6 RS PEDRO SlMON V_ 

PMOB PR ROBERTO REQUIAO Votou 
PFl SP ROMEU TUMA v_ 

PSOB CE SERGIO MACHADO . VaIDu 

PSOB AL TEOTONIO VILELA FILHO ,v_ 
PFL se VILSON KLEINÚBINO Votou 

" I , I 
Pun,id.: GERAlDO MELO ''', .-
1° Sec.:· ", Votos Sim: 45 
2' Sec,:' ".. . .. 

Votos Não: 2 Total: 48 
.. 

3°Sec,: • ,-' 
4°Sec.: • Votos Abst: 

.-
1 

Operad.: HEITOR LEDUR Emis&Ao em: 20105198 - 19:41 

" 

:.'. '.'-
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V)ta- Será feita a devida comunicaçã6 ao Senhor 
ram SIM 45 SrS. Senadores; e NÃO, 2. Presidénte tia Âeput>lica. 

Houve 1 abstenção.' O SR. PRESIDENTE (Geraklo Melo) -Item 14: 
Total: 48 votos. I 
Aprova90' ',' '/,' ... MENSAGEM N2 126, DE 1998 
Será feita a comunicação devida ao Se hor. Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Presidente da República. . . Discussão, em turno únicÓ, do Par~er 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - As ma- da Comissão de Relações Exteriores e De-

térias const~ntes dos . Itens 13 e 14 da Ordem de Dia. fesa Nacional sobre a Mensagem nll 126, de 
da presente' sessão, .de acordo com dêliberaçã) do 1998 (nº 403/98, na orige'm), pela .qual o Se-
Senado Federal em sessão do último dia 6 e no ter-' nhor Presidente da República submete à de-
mos do dispbsto no' 8rt: 383, g, do Regimento I rrter- liberação ·do Senado o nom~ do Senhor 
no, serão apreciadas em sessão pública, procE den- Marco Cesar Meira Naslausky, Ministro de . I ... • 
do-se à votação em escrutínio secreto. Primeira Classe do Quadro Permanente da 

Carreira de Diplomata, para' e~ercer. a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à Santa 
Sé e, cumulativamente, junto à Ordem So­
berana e Militar de Malta. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item ~3: I .' . . . . 
MENSAGEM N!! 106, DE 1998 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

I Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores De-· 
fesâ Nacional sobre a Mensagem nº 1 C~, de 
1998 (nº 273/98, na origem), pela qual J Se­
nhor Presidente da República submete à de­
libe1ração do Senado o nome do S ~nhor 
Marcus Camacho de Vincenzi, Ministro de 
Primeira Classe do Quadro' Permaner e da 
Carreira de Diplomata, para exercer fun­
çã6 de Embaixador do Brasil junto à Aepú-
blica da ColÔmbia. '. 

I 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1 li 
Secretário bm exercício. 

O S~. CARLOS PATROCrNIO (PFl - rOl -
Sr. Presidente, o Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional é favorável, por 1 vo­
tos, nenhum branco, .nenhum nulo e nenhum ( ontrá­
rio, ao nome do Sr. -Marcus Camacho de Vir cenzi, 
para exer<ier o cargo de Embaixador doBras junto 
à República da Colômbia. . 

PareCer, com votação unânime, por 11 v tos. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - E m dis­

cussão. (~ausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, en erro a 

discussão, 
Em.Jotação. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Vota­
ram SIM 50 Senadores; e NÃO, 3. 

Houve 1 abstenção. 
Total: 54 votos. 
Aprovado. 

I 

i 
Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1º 

Secretário em exercício. I' 
O SR. CARLOS PATROCrNIO (PFl - TO) -

Sr. Presidente, o Parecer da Cõmissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional sobre li. indicação do 
nome do Sr. Marco Cesar Meira Naslé!-usky foi apro­
vado, por 11 votos favoráveis, nenhum branco, ne­
nhum contrário e nenhum nulo, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à sànta Sé. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em dis-
cussão. (Pausa.) , 

Nãõ havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. . I 

Em votação. .• , 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.). 
I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo' Melo) - Vota­
ram SIM 50 Senadores e NÃO 3 Senadores. 

Houve 1 abstenção. 
f' - . ~4 

Total: 54 votos. I . 
• f!"· ....... L 

Aprovado. 
Será feita a devida comunicaÇão ao Sen'hor 

Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 4: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N!!1142, DE 1995 / 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de' . 

lei do Senado nº 143, de 1995)'" . 

Discussão, em tumo úhi~O, do P~jeto' 
de lei do Senado nº 142, de' 1995, de auto­
ria do Senador Osmar Dias, que cria o Pro· 
grama de Estímulo ao Primeiro Emprego -
PEPE e dá outras providênciks, tendo . 
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,', ',', ."" Pareceres:', .'.' ' •• , .. " .. "-,,G C rio; Somente aí a Assessoria Parlamentar do Minis-
>, .",,', > .:.. 'Sob nR 348, de' 1,996 (sobre 'o Proje-' tério do Trabalho e da Presidência da República pro-
',' , to)~da Comissãó, de Assuntos' Econômicos; , curaram-me para propor um,acordo, já que alguns 
., " Relator': Senâdor João Frânça,'favorável e: ·órgãos do Governo eram'éôntrãriosà aprovação-do 

pela prejudicialidade' do ,Projeto cde'2lei do projeto. Não só não aceitei o 'a:cordo como não acei-
,Senado nº 143; de 1995; que tramita em, teLretirar o projeto de pauta ,novamente. Infelizmente 

I ~ "'conjunto;, com voto 'contrário, 'em"separado;,' tive de fazê-lo, tendo,em vista a decisão do Plenário. 
,', ,~do Senador'EduardoSuplicy e 'abstenção'do" Porém, havia 'o compromisso da Mesa de que a ma-
"·,:~.r Senador'José Eduardo'Dutra;' ',~':- ,', ' téria voltaria ,a ,ser apreciadas entre os dias 20 ou 21, 

• .',' , ' \' ...... proferido em' Plenário (sóbre ()',Proje~, como está ocorrendo de fato.', .,', 
, ,i,'tO); :Rélatora:Senad"ora Emilia',-Fêmandes;, ' . ,Sr. Presidente, desde'o,dia em que esse proje-
",' 'em substituiÇão à 'Comissão ".dé';'Assuntos ' to ,foi tirado de pauta, até sexta-feira, ninguém me 

,', Sociais, favotái!el e pela prejudicialidade do prOCurou. Mais, uma vez, a irresponsabilidade predo-
Projeto de Lei do Senado,nº 143; de 1995; minou. " ,. 

" ,:.que tramita em conjunto; , ,,', ~; .. '~ '. O projeto'veio ao plenáriô. Os assessores, aos 
, ' , - dispensado 'o:parecer da' Comissão' q'u'ais acabo de' me referir, éom certeza, só podem 

," " de Assuntos Ecónômicos sobre as Emendas ter emitido esse parecer porque não entenderam ou 
, , nºs 1e' 2-Plen, nos terinos do Requerimento' não leram o 'projeto, Nunca vi um parecer tão ridícu-

:, '. ", nº 927, de '1997, ap'rovado na sessão ,do diá lo;tão fora de,propósito e tãq',d,istante do que o pro-
, ,18 de outubro'de 1997; e ,." jeto enuncia, como esse que foi distribuído para os 

..:.. sob nº 178; dEÍ>1-998 (sobre as Emen- Lí.deres partidários e para os Sr;s, Senadores, 
das n2s 1 e 2-Plen); da'Comissão de Assun-" 'Por issol~ resumidamente, vou explicar a pro-
tos ,Sociais, Relatora: Senadora Emilia Fer-, pOsta que apresentei para que os Senadores enten-
nandes, favorável à Emenda n2 2, com sube- dam que esse'projeto é um instrumento gerador de 
menda que oferece e favorável à Emenda nº ,1, empregos, qualificado r de mão-de-obra e, sobretu-
com abstenção do Senador Bello' Parga. r do, um instrumento que dá oportunidade a jovens 

A matéri~ cónstou da Ói-dem do Dia da sessão com idades ~ntre 14 e 18 anos de terem educação 
deliberativa ordinária de 29' de abril último,' quando regular garantida mediante' !-Im emprego formal. 
leve sua discussão adiada para hoje. Ocorre que; 'nessa faixa etária, 82% dos trabalha-

Passa-se à discussão em conjunto do projeto dóres não, tê,mregistro em car.Íéira, segundo dados 
das emendas e da subemenda em turno único. oficiais. . , 

: I, ., 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Sr. Presidente, devo aqui também enaltecer a 
Dias. posição da. Relatora, Senadora Emilia Fernandes, 

, O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Para discu- que deu pàrecer favo..@vel ent~ndendo o mérito e a 
tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SrI's. e irnportância-;do projeto, num, !f1omento em que se 
Srs~ Senadores, apresentei este' projeto em 1995. buscam altemativas possíveis para debelar essa 
Ele já esteve para ser votado em plenário, mas, de- grave criSE! ~9 desemprego que atinge índices sem 
pois de atender a uma solicitação do ex-Ministro 'do precedentes na História do E!rílsil. Tanto o Govemo 
Trabalho, Paulo Paiva, eu mesmo requeri sua retira- quanto a oposição precisam criar opções alternati-
da de pauta para que o Ministério do Trabalho ofere- vas e oferecer sugestões para que possamos dimi-
cesse sugestões que aperfeiçoassem o projeto. nuir o índice de desemprego,- que é alto em nosso 

De 1995 até o mês passado, fiquei aguardando País. Essa foi a minha intenção ao apresentar o pro-
não só as sugestões, do Ministério, mas também jeto. • 
uma audiência para que eu pudesse discutir o' proje- Um dos argumentos de 'alguns assessores do 
to. A Assessoria Parlamentar daquele órgão, ágiu Governo para que esse projeto não seja aprovado é 
com extrema irresponsabilidade e desrespeito para de que haverá renúncia fiscal. Ora, Sr, Presidente, 
comigo visto que assumiu o compromisso de marcar renúncia fiscal sobre o quê, se não há fonte genido-
uma· audiência, por isso aceitei retirá-lo de pauta. ra? Se 82% desses jovens têm emprego, com certe-
Isso me custou três anos de espera para que o pro- za é no mercado informal; portanto, não recolhem 
jeto voltasse ao Plenário. para a Previdência, e não há o recolhimento do 

Há quinze dias - mais· precisamente na data FGTS por parte da empresa. Se não há a fonte ge-
que V. Ex" acabou de ler -, o projeto voltou aoplená- radora, porque não há o registro em carteira, não há 
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renúncia fiscal considerável.' Apenas e tão-some te - O Presidente da França,. LionelJo~pin, acaba 
18% desses jovens trabalhadores têm registro m de anunciar um programa para este.ano em que vai 
carteira e há o recolhimento. subsidia'r·-·diferentemente daquf - com.US$1,5 bi-

Chegaram ao absurdo -de calcular a renúr cia Ihões as ' enipresas que contratarem jovéns na faixa 
de 1 bilhão~ 400 milhões, e nem leram que urna de 16 a 25 ,anos pensando em dois o.bjetivos:primei-
emenda do Senadc)r José Eduardo Dutra, ac ita'. ro, aumentar o ,índice' de emprego e, segundo, retirar 
pela Relatora, com a minha concordância, inclus va:' os jovens. da marginalidade:Todasas estatfsticas no 
reduzir de 250/0 para 10% o limite de funcionário~ de' Brasil demonstram que o maior crescimento .da vio-
determinada lempresa que podem ser inscritos no . lência e da marginalidade ocOrre ness!i.faixa'de ida-
programa. Como autor do, projeto, eu havia propc sto' de, pela frustração,.'l1)uitasvezes~ de um emprego 
25%. A Relatora eo.'Senador José Eduardo D tra sem regularidade ou opela -frustração ,da'ifalta de em-, 
escreveram AO parecer"também, que.trabalhadl res· prego. Taissazões não serãoeliminad~, mas, evi-
com idade superior a AO; 45 anos seriam substltuí-.· dentementeóredu;z;idas, - amenizadas com o instru-
dos por trabalhadores mais jovens. . , . mento que estou propondo. ,i . . , 

E leio ~qui, Sr. p,residente -·.nãQ·acreditc no Sr. Presidente, um assessor do. Ministério do 
que li, mas vou ler..., trecho do parecer que m foi Trabalho afirmou que não deixei claro no projeto de 
enviado: I ' , lei qual será a atribuição'do Ministério na,coordena­

: A criaçãódo referido programaI ode' 
ter u'm efeito perVerso no mercado de tr!lba-' 
lho Jma vez que o empregador pode le' ar a . 
cabo uma política de substitUição de eus . 
empregados, pais de família; possivelrr ente 
em i.dade mais avançada e com. maiore! difi­
culdades para se inserir novamente no mer­
cado de trabalho, por jovens' com pouc a ou 
nenhuma experiência. " , , 

Meu Deus do céú('É evidente que 'os joven~ com 
14 a 18 anos têm pouCà ou nenhuma eXperiência mas: 
o objetivo do programa é exatamente dar a ess s jo-, ' 
vens experiência, qualificá-los, porque, ao mesmc temo' 
po em quel os encargos pagos pelo emprega or ~ 
FGTS e INSS - serão deduzidoS do impOstei de renda 
e da contribuição social da parte do empregador este 
é obrigado ~ matriculàr'esse trabalhador jovem ein um 
curso regular de ensino a, também, em umcurs pro­
fissionalizante, O programa pretende garàritir o empre­
go fonnal, a qualificação da mã<KIe-oora, o qu e evi­
dentemente é um sonho de todos nós; ou sej ,ter­
mos uma ~eração futura de trabalhadores mai qua­
lificada e, ~obretudo, em condições de exigir r elhor 
remuneração pelo seu trabalho. . 

Não ~ejo, portanto, como haverá substi ~ição, 
porque, se tivessem tido a preocupação de pr )curar 
saber qual: a proporção de trabalhadores que se si­
tuam nessii faixa etária, iriam encontrar exatamente 
os 10% propostos, isto é, 10%· dos trabalh dores 
brasileiros. se encontram na faixa de 14 a 18 anos. 
Não há, portanto, como argumentar que averá 
substituição de empregados. Há, isso sim, o i teres­
se . em s~ regulamentar o emprego daquel s que 
hoje, evel')tualmente empregados, não possu~m re­
gistroem carteira. 

ção do programa. Seria melhor extinguir aquele ór­
gão,' pois seus assessores· não têm capacidade de 
saber o que fará o Ministério'com um 'programa de 
emprego, de qualificação e de educa~o de jovens 
entre 14 e 18 anos. É lamentável. É lamentável, tam­
bém, que um. parecer como esse ten~a de ser lido 
pelos Srs. Senadores., ,-. 

Peço, Sr. Presidente, que os S~, Senadores 
aprovem o instrumento de minha autoria, que será, 
sem dúvida alguma, poderoso nas mãos do Govemo 
porque poderá amansar um pouco a crise que' afeta 
o mercado de trabalho erri nosso País. I ,. , 

Sr. Presidente, não acredito que fllguém possa 
votar contra os trabalhadores jovens de 14 a 18 
anos, por isso acredito na aprovação desse projeto. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. I 
. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conti­

nua a discussão. 
A SRA. EMILlA FERNANDES (Bkx:oIPDT - RS) 

- Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE'(Geraldo Melo) - Tem a 

palavra V. ExA. 
A SRA •. EMILlA FERNANDES (BlocoIPDT - RS. 

Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, srªs. e Srs. Senadores, o Senador Osmar 
Dias registrou que apresentou esses I projetos de lei 
em 1995. É importante que se diga que, nesse mes­
mo ano, tendo passado, primeiramente, por análise 
da Comissão de Assuntos Econômicos, esse projeto. 
chegou às minhas mãos na Comiss~o de Assuntos 
Sociais para ser relatado. E, no mesmo ano de 
1995, demos o nosso parecer favorá.)el. ' 

É importante que se deixe bem claro e registra­
do que, em momento algum, demoramos na análise 
do projeto ou o seguramos de algun:ta forma. Eram 
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dois projetos. Eles, foram apensados e, assim, se projeto de bolsa-escola que.existe naquele Estado. 
deu todaa trami,ação. Depois,de virem ao plenário, Um dos problemas levantados foi o seguinte: o que 
.receberam duas ,emendas e retomaram à Comissão. acontecerá com essas crianças quando atingirem os 
E novamente, então, tivemos de analisar e debater a15 anos e saírem do proj~t<?,bolsa-escoia? Há uma 
matéria com profundidade, que tratamqs', sempre lacuna nesse projeto que ,est,á em vigor no País em 
com a maior responsabilidade.,,· '~'t" u' algl!ns Estados. Temos imeqiatamente de buscar a 
,. O Govemo acompanha todas as matérias que çomplementação desses pf09'flmas que, ao mesmo 

estão sendo votadas aqui. E acredito que, principal- temP!:l' estimulem o vale cid.8:~ania. Para as crianças 
mente as de iniciativa de Senadores da sua Banca- do ensino fundamental, até 14 anos, temos de eiabo-
da, como é, o caso do Senador Osmar· Dias, o Go- rar uma proposta que venha, à ~mplernentar o progra-
vemo deveria saber exatamente a sua tramitação. ma a partir cios 15anos; caso contrário, vamos tirar as 
Quero dizer, também, Senador Osmar ,Dias, que crianças das carvoarias, mas ,jogá-Ias para fora do 
esse parecer que V. Ex!! recebeu não chegou às mi- programa e, por vezes, sem,terem terminado sequer 
nhas mãos, nunça o vi e ninguém me telefonou, ao o ensino de ,1 2' grau, pois sabemos da lacuna exis-
,menos por parte do Governo, para fazer ponderaçõ- tente entre i~d,e e escolaridàde. 
,es, que apreciaria com a maior atenção. ' . Tivemos o cuidado de ex!gir que o aluno esteja 

O que nos levou a dar o parecer favorável - matriculado, não apenas recebendo curso profissio-
esse aspecto já foi muito bem explicitado pelo Sena- nalizante. Do contrário, voltaremos àquela velha his-
dor Osmar Dias - foi a faixa etária da população a tória de que o trabalhador. deva ser treinado. Não! 
ser atendida pelo programa. Nessa conjuntura. de Queremos uma complementação educacional. 
desemprego, os jovens, além de enfrentarem a infor- O jovem, então, freqüenta o ensino regular e 
mal idade, o desemprego, ainda enfrentam o desafio terá garantido o seu curso i:íroflssionalizante. Isso se 
da cobrança, da exigência de experiência. ,É lógico reverterá em melhonas pa~a' as empresas, que vão 
que os nossos jovens estão sofrendo um processo estar quaiifiéárido sua mão de óbra, ao mesmo tem-
muito forte de exclusão, ,porque, com tantos desem- poem que estarão dando estímulos aos ~dolescen-
pregados, ainda é exigida a experiência. Quando en- tes, que muitas vezes encor)tram obstáculos pelo 
.trarão os nossos jovens no mercado de trabalho? fato de não ~erem experiêncià .. 

Sr. Presidente, sob essa ótica analisamos o : Não Consideramos que' iíája semelhanças entre 
projeto e constatamos a sua importância. Esse pro- este projeto e o Contrato Temporário de Trabalho, 
jeto foi apresentado em 1995 e já poderia estar em como foi d~o.' A situação é diferente. Por isso, demos 
vigor no País buscando minimizar esses problemas. parecer favoiável , Somos pela aprovação do projeto. 

Devo salientar que, quando recebemos as emen- _ A propósito, Senador Osmar Dias, peço que V. 
das do Senador José Eduardo Dutra, sentimos que ha- Ex!!, como autor, acompanhe de perto o processo, 
via urna preocupação sobre o índice de 25% de con- porque o parecer do Ministério que hoje chegou às 
tratação de jovens - para o qual, num primeiro mo- mãos de V; ,E~, sinaliza pará o fato de que o Minis-
mento, até havíamos dado parecer favorável. Todavia, tério do Trabalho está Contra. Então, temos de 
avaliamos posteriormente que se tratava de um índice acompanhar muito bem a trámitação do projeto na 
elevado demais tendo em vista o crescimento do de- Câmara. Quem sabe se não l>e trata de urna estraté-
semprego e, por isso, não poderíamos ou não devería- gia? Apróva-se a matéria' àqui, para que, depois, 
mos preencher 25% dessas vagas com adolescentes; seja barrada na Câriulra Federal. Esperamos que 
Sabemos que atualmente há milhões de chefes de fa- não ocorta isso e que os Deputados tenham a sensi-
mília - homens e mulheres adultos com dependentes bilidade que o Senado está ,demonstrando e que o 
e sobrecarga familiar - desempregados. Então, aca- autor da matéria te'{e em apresentá-Ia. 
tamos a emenda reduzindo para 10%. ' I ' , . Os cáminhos para a solução do Brasil passam 

Há outra emenda que consideramosmurto im- Pela geração de empregos e pela valorização da per-
portante; Estamos propondo soluções para a ques- manência das crianças e dos jovens nas escolas. 
tão do primeiro emprego dOS adolescentes eseguin- . O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conti-
do a orientação que o próprio Governo tem defendi- nua em discussão. 
do, ou seja, a de garantir a permanência dos jovens, O SR. ROMEU TUMA (PFl- SP) - Sr. Presi-
das crianças, na escola DisCutimos no,Mato Grosso dente, peço a palavra para discutir. 
do Sul, quando lá estivemos com a Comissão do Tra- '. , O SR, PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
balho Infantil, a questão do Vale Cidadania, que é o do a palavra ao Senador Romeu Tuma para discutir. 
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O SR. RbMEU TUMA (PFL - SP. Para dis u- de estudos; ou seja, aqueles que se encontram na 
tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srª!. e faixa'etáriá'compreendida entre 15 e 18 anos. 
Srs. Senador~s, sefei' breve, pois pouco tenhe a . O 'projeto visa a' proporcionar o des~nvolvinieri-
acrescentar ao que expuseram' 0- S,enador OSI ar to das' ópõrtunidades 'de trabalho para o~ adolescen-
Dias, como ~utor do projeto, e a Senadora En 'lia tes da' faixa etária mencionada. Segundo ele, 'as 
Femandes, como Relàtotâ. '1 empresas que contratarem empregados nas condi-

O Sena~or Osmar' Dias levantou um problE 'ma ções previstas na matéria terão'a compensação da 
que mexe com os meus brios, pois acompanho 'de totalidade dei valor das parcelas devidas nas contri-

1 . ' • . .~ 

perto o crescimento da violência entre os menc res buições ao INSS e ao Fundo de Garantia do Tempo 
de idade. Contava ao' nobre colega que, aos 14 de SerViço, a serem abatidas quando db pagamento 
anos, eu tinhk a minha carteira' do trabalho do ne~ da contribuição sobre o lucro e do Imposto de Renda. 
nor. Recebia! um salário' inferior ao dos que já ha- O'abátimento poderá atingir, no máximo, 
viam completado 18 arios. Àquela época havia I ma 50% da coritribuiçãodo INSS e do ilmposto de 
adequação. Depoishóuvea modificação: para tr lba- Renda devidos. A empresa poderá contratar, na 
lho igual, salárip_ iguàt'Não havia maiS cornq p g'ar forma prevista no projeto, 25% dos empregados regis-
um salário reduzido ao' menor. Conseqüentemerte, trados pela empresa. O Projeto assegura vagas nos 
a presença de trabalhadores menores de idade (imi- estabelecimentos de ensino administrados pelas 
nuiu muito nq mercado de trabalho. ConfederaçQes Nacionais de Empregddores, como 

Senad6r Osmar' Óias, discutimos 'hoje se E st8- SENAI, SENAC etc. I 
mos sendo tblerantescom os menores de 16 anos, Foram apresentadas· duas emendas pelo Se-
quando solT)os impédidos pelo Código Pena de nador José Eduardo Dutra: a primeira reduzindo de 
puni-los exemplarme'rité: de aplicar a repressão ~ais 25 para 10% o limite pára' admissão de, empregados 
forte que a sociedade reclama, dianté'do creschjlen- na forma estabelecida no Proje~o; e a outra tomando 
to da vlolêndia, da formâção de quadrilhas de m~n(}- obrigé!-tória a matrícula dos empregados participan-
res que coloçam em pâniCO os cidadãos. tes do PEPE em estabelecimentos oficiais de 12 

Pergu~to à Senadora Emilia Femandes e uáis grau, condição a ser fiscalizada pelo iMinistério do 
são as opções que estão sendo oferecidas ao~ jo- Trabalho. ' . , . 
vens. Se não podemoS pagar salário menor po tra- As' emendas foram acatadas pela Senadora 
balho igual, iM que haver uma compensação para Emília Femandes e aprovadas pela bomissão de 
aqueles que empregam o menor, como foi pro osto Assuntos Sociais.· . ' 
peloSenadorOsmarOias.· - O Projeto tein:úmproblema, qual seja, o de 
-- ,- 'Estou encaminhando'favoravelmente ao I roje- prover um instrumÊmto que guarda alguma seme-
to, pois ele ~ um sin~l.de que o programa. a q e se Ihança com o Contrata de Trabalho P9r Tempo De-
referiu a Senadora Emília Fernandes, qual,seja, o do terminado.' i 
salário-esc6la, qu~ visa a obriga~ as famfljas a natri- O Senador Osmar Dias afirmou que há diferen-
cularem e manterem s~us filhos na escola, ap~l!sen- ças entre o seu projeto e aquele. Mas, enquanto a lei 
ta uma seqüência. oli beneficiados poderão ir ao que foi aprovada mal'!térn a contribuição aq INSS e 
mercado d~ trabalho, Po~ue os que()5 empre! arem reduz a alíquota do 'Fundo de Garantia de 8% para 
terão uma compensação. . , 2%, o presente projeto elimina totalmente as duas 

Muito ,obrigado, Sr. Presidente. contribuições. I 
I O projeto estimula a contratação de jovens na 

O SR,~ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - :onti- faixa de18 â 14 anos e poderia haver ~ma ... 
nua em discussão. ' , O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - Sr. Presi-

Concedo a palavra ao eminente Senador dente, cabe aparte ao Senador Eduardo Suplicy? 
Eduardo Suplicy, para discutir.' O SR. PRESIDENTE (Geraldo jMelo) - Esta-

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT e- SP. mos em processo de discussão. Assim, o aparte po-
Para encaminhar. Sem revisão do 'orador.) - S . Pre- derá ser concedido. 1 

sidente. S~. Senadores, primeiramente, g05té ria .de O SR. EDUARDO SUPLICY (BIOcoIPT - SP) -
, registrar q~e vejo na proposição do Senador Psmar Com muita honra, Senador Osmar Dias. 

Dias um mérito muito grande, qual seja, a pre< ~upa- O Sr. Osmar DiaS (PSDB - PR) - Quero escla-
ção de prover maiores oportunidades de t~ balho recer um ponto que acabou de ser lidorpor V. EJcI! •• Há 
pará os joyens que estão concluindo o primei p ciclo um equívoco nesse parecer. No pro~to do Contrato 

! 
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Temporário, efetivamente, há ,um~ redução para 2%; por exemplo, no mecanismo que se denomina crédi-
mas, aqui, não. há eliminação da contril:!uição dó to fiscal por remuneração recebida, vigente nos Es-
FGTS e do INSS. Pelo contrário, rnantém-se a cOn- tados Unidos desde 1975" ampliado significativa-
tribuição. O que existe, é a dedução, aoemp.dor, mente desde 1993 pelo GoyemoBiII Clinton. O que 
no Imposto de Renda e no Finsocial. Màs, para o acontece com esse mecanismo? Toda pessoa que 
trabalhador fiéam asseguradpS o FGTS,e'6,INSS. tem famflia e sua remunerâçao não atinge determi-
Portanto, o projeto é amplamente favorâv~lâô traba~ nado patamar tem o direito -dé receber um comple-
lhador. Fico até surpreso com o parecer que iê, pois, mento de renda.' Digamos' que uma pessoa tenha 
sendo V_ Ext do p;artido dós Trabalhadores, deveria úma família com pai, mãe e duas crianças. Se a sua 
defender o emprego e o trabalho - que São asp.-o:. rànda não atingir, em valores ,atualizados, éerca de 
postas do projeto, que apresento. É urna ,cOntradição US$29 mil por ano, o Govemo .paga um complemen-
- até mesmo com o nome, do Partido - qu~ o PT to de renda diretamente ao trabalhador, complemen-
seja contra o projeto. " to. esse' de 40% sobre sua r'Eiriqa anual. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY" (BlocoÍpt:"SP) - , ,',' Senador. Pedro Piva, 0!l,cC?nsigo a atenção do 
Senador Osmar Dias, estoU apresentando argumen-, Senador Osmar Dias, ou S. Ex!! não poderá respon-
tos. Ainda não concluí o meu pensamento. V. Ex!! ao der. Se V. Ex!! quiser fazer Uso da palavra, gostaria 
esclarecer um ponto precipita uma conclusão. Peço que utilizasse o miCrofone, interrompendo-me quan-
sua atenção. do quiser, pois não tenho ,como pedir a atenção do 

Se há mérito no processo de debate e discus- Senador Osmar Dias. ' , 
são, é exatamente o de dar oportunidade de esclare- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena-
cermos pontos. dor Eduardo Suplicy, lembro a V. Ex!! que seu tempo 

Há uma outra questão: em que medida este pro- está passando,e falta apenas um minuto. 
jeto não estaria estimulando a contratação de jovens e O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
deixando de dar a atenção devida àqueles mais ve- Sr. Presidente; solicito somente um desconto por 
lhos, muitas vezes chefes de fanimas, que poderão, essa interrupção. 
porventura, se houver o efeito ,substituição, !*Ir relega- O Sr. Osmar Dias (PSDB-PR) - Sr. Presiden-
dos em função de estlmulos aos mais jovens? te, apenas gostaria de garàritir que estou ouvindo 

Como V. Ex!! sabe, apresentei um projeto subs- tudo que o Senador Eduardo ~úplicy está dizendo. 
titutivo no âmbito da Comissão de Assuntos Econô- O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP) -
micos que visava criar condições para aprendiza- Se o trabalhador alcançar até ,US$9 mil por ano, re-
gem, sobretudo para aqueles que estão nessa faixa cebe 40% a mais. Por exemplo, se sua renda anual 
de idade. No que diz respeito a Um dos objetivos do for US$8 mil; recebe US$3,2 mil a mais; se for US$9 
projeto, o de proporcionar possibilidades de trelna- mil, recebe'US$3,6 mil. Se sua renda anual estiver 
mento e estudo aos jovens, não vou ater.me aos de- na faixa' de US$9 mil a US$12' mil, recebe um com-
talhes deste projeto alternativo, já que hoje ele não plemento dã, ,no máximo, US$3,6 mil; estando na fai-
está sendo objeto de exame. xa de US$12 mil a US$29 mil, esse complemento di-

V. Ex!! mencionou o projeto do Govemo Jospin, minui à taxa' de ÜS$0,21 de tudo aquilo que receber 
na França, que dá um subsídio para as empresas além dos US$12 mil. A partir de US$29 mil, passa-
concederem maior oportunidade aos jovens para te- se a pagar imposto de renda,' eis por que se trata de 
rem o primeiro emprego. Parece-me - ainda que não uma forma de imposto negativo. 
conheça em detalhes todo o Projeto Jospin - que ele O Senador Pedro Piva, se tiver estudado esse 
difere de alguma maneira, porque, nesse projeto, mecanismo, concluirá que as empresas norte-america-
pelo que li nos jomais, o Govemo proporciona parte nas competem com muito maior força em relação às 
do pagamento da remuneração desses jovens às, empresas brasileiras, porque têm esse mecanismo, 
empresas que os empregarem. Portanto, trata-se de que é urna forma de imposto de renda negativo que 
subsídio direto pago ao trabalhador. não tem sido levada, em consideração devidamente 

Senador Osmar Dias, peço a atenção de V. Ext pelas empresas, inclusive pela FIESP. Nesse sentido, 
para o seguinte ,meCanismo. O Govemo que resolve alerto e tenho alertado o Sr. Horácio Later Piva de que 
pagar, que contribui com urna parcela daquilo qUe o ele precisa prestar atenção nisso como empresário. 
trabalhador ganharia, viabiliza e estimula maior em- Tanto o mecanismo de Jospin como o maca-
prego das pessoas e passa diretamente às mãos do ' nismoBiII Clinlon envolvem aspectos que diferem nr 
trabalhador essa contribuição. Isso é o que ocorre, essência daquele que V. Ex!! propõe. São proposiç[ 
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es que se aproximam <mais do mecanismo pelo c ual 
tenho batalh~d~ aql!i, de il'!trodu~o de um. !mfJ(~tc 
de renda negatIVo, que· eu prefiro, Senador Os 1íar 
Dias. S6 que f o transm}tir isso e as minhas preoc pa­
ções porque !não tenho'a convicção ainda de ql e o 
melhor mecanismo pl!lÍ'a estimular um primeiro ~m: 
prego seja o Ique V. EXª ·propõe. Preferiria outro me­
canismo. Mas não voli obstar porque percebo in­
tenção de V~ ExII e com ela estou de acordo. Era 
isso que eu gostaria que V. ExII pudesse ter ouVido 
até o final de' minhas ponderações. . , 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A n até: 
ria continua em discussão. 

O SR. PEDRO'pivA (PSDB - ~P)- Sr. Presi­
dente, citado, gostaria de responder. 

O SR. iPRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exª 
tem a palavl"ii. . 

. O SR.lpEDROPIVA (PSDB - SP. Para E xpli­
cação pessoal. Seni revisão do orador.) - Sr. F resi- . 
dente, achO que poucas pessoas n~ste Pler ário, 
não por mértto própri~,. mas pelos meus famili !ires, 
que me preCederam na empresa, trabalharam anto 
por este País, na indústria e na geràção de er pre­
go, quanto minha família. Completaremos ano que 
vem apenas 100 anos de trabalho, d~ trabalho ~uro, 
árduo, trabalho nacional, uma empresa nac onal, 
com trabalhadores naéionais e todos os sócio na­
cionais. Ninguém ne~ta Casa pode dirigir-se à r inha 
pessoa, em hipótese alguma, dizendo que nã J en­
tendo e que entende ou que vamos falar de em rego 
do qual sou o maior defensor. 

Digo ~o Senador Eduardo Suplicy que pode 
ser que eu :não tenha estudado Jospin, .Kenne:iy ou 
BiII Clinton,l mas do Brasil entendo. Fomos os p rimei­
ros a publicar neste PaIs balanço social que f i dis­
tribuldo a todos os SIS. Senadores. Todos re :ebe­
ram o balailço social da minha empresa, que é dos 
mais perfeitos balanços sociais deste País. Ge amos 
8fI1)r&gos em todas as regiões: no Rio Gran je do 
Sul, Norte,: Nordeste, na Bahia, Piaur, em tod os os 
Estados. Não admito que ponham em dúvida qual~ 
quer posição minha em favOr dos trabalhadore . 

Não quero discutir se o projeto do Senad r Os­
mar Dias éi melhor ou pior. Tenho apenas um posi­
ção, Sr. Presidente: o inimigo do bom é o óti~o. O 
projeto· do ISenador Osmar Dias favorece um! nova 
geração d~ menores que vêm ao mercado de traba­
lho. Sou ~vorável de qualquer maneira. Não existe 
rentlncla fiScal. Renúncia fiscal do quê, se não existe 
o emprego? Como pode pagar aquele que não é 
empregado? A qualquer desses projetOs, Sr. Presi­
dente, de incentivo à indústria,na maioria das lIezes, 

sou favol'liyel até de forma contrári.a ~ol Governador 
do meu Estado, que reclama dos incentivos de ou­
tros Estados.· E tenho propugnado que o emprego 
que nãó existe não gera nada. I 

Nos 'empregos em que o Senador[ Osmar Dias 
quer irítrodúzir esses mecanismos, qualquer um é 
bom. O·Senador Osmar Dias está de parabéns, tem 
todo o· meu apoio e, tenho certeza, teri, o apoio de 
toda a prOdUtividade industrial do Pars. I 

A Srt! Emllla Fernandes (BlocoIPDT - RS) -
Permite-me V. ExII um aparte, Senador Pedro Piva? 

I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena-
dora Emília Femandes, o Senador pediu a palavra 
por ter sido citado, e explicação pessoal não com-
porta aparte. . I 

A Srt! Emllia Fernandes (Bloco/PDT - RS) -
Gostaria de evitar o imcaminhamento, ISr. Presiden­
te. Então, inscrevo-me para encaminhar . . ., . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo.Melo)- Se mais 
nenhum dos SIS. Senadores desejar dikutir, vou en-
cerrar a discussão. i 

O Sft OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra por menos de tri?ta segundos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex!! 
tem a palavra. I 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) - Eu só 

I 

gostaria de dizer ao Senador Suplicy que, ~ceitando 
uma recomendação do Senador Pedro Simon, peço 
desculpas pela precipitação de tê-lo interrompido e, 
talvez, ter sido injusto com S. ExII, já que ti consciên­
cia do Senador, pelo menos a demon~trada durante 
o encerramento da sua exposição, ficou muito acima 
da consciência da sua Assessoria. Por issb, Sr. Pre­
sidente, reconheçó que me equivoquei, porque inter-
rompi o Senador antes do tempo. . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
recebe a intervenção de v. EXª como uma explica­
ção pessoal e encerra a discussão. I 

A SRA.. EMIUA FERNANDES (BIocoIPDT - RS) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dora Emília Fernandes, para encan'lÍnhamento da 
votação, darei a palavra a V. ExII, Como Relatora; 

I 

mas antes o Senador Hugo Napoleão já se havia 
inscrito para encaminhar a votação. 

Antes de conceder a palavra aoi Senador Hugo 
Napoleão, a Mesa informa que prorroga a sessão 
por trinta minutos. I 
. . O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Para en­

caminhar. Sem revisão do orador.) -i Sr. Presidente, 
Srl's.· e SIS. Sehaoores, é um registro, somente um re-

.. [ 
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gistro e nada mais que umregistro_,Aquirnanifestou- sam ser construídas urgentemente neste Pais. As-
se o autor da proposição, manifestou-se, a Relatora, socio-me plenamente aO ,'raciocínio ,do Seriàdor 
e Srs. Senadores discorreram1úespeito desta maté- ,Eduardo Suplicy, quandoctefende,queeste Pais de-
ria, que é da maior importância, da maior, relevância. veria ter propostas e projetos mais"concretos, em di-
Farei considerações sobre ,.doi~-, pontos: • primeira- reção à renda m(nima -'-que' o Senador Suplicy co-
mente, o projeto é favorável ,à geração de emprego e nheée muito bem - ou à compensação de recolhi-
de' renda; em segundo lugár, com' relação 'à 'questão mento de impostos, por exemplo. 

, do 'abatimento fiscal,é preciso 'lembrar' que nesta Queremos deixar bem ,claro que' este projeto 
Casa, não faz muito tempo, em' matéria correlata, já não vai solucionar o problema, mas poderá minimizá-
tivemos a oportunidade de aprovar medida' sobre lo. Logicamente, essa idéia vai passar pela consciên-
esta matéria. Dessa fonna, por todas as! razões, o cia dos senhores empreSários; que passarão a enten-
abatimento - não. apenas da contribuição, como der que é importante' chamar o jovem, é importante 
também do impostó - ,justifica-se plenamente. É dar-lhe oportunidades e principalmente pensar no seu 
bem verdade que recebemos u'm parecúcontrário, futuro, porque-:hoje o jovem, é ,explorado, recebendo 
que tenho em minhas mãos. Não obstante essa ciic salários baixos e muitas vezes não tendo direitos. 
cunstãncia, pelo mérito do projeto, votarei favoravel- ,Pelo projeto, ao mesmo tempo em que dá em-
mente. prego, o empresário bem intencionado terá que ga­

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)...: Com 'a 
palavra a srª Relatora. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (BlocoIPDT- RS. 
Para encaminhar. Sem revisão da 'oradora.) '::"Sr. 
Presidente, ,mais uma vez digo que concordei em 
enéaminhar favoravelmente ao relatóno, porque da­
dos estatísticos divulgados demonstram que cerca 
de 68% dos jovens entre 17 e 25 anos trabalham no 
mercado informal, ou seja, sujeitam-se às leis dita· 
das pelo empregador, quer quanto à sua remunera­
ção, quer quanto às· garantias constitucionais e le­
gais asseguradas ao trabalhador. No caso da faixa 
cqmpreendida entre 14 e 18 anos, ,apesar da indis­
ponibilidade de dados consolidados, a situação é 
bem mais grave, o que exige uma atuação efetiva do 
poder público no saneamento da questão .. Vejam os 
senhores que estou' apresentando considerações 
que subsidiaram o nosso relatório. 

Este projeto passou na Comissão de Assuntos 
EcOnômicos do Senado Federal, com parecer favo­
rável. Dados estatlsticos 'do próprio IBGE demons­
tram que, da totalidade da população residente no , 
PaIs, aproximadamente' 10 ,milhões são jovens da 
faixa etária de 15 a 17 anos. Além disso, os dados 
reforçam a idéia de que a criação desse programa 
de estímulo ao primeiro emprego, além do seu signi· 
ficado econômico e sOCial, pode gerar um processo 
de organização dos próprios serviços prestados à 
comunidade, porque produz melhoria na qualidade 
dos produtos e serviços, facilitando a intervenção do 
Estado no incentivo à qualificação profissional e técnica. 

Por outro lado, é verdade que o,projeto não 
surgé como a redenção para o problema de desem­
prego deste País, muito menos para os jovens; mas 
será uma alternativa, entre tantas outras que preci-

rantir que o estudante esteja matriculado, favorecen­
do-o em seu horário de trabalho; a fim de que possa 
ir ao curso profissionalizante. Entengo queseja,uma 
boa alternativa. ",' ,- " . . . 

O SR. P~ESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Extl 
encaminha favoravelmente? 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT - RS) 
- Sim, Sr. Presidente, na certeza de que não é a sal­
vação do Brasil, mas é uma alternativa viável, que 
precisamos colocar em prática. ' 

~l:Jito obrigada. , 

O SR. EDUARDO SUPlICY (BlocolPT - SP) -
Sr., Presidente, peço a palavrá para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Extl 
tem a palavra por cinco minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, gostaria de dizer que o Senador Pedro Piva, 
além de ter interrompido meu diálogo com o Sena­
dor Osmar Dias, não compreendeu o que eu disse. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Sena­
dor Eduardo Suplicy, V. ExB está com a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Eu sei, mas preciso referir·me ao que ocorreu há 
instantes. 

O SR. PRESiDENTE (Geraldo Melo) - Contan­
to que seja para encaminhar a votação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT - SP) - , 
E estou encaminhando. O Senador Pedro Piva é o 
ilustre pai do Sr. Lafer Piva, candidato à presidênCia 
de uma entidade de industriais, que teve a gentileza 
de me convidar outro dia para um encontro, mas 
cheguei atrasado. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Se. a-
dor Eduardo Suplicy, a Mesa faz um apelo a V. E x!, 
lembrando que ainda temos seis matérias para vo ~r. 

O SR. EpUARDO SUPLlCY (BlocolPT - SI ) -
Vou usar meu tempo;·Sr. Presidente. Disse a S. ::x! 
como considerava importante que ele conhecess e o 
instrumento do Crédito ,Fiscal por Remuneração' qe­
cebida, não sp como empresário, mas também cc mo 
pessoa, já que seu filho postula à presidência da 
principal entidade de industriais do País. E S. ~x! 
está disposto a ouvir, mas não entendi essa braveza 

. à toa, porque apenas fiz uma recomendação ,I ara 
que ele estudasse algo qúe todos aqui que sep eo­
cupam com la melhor- maneira de criar emprE gos 
precisam sal:!er. • ';~' 

Entre o~ instrumentos para a geração de em­
pregos, está 10 Crédito Fiscal por Remuneração R ece­
bida. Assinalo isso no diálogo com o Senador O mar 
Dias, porque: acabo d~ receber novos dados de 1)eS­

quisas relativos a como exatamente esse Crédito Fis­
cal por Remuneração Recebida proporcionou fo mas 
importantes de reduzir· a pobreza entre as cria ça~, 
promovendo :um progresso notável entre as fammé s de 
trabalhadore~. Houve inclusive aumento do núme 'o de 
famílias que: se dispõem a estar trabalhando m is e 
com maior remuneração, beneficiando os jovens. 

Ora, eStou sugerindo que haja maior atenção para 
esse tipo de Instrumento, porque receio que aquelE aqui 
proposto nãó seja o melhor desenho para a finali jade 
a que o Senador Osmar Dias se propõe, com a qual 
comungo. Então, faço essas restrições, mas ~ itero 
que não impbdirei a votação de todos aqueles qu 9 de­
sejarem votar favoravelmente à proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - C nce­
do a palaVl'Ci ao Senadbr Pedro Piva, para encami har. 

O SR: PEDRO PIVA (PSDB - SP. Para' nca­
minhar.) - Sr. Presidente, pelo PSDB, voto ·sin ., de 
acordo com o projeto do Senador Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O 
PSDB encaminha o voto ·sim·. 

Está ~mcenrado o encaminhamento de vc ação 
da matéria. 

Sobré a mesa, requerimento que ser lido 
pelo Sr. 12• Secretário em exercício, Senador arlos 
Patrocínio; 

! É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 341, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos lermos do art. 300, XV, combinado com o 

art. 312, alínea b, do Regimento Intemo, rE queiro 
destaque para votação em separado do art. T,1 do 

Projeto de lei do senado nº. 142, de 1995, para ade­
quação ~o disposto no art. 9º da lei Complementar 
nº 95, de 1998. I 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1998 - Os-
mar Dias.' f . 

O SR: PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo-
tação,o requerimento. I . 

Os 'Sns. Senadores que o aprovam queiram 
I . 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. ..' I' ., 
O dispositivo destacado será votado oportuna-

mente, i 
Passa-se à votação do projeto, sem prejuízo 

das emendas, da subemenda e do destaque, 
~ I 

Em votação o projeto. . 
I 

Os Sns. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. . 

Passa-se à votação o art. 72 do ~rojeto desta­
cado, para adequação ao disposto no ,art. 92 da lei 
Complementar nº 95, de 1998: i 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT - RS) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
do a palavra a V. Ex!. : 

A SRA. EMILlA FERNANDES (BIÓcoIPDT - RS. 
Pela ordem: Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, como havia um pequenO tumulto no plenário, 
não ouvi direito o destaque que o Senador Osmar 
Dias solicitou; 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo ~elo) :- Sena­
dor Osmar Dias, V. Ex! deseja esclarecer o que vai 
servotado? .] . . 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi­
dente, a nova legislação não permite que constem 
as expressões 'Revogam-se as disposições em con­
trário·. Estou solicitando a .votação I em separado 
exatamente para excluí-Ia, tendo em vista que é ne-

. cessá ria a: citação das leis a que se felerem as dis-
posições em contrário. I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O artigo 
que está sendo votado em separado,! se for mantido 
no texto, encerrará um erro técnico, qual seja o de 
continuar com a. redação "revogadas las disposições 
em contrário·, sem enunciar quais são. A rejeição do 
art. 7º permitirá que o erro técnico seja: evitado. 

Em votação o art. 7º. ." . 
Os Sns. Senadores que o aprovam 'queiram 

perm~necer sentados. (Pausa.) 
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Rejeitado. 
," O art.,7º será suprimido,do projetp"T~'. /', 
" ,- Em votação a Emenda riº 1 - Plenário, com pa-
recer favorável.' . '1fIi'-~!~' 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
"permanecerséntados. (Pausa,) , 
o:: ,- Aprovada. " . ' . 1 ,~'-' 

, " ,. ',Em votação a Emendan2 2 .:,. Plénário, sem 
',préjuízo da subemenda. ,'" .••. ;. 
: '; ,,Os Srs: 'Senadores q'ué a aprovam queiram 
pélTi1anéCer séntados.(Pausa'.) '''. 

Aprovada. 
Em votação a subemenda à Emenda nº 2 -

'''PIÉmário. . ". ,. . " 

') " .. ,Os Srs, Senadores que a aprovam queiram 
: permanecer sentados. (Pausa.) 
" " , Aprovada. 
'.:, ' Fica prejudicado o Projeto de Lei do Senado n2 

: 1,43, de 1995; que tramita em conjunto.' 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

, ção. final. 

São os seguintes o projeto, as emen~ 
das e a subemenda aprovados: -

, ' PROJETO DE LEI DO SENADO 
N!! 142, DE 1995 

Cria o Programa de Estímulo ao Pri­
meiro Emprego - PEPE e dá outras provi-
dências. ' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica criado o Programa de Estímulo ao 

Primeiro Emprego - PEPE, de âmbito nacional e vin­
culado ao Ministério do Trabalho, com o 'objetivo de 

,proporcionar o desenvolvimento das oportunidades 
de trabalho à população compreendida na faixa etá-
ria de quatorze aos dezoito anos. . 

Art. 29 Para os fins previstos nesta Lei, consi­
dera-se: 

I - empregador: a firma individual ou societária', 
que assume o risco de atividade econômica urbana 
ou rural, com fins lucrativos ou não; 

11 - empregado: aquele que presta serviço de 
natureza urbana ou rural a empregador, sob subordi­
nação e mediante remuneração deste, em caráter 
eventual ou não. 

Parágrafo único. Àqueles definidos no parácra,­
fo único do art. 15, da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 
1991, será dada a mesma conceituação constante 
do inciso I deste artigo. 

. Art. 32 Ao empregador que admitir empregado 
enquadrado no disposto pelo art. 1º desta Lei, fica 

assegurada, mediante lei específica,a compensação 
da totalidade do valor das parcelas devidas' nas con­
tribuições ao Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
'- FGTS, relativas aoemprégado contratado nos ter­
mos desta Lei, a ser abatida'do recolhimento tributário 
na forma seguinte: " '-"";. 

I - 50% (cinqüenta por cento) do recolhimento 
'da contribuição de que trata a Lei nº 7.689, de 15 
de dezembro de 1988; 

11 - 50% (cinqenta por cento) do ,recolhimento 
do imposto de que trata a Lei n2 8.541, de 23 de de­
zembro de 1992. 

§ 1º O benefício de que trata este artigo será, 
sempre, limitado a um número de empregados equi­
valente a 25% (vinte e cinco por cento) do totª1 de 
empregados registrados na empresa. 

§ 22 , Para os fins de compensação previstos 
neste artigo, 'caberá ao empregador inscrever-sejun­
to ao órgão gestor do Programa. 
, .§ 3º A .. renúncia decorrente da aplicação' do 

presente artigo será computada no orçamento da 
União. , .. , 

- Art. 4º' Ao empregado' ~dmitido nas condições 
previstas 'nesta lei ficam ássegurados ós direitos 
constitucional e legalmente aplicáveis, especialmen­
te os previstos nos arts. 7º e 227, da Constituição 
Federal, e arts. 60 a 69, da Lei nº 8.069, de f990. 

•. ~ ~ r 

. 'Art: 52, Para fins de desenvolvimento profissio­
nal, são aSseguradas vagas nos estabelecimentos 
de ensino criados, organizados e administrados pe­
las Confederações Nacionais de Empregadores, 
àqueles empregados participantes do Programa de 
Estímulo ao Primeiro Emprego, dentro da àrea aná­
loga à de s'u'a ocupação. 

Art. 62 O Poder Executivo regulamentará a pre­
sente lei no prazo de 90 (noventa) dias da sua publi­
éação, produzindo efeitos ti partir do ano subse­
qüente ao de sua regulamentação. 

(*) Art. 72 .......................................................... . 

EMENDA N2 1 - PLEN 

Dê-se ao art. 32, § 12, a seguinte redação: 

"Art.32 ............................... , .............. .. 

§ 1º O benefício de que trata'este arti­
go será, sempre, limitado a um número de 
empregados equivalente a 10% (dez por 
cento) do total de empregados registrados 
na empresa." 
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EMENDA Nº 2 - PLEN 

Dê-se ao art. 52 a segúinte redação: 
0,1' .. 

: "Art. 5ºPara fins de desenvolvim~nto 
eduqacional, 'a.0s empregados participa htes 
do f?rograma de Estímulo ao Primeiro Em­
preg'o é assegurada jornada de trabalh .re­
duzida, de acordo com regulamentaçã do 
Poder Executivo, devendo ser matricul dos 
em I estabelecimentos de ensino pút icos 
e/oJ em estabelecimentos de ensino cria­
dos. organizados e administrados elas 

,Confederações Nacionais ,de Empre! ado­
res,: de acordo com suas necessidade pe-

I ' 
dagógicas.. . " 

, § 1º o,s empregados participant. s do 
Programa de Estfmulo ao Primeiro Em rego 
deverão ser matriculados em estabelecimen­
tos de ensino públicos de1º Grau, se rllo ti­
verem completado a educação fundampntal, 
até la oitava série do 1 º Grau. 

i § 2º o, Ministério do Trabalho e p, Mi­
nistério da Educação e Cultúra deverão fis­
calizar, conjuntamente, o cumprimen o do 
disposto no parágrafo anterior, bem cc mo a 
freqüência e desempenho dos empre ados 
inscritos no Programa. 

I § 32 o, prosseguimento de estudDS de 
aluhos que tenham concluído curs s de 
educação fundamental orientar-se-á pela 
Lei de Diretrizes e Bases da Educaçi o, de 
acordo com regulamentação do Poder 
Ex~cutivo;" 

I . , 

SUBEMENDA À EMENDA Nº 2 - PLEN , , , ' 

Dê-sé à Emenda nº 2, de plenário" a SE Quinte 
redação: : , 

"Art.5º .............................................. . 
§ 1 º o,s empregados participan es do 

Programa de Estímulo ao Primeiro Er prego 
deverão estar matriculados em estapeleci­
mentos de ensino público de 1 º G au ou 
erl, cursos e exames supletivos do ~nsino 
fuhdamental, se não tiverem comple aeio a 
educaçãO fundamental, 'até a oitav! série 
do 1º Grau. 

................................................. ! ••••••••••• 

(*) É o seguinte o artigo rejeitadc : 

Art. 7º Revogam-se as disposições em co trário. 

É o seguinte o item prejudicado: 

-5- '( 

PRo,JETo, DE LEI DO SENADO, Nº 143, DE 1995 
! ,) [:'I'(Tramitando em'conjunto co~ o . , 

Projeto de Lei do Senado n2 143,de 1995) , , 
p ; I':~-;' ""I '.;. 1.._ '" 

Discussão, em turno, único, do Projeto 
de lei do Senado nº 143, de 1995, de auto­

,."riado Senadoro,smar Dias, qu~ concede in­
, centivo tributário ao empregad~r participante 

... do,Programa de Estímulo ao Primeiro Em­
pr~go - PEPE e dáoutras prov1idências. ',;" 

o, SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Item 6: 
,"~ " I 
PRo,JETo, DE RESo,LUÇÃo, N!l28, DE,1998 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução nº 28, de 1998 (apresentado 
pela 'Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão'de seu 'Parecer nº 174,de 
1998, ',Relator. Senador Jefferson Peres), que 

, autoriza o Estado do -Rio Grande do Norte a 
contratar operação de' refinanciamento de sua 
dívida, consubstanciada no contrato de confis­
são, promessa de assunção, çonsolidação e 
refinanciamento de dívidas, celebrado com a 
União, em 26 de novembro de ~997, no âmbi­
to do Programa de Apoio à Reestruturação e 

'. ao Ajuste Fiscal dos Estados. j 
Para esclarecimento da Casa, seria 

'necessário indicar que o valor da drvi~a a 
ser 'adquirida pela União é de 
R$57.272.678,32 (cinqüenta e sete milhões, 
dtlzentos e setenta e dois mi'l, seiscentos e 
setenta e oito reais e trinta e dois centavos), 
do qual será deduzida a parcela de 
R$792.756,95 (setecentos e noventa e dois 

I 

mil, setecentos e cinqüenta e seis reais e 
noventa e cinco centav~), .torrespondente 
ao subsídio concedido pela União aos Esta­
dos, nos termos da legislaçãq em vigor. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas 'nos 
termos regimentais. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. I 
Em votação. 
o, SR. BERNARDO, CABRAL (PFL - AM) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para encaminhar. 
o, SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-

do a palavra a V. ExlI., ' 
o, SR. BERNARDO, CABRAL (PFL - AM. Para 

encaminhar a votação. Sem revisãb do orador.) -
Tendo sido solicitado pelos eminentes Senadores e 
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Senadoras presentes, quero dizer que a aprovação 
será unânime em homenagem a V. Ex!!. ' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Agrade­
ço a homenagem da Casa, pois, apesar de adversá­
rio do Governador do Estado, não sou adversário do 
Estado do Rio Grande do Norte. 

Em votação o projeto;' , 
Os sffi: Senadores que o aprovam queiram - ., 

permanecer sentados. (Pausa.) . 
Aprovado. f, .. " 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final. . , ., ~ 

É oseguinte o projeto aprovado: 

I j~ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 28, DE 1998 
'. . I - i ' 

Autoriza o Estado do Rio Grande do 
.. ( Norte a contratar operação derefinancia­

mento de sua dívida, consubstanclada no 
contrato de confissão, promessa de as­
sunção, consolidação e refinanciamento 
de dívidas, celebrado com a União, em 26 
de novembro de 1997, no âmbito do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e 110 

Ajuste Fiscal dos Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado do Rio Grande do Norte au­

torizado a contratar operáção de refinanciamento dle 
sua. dívida, consubstanciada no' oontrato de confis­
são, promessa de assunção: consolidação e refinan­
ciamento de dívidas Celebrado com a União, em 26 de 
novembro de 1997, no âmbito do Programa de Apoio 
'à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

• Art: 22 A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

," •. j .. ~ I 

a) valor da dívida a ser adquirida pela 
União: R$57.272.678,32 (cinqüenta e sete 
milhões, duzentos e setenta e dois mil, seis­
centos e setenta e oito reais e trinta e dois 
centavos). Deste valor será deduzida a par­
cela de R$792.756,95 (setecentos e noventa 
e dois mil, setecentos e cinqüenta e seis 
reais e noventa e cinco centavos), corres­
pondente a subsidio concedido pela União 
ao Estado nos termos do art. 32, §§ 22 a 42, 

da Lei nº. 9.496, de 11 de setembro de 
1997,'· sendo refinanciada' apenas 
R$56.479.921,47 (cinqüenta e seis milhões, 

. quatroCentos e setenta e nOve mil, novecen-
- ,,' tos e vinte e um reais e quarenta e sete cen-

. tavos),conforme discriminação a seguir: 

" 

" , 

1- R$16.130.312,27 (dezesseis milhões, 
cento e trinta mil, trezentos e doze reais e 
vinte e sete centavos), relativo ao 'Saldo de­
. vedor dos empréstimos junto ao Banco do 
Brasil S.A., em 29-7-97; . , 

11 - R$40.349.609,20 (quarenta milhões, 
trezentos e quarenta e nove mil, seiscentos e 
nove reais e vinte centavos), correspondente 
ao saldo devedor junto à Caixa Econômica 

, Federal, em 28~lo-97, exceto a operação rela­
tiva à lintla lido Voto CMN 162/95. 

b) encargos: '. 
~ juros: seis por cento ao ano; 
- atualização do saldo devedor men­

salmente pelo IGP-DI; . 
c) prazo: cento e oitenta prestações 

mensais e consecutivas; 
d) garantias: receitas próprias do Estado, 

transferências constitucionais e os créditos de 
que trata a Lei Complementar nº. 87, de 1996; 

e) condições de pagamento: 
- .amortização extraordinária: no valor 

. de R$11.295.984,29 (onze milhões, duzen­
tos e noventa e cinco mil, novecentos e oi­
tenta e quatro reais e nove centavos), com 
recursos provenientes· da alienação das 

, ações da COSERN - Companhia Energética 
do Rio Grande do Norte; 

- amortização: em parcelas mensais, pela 
tabela price, limitadas aum doze avos de treze 

.; por cento da Receita LIquida Real do Estado. 

§ 1 9 A União se compromete, a refinanciar ao 
Estado () saldo devedor do contrato de abertura de 
crédito, fir mado junto à CEF, ao amparo do Voto 
CMN 162/95, linha de crédito li, referente ao Progra­
ma de Desligamento Voluntário - PDV, no montante 
de R$40.000.000,OO (quarenta milhões de reais), 
conforme a Resolução nl!. 110, de 1997. 

§ 22 O descumprimento pelo Estado do Rio 
Grande do Norte das obrigações constantes do 
contrato de refinanciamento, incluindo atrasos de 
pagamentos, assim como das metas fiscais e fi­
nanceiras, acordadas em seu Programa de Rees­
truturação e de Ajuste Fiscal, implicará, enquanto 
persistir o descumprimento, a substituição dos en­
cargos financeiros referidos no caput por encar­
gos equivalentes ao custo médio de colocação da 
divida mobiliária federal, acrescido de juros de 
mora de um por cento ao ano, e a elevação do !i_ 

mite de -dispêndio para dezessete por cento de sua 
Receita Uquida Real. 



'. 

.' i 
Maio de 199.8 1

. 

", . ',', 'I, "o" • 

.. :Art~ .. '3g:t:staResolução entra em vigor na 
'~s'Ua'pÜblicãção,' . 

-,; -:.~,:.;: .:-":,.:.-".:' .... ~.,.','~ i"~ ',' i;' -' , . 

· , .",0 SR;PRESIDENTE,(Geraldo Melo)-Ite 7: 

'",·_"::::JVi::rta~º,,e'm'tumô-úniCO, . do Req eri­
mentonR 153, de 1998, do Senador Ped Si­
mon! SOlicitando; nos termos regimenta' , a 
cria~o de !Jma. Comissão Especial Tem rá" 
ria, Composta de onze membros titula s e 
igual número de suplentes, para, no praz de 
cent/> e vinte dias, estudar as causas d de­
semprego e do subemprego no Brasil, e o ere­
eer proposições visando o equacioname to e 

. solução desse problema, segundo os pri IplOS 
. contidos no ar!. 170 da Constituição Fede . 

Em votação o requerimento. 
. O SR;PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre­

sidente, peço a palavra para encaminhar. . I . 
.' O SR.:PRESIDENTE (Geraldo Melo) - C 
do ~.palavraaV. EJcI!. ..' 

O SR; PEDROSIMON (PMDB - RS. Pa en­
caminhar. ~em revisão do orador.) - Sr. Presi ente, 
S~. e Srs; Senadores, felicito o Senador G raldo 
Melo, que ~reside esta sessão, por concluir a uta. 
Não imaginava que, a esta altura, às 21 horas, com 
uma tarde tão tumultuada, chegássemos com ta fe-
licidade ao término da sessão, votando todas as té-
rias. Louvo Y. Ex!', Sr. Presidente. Essa minha i iciati­
va visa à criação de uma comissão especial que eba­
terá com p~fundidade a questão do desemp o no 
Brasil. Felicito V. EJcI! e esta Casa por estarmos aqui, 
às 21 horaS, cumprindo nossa missão. Quando . Ex!! 
disse que iríamos votar toda a pauta, não ac itei. 
Fico emociÇnado em vê-Ia esgotada com uma atéria 
- não por ser de minha autoria - tão import nte e 
significativa como a criação de uma comissã que 

· vai debater o problema do desemprego. 
. Meusi cumprimentos e meus agradecime tos a 

· V.ExII. . 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A rade­

ço as felicitações de V. ExII, Senador Pedro Si on. 
Declaro, com toda a sinceridade e com mais 

absoluta veracidade, que isso não teria sido p ssível 
sem a colaboração de V. Exªs. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminh r,' 

. v ;iij. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - once­
dO a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT ..,. SI". 
·Par.aericalninhar.Sem reyisão do orador.) - r .. Pre­

sidente;Sr-s. e Srs. Senadores, o BlOco da. posi­
çãomanifesta~se favoravelmente à forma o de 

i 
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. uma;.comissão para estudár ás causaS dodesem-
prego'~'propor medidas. I 
. ' 'Cumprimento' o Senador: Pedro' Simon, apóío 
. inteiramenté essa comissão e desejo que ela traba-

~ ;.'::. ~. . . . . 

lhe da melhor maneira possível. , 
. • ~" t ," . - , -" . I 

Sr. Presidente, há um requerimento de minha 
autoria, assinado por quase todos os Srs. Senado-I . , 

res, no sentido de formar uma comissão de sete 
membros para, no prazo de 90 dias, ,examinar as 

.' I . , 
causas e aS maneiras de erradicar a pobreza nó 
Brasil. Eu havia considerado a possibilidade de 
juntar as' duas comissões. O Senador Pedro Si­
mon, porém, avaliou' que seria adequado realizar 
uma de' cada vez, e aceitei a pond~ração de S . 
Exª. Essa outra questão é tão importatlte que quero 
dialogar com a Mesa e com as Lideranças sobre .a 
melhor oportunidade de envidar todos os esforços 
para a realização dessa comissão que

l 
requeri. 

Neste momento, então, registro 10 meu apoio 
para a comissão que examinará a questão do de-
semprego .. ' i 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
agradece a compreensão de V. Ex!!, Senador Eduar­
do Suplicy, pois haveria uma dificuldade regimental 
para apreciar esse requerimento, tendo em vista que 
ele não estava em pauta. V. Ex!! pod~ contar com o 
apoio da Mesa para que,' na ocasião em que a Casa 
julgar mais oportuna, o seu requerimento seja inseri-
do na Ordem do Dia. i 

Em votação o requerimento, em tumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cat10s Magalhães) 
-Item 8: 

í 
Votação, em turno único, do Requeri-

mento n2 160, de 1998, do Senador Waldeck 
Omelas e outros senhores Senadores, soli­
citando, nos termos regimentais, a criação 
de Comissão Especial Temp6rária, compos­
ta de onze membros titulares 'e igual número 
de suplentes, para, no prazo de até 15 de 
dezembro do ano em curso, promover estu­
dos tendo em vista o exame de propostas 
de Reforma Tributária. i 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
. Apróvàdo. ' 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

I 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo MeIO) ·~·ltem 9: Nos temios do art. 315, combinado com a alí-

Votação, em turno único, do Requeri_. ne/3. c, do art. 279 do Regimento Interno, requeiro 
menta nl! 268, de '1998, do Senador Djalma adiamento da votaçãó âo··Reql.lérimenfO dê 119-'297, 
Falcão, solicitando, nos termos regimentais, de 1998, a fim de ser feita na sessão de 27 de maio 

de 1998. 
a criação de Comissão Especial Temporária, Sala das Sessões, 20 de· maio de 199B. _ Sér-
composta de nove membros titulares. e igual 
número de suplentes; para, no prazo de IIlO- 910 Machado - Djalma Falcão. 

venta dias, promover uma verificação in lOco O SR. PRESIDENTE (Geraldo· Melo) - Em vo-
dos efeitos produzidos pela atual seca que tação o requenmento de adiamento. . 
assola o Nordeste do Brasil. Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram 

Sobre a ~, requerimento que será lido pelo Sr. permanecer sentados. (Pausa.) 
12 Secretário em exe'rcício, Senador Carlos Patrocínio. Aprovado.. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 342, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com a alínea 

c, do art. 279 do Regimento Interno,. requeiro adia­
mento da votação do Requerimento nl! 268, de 1998, 
a fim de ser feita na sessão de 27 de maio de 1998. 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1998. - Sér­
gio Machado - Djalma Falcão •. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação o requerimento de adiamento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Requerimento nl! 268, de 1998, sai da Or­

dem do Dia para a ela retomar na data que acaba de 
ser fixada pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -
-Item 10: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nl! 297, de 1998, do Senador Ney 
Suassuna, solicitando, nos termos regimen­
tais, a criação de uma Comissão Especial 
Temporária, composta de cinco membros, 
para, no prazo de 30 dias, inspedonar, in 
loco, a distribuição de cestas básicas e de 
água, bem como o cadastramento; alista- \ 
mento e a operacioOéllização das,frentesde 
trabalho, nos Estados da Parafba, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Pernambuco, Piauí, 
Alagoas e Bahia. . 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
12 Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o s~guinte: 

. REQUERIMENTO NI! 343, DE 1998 . 

Senhor Presidente, 

O Requerimento n2 297, de 1998, sai da Or­
dem do Dia para a ela retomar na data que acaba de 
ser fixada pelo Plenário. 

O ·SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -
Item 11: 

• . ~1 

Vota~o, em turno único, do Requeri­
mento n2 323, de 1998, do Senador Sergio 
Machado, solicitando, nos. termos· regimen­
tais, a criação de Comissão Especial Tem­
porária, composta de onze membros titula­
rase igual número de suplentes, para, no 
prazo de cento e vinte dias, acompanhar as 
ações emergenciaiS do Governo Federal e 

. elaborar um plano de medidas permanentes 
a serem adotadas junto às áreas atingidas 
pelas secas no Nordeste. ~ . 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NI! 344, DE 1998 

Nos termos do art, 315, combinado com a alí­
nea c do art. 279 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Requerimento n2 323, de 
1998, a fim de ser feita na sessão de 27 de maio dá 
1998. " 

. Sala das Sessões, 20 de maio de 1998. - Sér~ 
. 910 Machado - Djalma Falcão. .. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo-
tação o requerimento de adiamento. ' 

\ , 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Requerimento n9 323, de 1998,· sai da Or­

dem do Dia para a ela retomar na data que acaba de 
seHixada pelo Plenário. . . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota-
da á matéria constante da Ordem do Dia. ' 
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Sobre a mesa, parecer da Comissão DireI ra Padre Paralso, Palmópolis, Pedra AZul, Rib do Prado, 
oferecendo a redação final do Projeto de lei do ~ e- ,RioVennel,ho, Rubim, Salto da Divisa',SaI[lta Maria do 
nado nº 116, pe 1992, que, nos tennos do art. ~ 20 SaRo, Santo AntÔnio Jacinto, ~nador Modestino Gon-
do Regimento Interno, se não houver objeção ~o çalves, São Gonçalo do Rio Preto, Serro, Tunnalina, Vir· 
Plenário, será lido pelo Sr. 1º Secretário em exe 'cl- gem da Lapa, da região do Vale dO Jequi)inhonha, no 
cio, Senador çarlos Patroclnio. Estado de Minas Gerais; e os Municlpios de Baixo 

~ lido o seguinte: • Guandu, Colatina, Unhares, Marilândia, Fj!io Bananal, 
São Domingos do Norte, Pancas, Sooretama, Alto Rio 

P~RECER Ne 282, DE 1998 Novo, Águia Branca; São Gabriel' da Palha, Vila Valério; 
(Da Comissão Diretora) JaguaJ'é, Manten6polis, Barra de São Fr.'1I1Cisco, Vila 

Redação final do Projeto de Lei do Pavão, Água Doce do Norte, Nova VenéCia, 'São Ma" 
Senado n: 146, de 1992 (nll 4.695, de 19 M, teus, Conceição da Barra, Boa Espe~ Pinheiros, 
na C~mara dos Deputados). Ecoporanga, Ponto Belo, Montanha, Mucurici e Pedro 

Canário, da região norte do Estado do Espírito Santo. 
A Comissão Diretora apresenta a redação f nal 

do Projeto de, lei do Senado nº 146, de 1992 (ne 
I' 

4.695, de 1994, na Câmara dos Deputados), que is-
põe sobre a i~lusão do Vale do Jequitinhonha do ~s­
tado de MinaS Gerais na área de atuação d~ S~r:>" rin­
tendência do Desenvolvimento do Nordeste - SU JE­
NE, consolid~ndo a emenda da Câmara dos Dep ta­
dos e procedendo adequação redacional na eme ta. 

Sala de IfIeuniões da Comissão. 20 de maio de 19~ . 

.' ~itll.7;a~iA '.',"""DI:."[ 
,Ri;UTOR 

-t-J ~,! lL,~_~1 
- -----"._- /' .. --.'-;.---' 

, 1 . 7,·'-

.(J.J<.-r-
I 

ANEXO AO PARECER Nº 282, DE 1998 

: Dispõe sobre a inclusão do Vai do 
Jequitinhon~ do Estado de Minas GE rais 
e de Municípios da região norte do E sta­
do do Espírito Santo na área de atu~ ção 
da' Superintendência do Desenvolvim nto 
do Nordeste - SUDENE. . , 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Para os efeitos da Lei nº 3.692, de 1 ~ de 

dezembro de 1959, é o Poder Executivo autori ~do 
a incluir na ~rea de atuação da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, os ~ uni­
cípios de Almenara, Araçuaí, Bandeira, Berilo, Ca­
choeira do Pajeú, Capelinha, Caral, Carbonita, Cha­
pada do Norte, Comercinho, Coronel Murta, Couto 
Magalhães de Minas, Datas, Diamantina, Divif ópo­
lis, Felício dos Santos, Felisburgo, Francisco Eada­
ró, Itamara~diba, Itaobim, Itinga, Jacinto, Jequit nho­
nha, Joaíma, Jordânia, Malacacheta, Mata V arde, 
Medina, Minas Novas, Montezuma, Novo Cru eiro, 

, I 

Art. 211 O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de sessenta dias. ' ' i 

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

, , , i 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 111 Secre­
tário em exerclcio, Senador Carlos Patrdcrnio. 

É lido e aprovado o seguinte: 
I, 

REQUERIMENTO NII 345, DE 1,998 

Senhor Presidente, i 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação, da redação final do 
Projeto de lei do Senado nº. 146, de 1992 (nº. 
4.695/94, na Casa de origem), de autdria da Sena­
dora Júnia Marise, que dispõe obre a' inclusão do 
Vale do Jequintinhonha do Estado de F).1inas Gerais 
na área da atuação da Superintendência o Desen-
volvimento do Nordeste - SUDENE. ,I. , 

Sala as Sessões, 20 dé maio de 1998: -.Fran­
celino Pereira 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Aprova-
I 

do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) , 
. Não !lavendo quem'peça a pala~ra, encerro à 

discussão. ' , ! ' 
Em votação. I ' 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) ~ Sobre a, 
mesa, parecer que será lido pelo Sr. 12 Secretário 
em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

, É lido o ~eguinte:' '. ,i 

, 

" 

'. 

-. 
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PARECERN°283, DK1998 
... ~ __ .: • o,, •• ': .r' "':" .: ',.', • 

" 

Da COMI~SÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E 
, 'CIDADANIA. às Propostas de' Emendas ,à 

Constituição n ° 2/95. que "altera dispositivos que 
menciona da Constituição, Federal", ',' nO 3/95, que 
"altera o art. 53 da ConStituição Federal", n° 10/95, 
que ('altera dispositivos' que' menciona da 

'Constituição. Federal"; nO 18/97, que "allêrà a 
redaçao da alínea 'd', do inciso xXxvIII. do art. 5° da 
Constituição Federar, nO 34/97, que "altera o art. 55 
da Constituição Federal", n° 9/98, que "altera o 
artigo 53 da Constituição Federal ", nO 12/98, que 

_< .. ::'acrescenta parágrafo aO artigo 53 da Constituição 
, Federal e dá outras providências ", n° 13/98, qUI! "dó 

nova redação aos pai"tigrafos segundo e' terceiro do .... 
art. 55 da Constituição 'federal e dá outras 
providências" e nO 14/98, que "altera o parágrafo 
primeiro do art. 53 da Constituição Federal". 

RELATOR: Senador JOSÉ FOGAÇA 

RELATÓRIO 

Vêm a esta comissão, . para exame, as Propostas de Emendas à 

ConstitiÍi9ão nO 219S/'âolIús~e:Sel'ííldorRo1'Íaldô Cunha,Lima, nO 3/95, de 

autoria do nobre ~enador Pedro Simon, e n° 10/95: do eminente Senador Ney, .. ' 

Suassuna, que tramitam conjunt~ente. A elas foram agregadas as Propostas 

,de Emenda à Constituição nOs 18 e 34/97 e 9,.12, 13 e .14/98, de autoria, 

respectivamente, dos Srs~ Senadores Ronaldo Cunha Lima, Carlos Wilson, José 

Serra, Bernardo Cabral e Odacir Soares. 



I 
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prévia, licença da Casa para o proce so criminal,e., ~indabusca estabelecer que 

a,ausência, de deliberação quanto lao deferime~t~ '~o pedido de ,lJ~enç~ "k<?r 
prazo ; superior· a cento e vinte dia do recebimento ímplica _ de.fe.r,~m~m.oJlg~ 
I" - . , 

solici~ação,·/N'a. ,condição de r l~t()r, Taprovamos a em.e!1da,' m~.dJ~n.le_ 

substi~utivo,., 'para retirar a poss ~ilidad<::,de o. parlament!J! rel!uf.l.ciaL~ 

imuni,dade"coilforme c~nstava daI ropostaoriginal, por e~te~dl?!":I!l0s 511:l~)~~; . ~ ~" , '. 

instit';1to ~não -,pertence' à "pessoa d parlamentar, ITlas. à, inst~t'l!ição do" :P.ºç!~~ 

Legis,lativo,~ i~r outro lado, acre céntamos. alguns artigo~ p'a.rl!. ~nfl!~~~r ~ 
difer1nciação que: deve' ~aver en~e a, autonom~a; do p~l~€?ntar .Jpor s.l!.a~ 

oplnip~s, p~l~vras·e .votos, e a evelntual utilização do m~da~o.pw~:q~eJ~~~,3a 
" . \ 

se.liyar do julgamento no caso de erpraticado crime c9m~n:t'.)..;..)r! ;C":2u,J~~~( 
I 

'. 1 ~~' .. ,fi 1 • .!'~ 1i.P' 01.; 

, 
A PEC n° 3/95, de au oria do Senador Pedro Sim()p, .. 9usÇ.,a ~li~~~ 

o art; 53 da Carta, referente às im' nidades parlamentares. Nesse sentido, rbtira 

a exigência constitucional de o pa lamentar somente pod~ ser:p~~cessado !com 
! , 

prévia licença de sua Casa, ? rela or da inicia~ivà"Seuador los~p~ll.tMmj.$.(), 

apro;vou a proposta mediante eme lda que modifica a redação ~() .cap,lI! I.~~,~' 

53, ~em, no e~~to, alterar-lhe c teor. Assim, enquanto J;l8, proposta ori~inal 
ficaya estabelecido que "os deput dos e seiladores(sãÓinviolãv~is, no exet;cício 

do rriandato, por suas opiniões, palavras e votos", a r~térid~11 ehleÍi~1 '~àMa 
I, 

a determinar que "os _Deputados e Senadores são -invioláveis porl suas 

opi~iões,palavras; votos e atos, decorrentes do exercíciocio-lmanciatc?~.i~J.s~o 
I , .' " • 

porque, no seu voto, o ilustre ~ utor do parecer considerou a ex~r~s.sã~;\::!10 

exercício do mandato" de clar€ za insuficiente; assim" para. evJtar) qu~l~u€?r 
equívoco, preferiu a expressão 'decorrentes do exercício'do'mandato"j" p~ 

qu~ à responsabilidade parlamentar possa abranger outros delitos,'- alértpdos 

':o!ltra a honra. '. I,,· ','.J 

-' 
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, .«;, ,_,; A;PEC.no, JO/9S',;ide autoria do Senador Ney Suassüna, altera o 

inciso-X do art. 29,~as alíneas:be c do inciso I do art. 102, a alínea a do inciso 

I·do·art. lOS:e a'alínea adoririciso'I do art. 108, todos da Constituição Federal. 

Acrescenta,iáinda;,um.§~·2~;ao art. 28, e um § 5° ao art. 32, ambos da 

Constituição, Essas alterações têm em vista, segundo a justificação da 

proposta~ "'''.'.:restabelecer' na', história brasileira o . princípio universal da 

igualdade de julgamento para crimes da mesma natureza, independentemente 

da· situação do acusado. Além do mais é mantida a soberania do júri popular 

parâ o veredito: . .'~, 'A justificação aind~ ressalta a,ue a proposta suprime a 

competência d:1·'Justiça em qualquer nível, para julgamento de crimes de 

responsabilidade, por esta matéria já estar sendo tratada na proposta de autoria 

do Senador Ronaldo Cunha Lima. A iniciativa foi aprovada integralmente 

através de parecer relatado pelo ilustre Senador Bernardo Cabral. 

•• 

• A PEC nO 18/97, também de autoria do Senador Ronaldo Cunha 

Liina, 'altera a redação da alínea 'd', do inciso XXXVIII, do art. 5° da 

Constituição Federal. 

, .. 
A PEC 34/97, de autoria do Senador Carlos Wilson, altera o art. , - , 

55 ,da Constituição FederaL 
........ j • I 

-, ~ .' -A PEC nO 9/98, do senador José Serra, cria interessante 

mecanismo. ISto é, pennite a plena instauração da ação penal, mas resguarda o 

'direito 'de ó Congresso Nacional, a qualquer tempo avocar o processo, podendo 

sust!:'lo' ou não. É importante notar que a iniciativa do recu~'so é privativa da 

Mesa ou de Partido Político. Com isso, assegura-se que a iniciativa será 

tomada' cora' maior responsabilidade. Ao Supr.emo Tribunal cabe : comunicar a, 

existência ào prct;esso; , 
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~_ ... - "-'~-F<'''' --~ -' "".- .... _-- -- _. ..1 ~'-"~.",,,-

• l ,i, ',rA;PEC n~, 12/98, de a"toria do. índito?,'Senador:Beniardo ,Cabral, 

cuida: d~' t~mancom os 'mesmos ob etivo~;. p:~~til1~,qtie D:p~tado '~u;;nJdor I ,' .. ',"" ... , - •. "'''1'''' 
que, t~1}Pacç@ni.~tidó . cFime I comur ,1, ;seja. nb~ah!lent~,proê~ssado; ',lntrodu.z,; 

I 

entretanto, ,u'iri interessarite elemen1 pnovo, que ,visa explicitar ,a'diferença entre 
" - J ' •• _,.,o..;.~. __ -~ ... ~ '"o, ~~ ~~'" 1 __ .. ' 

a :ativi~ade ripiéam~nte p<}f.lamenta "das, ati yi4~d~~~cotidifl~~s !fiço!rig~e~'r,~t~ó, 

cidadão, com a;expressão;'· .. ,.ou,q~aisquer,outros; orelativós:a'atos' estranhos) à ' 
~. ,~ • .., I: ." '" .~ .. - , - 1 -.-' 

ativi4adeparla:mel}t~r".:,-,j:':;' ,," (': :;'r"; ',' J:!~ i'I"r·" +~;l:i;i;" ~"l~i~'~rl;i:;,' 

; l" .1(, " ,;,AiPECn~ .l3/~8,. ta,rnl éiÍl, de au~0r.ia!do,Senad9(B,etnll!qoJ Cabral, 
! ,I ' . 

dá ,nr'a; reda9ão aos Parágrafos S! gundp.!? t!?t:.~.eir~. do :~;, S~ .paç.ol!~tjt1tiç~o 

Rederal e ~â:outtasprovid~_I!cias .. , :;,",'. !.. 'l~';:' ,i ';'~l'. ,:Ji:'.c,;.. .... '-i :·,.r, .>.1 

. APEC nO 14/98, de au~oria d<? .. Sena~~r, OdacirjSo;~s,~a!tira.:p 

parágrafo primeiro do art. 53 da Constituição Federal de modo a resn-tngir 

ape~as aos ;C"riine.s de calú~ia, inj fuia' e ·difamaç~o ~ ~xigênc!~ d,~ autorização 

das . ~espectivas . casa~> p~a o' julgai nento· de,. parlarn,en,tar pel,C:> ~ u~re~p rr,i~l!n.~l 
I 

Federal. 
'. '- . ·l.~ .. ' 

f9. . . 

Tendo em vista que as nove propostas tramitam conjuntamente, 
, I 

cabe-nos oferecer um único pare er. As PEC's nO 2 e nO 3 visam modificar o 
:j,f 'I,. ~·r~: V;. i j.,. ,'!:' i 

mesmo dispositivo, e a PEC ° 10 altera dispositivos diferentes, porém 
I ' 

relaÚvos a matéria correlata. Te das as alterações visadas são oportun~s, e, 
: h ~'i"''''~''" 

·confonne jácopinamos por ocasi ~o da relatoria à PEC nO 2195; que trata das 
, ! 
I . ' 

. imunidades parlamentares, é pre iso harmonizar o instituto em questão I"com 

,os apelo~ sociais cada vez'mai! crescentes no qu~ se refere à igualdade de 

dir~ito5 ' (om n+:l(;ão à.PE( nP HY95, emoora :nerecedora d~ tOdl).a~r~ço, 
: ' . . I' 

poi::. tesal.:;:. de umaqlitude d~ de::;prenduncnto c dignidadt: 00 Senarior 

" 

" 

-' 

" 
" , I 
"I 

;, 

j., 

1'-~ 
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. , . . . .' . . 
,. ~ • . f' . . . . 

RonáldõGiinha'Lima;"não'fôi'iícatada no bojo do substitutivo que optamos por-

apresentai; .i Airidâ que se 'âfin~' com o espírito contido no incis'~ XXXVIII do 

art. 5° da Carta,'já que busca estabelecer que mesmo aquel~s' a quem a 

, Cori~titúição' conceCle forôl'êspecialdevem ser julgados' pelo tribunal do júri 

qUando êómetem' 'c'rirries: ~âolôsos . contra a vida, não logrou, ao longo dos 

debates;" 'âpoi8~ríiajcíritárià:-~·0 mesmo' cabe' quanto à alteração do foro 

competente para processa~e- julgar os governadores de Estado é do Distrito 

Federal nos casos de crime comum em geral, malgrado o argumento de que, da 

. forma como está expressa a questão no texto constitucional, a Federação ficaria 

desfCl.voreeida~por' ter o legislador constituinte firmado o julgamento das 

citadas personalidades por um tribunal da União_ Conveniente, no entanto, 

",é o estabelecimento da prevalência da competência da justiça especializada 

" sobre a comum, nos casos de conflito de jurisdição. 

,. r " Reputó:ser' de grande iniportância conhecer o tratamento dado ao 

inStifutà -da imunidade parlamentar em outros países, através das suas 

~spectivas Constittiições, a saber: 

CONSTITUIÇÕES ESTRANGEIRAS 

"Art. 160 ' 

" "':1. .. Os Deputados não . respondem civil, criminal ou 

di!:'ciplinarn1ente_ pelos votos~' opiniões que emitirem nu excrc:cio das s..:~:; 

funçõe:s. 
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1 

.l 

, L;"; : ..qd~.sei,deti4pie!l;m~~q'i~~ip.;<ol~tOrlZ~ÇªR:c;lll: . 

Assembl ~ia';,~3:.I,~9: por-crime, punív l' ~Qm· p~na:~~mr~is~o;s_~pcr[i~r:.a t~ª.s;anre. . 
em flagrantepe.bto. ,.--,'j. _ ,"{'l '" • 'c' . ",,c .. ,;' 'o . ",,-' ',.{- ."" 'J ,,~ . '., .,-;,,; L.: ... ' ".,'.'. \".1 ,:., .. , .. I . ' ..... ~.'~- .... ".'.'-~ ,.,- ....... ,l..,J., .... "" •. _:.:.,I'!"~_: ...... ~,,. '." ... , .~,~.l-.,"·'C··'~"'M ~ .---~.' , . . 

I :,[;~:, • .'Movido.; procedim I1t<?:rsrirninah,·çqntra :\~J~'t~)'.º~P.!:l,~<!oo~~'~ .. 

ªcusado e.st~rid~finitiyarI1,ent~,sal.o !n~l,ç~o q~,;pJi~~IPuníY~Jóco.~ a.,)~n,~ . 
referi~a nO:I}~Jr;t~ro. ~ter9~,.~ASS l!lblé~aAedq~r,~:§~.:9J?eplltado4,~ye)?~ Jn~<?, . 

. I . . '. . . . 
ser suspenso, pªra efeitode,segui .. , ", ., 

- " ,r ,',,; 
, ' .. I.,.. ~ • 

Con~tituição.:_Espanhola o" .' 'f 
')<' ;>'i.;:,,;., : •. ~ ~;~·'i::r>J\.~'. J-;II, i.-,_' .~~::_l.'::'·~;';"'· ',-;-;, .;_." .•.... 

. r li'~ - ·~.:Art. ,.7.1 * .... ,t ''';,~'1.J f "'" \J~"rF)rt".11\ 'I .. ?~.:;, .. t1 ... ". ,'L f .... ~"J..', ~1;.ir'-.~" .. ··, :, . .,..... ... 
• , ...•. , • - ." . - .. ":" -- - - >'. '.. ._': . ..,,.. T"-

: .. .;)J :1,9s: ~ep'u~~:d.q~, ~ Se ;~qor~~ gÓ,~ll[ã~ i1~~~1el~b!l~i~ade -por ~ua~ 
opiniões manifestadas no exercíci de suas funções.·. , 

': i ::. ' . ,~ ~ .' ,10 ,I~ i~· n ~ 1.', ~, ..... i 4'<':' (f'r '.J .. I .~.. '.' (., . '.J. . . , , 
" '1 2. Durante o pe' odo de seu mandato os Deputados e 

. " .~~ r. t ' . ...: J ,:'" .I; ", ':. ",,:L J. ~:'"' . ~ t J t ,'h ~ , ~. • I'): . 

Senidores gozarão de im!J1lidade só p'oderão ser detidos. em caso de flagttante .1 .' .. < ••• "",',I'.:ii ·c.: "\"': .... ~ .-:1./"} ~] f(.~ <~"'. ~'~/.' m. ~ ... ·J',/'!~n· ~. '<, ..... <.';' '.':'. . .' 

delito. Não·,·poderão ser, p'roces ados sem . prévia autorizaçãodaCãInara 
• .• ~ ~!.~ , :'~. '"":':" •• ' -:~1{J .,.:.i) (I,~;: r:"~' ,~ ~,.~I""·'~ .!., ~ ~í 

respectiva. 
.. !' j •• ~'(; r. "",;11 ~..... 4:: .... ,'j' ~:" (,:~~';:.~ .. t"~rt~ .... : . '{t·.., 

3. Nas causas contra eputado~e Sen;Wores será competente Sala 
r .,:.,;. .~·I ........ ~..... ~ ,.,.. ~3'., :', .~' _ • .0 L"<:,- !...... .: . ..,..; ,I' I 

Penal do Tribunal Supremo. 
! t .... I . 

4 . » .................................................................... 
'; . ~,.J ~ '.' ... -" !~J ~:.F~~ ,~~ .•. ~ r-'l~.:~. ( i ~~,J1O,"1l .., Tr 1- ~ '. 

- I, 

, 

Con:stituição Francesa 

" Art. 26. Os me bros do Parlamento são ..invioláveis pelas 
, -1 t.:, '" ~ .•. : ". t.I)~,~.~ 

opiniões e votos que emitirem no xercício das suas funções.. .' .. '. J 
Durante' o período . as 'sessões, nenhum Deputado -ou Senadór . . '. '. .'. '. . ... ' ... , ........•. r''', 

·corr'.:iCionaL .ou ; sçc'dêtido " sem 
. I 

, 
i' 

. auC~nzaçãQ d~ re~pt:ctiva Câmal.l exceto em flagranted~lilú. 

I 



" 
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. ,.,., ~ , F oia do' períódoGdis' sessões, nenhum Deputado' oú Senador pode 

ser detido' sem aÍJtorizàçã6'-'a~ Mesada' Câmara a que perteti~e;' salvo em 

flagrante'" 'delito, . em caSÔ !dcf :'proéediménto autoriiado ou ,ié'rri" virtude de 

conde'nàção definitiva:. , ;;';l;~;, ",' ,', , 
, , 

Serão suspensos a detenção ou o procedimento', 'movido contra 

qualquermeritlJrê.i'do Parlairiento, se a 'sua' Câmara ass'im o solicHár." 
" , 

Coristituição'ltaliana " '! ,. ij " , 1 

"Art.68. Os membros dú Parlamento não, podem receber sanções 

pelas opiniões expressas e pelos votos emitidos no exercício de suas funções. 
J1 .' ,t' , . \ •.. ~ t 01 f r~ \' 

Sem' autorização das Câmaras à qual" pertence, niembro algum 

pode ser submetido a proce~so penal; nem pode ser preso, ou de qualquer 
- f- ". " ~ F • "1 : ; 

forma privado da liberdade pessoal; ou sujeito a perseguição pessoal ou 
. .' . ;.i" ,. . \'1 - .'/, 

domiciliar, salvo se surpreendido no ato de cometer um crime pelo qual é 

obrigat6rio o mandado ou ordem de Prisãri: l ( , .' 

Igual autorização é precisa para levar preso ou manter em 
.• t.. ~ ..:" \"..":, 

detenção um membro do Parlamento em execução de uma sentença mesmo 

irrevogável. 

Art. 69. Os membros do Parlamento têm imunidades estabelecidas 

pela lei." 

.' -" ~ ,;,"" 

Constituição ArgentiJlla 
'J -, 

"Art. 60. Nenhum membro do Congresso pode ser acusado, 

interrogado juêhclalmeme, .nem molestadopeias o?iniões ou disc.ursos que 

I!nl:~:!' descmpenhàiickl'.5eu manc:iatode Ie&~!aâor. 
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,~. 61. Nenhum Se 
.. """ ...... ... .- ' .. . . i 

or oupep~,~~dp,~ .. <;l~sde o dill ge sua eleição 
I 

até o térn:t~qO,dose.feitos desta .. ' pode .~er I>,r!!~~!-,'exc,et~ no cas~, de I ser 

surpr~endid~:jt;m flagrarlte na exe ~~~o d~ algw c:i~e .qlJe ,.p~e~eçap~~.f de 

mort~, infamante, ou outra atliti a, do que se dará conta à:,Câmara ,com a 
I ' ' ,. ' . 

informação s~ári~ do .fato. '''''!- . S ;",~ ' .. ',' c:', 

.. Art.62. Quando se presentar ql,lei~a"por escrito nas .justiças 
_~I, ".~~ , ~J"" .• ,~ 

ordi~árias contra qualquer Sena or ou Deputado, examinado o mérito, do 

sumário em juízo público, pode ' cada Câmara, por dois, terços de vltos, 

suspJnder de suas funções o· a· usado, e cólocá-Io à di~p~siÇã~' ~~ -[juiz 

com~etente.p,ara seu julgamento." 

•• , I ~ 
, ,,", ~ i 

"um of Rights" (Inglaterra) 
: ,'::--\ ., ': 

.. ;., 
• "<1'.: " , 

." ,i;: . '. ~~ 'I). v~-' 

"I, 9°. Que a liber de da palavra e os debates ou proc~ssos 
, .. l.l .. ~" . \ . , '. i' ,. "'... .j, . I 

'. 
parlamentares não devem ser s bmetidos a acusação ou a apreciação em 

ne~~m trib~~~l ou em q~i~~er I gar que não.seja o pariament~."" ," I· 
:1 

i ~lr~ ,~~ ,r 
Con~tituielo Ameriçanà ' 

'J ' ~ .'. ~ '> t ..... 

"Art. I, Seção 6. -.~" .i .. 

I 1. Os Senadores e epresentantes receberão, por seus seiiços, '-, .: .. 

rem~eração estabelecida por Je e paga pelo Tesouro dos Estados Unidos. '---; ....... '-........... 
I ----••. 

Durante as sessões, e na ida ou gresso delas, não poderão ser presos, à não 
. . ., I 

ser ~or traição, crime comum oU erturbação da ordem pública. Fora do recinto 
~ I 

das f2âmaras, não terão obrigaçã de responder a interpelação acerca de seus 

discursos ou dt~ ,ates." 
. . I 
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" 

Entendemos; assim,:qúe: 

, . 
. \' .',; ~::,' ,':< eÉ senso' ébmúm\ entte-lodas'as propostas; a par (dê ,reconhecere 

,'reafirmart'a 'Üwlbl~bilidadéJ por ôpiriiõés: r 'palavras';e" votos :d'e\'Deputados e 

, Senàdôre's, . retirà:r~aa 'COhs'dt~ição la imunidade que, rtão ,se, refira estritamente 

'·ads'·átós'da:vidápãrliurie·ntàr~'" .) i'i';/;'-,~, ',': t~1;)'.<·:;', f', ~;"{':,nc ' . 

. " .,'1 :'; .. 
•. " . ';". ~ .~' ; ? ", 

lI. Ê também unânime o·,'pro'pósito,de"mâri.ter'o Supremo Tribunal, 

Fed~ral como juizriatural dos membros de Congresso Nacional que tenham 
•• I \ 

, -. '{ 

. : .... '. "'-" ' , .. ,' '. . _ ç,.::, .: .... ~. .r~-;:;" 

I1L Não é majoritária a proposta que visa a definição dos Tribunais 
. ,. o,">.' ~.t " -··:1..,,",-,.~· .. ,i., 'I:~ 3:> )ú .. ·.'i:t~f~l<f:f:,,·;·~,· I ... ~ .. )<! ..... ~ 
dos Estados como foro ,esp~cial para Gove~adores, de Estado, ~nesmo que tal 

.' '."~ j; ,. ~~ ..... ~ .. ,.:.... .;," '.~ .,~ .. ,~ ~rtT _~i.~. :j t' -

pi'op~sta suponha colocar o', S~peri()r Tribu~a'i, de: Justiça com? instância 
. .. . ' '" J < .' ,. ~. .... . t. .) ,',Lt.;., . ~ rj~,:_~;"~ .~~J ,:u<~,td ~'~ ~;Jf~.·· ) ;., t.: 'i't~J " 

recursal. 
.;:' .... '" .. ' .... " ~.~ ',.~'.~'" . ":~,"' .. ' " .... \,., ..... 

'IV. ,Ficou demonstrado que, sendo o' Supremo THbwial Federal 
',' 

fot~e~~ecial e' único, é também o'\iníéo Órgã~'judi6iãno étónipetentepara 
, • '. - • • • • • < .' , , 'T ,., . ~ 

atender , autorizar ou ordenar .as providências nécessárias aos fins probatórios 

perseguidos pelo inquérito polidal que depenil~ <,de autorização judicial 
. . .' . . 

(tendência sobejamente consagrada,ém,de,cisões 'da mais alta corte judicial do 

, país, 'o Supremo Tribunal Federal): " ': . ;., .:" ~. ~ , ,'\ '!\\ ., ",' . 
\ 

.' ~ . . , " ~. '. I oi <" ''! " '~J.~ t- . <. v' . ~,' ~ ~ oi- ~ ,:,' '. 

'. ' V. Mostrou-se controversa; verazmente, nos debates realizados na 
,'~ ~ •• ;, j" ·t···;.~·':J .. ~ ;. '., r "{ * . ··,~t rI . + •. 

,;:~Jmi5sJ .. fi", Constituição ~ Jusiíçã'do S~;:naâcFé'deial,'Qno$ depoinre,ntos qu'~ 

c~lnémos junto a~ut~i(l~ae~\r~ ~piC1iiiplitiiila, â tesedeqÚe'iu;{~Jng(eSso 
N~cional deve-se resguardar uma espécié de caráter recursal, conferindo-lhe 'o 
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,. - .. ~ ".' 

poder de' sustar' processos· cont 

iniciativa ficasse restrita à Mesa d 

Deputados;,:,~!;~~ri.adore,$! ai!1q~. ,qg~i ,/,~al 

Casa respectiva ou a Partido Político. . I 

I .l~ ,oi i.,: ,:. . ~.' , .' . 

VI. Restou induvido a, também, a preservação dasimuni~es 

fundamentais.: a liberdade de falar ê· q~ não ser Pr.~~o ,a ~ã9~er ,em flagrant,e de 

crime ina'fiançável ("freedom' m speech:~.,_~ ~:, .. ~~~freedom, from,:,m:re,~t"), 

, 'dad . d d d .. '1' . d I Imum es aceItas e a· ota as e to os ~s pal~e~clvl lza.O~, uma,v!:'~jque 

visarr assegurar as funções primor iais do exercíc~.o ~do mand~t~ parlameomr, ,i) 

que significa - na prática - no üc diz respeito i:1 esse aspecto, a sirqples 

manutenção' do atual texto da Con tituição. 

, oi. • • "lo ~" , • • •.• , • ~ •• ~. t I f' • 

VII. A adoção do trib nal do júri para o julgamen~ 'nos' caso, dos 

cnrnes contra a vida não logro apoio majoritário entre os membros da 
I 

Comissão de Constituição e Justiç . 

VIII. Ficou amplam nte d~monstrado que a imunidade fonnaI 
I 

pOd~ consti~ir-se em uma es ie de "escudo invisível da· impunid;de" t 

assegurando, ~a infinita trami ão dos ·pedidos de licença para . processar 
". -~. 

Depptados ou Senadores eventua mente acusados:~ práticas (estranhas ,I vida 

parl~entar) de caráter delituo , fazendo-se mi~~er uma solução paill o. 

intetmináv~l acúmulo de process s que se amontoamà'espera de uma ~efis,ão 
do plenário das respectivas Casas. I' 

IX, A fonna mais s mples e obje!iva de evitar que o maqdato 
• < • . , • • 

;,ad~mentar se trarisforinEl eú1 u instrumento protelatório ao pro~essc,~caime. 

Ulna- espécie de 'celUgio discarçad par&. a imp~(IiJadc, um obstáculo á J~s~iça, 
configura-se na definição temp ral da imunidade, isto. 'e, definindo I que 

I 

j 
/ 

,I 

~ ... 
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<~.'.: 

.... -
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is6mente'os',eventuàis delitos; praticados ,no ,real exerCício' do'"mandato (após a 

diplornição ):d~;erãoestar, ab~ibrigo dasimúnidades fonnalS,', ,i:':" 

•. I~ .' • . ~ •• - ~.". '.' , .1, .i~ I" I •• ' 1 

'; i:', ::'. ,ç.f,';'('.X:! 'A<demoHçâó dos"J"pilares ' culturais' ,'que','otêm sustentado 

deforrriações,'sóéiais':','como'J.: o 'patrirnóriialisrilo,' ,o-I,corPorativismo e' a 

autoproteçào de grupos que ocupam posições no aparelhos do Estado, padrões 

de comportamento que infelizmente grassam na sociedade brasileira'e da qual 

os Deputados e 'Senadores não estão iÍnunês;exige,em contrapartida, a firtnee 

saudável preservação' de suas iIístituições legitimamente'clelii0cráiicas - e tal é 

(:j. '.irtstituto da, 'inviolabilidade (imunidade triàteriai);~,que visa" garantir ao 
, ' , 

parlamentar o 'livre arbíttioe a mais absoluta isenção nasdecisãesque toma, 

'naS palavràS que' profere,'nàS'denUricias, 'que tem',a',obrigâção,'de, fazer e nos 
" , 

'votos' 'que-tem a 'responsabilidade de~emitir;' torna-se, ,pois, -imprescindível 

assegurar-lhe; no âmbito de sua; átuação' parlamentar. a: mais rtgorosa 

inviolabilidade do mandato, em termos civis e pena,is. 

, " I I •• " r;., ' I~! ......... ' - 'Lt 

__ . '" ", XI.' Faz-se ,importante salientar; ; que o membro, do Cõngresso 

• Nacional que por ventura estiver)icenciado do exercício do man~a~o l!ão leva 

'consigo a imunidÍlde .material- ou processual, já que a imunidade é um instituto 

por natufc:za vinculaUo à necessidadelde tutela-,clo liyre ,!! pleno exerc:ício da 

repr~sentação parlamentar~', 'I,." "",,' t' ,::;r 
. , 

~ ~ " ,-,-~. , f .. 

, 
,,' - '-1 

·t " t 
"- . ",,' " 

XII. Tomou-se claramente consensual a tese de que se faz 
f >~ - ~ ,":" /. ~ _,'. ,o' ~ . r' , .• .' '" 
n~é'ssário dai curso 'à instrução criminal antes de quakluerpedido de licença, 

-r-ri '\ ~ J •• i ("i ~ ., ~:--• .J! ,,~t~, j t - . '.~ ~ .... (,:. 

admitindo-se 'a defesa preliminar e o recebimento (ou não) da denuncla, 
, ' ;'""'j"' ~. : l._· '.- \..1' ~. oi ~ .j~,d, ... ~ '. ,.~: ... i .. · .. - .l: .~-- .... 'h -, ..• , 

evitando-se a"sim que - casos que não COTli1s~tm crmle, P'}!!' U1Lern respetro a 

íJlvialabilida~e dO li:;anci; .. ~ ".; !r~~::;L;;;l;~i; ::;~t 'Júu:>_çõ;;~ pé...m;neÍltJ~· <:. 
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inquinar O Deputado ou Senador 'entualmentei acusado de, resporisabilidade 

penal I ou civil, como eternas esp das de 'Dâmocles; , 'servindo. tambc5m, Jara 
, . 

filtrar! os pedidos de licença e faze do com que sejam remetidos às Casas
l 
do 

Congresso Nacional somente aquel s pedidos de'.ãlJtorização,com inteira razão 
! ' .. I 

de ser, isto é, ' cuja instrução tenha justifica~o a solicitada instauração,de'ação 
, 

penal. ,'c' ,-,,~, ,,',' ',.' ,': ,-,'::,',';" I 
. , ' " _ .. 

') .. ! '. ' ~ . -~' '." I.. 

PARECER, .. f, ... , ~ ~ . '. • ,- .-' 
i 

-•• 4 ~ • ~ ~,' '. I ~ ,", :' 

Ante o exposto, resolv mos oferecer substitutivo· para que as nbve 
: 'h ' 

iniciativas possam ser objeto de u mesma proposta. O parecer é,pormrto, 

favorável à matéria, nos tennos do eguintesubstittitivo: . '_ ' 

"'" . . ~~, 

N~l- CCJ 

ITUTIVO) 

Altera dispositivos da 
Constituição Federal. 

, 

I 

" 

As' Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
, I 

tennos do § 3° do art. 60 da C nstituição Federal, promulgam a seguinte 

emenda ao texto constitucional: _. __ _ 

Art. 1° O art. 53 da onstituição Federal passa a vigorar com as 

seguintes alterações: I 

"Art. 53. O~ Deput doe; f" ,Sen:1nOJt:,!' A(~ iTlvi,;I'~Vi~jS civil '! 

ptnaime&"lLC por surus üpi lÕI!S, paiavrac e W~lJS. 

I 

, -'.1;'" 

, .. , . 
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J;',:.::,;'i'i.: ."; §Ao :Desdea.· expedição', .do,' diploma, ,'-os membros do 
,.. ... ,. ,Congresso Nacionahlao'poderão ser presos, salvoem.-.fla:grante de 
", 'crimê'inà:fia~çável, nem processados crimimilmente,' sem Ilcença 
r'. :de suaCasâ,~por atos praticados após a diplomação. 

-\.~ ,,'.1; 

, 1-- 'i, • < . "' '. ' 
§ 2°,' O Supremo 'Tribunal Federal, recébida' denúncia após 

. defesa': preliminar; .~olicitará. 'à . Casá respectiva licença para 
i.~~taurar ,a,Ç.ão -peiúil:':1ehdo-se como concedida a solicitação se, no , 
praZo' de' cento e Yh.1!~Aias, contados do recebimento, não houver" " 
deliberàção. . 

, '§ jó. No caso ·ôe flagrante de crime inafiançável, os autos 
serão r~ritp-tid()s; dentr,o de viote e quatro horás, à Casa respecLiva, 
.para que;',pelo voto secreto da maioria de seus 'membros, resolva 
:sob~ a pnsãó. ,0""" ,',"'" , ",": 

. , 
. § ,4()· Os Deputados e SerÍâdóres somente serão su~trietidos a .. 

• . ... .•.. I •• 

Julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. ,.;: 
, , . 

, , . 
§' 5° Independe de; l~cepçâ, a ,abertura de inqu~rito contra 

membro do Congresso Nacion:al, devendo a autoridade competente 
tomar todas as medidas perti'fiéntes perante o Supremo' 'Tribunal 
Federal. 

§ .. 6° Os ºepu~os, e 'Senadores não serão o~rigados a 
testemunhar_sobre,info~~ões recebidas ou prestadas em razão 
do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram 
ou deles receberam informações. . 

,!-: •. ),.', §70 A"friciorpór~ção-ài Fôrças lArih~d~~ de Deputados e 

Maio de 1998 

.' 

". "". Senaddres"emborá.militarese~aindaAue ,em ,tempo 'de guerra,:' ". 
dependerá de prévia licença da Casa respe~tiva. 

, . . 
§ 8° Não gozam das imunidades do mandato os méplbros do 

Congresso Nacional licenciados. de seu exercício. . .' . 
... . ~l.j. . .., . ~ ... : t :,.,«:. _' :~f4 .. w ~ .~: \1'., ~ ~..;... .', .... ~ t .~ I 

\ 
\ 

\ . 

§ 9°, As imunidades de Deputados ou Senadores 'subsistirão ., .... : 
(lurante o ~stado de !>ítio. só podendo ser suspensas mC'diantf; c 

,. ~,);Ó de -:ic:;~ilerç-os dôs 'Inembros da Cllsa respectiva, n~~ casc~ (b 
1':, 
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, .. LU;' :?ra!':vàQOS JO .. do ,re~intú . 40 Cong~es~ü, :.que·sejanl 
. ',,' (:iJicompatíveis coma x"cuçãcidâmedieblJ' ,,'''; : .,':,' ' .', ,-.,' I 

.. , 
~ . . . 

. • ! • 

Sala das Comiss 

'JV' , .. 
'~ ',. 

Yfseni Vera 

z 

o ,l~ 
I"IY-V' 

.. lfia Maris~: 

.' . 
. .. ,. 

20 de ,maio de ·1996 '. I 

'I 

(' , 

/ 

/ 
/ 

, j 
-' , , 

.' 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O P re-rios. Sem essa autonomia, é impensáVel falar - se 
cer lido vai à publicação. em independência de poderes, independência 

Os Srs. Senadores Odacir Soares, Carlos Be- essa, infelizmente, de difícil concretização em 
zerra e Emandes Amorim enviaram discurso à nossa história. I 

Mesa para serem publicados na forma do disp sto Sr. Presidente, a autonomia a que laludimos, há 
no art. 203 do Regimento Intemo. que se dizer, não é absoluta, pois a Constituição de-

S. ExªS serão atendidos. termina, em todos os casos, sejam observados parâ-
O SR. :ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. metros estabelecidos na Lei de Diretrizks Orçamen-

Presidente, srªs. e Srs. Senadores, a imprensa ra- tárias, de iniciativa do Executivo e est~belecida de 
sileira tem, domo uma de suas constantes, o h bito comum acordo com os três poderes, prevalecendo, 
de criticar os gastos da União com o Poder Jud ciá- como ém tudo o' mais, o único poder representativo 
rio e, sobretudo, com o Legislativo. É o que, ais da Nação, que é o Legislativo. ! 
uma vez, ocbrreu, recentemente, com a votaçã da E desde o restabelecimento do régime demo-
reforma pre~idenciária. A crítica surge, via de r gra, crático em nosso País, com a promUlgação da Carta 
sempre que o Congresso é convocado, por inici tiva Magna em vigência, os parâmetros est~belecidos na 
do Executivq, para reunir - se, extraordinariam nte, Lei de Diretrizes Orçamentárias têm sido acatados 
ocasião em os gastos daí decorrentes são fo liza- pelos poderes Legislativo e Judiciário. I E, ano após 
dos com grarde realce e de forma insistente. ano, tem - se visto que a participação desses pode-

A análise é de todo improcedente, pois é otó- res no Orçamento é sobremodo reduzida, com varia-
ria a modesta participação dos dois poderes nos ção, ora para mais, ora para menos,1 de pequena 
gastos orçamentários. Essa persistente focaliz ção monta. I 
de nossa imprensa, no entanto, leva muitos bra ilei- A realidade brasileira, no entanto, obscurece 
ros à conclu'são de que se trata de importânci de esse quadro, pela falência de numerosos Estados e 
muito maior,porte e que deveriam ser reduzida em Municípios, do que' decorrem grandeá e evidentes 
face do desequilíbrio' de nossas contas, intem s e males para o Brasil. Aqui, um problema real e que 
externas, cdmo se despesas essenciais com a ma- precisa ser sanado de forma definitiva, a bem, so-
nutenção dai democracia fossem desperdício. bretudo, dos mesmos Estados e Municípios falidos. 

Não se perde pretexto algum para acusa ões E não há nenhuma dúvida de q~e a principal 
estrepitosas~ quer ao Legislativo, quer ao Judic ário. razão dessa situação de penúrià decorre da criação 
Quanto a este, é de recordar o alvoroço criad por de unidades e entes da federação sem a mínima ' 
toda a mídia com os gastos para construção de ova condição de sobreviver financeiramente. Esse, o ful-
sede para o Superior Tribunal de Justiça. Sem ntrar cro de uma questão que a todos veml preocupando 
no mérito dà questão, observo apenas que, e ins- desde há muito. Tal preocupação, infelizmente, não 
tante algum, a crítica, implacável, abrigou, em t ntas tem impedido que, a cada legislatura,1 multiplique -
páginas, a mínima alusão a autoria do projeto, o ar- se ° número de municípios sem a mínima condição 
quiteto Oscar Niemeyer, deixando de menciona que de autonomia, aumentando a contami~ação de Esta-
era um projeto de cara execução. Parece um ara- dos já praticamente falidos ou em difícil situação fi-
doxo aprovar - pela omissão - o projeto e, ao es- nanceira, Certamente, é esse um g~ande desafio 
mo tempo, çondenar tão veementemente sua e ecu- para o saneamento de contas dos Estados e Municí-
ção. Fica por demais nítida, portanto, a malíc a do pios. Constitui uma fonte de perda de recursos que 
copioso noticiário sobre o assunto. urge estancar, para alcariçar - se a d~sejável redu-

Com ábsoluta razão, o Constituinte de 88 reo- ção do Estado, como se fez, não faz 'muito, na Ale-
cupou - se :com a preservação do regime dem crãti- manha, limitando lá o que entre nós corresponde a 
co, estabelecendo, como pré - condição para o fiel Estados e Municípios, com resultados iOS mais bené-
exercício dI? princípio da separação e independAncia ficos para a economia daquele país. , 
dos poderes, a autonomia financeira dos po eres Infelizmente, esse problema, qu~ vemos focali-
Legislativo ;- abrangendo além do Senado Fed ral e zado, mais de uma vez, na imprensa, pelo advogado 
da Câmara dos Deputados, o Tribunal de Cont s da Dr. Yves Gandra Martins, permanecei desconhecido 
União - e Judiciário, integrado pelo Supremo ribu- - ou esquecido - tanto por nós do Legislativo, quan-
nal Federal,', Superior Tribunal de Justiça, Justi a Mi- to, sobretudo, pelo Executivo Federal! Questão que, 
!itar, Justiça Federal, Justiça Eleitoral, Justi do infelizmente, além da ruína de Municípios de Esta-
Trabalho e' Justiça do Distrito Federal e dos T dos, totalmente insolventes, possibilita confusão com 

I 
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a autonomia financeira acertadamente assegurada rios de distribuição do FPM, atribuindo aos municí-
pela Constituição ao poderes Judiciário e "Legislativo. pios mais carentes parcela maior na partidoacão 
Essa confusã~, por sua vez, ori$jina equívocos em dos recursos. 
camadas da opinião pública; já-prejudicada por críti- Por isso mesmo, com vistas a exercer m~lIor 

-cas improcedentes, e tantas vezes maliciosa, da im- pressão e agilidade no encaminhamento do projeto 
prensa, sempre mais célere em investir contra pode- em plenário, prefeitos do Brasil inteiro estão reuni-
res denominados desarmados, aos quais é mais fácil dos desde o último dia 18 aqui no Distrito Federal, 
criticar e acusar. sob o mote da "Marcha a Brasnia em Defesa dos 

Uma forma de diminuir as críticas seria fazer Municípios", promovida pela Associação Municipalis-
maior apuração e divulgação da participação per- ta Brasileira. Estimamos cerca de 2.000 Prefeitos 
centual dos Poderes Legislativo e Judiciário na presentes, para cuja soma o Estado de Mato Grosso 
despesa orçamentária, pois a despesa total do pri- contribui com o nada desprezível número de 70 ad-
meiro corresponde a cerca de 0,5% do total do Or- ministradores municipais, sob a liderança da Asso-
çamento da União e a do segundo, a cerca de 2%. ciação de Municípios de Mato Grosso. 
Divulgar esses dados seria, pois, uma forma de re- Na qualidade de intransigente defensor de uma 
bater comentários, quase sempre injustos, feitos a política nacional descentralizadora - que delegue 
esses dois poderes. aos Municípios não somente maiores encargos e 

Já quanto aos demais problemas decorrentes atribuições sociais, mas também paralelamente 
de uma situação de fato, surge a necessidade de maiores parcelas da receita nacional -, não posso 
um controle social mais efetivo, de fiscalização efi- deixar de expressar minha solidariedade e meu 
ciente e de maior rigor no disciplinamento das pro- apoio à tão oportuna iniciativa legislativa, cuja inspi-
postas orçamentárias estaduais e municipais. Só ração finca raízes na mais autêntica das formas de 
dessa forma poderão ser corrigidos os abusos ge- lealdade aos princípios federativos de nossa Consti-
neralizados em Municípios e Estados do País. Se- tuição. Nesse sentido, a aprovação do FPM deve ser 
ria uma forma de tutela federal que estipularia limites entendida como questão de honra para todos aque-
quantitativos para as despesas com o Legislativo e o les que tomam a causa municipalista prioridade polí-
Judiciário locais." tica e ideológica. 

Sr. Presidente, essas são algumas sugestões 
que, consideramos, devem ser examinadas, cuida­
dosamente, pelo Poder Legislativo, que poderia fi­
xar, por legislação competente, percentuais máxi­
mos diferenciados da receita corrente de acordo 
com características específicas, como, por exemplo, 
população da unidade; considerando, ainda, nessa 
fixação, o grau de receitas próprias arrecadadas por 
cada ente, como sugeriu em trabalho recente, o Dr. 
Eduardo Andres Ferreira Rodriguez, Consultor de 
Orçamentos desta Casa. 

Era o que eu tinha a dizer. 
O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) -

Sr. Presidente, Sr!s. e Srs. Senadores, nessa sema­
na, a Câmara imprime velocidade em sua atividade 
legislativa e, finalmente, remete à discussão em ses­
são plenária projeto que prevê aumento de repasses 
constitucionais e delega maior autonomia financeira 
aos Municípios brasileiros. Trata - se, especifica­
mente, de projeto de lei complementar que desfaz 
distorções na lógica distributiva do FPM, Fundo de 
Participação dos Municípios, que tanto vem flagelan­
do as cidades mais pobres do País. Na ordem do 
dia, tal projeto, que tem autoria do nobre Deputado 
Júlio César (PFL - PI), estabelece alteração de crité-

i, i;, I" ,i. i, 

Sr. Presidente, não é de agora que venho in­
sistindo na necessidade de o Brasil proceder a refor­
mas radicais no domínio dos sistemas fiscal e tribu­
tário. Desde quando desempenhei as funções de 
Prefeito de Rondonópolis e de Governador do Mato 
Grosso, já reivindicava menor centralização das polí­
ticas públicas nas mãos do Governo Federal. Já 
àquela época, sensibilizado estava com a injusta si­
tuação econômico - administrativa a que se atavam 
as bases municipalistas da organização social do 
Brasil, pois não raramente me debruçava sobre a re­
voltante impotência dos cofres municipais frente às 
necessidades básicas da população local. 

Na verdade, o assunto se reveste de maior 
gravidade quando se observa o panorama desolador 
das cidades que integram as chamadas regiões 
Centro - Oeste, Norte e Nordeste do Brasil. Lá, a 
dura realidade prova por si o quanto que o princípio 
da igualdade federativa não passa de letra morta, ou 
mero emblema democrático sem lastro no mundo 
real das relações humanas. Apesar de todo o esfor­
ço para sanar as dificuldades estruturais locais -
como é o caso do desemprego, por exemplo - a 
maioria das prefeituras dessas regiões se encontra 
em estado de agonia financeira, impossibilitada de 

i "li,: li 
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gerir seus prpblémas mais triviais por cohlpletà alta Município arrecadadór. Do mesmo modo, éom rela-
de recursos. i - çã() à Lei Kandir, reivindicamos a redefiniçãode va-

Segundo cálculos da Associação de Munic ios lores de compensação pelas perdas de. receita na 
de Mato Grosso, as Prefeituras das referidos ia iões desoneração fiscal dos produtos primários e semi'-
arrecadam 22,5% do bolo da receita nacional, elaborados. .: 
abocanham 'no retomo apenas 16,6%! Em o Igualmente, no que conceme aoIICMS, já se 
palavras, issp significa que ainda sobrevive [la tornou histórica a batalha dos Municípios por um au-
uma política1fiscal que, perversamente, edrra . nda mento significativo no percentual participativo, uma 
mais o já indecente estado de concentração de ren- vez que a faixa do repasse se situa sémpre aquém 
da, mediant$ a qual as cidades mais ricas ac am da expectativa e das necessidades 'dos projetos 10-
por receber um volume de recursos desproporci nal- cais. Além disso, reivindicamos a regulkrização ime-
mente maiof do que deveriam, seja em funçã de diata da TaXa de Iluminação Pública, a TIP, para que 
sua contribuição, seja em função de suas nece ida- os Municípios possam, sob o amparo da Lei, provi-
des. Ora, is~o é um absurdo que tem de ser re isto denciar sua legítima cobrança. Por últirho, propomos 
com urgênci~. a exclusão dos Municípios na composição do Fundo 

Por iss,o, a reparação dos critérios de dist ibui- de Estabilização Fiscal, o FEF, que tanto tem penali-
ção do FPM constitui, antes de tudo, a inaugur ção zado os cofres das já combalidas Prefeituras brasi-
de uma nova mentalidade no complexo jogo da des- leiras. Vale lembrar que, em setembro ~Itimo, não fo-
centralização do poder no Brasil. Sem dúvida, Es- ram poucas as manifestações de frust~ação por par-
tado do Malo Grosso imprime sua marca ind ével te das Prefeituras, diante da confirmação pelo Con-
nesse movimento ao articular estratégias de pre são gresso Nacional da instituição do FEF como grande 
política juntÓ ao Governo Federal e ao Congres o. A sugador dos parcos recursos municipalistas. 
Associação de Municípios de Mato Grosso, s b o Sr. Presidente, em suma, na qualidade de rep-
comando dI? Prefeito de Comodoro, Jair Bene etti, resentante do Estado de Mato Grosso nesta Casa, 
endossa a mudança no FPM na medida em que, manifesto minha solidariedade à caus~ e aproveito o 
além da população, o projeto em pauta prevê u ar a ensejo para desejar votos de boas - vindas a todos 
renda per capita dos Estados como critério de istri- os prefeitos que aqui comparecem para acompanhar 
buição, buscando uma justa compensação que rivi- tramitação de tão relevante projeto ~o Congresso 
legiará mais quem tiver menos renda. Nessa I' gica, NacionaL Mais do que minha simpatia, os Prefeitos 
Mato Gross,b será beneficiado com uma ampl ção que aqui comparecem sabem que podem contar 
do repasse mensal na ordem de 4 milhões de r ais. com minha voz e com meu voto! 

Dessa forma, seria desnecessário friSar a rele­
vância da aprovação desse projeto para as cen enas 
de milhares: de cidades do Brasil, que ansiosa ente 
aguardam implementação da prometida políti a de 

I 

descentralização administrativa e fiscal, pr vista 
quando da promulgação da Cara de 88. Nes a li­
nha, prefeitos e vereadores dos quatro cant s do 
País também apostam em mudanças nas legi laçõ­
es que regulam o rateio dos recursos arreca ados 

-pela CPMF, IPVA, ICMS, TIP, FEF e Lei K ndir. 
Como havia mencionado acima, a aprovaç- do 
FPM repre~enta apenas o começo de uma asta 
transformação legislativa. 

Tal qJal a revisão proposta no caso do 
temos convicção de que no caso do CPM , por 
exemplo, c~beria aos Municípios pelos menos 50% 
dos recursos recolhidos sobre os cheques, pa as­
sim destin~ - los aos Fundos Municipais de S úde. 
E não é só isso. Para o IPVA, estamos pro onda 
que todo o imposto arrecadado por força de lic ncia­
mento de veículos seja retido e aplicado no p óprio 

À vitória! 
Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. I 
O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 

Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, Ime preocupa 
muito quando eu vejo a imprensa nacional e as nos­
sas lideranças políticas discutindo a importância dos 

, I 

testes nucleares da India e do Paquistão. 
Eu não consigo ver o meu país, envolvido com 

essas questões enquanto eu vejo meÓs irmãos nor­
destinos morrendo de fome e de sede,l 

Para um agricultor, nordestino que sou, tendo 
dedicado toda minha vida ao cultivo do solo, e repre­
sentante de um Estado eminentemente agrícola, fico 
estarrecido quando leio nos jamais, que vamos im­
portar arroz e feijão, num país de dimensões conti­
nentais, dotado de um solo riquíSSimo) onde se plan­
tando tudo dá. 

Não entendo, e creio que a maioria dos brasi­
leiros também, a falta de uma política ~éria e eficien­
te para a nossa agricultura. 
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Como entender, deixar ,o . sistema EMATER Pois estamos nos dando conta de que, mesmo 
morrer de inanição, a falta de um orçamento realista em uma economia com inflação sob controle, é pre-
para a EMBRAPA e pagamento de salários dignos ciso aprender a conviver. com alterações cíclicas de 
para os seus pesquisadores, que prestam e já preços, sobretudo de produtos primários expostos a 
prestaram grandes serviços a nossa agricultura e variaçõe;rtlimáticas. 
pecuária. É o que está ocorrendo agora com as cotações 

Assim como dificuldade de acesso do pequeno do arroz, afetado pelas cheias do Rio Grande do Sul, 
agricultor aos financiamentos dos Bancos oficiais e e do féijão prejudicado pela seca no Nordeste e pe-
privados. Ias enchentes no Sul. 

O que ocasiona uma não aplicação de milhares Na economia, como a brasileira, há espaços 
de reais, destinados a agricultura, pois o acesso aos para que os preços tanto subam quanto desçam, 
financiamentos, está atrelado a elaboração de proje- sem que os efeitos sobre a inflação sejam necessa-
tos técnicos, fora do alcance de uma grande maioria, riamente desastrosos. 
e também pelo desmonte dos nossos órgãos de as- É inaceitável, mas quando isto ocorrer, ternos 
sessoria técnica e extensão rural. que procurar evitar quea escassez de alimentos te-

Hoje temos a frente do Ministério da Agricultura ilha maiores conseqüências sobre os preços, a 
um profissional da área, estudioso e atento, aos pro- exemplo do feijão que aqui no DF, já teve umau-
blemas que afetam a nossa produção. mento de 130% (cento e trinta por cento). 

O Ministro da Agricultura, Dr. Francisco Turra, Esse esforço precisa estar integrado ao objeti-
acaba de anunciar que até o final deste mês vai le- vo maior, que é elevar a nossa produção agrícola e 
var ao conhecimento público as regras para a safra pecuária a níveis compatíveis com o Brasil, que dis-
de verão 98/99, que se espera seja uma safra me- põe de uma das maiores fronteiras agrícolas do 
Ihor do que a anterior, o que ainda não é suficiente, mundo. 
para a nossa realidade, mas que de certa forma, já Retomando o início do meu pronunciamento, 
representa uma medida de estímulo para que os afirmo sem medo de errar, o Brasil, sim pode se tor-
nossos agricultores possam planejar melhor as com- nar, é só querer, e ter vontade política, na maior pó-
pras de insumos. tência nuclear do mundo, pois temos condições de 

O Ministro Turra e sua equipe estudam taxas produzir a mais importante munição, que é alimenta-
menores de juros e prazos maiores para a aquisição ção, pois sem ela a humanidade desaparece. 
de equipamentos, assim como o cronograma de libe- Era o que eu tinha a dizer. 
ração de recursos que deverá ser seguido a risca. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nada 

Se preocupa o nosso Ministro Turra com qual- mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
quer possibilidade de atraso, pois isto intranqüiliza o trabalhos, lembrando às Senhoras e Senhores Se-
produtor e desgasta,o Governo Federal. nadores que constará da sessão deliberativa ordiná-

Tem como meta o' Ministério da Agricultura re- ria de amanhã, a realizar-se às 9 horas, a seguinte 
cuperar o tempo perdido e elevar a produção de grã­
os, das atuais cerca de 80 milhões de toneladas, 
para 90 milhões já na próxima safra, e para 100 mi­
lhões na virada para o ano 2000. 

Esse projeto está aliado a uma firme disposi­
ção do Ministro Turra de lutar por taxas menores de 
juros nos financiamentos e mais prazos para a aqui­
sição de equipamentos. 

São medidas importantes que devem se somar 
à intenção de uma firme parceria entre o setor públi­
co e o privado, com o objetivo de fazer com que as 
exportações de commodities agrícolas alcancem 
quarenta bilhões de dólares no ano 2002. 

É necessário, também, que não se descuide dos 
produtos destinados mais ao mercado intemo, exami­
nando coma atenção as regras para o cultivo desses 
produtos, com ênfase para os da cesta básica. 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 50, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n2 328, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 50, de 1998, (apresentado pela Comissão 
de, Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer nº 276, de 1998, Relator: Senador Leonel 
Paiva), que autoriza o Estado do Espírito Santo a 
contratar operação de refinanciamento de dívidas do 
Estado, consubstanciada no contrato de confissão, 
assunção, consolidação e refinanciamento de dívi­
das, celebrado com a União, em 24 de março de 
1998, no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutu-
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ração e ao AjGste Fiscal dos Estados, no valor t tal l Parecer (em primeiro turno) favorável, sob nº 
de quatrocentbs e vinte e nOve milhões, oitocento~ e 279, de 1997, da Comissão de Constituição, Justiça 
oitenta e sete mil, seiscentos e quarenta e oito ri ais e Cidadania, Relator: Senador Romeu Ttima. 
e setenta centavos. _ 5-

(Poderãb ser ofereCidas emendas até o en er­ ! 

ramento da discussão) 

-2-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 51, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 329, de 1998 - art. 336,b) 

DJscussão, em turno único, do Projeto de fle­
solução nº 51;, de 1998, (apresentado pela Comisfão 
de Assuntos Econômicos como conclusão 'de feu 
Parecer nº 277, de 1998, Relator: Senador José Fo­
gaça), que autoriza o Estado do Amazonas a cor tra­
tar, junto à C~ixa Econômica Federal T CEF, corno 
aval da União, no âmbito do Programa de Apo o à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, c pe­
ração de crédito no valor de cento e vinte milhõe de 
reais. i 

(Poderão ser oferecidas emendas até o enber­
ramento da qiscussão) 

I 
i -3-

PROJETb DE RESOLUÇÃO Nº 52, DE 199f 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requeri~ento nº 330, de 1998 - art. 336,b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n2 52, de 1998, (apresentado pela Comi são 
de Assuntos Econômicos como conclusão de 'seu 
Parecer nº 2'78, de 1998, Relator: Senador JOSE Fo­
gaça), que autoriza o Estado do Amazonas a cortra­
tar operação de refinanciamento de dívidas do sta­
do, consubs~anciadas no contrato de confissão, pro­
messa de assunção, consolidação erefinancian ento 
de dívidas, çelebrado,com a União, em 11 de n arço 
de 1998, no âmbito do Programa de Apoio à F ees­
truturação e, ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor 
total de cento e vinte milhões de reais. 

(Pode~ão ser oferecidas emendas até o ercer­
ramento da discussão) 

-4-

PROPO~TADE EMENDA À CONSTITUIÇÁP 
, Nº 28, DE 1996 

Primeiro dia de discussão, em segundo umo, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 2 , de 
1996, tendo como primeiro signatário o Se ador 
Mauro Miranda, que altera a redação do art. pº da 
Constituição Federal (direito à moradia), tendo 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 32, DE 1996 I 

Primeiro dia de discussão, em segundo turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 
1996, tendo como primeiro signatário o $enador An­
tonio Carlos Magalhães, que altera a ~edação dos 
§§ 1º e 2º do art. 143 da Constituição Federal (servi-
ço civil obrigatório), tendo I 

Parecer sob nº 242, de 1998, da Comissão de 
I 

Constituição" Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romeu Tuma, oferecendo a redação para o segun-
do turno. I 

-6- I 
REDAÇÃO FINAL DO ' 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 29, icE 1998 

Discussão, em turno único, da redlição final do 
Projeto de Resolução nº 29, de 1998 (apresentada 
pela Comissão Diretora como conclusãO de seu Pa-

I recer nº 239, de 1998, Relator: Senador Carlos Pa-
trocínio), que autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito elctemo com o 
Banque Nationale de Paris - BNP, nOlvalor equiva­
lentea sete milhões, treze 'mil e cem dólares norte -
americanos, de principal, destinando -, se os recur­
sos ao fin.anciamento parcial do Progratna de Banco 
de Testes para Desenvolvimento de Propulsores de 
Satélite,s. I 

-7-

REO~Ç~O FINAL DO I 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº ao! DE 1998 

Discussão, em turno único, da redação final do 
Projeto de Resolução nll 30, ,de 1998!(apresentada 
pela Comissão Diretora como conclusão de seu Pa-

I 

recer nº 240, de 1998, Relator:: Senador Carlos Pa-
trocínio), que autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ~xterno no va­
lor de cinqüenta e um milhões, trezentos e dezoito 
mil, cinqüenta dólares norte - america~os e oitenta e 
oito centavos junto ao Peene Werft GmbH (Progra­
ma de Reaparelhamento da Marinha). I 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Está 
encerrada a sessão. I 

(Levanta -se a sessão às 20 hora4 e 55minutos.) 

(OS 13294/98) 
I 
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DA 50! SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS " 
REALIZADA EM 19DE MAIO DE 1998 

(Publicada no DSF, de 20 de maio de 1998) 

RETIFICAÇÃO 

' .. Trecho de ata, à página nº 08765, que se repu­
blica por haver saído com incorreção: 

O SR. PRESIDENTE (lucídio Portella) _ A 
Presidência, não havendo objeção do Plenário, pro­
põe o nome do Senador José Sarney para relPre­
sentar o Senado Federal na Primeira Reunião do 
Comitê de Acompanhamento da Conferência Parla­
mentar das Américas, em Porto Rico, no período de 
22 a 24 do corrente. 

(Pausa.) 
Fica o Senador José Sarney autorizado a de­

sempenhar a mencionada missão. 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRIMEIRO 
VICE-PRESIDENTE, NO EXERCfcIo DA PRESIDÊNCIA 

DO SENADO FEDERAL, 
SENADOR GERALDO MELO 

20 de maio de 1998 

9h - Despachos internos 

14h30min - Sessão deliberativa ordinária (abertura 
e presidência dos trabalhos) 

18h30min - Despachos no gabinete 

CONGRESSO NACIONAL 

(*) Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI Nº 11/98-CN 

MENSAGEM 

N2 305l98-CN,de1998 
(N2 528198, na origem) 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério 
da Educação e do Desporto, créd~o especial até o lim~e 
de R$161.506.000,00, para os fins que especifica" .. 

(0) _ Publicadas em suplemento à presente edição -

t, ,I, i . • i 

71 Reunião da Comissão de Assuntôs Eco­
nômicos (Ordinária) da 4! Sessão legislativa Or­
dinária da 50! legislatura, Realizada em cinco de 
maio, de 1998, às 10:00 horas. 

Às dez horas e trinta minutos do dia cinco de 
maio de mil novecentos e noventa e oito, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Sena­
dor Francelino Pereira e com a presença dos Sena­
dores Edison Lobão, Jonas Pinheiro, Jefferson Pe­
res, João Rocha, Joel de Hollanda, Lúcio Alcântara, 
Esperidião Amin, Gilberto Miranda, Bello parga, 
Eduardo Suplicy, Lauro Campos, Epitácio Cafeteira, 
Levy Dias, Gerson Camata, José Saad, Romero 
Jucá, Mauro Miranda, José Eduardo Dutra e Ped~o 
Piva. Deixaram de comparecer os Senadores Vilson 
Kleinübing, Gilvan Borges, Carlos Bezerra, Ramez 
Tebet, José Fogaça, José Roberto Arruda, Coutinho 
Jorge, Ademir Andrade e Odacir Soares. O senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensan­
do a leitura da ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. Em seguida procede-se a aprecia­
ção das seguintes matérias: Mensagem n2 114, de, 
1998, Não Terminativo, que 'Encaminha ao Senado 
Federal a programação monetária relativa ao segun­
do trimestre de 1998". Relator: Senador Ney Suas­
suna. Parecer: Favorável nos termos do PDS que 
apresenta. Resultado: Aprovado o parecer do Rela­
tor. Projeto de lei Da Câmara n.2 91, de 1996, Não 
Terminativo, que "Dispõe sobre a legalização da prá­
tiéa de jogos de azar e dá outras providências". Au­
tor: Deputado José Fortunati. Relator: Senador Lúcio 
Alcântara. Parecer: Contrário. Resultado: Aprovado 
o voto em separado do Senador Gilberto Miranda 
que passa a constituir o parecer da Comissão. vo­
tam vencidos os Senadores Lúcio Alcântara, Esperi­
dião Amin, Lauro Campos, Osmar Dias e Eduardo 
Suplicy. Projeto De· Lei do Senado n.2 135, de 
1995. Não Terminativo, que 'Dispõe sobre a explo­
ração a corte raso da floresta e demais formas de 
vegetação arbórea da bacia amazônica em áreas 
selecionadas pelo zoneamento ecológico-econômico 
para uso alternativo do solo". Autoria: Senador Er­
nandes Amorim. Relator: Senador Jefferson Peres. 
Parecer: Contrário. Resultado: Adiado. Projeto de 
lei da Câmara n.!! 76, de 1991, (N.!! 4827-B, de 
1990, na CO), não terminativo, que 'Dispõe sobre a 
regulamentação da atividade de motorista e cobra­
dor de transportes coletivos urbanos e dá outras pro­
vidências". Autoria: Deputado Paulo Paim. Relator: 
Senador Gilvan Borges. Parecer: Contrário. Resulta­
do: Adiado. Projeto de lei do Senado n_2 298, de 
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1995, Terminâtivo, que "Dispõe sobre o custo e 
cada parcela rural em Projetos de Colonização fi­
cial". Autor.ia: Senador José-Bianco.Relator: Se a­
dor Jonas Pinheiro. Parecer: Favorável, nos term 

. do Substitutivo que apresenta. Aprovado o pare er 
do relator, o Substitutivo será submetido a tu mo u­
plementar de discussão. Resultado: Adiado. proj to 
de Lei do Senado N.2 116, de 1996, Terminati o, 
que "Altera a ,Lei n.º 9250, de 26 de dezembro e 
1995, que "altera a legislação do imposto de re a 
das pessoas físicas e dá outras providências". Au 0-

ria: Senador B'ello Parga. Relator: Senador Jonas i­
nheiro. Parecer: ·Contrário. Resultado: Adiado. P o­
jeto de Lei da Câmara n.2 122, de 1993, (N.º 1.7 -
C, na CO), Não Terminativo, que "Determina a de 0-

lução aos legítimos proprietários dos valores rei ti­
vos ao Fundo '157 e dá outras providências". Auto ia: 
Depufado Dejandir Dalpasquale. Relator: Sena ar 
José Roberto: Arruda. Parecer: Favorável. Resu ta­
do: Adiado. Projeto de lei do Senado n:1! 104, de, 
1996, Terminétivo, que "Dispõe sobre a inclusão de 
códigos de identificação tátil entre as característi as 
gerais das cédulas colocadas em circulação p lo 
Banco Central do Brasil". Autoria: Senador Lúcio Al­
cântara. Tramitando em conjunto com o Projeto de 
lei do Senado n.2 202, de 1996, Terminativo, ue 
'Estabelece padrões de confecção de cédula e 
moedas metálicas que possibilitem identificação ôr 
deficientes visuais". Autoria: Senador Júlio Cam os. 
Relator: Sen~dor Beni Veras. Parecer: Favorá el, 
,nos termos do substitutivo que apresenta, e pela re­
jeição do PLS 202/96. Obs.: Aprovado o parec r o 
mesmo será submetido a turno suplementar de is­
cussão. Resultado: Adiado. Projeto de Lei do Se a­
do n.i 118, de 1995, Terminativo, que "Altera o a­
ragráfo 2º e acrescenta o Pa-ragráfo 32 ao artigo 16, 
da Lei n.º 8.880, de 28 de maio de 1994 e retifi da 
em 01 de junho de 1994 que "dispõe sobre o Pro ra­
ma de Estabilidade Econômica e o sistema Mon tá­
rio Nacional, institui a Unidade Real de Valor - RV 
e dá outras providências'. Autoria: Senador Os ar 
Dias e Esperidião Amin. Relator: Senador Vil on 
Kleinübing. Parecer: Contrário. Resultado: Adia o. 
Projeto de Lei do Senado n.!! 263, de 1996, Te mi­
nativo, que "Autoriza as pessoas jurídicas de di ito 
privado que menciona a concederem emprésti os, 
em dinheiro, mediante penhor de bens móveis" u­
toria: Senad6r Jonas Pinheiro. Relator: Senador n­
tonio Carlos Valadares. Parecer: Pôr Audiênci à 
CCJ. Resultado:Adiado. Ofício "s" n.1! 28, de 1 98, 
Não Terminativo, que "Encaminha ao Senado F e­
ral solicitaçãq do Governo do Estado de Goiás a es-

peito da operação de financiamento à' importação a 
ser realizada junto ao Banco do Brasil s.A., median­
te repasse de recursos' do 'EXIMBA"NK ::JAPAN no 
valor de US$ 26.673.177,08, equivalehtes a R$ 
29.767.265,62, cotados em 31.12.97, destinados à 
aquisição de máquinas e equipamentos para manu­
tenção da malha rodoviária do Estado". Relator: Se­
nador João Rocha. Parecer: Favorável 'nos termos 
do PRS que apresenta. Resultado: Apro';'ado 00 pa­
recer do Relator. Projeto de Lei do Senádo n.1! 292, 
de 1995, Terminativo, que "Dispõe sobre 'a aplica'ção 
das receitas provenientes das privatizações e dá ou­
tras providências·. Autor:, Senador José Eduardo Du­
tra. Relator: Senador Esperidião Amin. Parecer: Pela 
rejeição. Resultado: Adiado. Projeto dei Lei da Câ­
mara nl! 06, de 1998, Não Terminativo, que "Altera o 
Anexo 111 da Lei n º 9.442, de 14 de março de 1997, 
que dispõe sobre a tabela de cálculo da ~ratificação 
de Condição Especial de Trabalho - GCET. Autoria: 
Poder Executivo. Relator: Senador Ney Suassuna. 
Parecer: Favorável. Resultado: Aprovado o Parecer 

I 

do Relator. Ofício "s" nl! 12, de 1998, Não Termina-
tivo, "Solicitação do Governo do Estado de Mato 
Grosso, sobre o contrato de confissão promessa de 
assunção, consolidação e refinanciamento de dívi­
das e o seu termo aditivo de re-ratificação, celebrado 
com a União , no âmbito do Programa~ de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Fstados, no 
valor de R$ 1.090.314.139,25". Relator: Senador Lú­
cio Alcântara. Parecer: Favorável nos, termos do 
PRS que apresenta. Resultado: aprovado o parecer 
do Relator. Ofício "s" nl! 13, de 1998, Não Termina­
tivo, "Solicitação do Govemo do Estado de Mato 
Grosso, sobre o contrato de abertura de crédito e de 
compra e venda de ativos,celebrado entre a União e 

I 

o Banco do Estado de Mato Grosso S/A, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturaçãq e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, no valor de R$ 284.632.000,00'. 
Relator: Senador Lúcio Alcântara. Parecer: favorável 
nos termos do PRS que apresenta. Resultkdo: adiado. 
Ofício "s" nº 14, de 1998, Não Terminativo, "Solici­
tação do Govemo do Estado de Mato ârosso, sobre 
proposta de aquisição pela Caixa Econômica Fede­
ral - CEF, de débitos daquele Estado ijunto a seis 
instituições financeiras, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis€al dos Esta­
dos, no valor de R$ 286.069.052,51". Relator: Sena­
dor Lúcio Alcântara. Parecer: favorável nos termos 
do PRS que apresenta. Resultado: Aprqvado o pare­
cer do Relator. Ofício "s" nl! 23, de 1998, Não Ter­
minativo, "Solicitação do Governo do Estado de San­
ta Catarina, sobre proposta de aquisição pela Caixa 

I 



08932 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

Econômica Federal - CEF, de débitos daquele Esta- O primeiro item da pauta é a Mensagem n2 

do junto a quatro instituições financeiras, no âmbito 114/98, um projeto não terminativo. Encaminha ao 
do p.rograma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Senado Federal a .prog'ramàçãó monetária relativa '; 
Fiscal dos Estados, no valor de R$ 107.824.192,68". ao segundo trimestre de 98. O Relator é o Senador 
Relator: Senador José' Fogaça. Parecer: favorável Ney Suassuna. Parecer favorável nos termos do 
nos termos do PRS que apresenta. Resultado: adia- pds, que apresenta. Resultado. 
do. Projeto de Lei do Senado n.2 146, de 1996, Observação: a matéria tramitando em regime 
Terminativo, que 'Dispõe sobre o regime tributário, de urgência. Senador Ney Suassuna não está pre-
cambial e administrativo das Zonas de Processa- sente. P,eço ao Senador Edison Lobão que, por fa-
mento de Exportação, e dá outras providências·. Au- vor, proceda à leitura do parecer ou dó voto do Se-
toria: Senador Joel de Holanda. Relator: Senador nador Ney Suassunà. 
Gilberto Miranda. Parecer: Favorável com as Emen- O SR. EDISON LOBÃO - Da Comissão de As-
das de 01 a 05 e contrário' às Emendas 06 a 10. 
Obs: em 07.04.98 foi concedida vista aos Senadores 
Vilson Kleinübing e José Eduardo Dutra que apre­
sentou as emendas 06 a 10. Resultado: Aprovado o 
projeto com as emendas 01 a 05-CAE. Segue a inte­
gra dos acompanhamentos taquigráficos. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze ho­
ras e quinze minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Ma­
chado Filho, a presente ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e publicada 
no Diário do Senado Federal. - Senador Francelino 
Pereira, Presidente Eventual 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Está aberta a reunião. Observo que ainda não há 
número legal, mas podemos discutir os projetos que 
estão em pauta, mesmo inexistindo pauta extra e co­
locar em votação a partir de quando houver número. 
Pediria a atenção da Comissão e, particularmente, 
do meu amigo Senador Esperidião Amin, para que ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. Ex!! mais uma 
vez faz prevalecer uma decisão enquanto o PSDB 
não se decide. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Eu 
gostaria de sugerir à Comissão que marcássemos a 
hora exata do término da reunião. Na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, nós já estamos 
adotando o sistema. Na última reunião, o Presidente 
Bernardo Cabral marcou o término da reunião para 
às 13 horas e, apenas com um acréscimo de dez mi­
nutos, a reunião por encerrada. Essa orientação evi­
taria essa desorganização em que nós nos envolve­
mos. Nós integramos mais de uma comissão, às ve­
zes duas ou três, não conseguimos estar presentes 
em todas, e às vezes a reunião é marcada para às 
10 horas, e, sempre que eu presidir, ela vai começar 
às 10 horas, e, sempre que eu presidir a comissão, 
os trabalhos vão se encerrar às 13 horas. Então, 
quero comunicar à Casa que esta reunião vai termi­
nar exatamente às 13 horas, com o fim de estabele­
cermos um roteiro de trabalho mais racional. 

suntos Econômicos, Mensagem n2 370 (na origem), 
que encaminha ao Senado Federal a programação 
monetária relativa ao segundo trimestre de 1998. O 
Presidente da República, mediante Mensagem nº 
114/98, submete à apreciação da Comissão de As­
suntos Econômicos desta Casa a programação mo­
netária relativa ao segundo trimestre do corrente 
exercício, com a estimativa das faixas de variação 
dos principais agregados monetários, análise da 
evolução da economia nacional prevista para o tri­
mestre e justificativas pertinentes. A iniciativa está 
de acordo com o que estabelece o § 12 do inciso '22 

do art. 62 da Lei n2 9.069 de 1995, segundo a qual a 
referida programação deverá ser submetida à Co­
missão de Assuntos Econômicos do Senado Fede­
ral, uma vez aprovada pelo Conselho Monetário Na .. 
cional. Cabe a esta comissão, nos termos do § 22 do' 
art. 62 da citada lei, emitir parecer sobre a programa­
ção monetária, de modo que o Congresso Nacional 
delibere sobre a matéria, aprovando-a ou rejeitando­
a, in totum, em vista da vedação de qualquer altera­
ção, conforme estabelece o § 32 do art. 6º da mes­
ma lei. 

Sobre o mérito. O Poder Executivo cumpre a 
formalidade requerida na Lei nº 9.069, ao submeter 
à programação monetária para o 22 trimestre de 98, 
à apreciação desta Comissão. 

Quanto ao mérito da matéria, cabe destacar, 
preliminarmente, que as faixas de variação dos prin­
cipais agregados monetários continuam centradas 
no objetivo de assegurar a estabilidade da moeda, 
levando-se em consideração o crescimento econô­
mico do País, porém sem comprometer a estabiliza­
ção dos preços. 

Voto. 
Por fim, conforme salientado em outras ocasiõ­

es, cabe observar que a programação deveria vir 
acompanhada das informaçôes utilizadas pelo Ban­
co Central para a construção do cenário-base sobre 
o qual as estimativas são realizadas, especialmente 
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sobre o comportamento esperado das variáveis ~ue respeito ao Bemat, na última reunião; ~oliciteiao 
condicionam a formulação e implementação da oli- Banco Central - apresentei requerimento - a relação 
tica monetária. dos ativos e a avaliação que o Banco C~ntral tinha a 

Voto do Relator. respeito desse assunto. O Diretor do Banco Central 
• , Esta Relatoria conclui pela aprovação da pro- para a dívida dos Estados e dos municípios, o Sr. 

gramação monetária anexa à Mensagem Presi en- Paolo Zaghen, disse que providenciarik a informa-
cial n9 114, de 1998, nos termos dos seguintes ~ro- ção solicitada. Eu, ontem, teléfonei para o Dr. Paolo 
jetos de Dedretos Legislativos a serem submet dos Zaghen, que disse que estava providénciando. Eu 
ao Congresso Nacional, conforme § 22 do art. 6 da informei que a votação seria hoje, às 10 horas. Ele 
Lei nll 9.069, Ide 29 de junho de 1995, Projeto de De- me havia informado, entretanto, que não havia sido 
creto Legislativo aprova. a Programação Mone ária encaminhado a ele formalmente o requerimento, em 

· relativa ao segundo semestre de 1998. '. que pese ele ter-se comprometido a trazer a infor-
'. Art. 12• [Fica aprovada a Programação Mo~ etá- mação. Sr. Presidente, acredito que el~ tenha já or-

· ria relativa ao segundo semestre de 1998, com ~sti- ganizado a informação, e agradeceria se puder a 
mativa das faixas de variação dos principais agr ga- Presidência providenciar, sé houver necessidade far-
dos monetários, nos termos da Mensagem Presi en- mal, a votação do requerimento,o quall acredito que 
cial nº 114, de 1998. já há, mas o simples envio do reqúerimento significa-

Este decreto entra em vigor na data de SUé pu- rá que ele, de pronto, encaminhará a informação. 
blicação. Peço que, antes de votarmos o as~unto Bemat, 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Em aguardemos a remessa da informação, que, segun-
discussão. (Pausa.) do foi dito, já estava sendo preparada'paraserexpe·-- -

. Não. havendo quem queira discutir a matéria, dida ainda hoje pela manhã. I 
encerro a discussão. O SR. PRESIDENTE (Francelino I Pereira) - O 

A votação fica adiada por falta de quorum. requerimento do Senador Eduardo Suplicy está nos 
Item n2.2. seguintes termos: "Requeiro sejam prestadas, pelo 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. PresidI nte, Presidente do Banco Central do Brasil"as seguintes 

peço a palavra pela ordem. informações: 1) a relação dos ~tivo~ e passivos 
O SR., PRESIDENTE (Francelino Pereir ) _ constantes no balanço do Bemat no momento da li-

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. quidação extrajudicial do banco; 2) aiavaliação do 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Eu pediria a ~ Exª Banco Central quanto ao grau de liquidez dos ativos 

que submetesse ao Plenário, inverter e dar prio ida- do Bemat, que serão adquiridos pelo .Eistado, e esti-
d .~ mativa do valor do mercado,desses ativos". Esse é o 
e aos projetos de Mato Grosso que já foram r .. ata- requerimento, do Senador Suplicy, qub precisa ser 

dos por mim. Havia sido pedido vista, e houve uma 
solicitação de que ficassem pendentes até a ~inda submetido a voto da comissão. I 
aqui do Secretário Pedro Parente e apresent ção Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara 
dos deságios na compra das operações de Ar teci- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
pação de Receita Orçamentária, as AROs. Corr o as como Relator, não tenho nada a 'opor ai que a comis-

· duas diligências já foram cumpridas, eu pediria a V. ExII. são aguarde as informações. Só lamento,.que_esses 
que, então, invertesse a pauta para que nós pudés- processos tenham estado parados aqui há tanto 
semos votar esses projetos de Mato Grosso dos tempo para receber às informações Objeto de um re-
quais eu sou o Relator. querimento do Senador Esperidião Amin e que o Se-

. O SR. I PRESIDENTE (Francelino Pereira)- O nador Suplicy deixasse para fazer essa solicitação 
item 15 da pauta. Todos têm em mãos a paulé. Os por Ocasião da vinda das autoridades db Banco Cen-

· itens 14, 15 e 16. trai e do Ministério da Fazenda - o que, sem dúvida 
O SR.! EDUARDO SUPLlCY - Sobre o item nenhuma, independentemente do mérito da posição 

15, Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. que ele venha adotar, contribui para procrastinar e 
O SR. :PRESIDENTE (Francelino Pereira) r Os protelar o pronunciamento da comissão. 

itens 14, 15 e 16 são objetos de pedido de invE ~ão Mas, para que não paire qualquer suspeita de 
da ordem pelo Senador Lúcio Alcântara. Com pa- que eu tenha algum interesse em que isso seja vota-
lavra o Senador Eduardo Suplicy. cio, sonegando essas informações do Senador Supli-· 

O SR. EDUARDo' SUPLlCY - Sobre a a~tori- cy, concordo. Solicito, todavia, que se coloque esse 
~ação relativa ao item 15 para o financiamento com processo em votação na próxima reunião. 

I 

I 
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. , . ·Tenho a impressãó- o Secretário Dirceu pode . Ficà;por1antn>mantidó'·meu 'p'edido 'de 'inver-
ajudar-nos..,.de,queeles·estãoparados,aqüi há'màis 'S?P de' paúta'- .:creio que aprovado - para os itens 
de . um' mês~ Então, ,é ,evidenteque.liá um prejuízo' ,15' é16; qiJéSãota~bém do Estado dQ;~ato·GrOsso. 

, processual. Os pedidos do Senador;Suplicy podiam; O SR; . PRESIDENTE "(Francelino Pêreira),.-
certamente, ter sido feitos até antes da vindaanun- 'Péçó àSecretàri~;''que::irifotm{fs!'l~::há,;i'I(JmerQ;:1~gal'' 
ciada e aguardada, com muita expectativa, das.aiuto:.'·: pa!ãí(v.otaç~p:;(Pca~s~)~::if~V,~E5fj~,~~;~;t:~\1r~;[: " 
ridades.do Banco Central e do Secretário Pedro Pa- ' ·FaltaümSenadoLVamos'àguaiaa~aprésença-".c 
rente. .' , de, pelo".rnenos,",rrlais':úin,s.~n~dor;~a.~4yc:itar;,o~re·· 

Mas não tenho riada a opor: Peço, porém, qoe querimenfO' dosênli:dq"~dlliifào;,'sapíiPr,t'pi-;;iâY)3' ,: ." 
a comissão estabeleça que, na ,próxima reunião; o' Há número legal ... ",.,.:.;~,:",,:;. '''~:\,.,'' , 
projeto esteja na pauta para ser votádo. 'Emvotação. " "', .'. " ,,:, "" 

O' SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira)' _ O' Os ,Srs~' Senadores·; que 'o'àp'rolÍani'::qG~itãrn"'" . 
requerimento do Senador Edua.rdo Suplicy é datado permímeéer s.enta~?s.(paúsà;f· ~.: ·~,:.:;j:,::{,'~,0;'i~; " 
de 28 de abril deste ano - já está bastante atrasado. ,Aprovado o·requer.imento,dóSenadol',Edilar'dO " 
Mas a verdade é que essa providência só poderia Suplicy. "~,, " c ,." '. "" :O",; ;,,:' ", 

ser tomada se o requerimento fosse votado pela co- O SR. EDISON LOBÂO ~ Sr. Presidente, pela 
missão. Então, vou. proceder à discussão e à vota- ordem; peço a palavra. ' 
ção do requerimento agora nesia reunião. 'O SR. PRESIDENTE (Francelino' Pereira) -

O SR. EDUARDO SUPLlCY _ Sr. Presidente, Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Edison 
Lobão. 

uma vez votada, se a solicitação for encaminhada O SR., EDISON LOBÃO _ Peço a V. ExB que, 
imediatamente ao Banco Central, pelo que me disse depois dos projetos de empréstimo~ já colocados na . 
o Dr. Paulo Zaire, as informações chegarão ainda a ordem de votação com ~rioridade, seja mantida a 
tempo, ou seja, antes do término desta reunião - e posição do Item 2 também com·prioridade, para que , 11' 

poderemos, assim atender ao pedido do Senador não fique postergado. '; .. ' .' ". 
Lúcio Alcântara - porque o Banco Central terá provi-
denciado o encaminhamento dos dados. Só há ne- O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - A 

'd d d . Mesa informa que os projetos referentes ao' requeri-
cessl a e o requenmento. mento do ,SE:nador Suplicy continuam em pauta na 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Em Ordem do Dia para votação, na expectativa de que a 
discussão o requerimento~ 'informações sejam' apresentadas à comissão, sem 

O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Sr. Presidente, V. ExB demora, ainda hoje. , 
pode, por favor, repetir a leitura do requerimento? Em discussão o Item 1, que trata da programa-

o SR. PRESIDENTE (FranCelino Pereira) -- O ção monetária relativa ao segundo trimestre de 
requerimento é para que o Banco Central do Brasil 1998. (Pausa.) 
preste as seguintes informações: "1) a relação dos Não havendo quem queira discutir, encerrada a 
ativos e passivos constantes no balanço do Bemat discussão.. ' 
no momento da liquidação extrajudicial do banco; 2) , Em votação. " 
a avaliação do Banco Central quanto ao grau de li- Os Srs .. Senadores que o aprovam queiram 
quidez dos ativos do Bemat que serão adquiridospermanecer,sentados:'(Pausa;)"~"'-:" .... ,';~ ... _.-', .. t. 
pelo Estado, e estimativa do valor de mercado des- "" AprolÍado"oprojetocoriesporidenteao Item 1. 
ses ativos·. ' . Item 2,' que dispõe sobr'ealegãlização da:práti- • . " 

Continua em discussão o requerimento. (Pausa.) 

Em votação. 

Os' Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - O requerimento 
do Senador Eduardo Suplicy - que está sendo vota­
do e será certamente aprovado - não pede a retira­
da de pauta da matéria. Aguarda-se a chegada das 
informações. Se chegarem até o fim da reunião, a 
matéria poderá ainda ser votada hoje. 

i 'I i.- i, ,i" " 

ca de jogos de azar.. , 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr .. Presidente, 

nós já havíamos, solicitado a inversão para os .itens 
14, 15 e16. O Senador Suplicy apresentou um,re­
querimento para sobrestar o item '15. Peço que se· 
jam mantidos os Itens 14 e 16 .. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - A 
inversão solicitada pelo Senador Lúcio Alcântara ain­
da pode ser aplicada aos Itens 14 e 16. 

Em discussão o Item 14. 
Concedo a palavra ao Senador Lúcio ,Alcântara. 
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. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA'-~)r;Prej;ident , de cálculos de gratificação de condição especial de 
meu parecer, que éconhecido,é favorável. O par - trabalho. O Relator ~ o Senador Ney SUasslma.. , . 

. cer foi lido esobre~ta.do: apl;lnas para .~guanjar as. i - .... Peço ao Senador Edison Lobão que dirija-se à 
formações; que já vieram; ea presença do Secret - Mesa para substituir os ausentes. O ref~rido Sena-
rio Pedro Parente, que. também já. esteve aqui. Na a. dor procederá à leitura do Parecer do. Relator, Seria- . 
mais tenho a acrescentar; .' . . . dor Ney Suassuna, . ...... I 

.. O SR. P~~SIDENJE(Francelino Pereira) - , O SR. EDISON LOBÃO:" Sr. Presidente; é 
. discussão o Item 14: submetido ao exame desta Comissão o Projeto da 

Solicitação do Govemo 90 Estado deM o 
Grosso sobre o co~rato de .confissão, promessa e 
assunção, consolidação érefinanciameilto dedí i­
.das e o seu tenno aditivo de re~ratifiéação, celebra o 
com o Leão; ro âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Em votação. 
Os Srs. ;Senadores que o aprovam 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovadq o Item 14. 
O SR. EDISON LOBÃO 0-, Sr. Presidente, p o 

a palavra pela ordem .. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -

Concedo a palavra pela' ordem ao Senador Edis n 
Lobão. 

O SR_ EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, e­
mos, como Item'13, o projeto que altera o Anexo 111 
da Lei n2 9.442, que dispõe sobre a Tabela de C 1-
culo da Gratificação de Condição Especial do Tr a­
Iho-G7. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, aman ã 
é último dia para a apreciação dessa matéria no e­
nado Federal. Ou se vota isso hoje aqui para. ent ar 
em regime de ,urgência no Plenário amanhã, ou, n­
tão, esse projeto de grande importância cujo Rela or 
é o Senador Ney Suassuna não será votado. 

Assim, peço a V. EX§ que garanta preferên ia 
para esse projeto, em razão da urgência urgent s-
sima. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - m 
discussão o Item 16: 

Solicitação do Govemo do Estado do M to 
Grosso sobre proposta de aquisição pela Caixa E 0-

nãmica de débito daquele Estado junto a seis in ti­
tuiçães financeiras. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. . 
. Em votação.' . . . . '. . 

Os Srs. Senadores. que o aprovam 
pennanecer sentadoG. (Pausa.)" . 

Aprovad9 <> Item 16:; '. . .' 
Item 13: Projeto dEi Lei da Câmara n2 6, 

terminativo, que altera0 Anexo 111 da Lei nº 9. 2, 
de 14 de marÇo de 1997, que dispõe sobre a tab là 

. ~ . 
! 

'. . I 

Câmara nº 6, de 1998, de autoria do Poder Executi-
vo, que altera o anexo... .. ~. 

,O SR. PRESIDENTE (Francelino P~reira) - O 
Senador Edison Lobãoestá procedendo à leitura do 
Parecer do Relator Ney Suassuna. Peço um pouco 

. de silêncio, por favor. . I . 
. . Senador Epitacio Cafeteira, por favor, estamos 
discutindo uma matéria importante e o Sé nado r Edi­
son Lobão gostaria muito de merecer a IÍtenção e o 
carinho de V.EX§. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - S~. Presiden­
te, estou falando aqui com o Senador José Fogaça 
que ele chegou e que está na hora de eu sair. Eu es­
tava aqui tentando dar número. ChegoJ o titulare 
agora vou sair. Se V.EX§ quiser que eu faça diferen­
te, haverá três Senadores do PPB aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino i Pereira) -
Senador Edison Lobão, V.ExB continuá com a pala- . 
vra. I 

O SR_ EDISON LOBÃO - Senador Epitacio 
Cafeteira, V.ExB será indicado pelo PFL. 

Sr. Presidente, prossigo na leitura [do parecer 
do Senador Ney Suassuna, página 183: Altera o 
Anexo 111, da Lei n2 9.442, de 14 de marÇo de 1997, 
que dispõe sobre a tábela de cálculo da gratificação 
de condição especial de trabalho - G7. . 

O projeto, sob exame, promove a correção, em 
duas etapas, dos fatores da citada gratificação de 
condição especial de trabalho devida aos militares 
das Forças Armadas. . . . _ .1 . o • 

Alteração dos fatores da G7: corresponde a um 
aumento da gratificação de cerca de 113%, retroati­
vo a 12 de fevereiro deste ano, e de cerca de 30% 

. . I 
sobre os novos valores, em 1 li de fevereiro de 1999. 

A título de exemplificação, são os s~guintes os 
novos valores: 

. 1 .;.. A gratificação do Almirante de Esquadra, 
General de Exército ou Tenente-Brigadeiro do Ar, a 
qual corresponde' hoje a R$905,99,1 passa a 
R$1.938,05 na primeira etapa e a R$2.51,6,50 na se-
gunda etapa. . 

2 -' Para Capitão de Mar-e-Guerra ou Coronel, 
os valores são R$660,02, R$1.411 ,51 e 1$1.833,61. 
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3 - Para. ,.segundo-Terí~~te: R$328,78, Assim sendo, opinamos pelo' acolhimento do 
R$703,28 e R$913,40.~,~ Projeto de Lei da Câmara ng 6, de,1998, na forma 

4 - Para Primeiro-Sargento: R$185,83, aprovada pela Câmara dos Deputados. 
R$397,44 e R$516,15. É o pareCer do Senador Ney Suassuna, que 

Finalmente, soldado engajado, que recebe acabo de ler. f . ,. " 

hoje a G7 no valor.de R$38,10ó.passa a perceber, . ,O SR: PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O 
respectivamente, R$B1,48 e R$105,B1 nas duas parecer do 'Relator é pelo acolhimento do projeto. 
etapas. • ., O Relator já está presente e gostaria de se pro-

Segundo a exposição de motivos dos Srs. Mi- nunciar a respeito. 
nistros de Estado da Fazenda e' do Estado Maior Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna . 

.. das Forças_t.rlTladas que acompanham o projeto, a O SR. NEY. SUA$$UNA - Sr. Presidente, SrDs. 
alteração agora proposta já constava da concepção e Srs. Senadores, gostaria de hoje estar relatando 
original da citada gratificação, que foi institufda nos não só essa gratificação, mas salários mais significa-
mesmos moldes das gratificações atribuídas a di- _ tivos tanto para os_militares, como para os civis, que 
versas categorias de servidores que desempenham estão completando mais de três anos sem aumento. 
funções trpicas de Estado. Entretanto, em razão Entendê, que a situação da: moeCla exige de 
da conjuntura da época, julgou-se conveniente nós sacriffcios, mas tem sido uma parcela excessiva 

.. conceder, então, apenas 36% do valor inicialmente o sacriflcio do funcionalismo. Nesse caso especrfico 
previsto. .. dos militares, chega a ser vergonhoso. Hoje se gasta 

Ainda segundo aquelas autoridades, estudos um milhão de dólares, aproximadamente, para se fa-
recentes demonstraram a oportunidade da elevação zer um piloto de caça. O piloto aterrissa nos aeropor-

. dos valores deste momento, concluindo-se,integral- tos, encerra o seu expediente-Êq>ega a direção de 
mente, pelo valor inicialmente previsto para a G7, um táxi 'para complementar o seu salário. 
em 12 de fevereiro de 1999. Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, rela-

-. ··"·Aprovada na Câmara dos Deputados, -vem a ----teipor justiça. ,É uma lei que não' recebeu nenhuma 
proposição à revisão desta Câmara Alta, onde não ~mendaecom a qual todos concordam, mas gosta-
leCebeu emendas no prazo regimental. na. de est~r. podendo relatar ~ambém au~.ento para 

É I tó . todos os CIVIS e aumentos mais substanCiais para to-
o re a no. dos os que pres!am serviços a esta Nação. 

Voto do·Relator.- O SR. PRESIDENTE (Fraricelino Pereira) - A 
Os requisitos formais de constitucionalidadeComis~o ouviu V.ExA.· . 

são atendidos pelo projeto de lei em tela, tendo em Continua em discussão o Projeto da Câmara 
vista que a matéria deve ser disciplinada em lei ordi- ' não te";'inativo n2 6.' . 
nária de iniciativa privativa dó Presidente da Repúbli- Concedo 'a palavra ~o Senador Lauro Campos. 
ca, ex-vi do art. 61, §1!l, 11, ·f·, da Constituição Fede- O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, es-
ral, na Redação dada pela Emenda Constitucional n

g 
tou de pleno acordo com <> que foi agora dito pelo 

18, de 1998.· Senador Ney Suassuna. 
Quanto à juridicidade e à técnica legislativa do Realmente, também gostaria de estar falando 

projeto, não há reparos a fazer. em aumento para todos, e só votarei no dia em que 
Do ponto de vista do mérito, a proporção me- as injustiças forem sanadas., Os 49%' devidos aos 

rece ser acolhida, uma vez que se trata de mais funcionários públicos, aos professores que estão em 
um passo na direção de se fazer justiça com os· greve, deverão ser' objeto de unia reposição justa' 
militares das Forças Armadas, que prestam inesth antes que outras categorias' Possam conquistar qUa-
máveis serviços ao País, sob .condições especialls- se 200% de aumento em suas gratificações. 
simas de trabalho, que os obrigam a sofrer restriçõ- Também gostaria muito de aprovar es.sa .medi-
es sem correspondência com nenhuma categoria do da. Todos estão necessitando, mas há aqueles que .. serviço público. estão sofrerido com a injustiça de uma falta de repo-

Adite-se que a alteração proposta apenas corri- sição, com uma inflação que já lhes comeu 49% dos 
ge a situação da gratificação de condições especiais seus vencimentos. É realmente algo que deve ser 
de trabalho, que se encontra em patamar inferior ao corrigido antes que outras injustiças e outros méritos 
de gratificações de natureza' similar, resgatando o sejam atendidos. 
seu objetivo original. Muito obrigado. , 
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o SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) 
Continua em.dis,cussão. 

Concedo a palavra 'ao 'Senador Emandes Am 
rim. 

o SR. ERNANDES AMOR IM ,.. Apesar de nã 
ser da Comissão, rria,s, oúvindo esse. projeto qu 
aprova gratificações para os militares, ficô a pensll . 
as outras classes trabalhadoras, já há quase quat 
anos, não têm sequer um centavo de aumento, d 
reposição. ' 

Em meu Est~do, por exemplo, houve lJma ret­
rada de benefícios que constariam em. folha e os m -
litares já tiveram um aumento - creio que de 28% 
e agora mais as gratificações. Não sei 'por que eSse 
dois pesos e não sei por que esta Casa não se pos -
ciona diante desta realidade: militares, vantagens 
mais vantagens. Será que os militares dão a seg -
rança a este plano, que está em detrimento de o -
tros, ou é má vontade do Presidente da Repúbli 
em perceber que os outros trabalhadorestarnbé 
merecem um aumento? 

Por isso, se fosse desta Comissão, votaria co -
ira o projeto. : 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) 
Continua em votação. 

Agradeço a gentileza de V. Ex'. 
O SR. - Sempre colaboro com V.EXª. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) 

Sempre. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - E 

vot~ção, de forma muito especial para o Senad r 
Gilberto Miran~. ' 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo ,co 
o projeto queiram permanecerSentados.(Pausa.) 

O Senador Gilberto Miranda votou a favor. 
Senadores Lauro Campos e Eduardo Suplicy vota 
contra. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Pelas mesm 
razões." ,', 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) 
projeto de Lei da Câmara nII 91, de 1996, não tenn • 
nativo. Dispõe sobre a legalização da prática de j -
gos de azar e dá outras providências. Autor: Deput -
do José Fortunatti; Relator: Senador Lúcio Alcânta 
Parecer contrário. Em 07.04.98,foi concedi~o pe -
do de vista coletiva aos membros da Comissão, se 
do apresentado o voto em separado favorável 
projeto pelo Senador Gilberto Miranda. 

Em discuSsão o projÉlto. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. President , 

peço a palavra. 
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O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Ç?m a palavra o Relatoc,.SenadQr l.~ciQ..Alyântara_ 
... O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Se algum sena­

dor quiser discutir ou encaminhar, vou me reservar 
para falar posteriormente. Se nenhum assim o dese­
jar, . apresentarei 'as razões do parecer que ofe(eci 
contrariamente. .' -,' . . I 

, O SR. PRESIDENTE (Francelino ~ereira) -
Senador Lúcio Alcântara, V. EXª está falando? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não, já encerrei. 
Gostaria apenas de aduzir, Sr. Presidente, que, se al­
gum dos Srs. Senadores for discutir o assu?ro' eu me 
reservo para, como Relator, falar ao final. Se nenhum 
dos Srs. Senadores quiser discutir, falarei agora. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) 
Concedo a palavra ao Senador Gilberto Miranda, au­
tor do voto em separado e cuja posição não influi na 
observação de V. EXª. I 

I 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. P,residente, 
Srs. Senadores, a matéria é muitoconhec!:ida desta 
Casa. Creio que veio em boa hora ser apreciada. O 
voto em separado é, contrário ao voto do Senador 
Lúcio Alcântara, não tem nada mais a acrescentar, é 
muito conhecida a malÁria, e já temos unia posição 
firmada de Quem é a favor e Quem é contra. Creio 
Que temos Que ir à votação após ouvinno$ o Sena­
dor Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Continua em discussão. Com a palavra ó Senador 
Eduardo Suplicy. I, 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. ~residente, 
independentemente do juízo de valor que Se faça da 
legalização do jogo de azar, o projeto apresentado é 
ausente Quanto à criação de instrumentos de fiscali­
zação de uma atividade qUe reconhecidalnente po­
tencializa outras atividades ilegais como á lavagem 
de dinheiro, o Contrabando e a sonegação fiscal. 
Além de não prever instrumentos de fiscalização, 
pennite Que cassinos sejam criados em todos os Es­
tados brasileiros antes mesmo da existência de re­
gulamentação federal da atividade. Existe ainda 
uma predisposição manifestada por div~rsas ve­
zes de se aprovar o projeto sem que haja qualquer 
alteração para que este não retorne à Câmara dos 
Deputados e a lei seja publicada no prazo o mais 
breve possível. . 

Não estou convencido dos argume~tos apre­
sentados pelos inúmeros senadores que se manifes­
taram favoravelmente e avalio que as desvantagens 
decorrentes da legalização do jogo são ~aiores do 
que as possíveis vantagens. Não estou convencido, 
no que diz respeito aos argumentos apresentados 

I 

. -

" 

--._-
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de que essa seria uma maneira, a melhor, de criar que os mafiosos não querem estragar o seu merca-
empregos. E por essa razão, não sou favorável, voto do. Não querem afugentar nem amedrontar aqueles 
contrariamente. que vão gastar seu dinheiro, de modo que etes fa-

O SR. PRESIDENTE' (Francelino Pereira) - zem realmente essas 'ilhas de moralidade", que são 
Continua em discussão. Com a palavra o Senador necessárias para a manutenção e a prosperidade de 
Lauro Campos. seu negócio mafioso. Agora, é óbvio que, em qual-

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidentei e quer lugar do mundo; prostituição, tráfico de entorpe-
Srs. Senadores, quero apenas declarar o meu voto centes, etc., estão altamente relacionados e são diri-
contrário ao restabelecimento dessa modalidade gidos e 'comandados por estes, 'neo-AI Capones· 
perniciosa que vai colaborar muito, se aprovarmos a que comandam esta atividade que considero imoral 
abertura do jogo no Brasil, para que este campo da . e corruptora. 
especulação, da ociosidade e da permissividade se- Por esses argumentos e muitos outros que não 
jam instalados num país em que as televisões se vou expender agora, apenas quero referendar meu 
transformaram em cassinos, em que tudo vira roleta, voto contrário à abertura dos jogos de azar dos cas-
em que a consciência social, a ética e a moral estão sinos no Brasil, porque outros jogos de azar já an-
realmente sacrificadas diante de um processa, em dam por aí, já conseguiram a sua plena liberdade de 
que o Presidente da República declara que as rela- ação. 
ções do Executivo com o Legislativo são pouco as- O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
sépticas, portanto espúrias; neste sistema em que o Continua em discussão. 
trabalho humano na sociedade não vale nada - Concedo a palavra ao nobre Senador Bello 
R$130,OO por mês de salário mínimo -enquanto a Parga .. 
aventura e o azar se transformam numa fonte de' re- . OSR. <BELLO PARGA - Gostaria de fazer um 
ceita, principalmente para aqueles que exploram retrospecto dessa proposição que estamos exami-
este ramo. nando. Na ,Câmara dos Deputados,o, Deputado 

Sabemos muito bem que, nas cidades em que José Fortunatiapresentou um projeto que tratava da 
se abrem os cassinos, não se instalam as máfias" legalização do jogo, incluindo o acerto feito pelo Es-
porque, da Rússia aos Estados Unidos, sabemos ,tado, pór intermédio da Caixa EconômiCa Federal. 
que todas as atividades relacionadas aoscassinos. .Durante atramitação na Câmara dos Deputa0 
são presididas por máfias, ,em qualquer lugar em dos;'em Comissão Especial, foi acrescentada a lega-
que elas se instalem. Digo apenas o seguinte: é lógi- lização dos cassinos; Não rrieimpressionou desfavo-
co que,nas cidades em que existem oSc8ssinos, as ravelrrientE{esseacréscimo, porque entendo que se-
máfias preservam o mercado. ,Não se Instalam' ali, ria uma atividade tUrística complementar, essencial- , 
mas é óbvio que controlam. não apÉmas aquelas ati- mente comercial e que poderia, efetivamente, gerar 
vidades tão pouco relacionadas com o trabalho hu- .' impÓstós eempreg()s, como foi muito bem acentua-
mano, as que devem estar relaCionadas à r!,!mune.ra- . do no, voto em separado do ilustre Senador Gilberto 
ção e à rendadas pessoas, como também estas Mkanda~ ., , 
máfias organizam-se e se diversificam suas ~pera-No entanto,Sr .. Presidente,foi modificada intei­
ções. " . . ..' . ramente a proposição original do Deputado José 

O SR. EDISON LOBÃO - v'. Ex!! me permite,. Fortunati,e o'jogodo bicho ficou entregue às autori-
Um aparte, Senador Lauro Campos? dades estaduais. Os Estados e o Distrito Federal é 

O SR. LAURO CAMPOS - OuçoV. EXª com que regulamentarão e explorarão o jogo 'do bicho. 
prazer. Não considero' isso favo'rável à extinção da ilegalida-

O SR. EDISON LOBÃO - Apenas para infor-' de que atualmente se pratica no jogo do bicho. Sa-
mar a V. Ex!! que há um relatório do FBI em que de- bemos que é uma chaga social no Brasil a explora-, 
clara' que nas cidades americanas 9nde os ,cassinos' ção clandestina 'do' chamado jogo do' bicho, que tem 
são legalizados são exatámente' as mais tranqüilas e propiciado a corrupção dos aparelhos policiais esta-
seguras dos'Estados Unidos. Os rriaiores aCionistas duais e até mesmo federais. 
dos cassinos americanos são exatamente os fundos O dispositivo que retira da Caixa Econômica ou 
de pensão dos trabalhadores. Enião, não há máfia do Governo Federal a exploração.dó jogo do bicho, 
em torno disso. " ' . na minha opinião, é um' ponto negativo dessa propo-
, O SR. LAURO CAMPOS - Eu dissejustamen- sição. Conquanto eu concorde ,em que a legalização 

te o que o senhor/acaba de confirmar. É evidente dos cassinos deverá ter conseqüências econômicas 
,--/ 
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impOrtantes . ...:. -não acrãei,ito nessa ,verdadeira len a 
que se está e,rigindo aqui de que.a e~ploração. s 
cassin~ se destina ;~f,J,ma faixa da população b s­
tanta favorecida economicamente .:., ela nao prop r­
cionará concentração de renda. , ;' ., 

o SR. GERSON: CAMATA..,. ,PÔderia ~ori e­
der~,",um aparte, Senador Bello Parga? ,. 

. O SR. BELLO PARGA - Em seguida. 

Essa idéia \lE)rri sendo explorada pela televis o, 
pelo ~F).~a-').I~o",por esseS programas que per i­
tem que qualquer pessoa, por meio de um simp es 
telefonema, inclua-se nesse grande cassino eletrO ni-

. co em que oi Brasil se transformou. A legaliza o 
dos cassinos, em comparação a isso, é altame te 
moralizadora, porque prevê, na sua regulamenta o, 
a fiscalização e a vigilância. 

Apenas para ilustrar: discute-se se ela favo e­
ce, potehcialmente,a lavagem de dinheiro, a pro ti­
tuição eo contrabahdO. Há uma série de ativida es 
comerciais e industriais 'legítimas em que ocorre 
negação. Se a legalização dos cassinos estivess 
gadâ,nêcessáriamenteá prostituição, seríamos m 
país feliz,' 'sem prostituição, porQue os cassinos, rio 

, Brasil, não funcionam; trala-se, portanto, de u a 
,contradição;" ... 

, " Entendo que a legalização dos cassinos co tri­
buiria: paraa1ecoriorniabrasileira, No· entanto, ão 

, •.. vejoj·fI8·'orinâ-coino estáseôdÓ.ãpresentada, co o 
seiÇ.hegaria,iliessêféSÚ~~do\;,; oi "._") '.' 

.. ::>À.nt~~ ,aé; Ei&éeriàr;~cóocedo ô apàrteâo no 
Senador Gerson Camata. ' 

':ó..'>{. 

O SR GERSON CAMATA - Concordo com V. xª 
quando considera o jogo do bicho uma chaga so ial. 
O objetivo erá acabarc6m o jogo do bicho, qua do . 
se propôs essa emenda para que os Estados p s­
sassem a administrá-lo, já que estes não admi is­
tram bem seus'bancos e empresas, nem cobram m­
postos direito. No momento em que virar assu to 
dos Estados, o jogo do bicho acabará; terá fi a 
chaga social. ; 

, . 
O SR. B.ELLO PARGA - Sr. Presidenfe, 

essas as considerações que faço. Embora favor 
à legalização' dos cassinos, hão acompanhare o 
votoe/h,separado do Senador Gilberto. Miranda. 

O SR:' ,PRESIDENTE (Francelino Pereira 
. ~vl"i"u .. tUn discussão a matéria. . 

Concedo, a palavra ao, nobre Senador 
Suassuna. . ..... 

i 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, 

gosto de jogo; mas penso que, se não aprovarm o 
projeto, estaremos sendo hipócritas, uma vez ue 

I / (\ 

-\' \ 

I 
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quem tiver dinl:lejro e quiser jogar o fará em Aruba, 
nos Estados U~idos e na Europa. ' 

Dizer que não há cassino no Brasil é ·conversa 
fiada". Existem cassinos em todas as cidades brasi­
leiras, funcionando iltigalmente, sem p~gar impos­
tos, gerando todos os problemas da marginalidade; 
por isso devemos ter a corag':3m de votar a favor . 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Continua em discussão o projeto. I 

Concedo a palavra ao Senador ErnandeS Amo-
rim. r 

o SR. ERNANDES AMORIM - Na verdade, o 
que se ouve falar contra os cassinos ou é demago­
gia ou argumento de alguém que está sendo benefi­
ciado pela ilegalidade do jogo e que insi~te em men-
cionar as irregularidades existentes. I 

Neste momento em que existem centenâs de 
jogos na televisão; em que a Caixa Econômica Fe­
deral promove jogos sem que haja reclamação; em 
que todos os brasileiros jogam; em que Hájogos ins­
talados em todas as esquinas; .em que oi> jogos fun­
cionam abertamente, com a autorizaçãq da maioria 
dos Governos estaduais, não há por que deixar de 
aprovar um projeto como esse, que vem regularizar, 
clarear e mostrar ao público o que está OCorrendo. 

A legalização vai produzir milhare~ de empre­
gos. A indústria do jogo, ao invés de expulsar do 
País os jogadores, vai trazer, de fora, péssoas para 

,íogar e deixar divisas no Brasil" " 
. Dizer que o narcotráfico e outras coisas estão 

. ,._ I 

envolvidas' no jogo é ilusão, é querer '/tapar o sol 
com a peneira". . 

Não há outra alternativa senão a I de aprovar 
imediatamente esse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Continua em discussão. (Pausa.) . I 

Encerrada::: discussão. 
I: t-~;'I vo açao.. I, 
Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 

V. EXª há de se recordar de que, no início da discus­
são, eu disse que gostaria de me reservàr para falar 
oofi~. J 

O SR. PRESIDENTE (Francelinol Pereira) -
Perdão. : 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Falarei pouco, 
mas deixarei que meus argumentos fiquem registra-

• I 

dos, para que cada um possa considerá-los. ' 
O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, ralvez V. Ex!' 

não tenha percebido, mas eu havia pedido a palavra 
para fazer um pequeno comentário, antes do Sena-
dor Lúcio Alcântara. .' 

.' 

.. 
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o SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Concedo a palavr'à ào Senaqor Levy Dias. 

O SR. LEVY DIAS:'" Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, na primeira vez em que discutimos esse as­
sunto, falei - e isso foi dito também pelo Senador 
Bello Parga - de certa hipocrisia que' contorna o as­
sunto da legalização dos cassinos. Também não te­
nho nada a ver com eles, mas a verdade é que hoje 
há cassinos 24 horas no ar, em todas as televisões, 
praticamente em todos os programas. No 0900, são 
milhões de ligações por noite"de uma maneira extre­
mamente fácil de operar: a televisão estimula as 
pessoas a ligarem, e a T elebrás ~ecolhe. São .jogos 
de que participam crianças, assim como pessoas 
que talvez não tenham discemimento e ainda este­
jam totalmente despreparadas para enfrentar a tele­
visão. Os grandes program~d"res de televisão man­
dam as pessoas ligarem, dizendo: "Ligue já! Você 
ainda tem dois minutos! Você pode ganhar um carro 
hoje!". E desencadeia-se um processo de sorteio de 
automóveis de todos os tipos, marcas e cores. ' 

Lembro-me de que citei aqui o caso da grande 
luta de boxe, na luta do século", realizada em Las 
Vegas. A revista Veja publicou que só uma televisão 
recebeu três milhões de ligações, a US$3 cada uma. 
São U$9 milhões, sem que o dono do cassino ,saia 
da cadeira, dê emprego, faça alguma coisa. 

Então, essa questão nem deveria ser tratada 
em lei. Como, no Brasil, está-se abrindo tudo, pes­
soas estão negociando em todas as áreas - no co­
mércio, na indústria, nos bancos -, operando livre­
mente, penso que ela não deveriâ ser discutida no 
Congresso. Independentemente do cassino, o nar­
cotráfico e a prostituição não param. De forma que' 
esse assunto deveria ser liberado pelo Congresso 
Nacional. 

Qu,~m qlliser jogar ou abrir um cassino que o 
faça, porque assim está sendo conduzida a nossa 
economia hoje. Com a tal globalização, tudo virou 
uma coisa só. 

Eram essas as colocações que gostaria de fia­
zero O que resta são os discursos que fazemos para 
o nosso eleitor, que quer, ou não, a instalação dos 
cassinos no Brasil. 

Quero apenas citar um exemplo que considero 
muito importante para todos os Senadores. Na 
Constituinte, durante a votação para legalização ou 
não da pena de morte '- à qual eu era contrário -, , 
ouvi o comentário de dois Parlamentares. Um citou 
um assassinato de crianças ocorrido em seu Estado 
e perguntou ao companheiro, que era contra a pena 
de morte, o que se deveria fazer com. os bandidos 

que cometiam crimes hediondos. O outro respondeu: 
"Nós fazemos a lei contra a pena de morte, mas 
mandamos matar esses 'caras'. 1 

Da mesma forma estamos tratando os cassi- • 
nos; estamos fazendo uma lei sem nenhum funda­
mento. Há uma enorme hipocrisia: a Caixa Econômi­
ca Federal participa das jogatinas, juntamente com 
as televisões brasileiras, e o Governo recolhe por in­
termédio da Telebrás. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Com a palavra o Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não tenho pretensão de mudar o 
voto de ninguém. Penso que todos estão com suas 
. convicções firmadas, mas desejo reiterar, ainda que 
brevemente, os argumentos que me levaram a sus­
tentar o voto contrário à legalização do jogo de azar. 

O Senador Levy Dias, em sua exposição, disse ' 
urna frase que resumiu tudo: "Quem quiser jogar que 
o faça". Se o argumento for esse, tem certo funda- . 
mento.Agora, não concordo em que se dê uma rou­
pagem de dignidade, de honorabilidade à atividade 
do jogo, sob o argumento, de natureza econômica, 
de que ele é um indutor de empregos, um elemento 
de dinamização da economia. Há numerosos estu­
dos que comprovam o contrário; já debati isso com o 
Senador Edison Lobão, com outros defensores do 
jogo, inclusive em programas de televisão. Conside­
ro respeitável a posição dos que defendem a legali­
zQ.ção; discordamos, mas temos de aceitar que al­
guns têm esse entendimento. 

O Senador Emandes Amorim tentou estabele­
cer duas categorias para os que são contra a legali­
zação do. jogo. Ficarei na categoria de demagogo" 
porque é a' menos nociva para mim; já que a outra é' 
a de quem se beneficia dessa atividade ilícita e, por­
tanto, não deseja que ela seja regulamentada. Fica­
rei com a de 'demagogo, porque é a que·menos me 
ofe!)de. Contrariamente ao que disse S. E.xB, julgo 
respeitável a posição dos que querem a legalização. 
O que não aceito é que haja argumentos de ordem 
econômica que sustentem a posição favorável .. 

Eu até dividiria os argumentos contrários em 
dois grupos: os argumentos de natureza moral e os 
de natureza econômica. Quanto ao problema moral 
- lembro que a moralidade não é um valor que anda 
em alta no Brasil e talvez, por isso, precisemos ob­
servar o aspectos econômicos -, os argumentos fi- . 
caram muito bem sintetizados em um debate de tele­
visão do qual participei, em que foi mostrado o de­
poimento de um jogador compulsivo sobre o que ha­
via ocorrido com ele e com sua famflia. Ele pertence, 
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agora, a uma entidade chamada Jogadores Anôr i- dos Unidos. Representantes da comunidat1e, do le-
mos e está em processo de recuperação. Esse d - gislativo e do Executivo constituem essa I comissão. 
poimento, por ~i SÓ, é um libelo contra a legaliza~ o O maior jogador compulsivo é o Estado, que se inte-
do jogo. . ressou pelos jogos de azar quando começou a criar 

Tenho a mesma opinião de V. ExB, Seriad~r as loterias . 
. Levy Dias: sou contra essa jogatina eletrônica q\ e Mesmo se eu fosse a favor do jogo, seria con-
está nas televisões, etc. Há um projeto, que o SeM- tra esse projeto, que, do ponto de vista ide receita 
dor Bello Parga está relatando, em que aponto un a para o Estado, tem muitas lacunas, não lagrega re-
série de problemas que estão acontecendo, inclusi e ceita nova e exige uma legislação complementar que 
quanto ao destino dos recursos dos planos de ca i- crie uma contribuição, um novo tributo sobre o jogo -
talização. : e sabémos que aprovar uma legislação complementar 

É evidente que o jogo - principalmente na ban- não é fácil, pois necessita de quorum elevado. Não 
ca, na roleta, etc. - induz a uma certa compulsivic a- acredito, tanto do ponto de vista moral corno do eco-
de. Eu já ouvi dizer que, se a pessoa não for um p- nômico, que o jogo traga beneffcios aos btasileiros. 
gador compulsivo, será um ·chocólatran

, um corr e- Cassinos não são instrumentos de desenvolvi-
dor compulsivo de chocolate, o que, certamente, é mento, e amanhã ou depois haverá uma pressão 
menos mau que compulsão por jogo. pela legislação. Até a criação da agência nacional de 

Nos Estados Unidos, 3% a 5% da populaç:lo regulamentação e fiscalização, o Governo de Minas 
adulta são de jogadores compulsivos. O custo e ti- Gerais teria o direito, como os outros, de autorizar 
mado para a recuperação de um jogador desses, I e- um cassino. Construir-se-ão grandes COrhplexOS em 
gundo dados americanos, é da ordem de U$13 n il. Araxá, em Caxambu, em Cambuquira, em lambari, 
Então, há uma série de despesas geradas a partir do em São Lourenço, etc. Haverá muita pressão, o que 
jogo'-Portanto, as repercussões no lado moral, na a- fatalmente levará a uma grande expan$ãodesses .. 

, : 
'. 

.,: 

mOia, na vida profissional - o absenteísmo no tra a- estabelecimentos. 
lho - são inegáveis. Poder-se-ia dizer que jogar pu O projeto faz referência ainda a hot~l-cassino e 
não depende da decisão de cada um, de cada adul- a cassino. Parece uma diferença sutil, mas não é. 
to, mas as ofertas e oportunidades tendem a se E m- Hotel-cassino é um complexo turístico, bom hospe-

. ,. 

pliar excessivamente. dagem, atividades de lazer, recreação,' instalações 
Nos Estados Unidos, o jogo foi legalizado m para exercrcios físicos e também cassinbs. Cassino 

1931, em ~ Vegas, mas o boom da jogatina 0- é exclusivamente uma casa de jogos, onde não há 
maçou no fim da década de 80 e início da década de uma outra atividade. Portanto, há uma diferença fun-
90. Estima-se que, naquele país, no ano 2000, c da damental. : 
americano estará a menos de duas horas de dist n- Eu queria dizer ainda o seguinte: lem relação 
cia de automóvel de um cassino. Os jogadores ~ er- ao. t~rismo, temos países com grande idesenvolvi-
tencerão cada vez mais à própria comunidade O mento turístico, corno o México, e qlle não têm 
perfil do jogador não é o de alguém milionário ou cassinos. Em contrapartida, há outros países vizi-
rico, mas de uma pessoa de classe média ou cla se nhos nossos, cujos nomes não quero citar, que 
média baixa, que tira suas economias para joga. A têm cassino e não são nenhuma potência turística; 
dívida média do jogador compulsivo nos Esta~os pelo contrário, estão na crônica com tri$les referên-
Unidos é de U$35 mil. Estima-se que cerca de 4P%' cias . 

. das pessoas envolvidas nos crimes de colari ho O Brasil tem outros atrativos, outro potencial 
branco têm alguma relação com o jogo. turístico, e não vai .precisar disso. Quem tem dinhei-

O SR_ BELLO PARGA - Isso é uma ficção. ro - dizia o Senador Ney Suassuna - vai jogar no 
.. O SR, LÚCIO ALCÂNTARA - São dados, Se- Exterior, vai continuar freqüentando os cassinos. Ele 

nador Bello Parga. Se V. Ex- quiser, terei o m~ior não vai querer aparecer para a Receita Federal jo-
prazer de compulsarrnos tudo isso. São dados é ca- gando, não vai aparecer na revista Catas, mas vai 
dêmic9s fornecidos pela lhe Economist, urria rE vis- continuar jogando no Exterior. Quem passará a jogar 
ta insuspeita. é aquele vizinho do cassino, a pessoa que está pró-

A prova da veracidade dos dados é o fato ( e o xima do local. 
Governo. americano ter constituído uma comis~o . Por outro lado, argumenta-se que haverá gera-
para trabalhar por dois anos, estudando todas a te- ção de empregos. Em primeiro lugar, és empregos 
percussões sociais e econômicas do jogo nos I; sta- são de baixa qualidade. I 
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, O SR. EDISON LOBÃO- E'mpregos de' alta sua receita derivada do jdgo, noS outros Estados, os 
qualidade! Nos Estados Unidos, nas cidades onde cassinos representam 3% a 4% da receita total da 
há' cassino, o salário médio é de U$2.500. Portanto, arrecadação. Aqui no Brasil, nem isso, porque essa 
é emprego de alta qualidade. contribuição, se o projeto vier a ser aprovado, ainda 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Concluindo, Srs. terá que ser aprovada, instituída por uma lei comple-
Senadores, o homem da classe média que passará mentar, o que não é fácil. 
a jogar vai tirar o dinheiro da poupança, vai se endi~ Também há estudos nos Estados Unidos de-
vidar ou vai deixar de fazer outras coisas, como ativi- monstrando que o balanço entre os efeitos positivos 
dades de lazer oucompra.de"outros bens. O cassino e' os negativos resulta em déficit. Lembre-se 'que o 
costuma ter ãfrações de 'shovis~ oferece alimenta- jogo acarreta aumento de atividades policiais, além 
ção mais barata, e isso repercute muito. Já debati de uma série de outros. gastos, como recuperação 
isso com o Senador Edison Lobão, e na ocasião ele de jogadores compulsivos. 
não aceitou o meu argumento; mas tenho dados Senador Edison Lobão, V. Ex!! pode discordar, 
aqui demonstrando que, só em Atlantic City, fecha- mas esses dados estão aqui. São dados da revista 
ram-se mais de 200 restaurantes, porque não pude- The Economist, escritos por acadêmicos. Não es-
ram competir com os cassinos, nem em preço nem tou querendo convencer V. Ex!! - quem seria eu para 
em atração. Então, gerou-se desemprego. No fundo, tentar tal coisa? Mas os dados estão aqui, e minha 
essa economia do jogo não é uma economia de efei- obrigação é oferecê-los ao' Plenário, que vai delibe-
to positivo - certamente' não é. ,,' , ,,',' , ,rar com a maior liberdade eiridependência, confor-

O SR. EDISON· LOBÃO :':Eu nÍiogostaria de , ' , me a ticii.:!i'Çãô desta·Casa:- - , 
interromper v.<·EXª,rnáspermitá-me· urh'pequeno, ' ,rSR. (???) ~ V. Ex!! temtodoó direito de exi-
aparte. ' .'. ;,~'2,.,;;·. " ",,: ,-' ,:" ~t;' ,Dir-:essesdados, e atédeljefazê~lo; porqúe está em' 

_.O,.SR. ,LÚCIO ALCÃNtARA':" Pois não, . ' • liinaPosição cor1tr'ária. O que digo é, que oFBI, a 
O SR. EDISON LOBÃO, - Em AtlanticCity, fÉF' ,major,autoridade para falar em segurança nos Esta-

charam-se os restaurantes '-dizo Senador Lúcio AI- dos Uríldós; diz exatamente ócontrário. 
cântara. Tenho aqui urflestudodaArthutÃnderson' " OSFt LÚCIÓ ALCÂNTARA~ Estamos aqui 

'~ConsuTtoreSTn0s-Estaaes::gnide~xataniente:sôhl'!'rJ" 'com,estesdados;:e não iria irazê-Iosse não fossem' 
esse assunto, que declara o seguinte. erilmarçode--' "6bfifláveis. Não vciuêári~á-Ios, maspbsso 'encami- . 
1998: " ... demonstra que os ga$IOS cOm: OS . cassinos nhá-Ios depois, se houver intere..sse neles para ,vóta~ 
não estão subtraídos dé'óutr()s segmentos da indús_çãoem plenario. " .-' , 
tria de entretenimentos. Como exemplo, podemos Ci- O SR. NEY SUASSUNA - Senador Lúcio Al-
tar: entre 1977 - três anos após a abertura dos cas- cântara, faço-lhe somente uma pergunta: V. Ex' tem 
sinos - e 1987, o número de restaurantes na área dúvida de que toda cidade em nosso País tem cassi-
metropolitana de Atlantic City aumentou em 120%". no atualmente? 
Não houve redução, mas um aumento de 120%! O SR. - Até Fortaleza tem. 

Em 1994, "a indústria de cassinos de Atlanlic O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Então, V. Ex!! é 
City gastou um bilhão e trezentos e cinqüenta milhõ- um adepto que "liberou geral". Há pessoas que 
es de dólares nos, quatro mil estabelecimentos co- usam crack,-e por isso vamos liberá-lo? Há pess()as 
merciais de New Jersey", ou seja, há empresas, há que exercem uma série de outras atividades não 
atividades paralelas que sãó beneficiárias da exis- sancionadas pela lei nem pela sociedade, mas, se V. Ex!! 
tência dos cassinos. '-,' qüiser defender o "liberou geral", é outro assunto. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Tenho dados. O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
aqui mostrando eXélt!lm~nte:o'Q.ºntrário:"houve uI')'\? Senador Lúcio Alcântara, o tempo de V. Ex' está-se 
redução de cerca de 200 ou 2so'restaurarlteS:;qüe esgot~ndo. ' , 
fecharam suas portas. Então. desempregaram-se O SR. - V. Ex!! me concede um aparte, Sena-
garçons e outros trabalhadores" Mas veja V. Ex!!' o dor Lúcio Alcântara? . ' . 
seguinte: nos Estados Unidos, os Estados queriam O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Os 
aumentar sua receita, e não havia mais como au- apartes são pela ordem. 
mentar o imposto direto sobre o cidadão amerieanc). O SR.J.ÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
Dessa forma, eles julgaram que o jogo era uma for- , estou sendo bombardeado pelo rigor de V. Ex' e por 
ma indireta de obterem mais recursos para seus Es-, uma série de pedidos de aplausos. Quero que V. Ex' 
tados. Fora o Estado de ',ievàda,'que tem 50% da me ajude a decidir. 
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O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira - Por exemplo: nenhuma autoridade do Brasil - e gos-
Conceda. portanto. o aparte ao Senador Levy D las, to de dirigir automóvel - está livre ou tem imunidade 
em primeiro lugar_ para ser submetido aum"b!'lf.9.m~troQua'1.dp~stiver 

"O SR. "ESPERIDIÃO AMíN - O aparte é ao ~e: dirigindo. Vai haver úm"jogômetro"? Não vai haver. 
nador"!:'úcio Alcântara. Esse aspecto é muito relevante, porque b bafômetro 

O SR. LÚCIO ALCÃNTARA - Conced~. representa a possibilidade de se tolher ~ de se inibir 
Aliás, o Senador Bello Parga já o havia pedido ante . o efeito nocivo do dirigir alcoolizado, o ~feito nQCivo 
., O SR. PRESIDENTE· (Francelino Pereira - contra terceiros. Essa é uma forma de inibição. 

Tem a palavra o Senador Bello Parga. A outra colocação, que quero deixar reporta-
O· SR. BELLO PARGA ...; Seriador Lúcio Alcân- . da, diz respeito ao grande debate existente hoje 

tara, V. Ex!! reportou-se aos aspectos sociais e E co- no Judiciário americano - o maior número prova-
nômicos, a sElu ver desvantajosos. Gostaria somE nte . velmente de júris por causas cíveis - é exatamen-
de fazer uma comparação: a situação é como s e o te em cima da indústria de cigarros. a, apesar de 
País fosse de incapazes, que precisassem ser t te- todas as advertências, apesar da frase "fuma 
lados pelo Gqvemo, e que a sociedade não pudesse quem quer", já passa de centena os casos de pe-
escolher seus livres caminhos. No entanto, o Br 1sil, didos ainda não bem-sucedidos de indenização, 
assim como todos os outros países do mundo. em mas de acordos sim. Estima-se que ia economia 
sua indústria de bebidas alcóolicas e suas esta 'sti- americana despende nessa questão cerca de US$6 
cas sobre as desvantagens sociais - para não s fa- bilhões ao ano. E o Brasil está copiando os Estados 
lar na indústria do tabagismo; mas a indústria de be- Unidos nessa questão." I 
bidas alc60licas é muito mais nociva socialmente do O Senador Gerson Camata, que entende do 
ponto de vista moral e econômico. Era isso que c ue- assunto - deixou de fumar umas vinte e cinco vezes ." 
ria dizer a V. Ex!!. este, sou testemunha -, nos diz que uni fuma e ou-

O SR. 'LÚCIO ALCÃNTARA - Não prec isa- tro leva fumo, paga a conta. Somente I queria dizer 
mos. Senador Bello Parga. adicionar mais uma c isa que eSSe· assunto é muito complexo para seimagi-
nociva. Digo mais: V. Ex!!, que é um estudioso, ! aba nar que "quem quiser que faça". Não é bem assim. 

.. 

.' 

que a legislação contra ~ fumo e o álcool cada dia O controle .. ~ocia! dessas atividades que têm implica-
está mais rigorosa, criando -mais "dificuidades ndic ""çãoeconômica é requisitado ao Estado., que arreca-
vulgação, publicidade e aquisição de cigarros. Por- da impostos, paga direta ou indiretamente os.prejul-
tanto, a sociedade não está assistindo a esse fat ~ de· "zos· não individuais, mas a conseqüência coletiva do 
forma estática, indiferente, mas está reagindo. prejuízo individual, desde o tratamento de saúde até 

O SR. BELLO PARGA - Está convivendo :om o absentelsmo e baixa eficiência no trabalho. Essas 
o problema. são coisas" que têm que ser consideradAs. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senador Esperi- Vou divergir do meu amigo Ney Suassuna por-
dião Amin, concedo-lhe o aparte. que não concordo com o "quem quiser que faça". 

O SR. ESPERIDIÃO AtJlIN - Faço dois co nen- Não é assim porque não· estamos - e ~té digo feliz-
tários: quando iniciou sua exposição sobre o assun- mente - nessa sociedade liberal, onde cada um faz 
to, V. Ex!! disse que não pretendia mudar o vot >de o que bem entende e paga o prejuízo. Não paga. 
ninguém - e parece que não vai "mudar; mas a ob- Quem .paga o prejuízo é a viúva. Gera/mente, quem 
servação do Senador Ney Suassuna vai mudar o paga o prejuízo é a sociedade. 
meu; Quando S. Ex·, meu querido amigo, um ho nem O SR. LÚCIO ALCÂNTARA ~ Agradeço ao 
trabalhador, que não perde tempo com jogo - como Senador Esperidião Amin pelo aparte,1 que foi bas-
eie mesmo afirmou -, disse que "quem quiser ogar tante esclarecedor, no sentido de mostrar as reper-
que jogue", quis dizer que o jogo· vai ser pàra as pes- cussões SOCiais do uso da bebida e do fumo. Nos 
soas que não serão bem sucedidas. Foi assim que Estados Unidos, estava em curso um I grande acor-

. entendi, até pelo carinho e amizade que lhe dedipo. do, da ordem de US$6 bilhões, entre o Congresso 
Quanto à explanação de V. Ex!!, o assur to é americano e a indústria ·do fumo para extinguir todos 

realmente muito complexo, mas a verdade é q",e a os processos em curso. Não vingou e· não houve o " " . .. I . . . 
comparação estabelecida agora com aindústri~ da acordo, e, portanto, as ações prosseguem. . 
bebida e do:fumo também deveria suscitar{le nbssa· Dizia-se que não podíamos cómbater o cigarro 
parte o interesse em acompanhar os resultadc s do porque o IPI que incide sobre o fumd é alto e au-
controle dos efeitos da bebida no Brasil e no ml ndo. . menta a receita. Há estudos mostrando que a conta-
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bilidade entre' o que se arrecada em impostos e o O SR. Lúcio' ALCÂNTARA - Se aceitarmos o 
que se gasta para tratar de pacientes com bronquite raciocínio do Senador Levy e de outros que se mani-
crônica, enfisema e câncer de pulmão, é muito mais festaram, estaremos concluindo' ~ue, como já existe 
do que se arrecada com impostos. o jogo, como existe a agiotagem:vàmos legalizá-los. 

O SR. LEVY DiAs - Sr. Presidérite, ainda não A agiotagem já está sendo pratié:ada, então vamoS 
fiz o meu aparte, porque V. Ex!! seguiu á ordem e ... ,. legalizar a figura do agiota. . 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Sr. Presidente, para resumir, não creio que le-
Concedo o último aparte ao Senador Levy Dia,g , galização de cassino seja instrumento de desenvol-

O SR. LEVY DIAS - Quero deixar bem claro vimento, que isso signifique a ch~9ada do progres-
aos Srs. Senadores que, quando faço uma conside- so, a criação de oportunidade de trabalho ou desen" 
ração sobre a possibilidade de uma certa hipocrisia volvimento para uma região, para um Estado ou 
de nossa parte, é para lembrar-lhes que o que existe para uma cidade. 
de mais pernicioso em nosso País hoje é o valor dos A legalização do jogo é uma má aposta. Se o 
juros, que nos tornou inadimplentes. O estímulo projeto vier a ser aprovado, será um problema a 
dado às pessoas para que comprem eletrodomésti- mais que vamos criar para o País, sem que dele tire-
cos, a essas taxas de juros, quebrou o País e que- mos nenhum benefício. 
bra diariamente milhares de pequenos empresários, Por isso, sustento a opinião contrária ao proje-
milhares de pequenas empresas e ainda tira da zona to, nos termos em que ele está posto. 
rural milhares de famílias que não têm condição de O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
sobrevida. Está encerrada 8i discussão. 

Ontem, pela televisão, foi divulgada a visita do Trata-se de uma votação importante para esta 
Presidente da República ao Ceará, ocasião em que Comissão. Quero, portanto, conferir a presença, 
Sua Excelência visitou uma casa em que as pes-' para saber se há número suficiente. 
soas não tinham o que comer. Segundo informações Senadores Gilberto Miranda, Bello Parga, João 
da imprensa e da televisão éde que há dois bilhões Rocha, Ney Suassuna, José Saad, Ramez Tebet, 
- não sei bem se esse é o número - mas o Senador Jefferson Péres, Osmar Dias, Eduardo Suplicy, Lau-
Lúcio Alcântara poderia me auxiliar com os dados as- rI) Campos, Esperidião Amin, Levy Dias, Romero 
tatfsticos - de pessoas famintas na área da seca. Lem- Jucá, Edison Lobão, Gerson Camata, Francelino Pe-
bro que colocamos no Orçamento US$400 milhões reira, Lúcio Alcântara. 
para propaganda e que não temos dinheiro para com- Estão presentes 17 Srs. Senadores. Há núme-
prar comida para os nossos irmãos! E ficamos discu- ro suficiente para a votação. 
tindo coisas. Nada vai eliminar o compulsivo. Não O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
será a lei que irá eliminar o compulsivo: o compulsi- requeiro votação nominal. 
vo do cigarro, o compulsivo da compra, o compulsivo O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O 
da droga. Nada vai eliminar o compulsivo I Senador Suplicy está requerendo votação nominal. 

Então, levanto esses dados, Sr. Pref,idente, Eu já estava prevendo que tal ocorreria, por isso 
porque acho que é fundamental que meditemos so- quis conferir. 
bre eles. Não será uma lei que vai impedir o crime, O SR. BELLO PARGA - Voto favoravelmente 
que vai impedir a compulsão de quem quer jogar, ou ao requerimento do Senador Suplicy. 
de quem quer fumar, ou de quem quer beber. O SR~ PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O 

Este é o aparte que eu queria fazer, para dei- voto, em voz alta, de V. Ex!! será anotado. 
xar bem claro que cuidamos de algumas coisas, mas ,Quem estiver ,de acordo com o requerimento 
descuidamos de outras que estão sob nosso contro- ' de votação nominal, do Senador Suplicy, mantenha-
le. O juro mata quem trabalha no nosso País e bene- \\ se sentado.(Pausa) 
fieia quem especula. É muito mais duro, muito mais' \ Aprovada a votação nominal. 
grave, muito mais sério do que o problema dos cas- Vamos proceder a votação nominal. Peço ao 
sinos. Senador Edison Lobão que anote os votos. 

O SR, LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
para concluir. (Procede-se à votação) 

I) SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -- Lembro aos Srs. Senadores que está sendo 
Concedo a palavra ao Senador Lúcio ,Alcântara, ~ra votado o parecer do Senador Lúcio Alcântara. Quem 
concluir. \ for contrário ao parecer do Relator vote "Não·. 

, \ 
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.. , . O SR.' PRESiDÉNTE . (Fràncelino 'Pereir ) - Concedp à palavra ào Senador 'João Rocha, 
Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias, que que proferiu parecer favorável .... ao Senador José 
fará uma deçlaração de voto. ' Eduardo Dutra, que devolveu sem voto em separa-

, 'O' SR.: OSMAR' DIAS' - Sr.' Presidente, f quei do. i 
muito assustado com alguns argumen~os favor. veis O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, o rela· 
ao projeto. Por isso, voto comoSe,,~ador Lúci AI- tório já foi lido em reunião anterior, e o ~enador José 
cântara. Eduardo Dutra não ofereceu voto em separado. Por-

, '. I 

'(Conto a votação) tanto, nosso parecer continua favorável ao pleito do 
O SR.; PRESIDENTE (Francelino Perei a) - Estado de Goiás. , 

Nove Srs. Senadores votaram "Não· ao parecI r do O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Em 
Senador Lúcio Alcântara. Cinco votaramfavor~vel- discussão o Item 11. 
mente ao parecer do Senador Lúcio Alcântara. O SR. EDI.JARDO SUPLlCY - sr. Presidente, 

Houve uma abstenção. a operação de crédito extrapola o limite de endivida-
o Presidente não vota. mento do Estado, uma vez que o mÁior dispêndio 
O parecer foi rejeitado e, conseqOentemel te, o anual, 642 milhões, supera 1,6% a receita liquida real 

projeto está aprovado. de 288 milhões, contrari.:;,~do o art. 42,111, da Resolu-
O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, p pço ação n2 69/95. 

palavra parà uma questão de ordem. O Estado de Goiás, recentemente, negociou 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Perei~) - com a União dívidas que totalizam R$1,34 bilhões, 

Concedo a, palavra ao Senador João Rocha, para que implicarão um subsidio da União de pelo menos 
uma questãp de ordem.'. R$1 n milhões. Como está acontecendo em todos 

O SR.' JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, p ~ a os Estados, a União compromete áeus recursos 
inversão de, pauta para o Item 11, cujo relatório já foi para sanear as finanças estaduais, e, logo em segui-
lido em reunião anterior. Refere-se à operação de fi- da, o Senado aprova novos endividamentos, o que 
nanciamento ao Govemo do Estado de Goiás. reinicia o processo de comprometim~nto exce~sivo 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presic ente, de recursos fiscais dos Estados, que irá desembocar 
pelo a palavra pela ordem. em novas crises financeiras. Por essa razão, vota-

O SR. PRESIDENTE (Francelino Perei~) - mos contrariamente. 1 

Item 11. O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Em discussão o Item 11, que encaminl a ao Continua em discussão. 

Senado Federal solicitação do Governo do E tado Encerrada a discussão. 
de Goiás, a respeito da operação de financiar ento 
à importação, a ser realizada junto ao Ban o do 
Brasil. ' 

A ementa a tudo esclarece. 
Tem V. ExiI a palavra, pela ordem, Se~ador 

Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presi ente, 

já foi lido e objeto de discussão, em reunião ante­
rior, requerimento referente à organização dI sim-
pósio. ' 

Não foi votado, porque o Senador Gerscr Ca­
mata pediu uma informação que agora foi pres ada à 
Comissão. 

Peço apenas que, logo após esse item, ainda 
com quorum, possa ser votado o requeriment refe­
rido. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Perein) - A 
Presidência está de pleno acordo. ' 

Em discussão o Item 11. 
O Relator é o Senador João Rocha. 

Quem estiver de acordo com a proposição, 
mantenha-se sentado. (Pausa.) I 

Aprovado, com o voto contrário do Senador 
Lauro Campos. 

O SR. CARLOS PATROC(NIO -;- Sr. Presiden-
te, pela ordem. I 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
I 

Pela ordem, concedo a palavra a V. ~. 
O SR •. CARLOS PATROC(NIO - Existe o re-

querimento de inversão da pauta, formulado pelo 
eminente Senador Esperidião Amin, para uma ma­
téria que há muito tempo já se vem arrastando por 
aqui e da qual foi pedido vista. Gost!iria que tal re­
querimento recebesse o respaldo de V. ExiI. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O 
item n2 18 trata de regime tributário cambial e admi­
nistrativo das zonas de prOCessamento de exporta­
ção e dá outras providências. O relatbr é o Senador 
Gilberto Miranda. 

'. 

" 

" 

. ' 
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Antes, porém, de iniciarmos a 'discussão dess~, informéições contidas na primeira página da folha de 
projeto, vou proceder à leitura do requerimento' do tr!i,n:ti~~ç~o pelo PLS .146/96, o prazo para a apresen-
Senador Eduardo Suplicy., .' tação de emendas, se ,esgotou cinco .dias úteis, após 

REQUERIMENTO N2 7, DE 1998 a publicàção e distribuição, do il\fUlso, feita em28 de 
junho ,p~.1 ~96, . . '.': .. '... .', " , '.. • 

"Requeiro, nos termos regimen.t~is, que a C,o-, 
missão de Assuntos Econômicos d(), Senado Fede­
ral, em cooperaçãocOm 'a Comissão' de Finanç~~ ~ 
Tributação da Câmara dos 'DeputadoS, ó"Grupo Par­
lamentar Interamericano - GPI, Rede Européia de 
Renda Básica - BIEN, o Departamento Intersindical 
de Estatística, e Estudos Sócio-Econômicos - DIEE­
SE, o Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas 
- IPEA, e o Fundo de População e Desenvolvimento 
das Nações Unidas - FNUAP, promova a organiz,a­
ção do "Simpósio sobre Renda Mínima - A Evolução 
do Debate à Luz das Experiências·, a ser realizado 
nos dias 11 e 12 de agosto de 1998, nas dependên­
cias do Senado Federal e/ou da Câmara dos Depu­
tados. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovado o requerimento do Senador SuplicV. 
SenadorSuplicy, atendidas as suas ordens. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco\PT- SP) -

Obrigado, Sr. Presidente. Gostaria de me colocar à 
disposição da Presidência para ajudar nas providên­
cias de tudo o que for necessário para a organização 
desse simpósio. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - A 
Mesa faz das palavras de V. Exª a recomendação. 

Em discussão o projeto constante do, item nº 
18. O relator é o Senador Gilberto Miranda. Há pare­
cer favorável com Emendas de 1 a 5 e contrário às 
Emendas 6 a 10. Resultado: em 7/4/98, foi concedida 
vista aos Senadores Wilson Kleinübing e José Eduar­
do Dutra, que apresentou as Emendas de 6 a 10. 

Com a palavra, o Relator Senador Gilberto Mi­
randa. 

() SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) ...: Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, a matéria éde ' 
todos conhecida. Houve pedido de vista do Senador 
José Eduardo Dutra, que apres~ntou as Emrndas 6, 
7,8,9 e 10. \ ' 

Do vote, '. 
Quanto ao i mérito" opino pela rejeição das 

Emendas 6; 7, 8, 9 e 10, pelas razões aduzidas no 
corpo do relatório relativamente a cada uma delas. 

Sob o ponto de vista regimental,não, devem 
ser acolhidas as Emendas 6, 7, 8, 9 e 10. Nos ter­
mos do art. 122 e seus parágrafos do Regimento In­
terno do Senado Federal e de conformidade com as 

, , " Ademais,nos termos dos,§§ 1~ e 62 do art .. 132 
do Regimento Interno do 'Senado, Federal, o pedido 
de vista do processo deve, ser. formulado na·,oportu­
nidade em que for conhecido o voto proferido pelo 
relator, podendo (§ 12) os membros da Comissão 
não conC9rdarem com o relatório, (§ 62) dar o voto 
separado, bem assim assinar, uma vez constituído, 
o parecer, com restrições pelas conclusões ou se 
declarando vencido. Relativamente ao projeto de 
que trata, o nobre Senador José Eduardo Dutra não 
apresentou voto em separado após o pedido de vis­
ta; limitou-se a apresentar as referidas emendas, 

V-oto, pois, pela rejeição das Emendas 6, 7, 8, 
9 e 10 e" em conseqüência, reafirmo meu voto anterior­
mente proferido pela aprovação do PLS nº 146/96, 
com as Emendas de relator n2s 1, 2, 3, 4 e 5. 

Era só, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Em 
discussão, o parecer do Senador Gilberto ,Miranda 
sobre o projeto e as emendas.(Pausa) 

Com a palavra, o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco\PT - SP) -
A legislação brasileira prevê algumas zonas espe­
ciais de produção e comercialização' de serviços e , 
mercadorias que estão sujeitas a diferentes trata­
mentos tributári'o, càmbial e administrativo. São elas 
as zonas francas, áreas de livre comércio, zonas de 
processamento de exportações, sujeitas a legislaçõ­
es, diferentes que prevêem benefícios tributários e 
condições de operação distintas. Entre elas, a legis­
lação que instituiu a ZPE é a mais adequada por ter 
como pré-condi~o: um elevaqo potencial exportador 
dos projetos ali instalados, demonstrando preocupa­
ção com a agregação de valor e complementaridade 
com relação à estrutura produtiva brasileira. As 
ZPEs.foram instituídas pelo Decreto-Lei nº 2.4!?2, de 
2917/88, com o objetivo de reduzir desequilíbrios re­
gionais, bem como fortalecer a balcnça de paga­
mentos, promover difusão tecnológica' e desenvolvi­
mento econômico e social do País.',Para isso, ofere­
ce benefícios tributários, como a isenção de imposto 
de importação, IPI e COFINS, a FRMM e o IOF para 
empresas instaladas em áreas delimitadas por de­
creto, restritas pelo decreto-lei as regiões abrangidas 
pela Sudam e Sudene e que destinarem sua produ­
ção à exportação. O decreto"lei permite a internação 
de 10""{' da produção, sobre a'qual incidem os se-
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guintes tributos: sobre o valor de 'ihtemação,lP e empresas instalàdas nãs' 'regiões ince-ritivadas te-
COFINS; sobre o valor das matérias-primas, pro u- nham direito a isen~o~p<?M:iiiCE anos.2'lérii disso, Ó 

tos,intermediários e embalagens importadas, imp !:- projeto permiteâ'Ci;;-preCiaÇ[b de bens' usados 'ad-' 
to déimponé:t.,;;ãci,' a FRMMe o IOF.' A Lei n2 8.3 6, quiridos no mercado externo, o que é hoje expressa-
de 2 de janeiro de 1992, alterou diversos dispositi os mente proibido, desde que estejam acompanhados 
do decrf3to-lei, permitindo a instalação de ZPEs r as de laudo de avaliação;óa-fomià dã legislàÇãô em vi-
regiões menosdesehvólvidas, e ilãti apenas nas' e- goL Se o maiótgrau de competição' no mercadp' in,-
gióes abrangidas pelaSUDAMe pela SUDEf\!f.;i; ~s""".",~te.~~p,ºgeJerJ:!feitos positivos sobreae~()Dº'mia, o 

, ' tabeleceu o ,prazo " de, 1.2 meses'para\o ir1íóio c às '; .,~", mesmõ iiãõseqjoâe 'diúwcom-relaçâo'ã'icompetição---' 
obrasdé instillação',daZPÊ,sob pena deçadOd ilc ., 'boÍltta âs-exportaçóesbrasileiras e com irelação aos 
de da autoriz~çãp7o orétZU foiprorrogá.d,o.peIIiLJ:'li 'çens's~ujeitos ao regime 'de cotas decorrentes de: 
n2 8,9~4, de~~~4;e novap!orrog~çã()e~tá previ ~~a:';;-·~:(Írcjc>s:~ntemaci~i1ais. 9regir:ne de<.:9t<!.s,.pr~ssu­
no proJeto; prolbluaproduçao, naZpE, de bens' 1;1-, ,:poeofertaexcesslva de determlnadq bem no merca­
jeitos il<:>rtlgime de cotaS deacordosintemsci,on is;,.' :Miritemacional'ourefh:M Ürna"pólítica 'de proteção 
veto~ ~ual'!.uêrr~strição.! produ~o,. ~~~e!B:~o.,' t:p- .' é: '9~a!glJm;p'a(sà,iridústria-nadonaL ,(~"~;:i' '. , 
mer~lahzaçao e Importa~o d.e benseserv!ços ao. . Em qualquer dos 'casos, Sr. Presidente, a sujei-
previstos pelq d~creto-Iel. O Imposto. sobre_a. re da ção do Brasil ao regime de cotas reflete potencial ex-
passa ser recolhido, com b~se na legl~laça.? vlge. te, portador já existente que poderia ser maior, caso 
na data em que for concedida a autonzaçao de lOS· não houvesse a necessidade de ter respeito à cota. 
talação da empresa, impedindo que qualquer altE ra- A produção desses bens na ZPE implicará necessa-
çã~ legal seja aplicada às empresas já autorizadas a riamente redução de volume exportado por outras 
se Instalar na ZPE. empresas instaladas fora das ZP[s. O potencial ex­

O presente projeto amplia o percentual da ro­
dução, que pOde 'ser destinado ao consumo inte no, 
para 20%, alE;}m de prever que as vendas realiza~as 
para União, Estados e Municípios em decorrêncié da 
nova concorrência internacional não serão comp ta­
das nesse limite. Como conseqüência, a indú tria 
nacional estará sujeita a maior grau de competi ão, 
o que pode ser positivo para a economia como um 
todo, principalmente considerando-se que a indú tria 
nacional já está intensamente exposta à competição 
de produtos importados, pois o próprio projeto ro­
põe tratamento tributário adequado no que se re ere 
aos impostos indiretos. Além do IPI e da Cofin , o 
projeto introduz a cobrança do PIS sobre o valo to­
tal da internação, cria também a alíquota de 8,( 2% 
sobre a soma das aquisições de matérias-prin as, 
produtos intermediários e embalagens adquirido no 
mercado, interno e que compõem o produto inte na­
do. Essa alíquota pretende ressarcir as isençõe às 
exportações, já que as vendas ,das empresas b lasi­
leiras às empresas instaladas em ZPEs são cons ide­
radas como exportação. Quanto ao tratamento ofe­
recidoaoimposto sobre a renda, o projeto pr< duz 
isençao sobre os lucros auferidos durant,e os c nco 
primeiros exercícios seguintes ao da entrada em Un­
cionamehto do projeto, ampliado para dez aros, 
quando o projeto for implantado nas regiões abr~ ngi­
das pela SUDAM e pela SUDENE. Vemos aíun ní­
vel de concessão excessivo que pode ser alte ado 
por meio de, emenda, fazendo com ql!eapena as 

, 

portador dessas zonas especiais de produção deve 
ser direcionado para a ampliação da paJta de expor­
tação brasileira. 
:·--O·projeto:suprime o art.-92 do decreto-lei, que 

nos seus oito parágrafos determina as cpndições de 
instalação e operação que deverão ser reguladas 
para a autorização de instalação em ~mpresa de 
ZPE.A autorização especificará as quantidades de 
serviço e bens nacionais e estrangeiros necessários 
à implantação do projeto, insumos, produtos nacio­
nais e estrangeiros necessários para k produção, 

I 
admitida a tolerância estabelecida, e prevê prévia 
autorização para a expansão de projetoi inicialmente 
aprovado. Em regime de maior abertura econômica 
esse dispositivo impõe um grau de rigidez desneces­
sário, sendo substituído no projeto por cjois parágra­
fos acrescentados ao art. 79, que se ref~re à neces­
sidade de prévia autorização para a expansão do 
projeto e para a produção de novos proqutos. 

~:.,---:Em:função desss.al1'aJ,ª-çã9,_o_Senador José 
Eduardo Dutra-apresentou Cinco emendas: a Emen­
da nº1 restabelece proibição de forma mais branda, 
constante do Decreto-Lei 2.452, quantol à função de 
Ônus pelo Tesouro Nacional para a implantação de 
ZPE; a Emenda nº 2 introduz condições para a ex­
ploração de atividades e exploração de petróleo e 
derivados nas ZPEs; a 'Emenda nº 3 introduz proibi· 
ção de produção nas ZPEs de bens sujeitos a cotas 
no mercado internacional; a Emenda n91 4 restringe a 
isenção de imposto de renda a cinco anos para as 
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empresas instaladas em ZPEs localizadas em regiõ- O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira).~ O 
... es da·Sudam e.Suderié, e a: Emenda n2 5 aerestan- Projeto é terminativo. 

ta o §42 ao art. 11 para que as empresas não imo. Temos 14, Senador Esperidião Amin. 
plantadas até a publicação da lei passem a sujeitar- O S~. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente 
se à legislação tributária vigente nessa data. vai votando com os que estão presentes. 

O relator rejeitou as emendas apresentadas. O O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
parecer não havia sido distribuído, mas essa postura Senador Edison Lobão, para proceder a anotação 
dificulta o apoio ao parecer do Relator, o que lamen- dos votos. Se não houver voto em número suficiente ..... 
to, pois o projeto poderia receber parecer favorável . Por favor, quem votar com o relator, dirá sim. O 
se aprimorado com algumas das emendas apresen- não é contrário ao relator. Favorável ao projeto eao 
tadas. Da forma como oferecido pelo relator, aval.io parecer favorável das emendas de n2s 1 a 5. 
que seria temerário um voto favorável. O projeto,· Como lIota' Ó Senador Gilberto Miranda? 
chamo a atenção, é terminativo na Comissão de. As- O SR. GILBERTO MIRANDA - Voto com o 
suntos Econômicos, mas se prevalecer.a rejeição meu relatório, rejeitando as Emendas n2 6, 7, 8, 9 e 
das emendas apresentadas, seria natural a apresen- 10, . ficando com as de n9s 1 a 5. Eu pediria a todos 
tação de recurso para que as mesmas sejam anali- os Senadores, é um projeto importante de ZPEs 
sadas. para.o Norte e Nordeste. Estamos mantendo as re-

Por essa razão, Sr. Presidente, para melhor re- . gras existentes, melhorando <> projeto do Senador 
flexão, requeiro seja feito destaque para votação das Joel de Hollanda e pediria a todos que votassem fa-
Emendas 8 e 9, a fim de simplificar, porque são as voravelmente ao relatório do Relator. 
de maior relevância. . (Procede-se à votação) 

O SR. PRESIDENTE· (Francelino Pereirá) .;.. 
Concedo a palavra ao Senador Gilberto Miranda O SR. PRESIDENTE· (Francelino Pereira) -
para pronunciar-se sobre a manifestação do Sena- Como vota o Senador Eduardo Süplicy? 
dor Eduardo Suplicy, observando que S. Ex!! reque- O SR. EDUARDO SUPLlCY -:- Não tendo sido 

aceitas as emendas do Senador José Eduardo Du­reu destaque apenas para as Emendas 8 e 9. Com a 
palavra, o Senador Gilberto Miranda . 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
meu relatório está bem explicado com relação às 
Emendas 8 e 9. O Senador Eduardo Suplicy deve 
saber que, com relação à Emenda n2 8, todas as 
empresas localizadas nas regiões Norte e Nordeste 
têm incentivos fiscais no que respeita a imposto de 
renda. Possuem isenção de 10 anos para imposto de 
renda, tanto na região Norte quanto na região Nordes­
te. Não estamos oferecendo nada a mais com relação 
a isso. Simplesmente estamos mantendo o que já 
existe. Não podemos dar cinco anos quando a pró­
pria região já tem dez. Estaríamos diminuindo. 

Com relação à Emenda n2. 9, é completamente 
. çontrário pelas razões já justificadas no relatório. 

Sou pela manutenção do relatório como apresenta­
do, apenas aceitando as Emendas de 1 a 5 e \ejei-
tando as Emendas n2s 6, 7, 8, 9 e 10. i 

\ O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) 
Continua em discussão.(Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Em votação. 
A votação é nominal, há riecessidade de 14 votos. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não necessaria-

mente, Sr. Presidente, apenas se houver requeri­
mento. Há quorum. 

tra, voto contrariamente. 

(Procede-se à votação,) 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Como vota o Senàdor Romero Jucá? 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr; Presidente, pela 
importância do projeto, voto sim . 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Votaram Sim 11 Srs. Senadores, e Não 3 Srs. Sena­
dores. 

O projeto está.aprovado de acordo com o pare' 
cer do Senador Gilberto Miranda. 

Está encerrada a reunião. 

.,. Reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos (Extraordinária) da 41 . Sessão legislati­
va Ordinária da 5()1 legislatura, realizada em sete 
de maio, de 1998, às 10:00 horas. 

Às dez horas e .trinta minutos do dia setede 
maio de mil novecentos e noventa ~ oito, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Sena­
dor Bello Parga e com a· presença dos Senadores: 
Pedro Simon, Vilson Kleinübing, Bello Parga; Leonel 
Paiva, Joel Dá Hollanda, Jefferson Peres, Romero 
Jucá, Osmar Dias, Gerson Camata, Eduardo Supli­
cy, Jonas Pinheiro, Esperidião Amim, Casildo Malda-
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ner, ,José Roberto Arruda, Pedro Piva, Levy Di s, 
Sérgio Machado, Elcio Alvares, Lúcio Alcântara e 
'Carlos Bezerr~:;' Deixaram ,de comparecer os Ser a­
dores: Francelino' Pereira; Gilberto Miranda, Jo~o 
Rocha, Júlio Campos, Gilvan Borges, Fernando E e~ 
zerra, Ney,Suassuna, José Saad, Ramez Tebet, 
José Fogaça, ,Coutinho Jorge, Lauro Campos, A e­
mirAndrande, José Eduardo Dutra e Odacir Soar' s. 
O'senhor Presidente, declara abertos os trabalhps, 
dispensando 11 leitura da ata da reunião anterior, c ue 
é, dada como aprovada. Em seguida procede-sE a 
apreciação das, seguintes matérias: Ofício "s" n.!! 
13, de 1998, não terminativo, "Solicitação do GO\ er­
no do Estado de ,Mato Grosso, sobre o contrato de 
abertura de crédito e de compra e venda de ativps, 
celebrado entre, a União e o Banco do Estado de 
Mato Grosso S/A, no âmbito do Programa de Apbici 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no 
valor de R$ 284.632.000,00". Relator: senado,r, LÚ~CiO 
Alcântara. Parecer: Favorável nos termos do P S 

,que apresenta., 'Resultado: Aprovado o parecer do' 
relator. Ofício~',s" n.!! 23, de 1998, não terminati o, 
"Solicitação do ,Governo do Estado de Santa Catlui­
na, sobre proposta ,de aquisição pela Caixa Econô­
mica Federal- CEF, de débitos daquele Estado jun­
to. a, quatro in~tituições financeiras, no âmbito do" 
Prograll]a de Apoio à Reestruturação e ao Ajl ste 
Fiscal dos Estados, no valor de R$ 107.824.192,1 8'. 

...... ,,,,.,, J 

, Relator: Senador José Fogaça. Parecer: Favor~ vel 
~os termos do PRS que apresenta. Resultado: AJ ro­
vado o parecer do relator. Ofício "s" n.!! 33, de 
1998, não terminativo, "Solicitação do Governo do 
Estado, da BéÍ.hia acerca de revisão dos percent ais 
dé'limite de comprometimento do contrato de cor fis­
sãó,' assunção, consolidação e refinanciamento de 
dívidas' firmaao com a União, no âmbito do Pro ra­
ma, de Apoiq, à Reestruturação e ao Ajuste Fi cal 
dos Estados ;no valor de R$ 959.662.780,99". R la­
tor:,Senador Llonas Pinheiro. Parei::er: Favorável nos 
termos do PRS que apresenta. Resultado: Aprov do 
o parecer do relator. Ofício "s" n .234, de 1998, rão 
terminativo, ·Solicitação do Governo do Estado da 
Bahia referente ao contrato de operação ·de crédito 
firmado entre a União, o Estado da Bahia, o Bs nco 
do Estado da Bahia S/A - BANEB e o Banco de De­
senvolvimento do Estado da Bahia S/A - DES::N­
BANCO no âmbito do Programa de Apoio à Ree tru­
tu ração e ao: Ajuste Fiscal dos Estados no valo de 
R$ 1.353.000.000,00". Relator: Senador Jonas Pi­
nheiro. Parecer: Favorável nos termos do PRS que 
apresenta. Resultado: Aprovado o parecer do F ela- ' 
toro Ofício"s"n.!! 37, de 1998, não terminativo, • ~oli-

'citação do Governo do Estado do Rio iGran~e do 
Sul, relativa ao pedido ~pe. emi§l?ãQ ,de ..Let@l1 finan­
ceiras do Tesouro do Estado'do Rio Grande do Sul­
LFTRS, cujos recursos serão destinado~ ao giro da 
dívida mobiliária venclvel no 1 li semestre de 1998". 
Relator: Senador Casildo Maldaner. par6cer: F~lIo­
rável nos termos do PRS que apresenta.; Resultado: 
Aprovado o parecer do relator. Otrclo"s~ n.1I 30, de 
199B, não terminativo, "Solicitação do Governo do 
Estado de Rondônia referente ao contrato de confis­
são, assunção, consolidação e refinanciamento de 
dIvidas firmado com a União,' no âmbitol do Progra­
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados no valor de R$ 146.950.1 O~ ,Og". Rela­
tor: Senador Carlos Bezerra. Parecer: Favorável no, 
termos do PRS que apresenta. Resultadc;>: Aprovado 
o parecer do relator. F;leexame do Projeto de RESo­
lução n.2 164, de 1997; não terminativo) "Autoriza o 
Estado de Mato Grosso a elevar tempo~riamente o 
seu limite de endividamento para que póssa contra­
tar e ,prestar contragarantia à operação de crédito 
externo com aval da Uriião]unto ao BIRD, no valor 
de US$ 45,000,000.00, destinados a financiar par-

o , I 
eialmente o Programa de Reforma dOI Estado de 
Mato Grosso". Relator: Senador Gerson Camata. 
Parecer: Favorável. Resultado: Aprovado o parecer 
do relator. Segue a integra dos acompknhamentos 
taquigráficos. Nada mais havendo a tratar, encerra­
se a reunião às doze noras, lavrando eu, Dirceu Viei­
ra Machado Filho, a presente àiâque,liaa e aprova­
da, será assinada pelo Senhor Presidente êpüblica-~ 
da no Diário do Senado Federal. Senador Bello Par- ~~ 
ga, Presidente Eventual. I 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Declaro 
aberta a 81 reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos da 41 Sessão Legislativa Extraordinária, 50' 
Legislatura. ! 

Item 1 da pauta: I 
Matéria não-terminativa. Trata-se de uma soli­

citaçãoClo-Govemo ao Estadó'de Mãto GroSS(n;Ó~--- ---, 
bre o contrato de abertura de crédito e de compra e 
venda de ativos celebrada entre a União e o Banoo 
doEstado de Mato Grosso - Bemat - ~o âmbito do 
programa de apoio e reestruturação ao ajuste fiscal 
dos Estados. Relator: Senador Lúcio Alcântara, que 
já leu, em plenário, parecer favQrável, nos termos do 
projeto de resolução que consta da rnatéria. 
, A respeito da matéria, em reunião anterior, o 
Senador Eduardo Suplicy apresentou u'm pedido de 
requerimento ao Banco Central. A resposta já foi 
providenciada e uma cópia encontra-s~ na bancada 
do Srs. Senadores. 
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, Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. rença entte·o valor total do passivo e o valor de mer-
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente,. cado dos ativos :10 Bemat, 

o ,Presidente do, Banco Central, Gustavo'Henrique .- .Seria próprio que,tiitesse'ó'Govemo realizado 
de,Barroso Franco; enviou, parcialmente;;a' esta'Co": uma avaliação prévia,do'valor com,a negociação dos 
missão 'as informações que eu havia ,solicitado. 'Foi, ativos.,Receberfamosuma melhár· informação se ,o' _ 
distribuída para todos os Srs. Senadores.a resposta Banco Central tivesse tido condição de fazer a ava-
do Presidente ,do Banco Central sobre a relação dos liação solicitada. ' .. , , 
ativos e passivos constantes do balanço do ,Estado. ' , Entretanto, Sr. Presidente~ tendo em vista essa 
de Mato Grosso - Bemat - em liquidação extrajudi- . situação, estou apresentando uma .emenda, para se 
eial,- na data ,de decretação ,daquele regime especial, acrescentar, na resoluçã? o seg~in~e, artigo: ·0 G~ , 
bem como,aavaliação sobre a liquidez dos ativos·, vemo do Estado de Mato Grosso ~ncaminhará ao 
daquela instituiÇão financeira. ' '. Senado, Federal relat6no ;trimestral, contendo descri-

, '"A propósito; o PreSidente do Banco Central en- ção dei~lhàda da situaÇão dos ativos do Bemat ad· 
caminhou o ,balancete mais recente, um demonstrrati- quiridos pelo Governado Estado;'e~pecificando os 
'fl contendo os dados requeridos. No entanto; sa- valores resultantes da alienação dos mesmos e a 
liento que, no que diz respeito à avaliação acerca do destinaçãó dos recursos gerados 'pór'ssses ativos. 
grau de liquidez dos ativos, o Presidente do Banco. Parágrafo único. O'relatóríó 'á que se refere o 
Central informou.que não dispõe de elementos para ' caput deverá conter ,'um balançá 'dó Programa de 
fazê-Ia, visto que a liquidação das operações depen- Demissão Voluntária dos funcionários do Bemat e ' 
de das condições do mercado à época de sua oco r- descriçãó. dós gastos' taalizados 'com encargos e 
rência. " ". . ações trabalhistas."' I" ,. "~-~-:";'-':"':::':'~:'::"_"'''' • __ , 

, Imaginava, Sr. Presidente, que o Banco Cen- ' Informo que tivemos atitude'semelhante quanto '" 
, trai tivesse condições de avaliar o grau de liquidez ao caso do Beron e' uma emenda, no mesmo senti-

dos ativos para tomar uma decisão tão importante' do, foi acatada na ocasião. Então, é"consistente cOm 
quanto aliqLiidação extrajudicial. 'o procedimento antes adotado. - ',' 

'" De qualquer modo, o Presidente Gustavo Fra'n- Encaminho à Mesa a emenda' para apreciação. 
co informou que outros ativos representados' jOor . O SR. 'PRESIDENTE (Bello Parga) - Foi apra-
operações de crédito anormal, créditos em liquida- sentada .uma emenda- pelo Senador Eduardo Suplicy 
ção, já "impactaram" o resultado, e operações de à matéria em discussão; que deverá ser examinada .. : 
curso 'normal estão inscritas no balanço pelos seus pelo Relator. ' , ' " 
valores respectivos. O SR.' ESPERIDIÃO AMIN '''':' O que disse o 

Os Srs. Senadores poderão examinar o balan- Relator? ' 
cete geral que consta do anexo, onde o total do ativo O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - A matéria 
e, do passivo somam R$249 milhões, em números ainda será apresentada ao Relator,' portanto terá de 
redondos, sendo que, com base na data' de 30 de ser retirada de pauta para que o Relator' se pronun-
abril de 1998, o total do ativo era de R$48,988 milhõ- cie a respeito., " 
eS,bem como do passivo. O déficit patrimonial é da ' O SR. EDUARDO SUPÜC'Y':::'A,líioserque o -" 
ordem de R$246,617 milhões. Também é importante Relator chegue já ou se todo$ acatarem. ' 
salientar que o Senado Federal tenha consciência O SR. PRESIDENTE (aello Parga) -'Com a 
disso ao votar esta matéria. palavra o Senador EsperidiãoAmin> ','", , 

Essas são as informações que o a'anco Central ' O SFt ESPERIDIÃO AMIN."'; Sr.Presidente,$e 
encaminhou e que considerava fundamentais, antes a matéria está sendo discutida, o Relatodem de es-
que pudéssemos estar permitindo isso, porque a éltU- tar presente ou será designado um' Relator ad hoc. 
torização do Senado Federal permitirá ao Govemo . O SR. PRESIDENTE (Bello 'Parga) ',-";" 'Í/. EJcII 
do Estado quitar todos os p,assivos das instituições aceita esse encargo, já que levantoU a questão? 
financeiras que também irão adquirir seus ativos. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 

Por esse motivo, a importância do Senado: co- poderia ser'até em homenagem ao Estado de Mato 
nhecer a liquidez dos ativos e os valores que pode-, Grosso. 
rão ser recuperados pelo Govemo do Estado, com a O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Muito 
alienação dos mesmos, que deverão ser utilizados bem. Com a palavra o Senador Esperidião Amin. . 
na amortização dessa operação de crédito. O endivi, O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Neste caso, gos-
damento líquido do Estado será resultantE) da dife- taria de ver os autos. 
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O SR. PRESIDENTE (Béllo parga) - O Secr - . O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas é. proposta 
tário vai encaminhar os autos a V. EXª. está correta. .., I . 

O SR. ESRERIDIÃO AMIN - Estou vendo ro O Governo do Estado do Mato Grossoencami-
nosso jornal que hoje o Relator, está representando o nhará ao Senado - esse ainda existe..:. o ~Iatóriotri-', 
Senado numa solenidade na Faculdade de Médicir a mestral, contendo descrição detalhada da situação' 
do Ceará hoje. '.. " . , dos ativos do Bemat. .' ' 
: O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Nós n o Senador Eduârdo Suplicy, V: EXª'não Pensa 
Unhamos essa informação; o. gabinete ,do Relat r 'que deveria ser <> Banco Central? Porquel não pode-
não nos informou.. . . mos impor ao ... 

O SR. ESPEÁiDIÃO AMIN - O Relator foi d~- O SR. 'EDUARDO SUPLlCY ,:.. Le~bra-me a ' 
signado para umâ representâÇão oficial. Assessoria que o Governo do Estado vai realizar as,' 
, Senador Eduár'do Supliçy: tenho uma pergun~ operações e terá as informações. ' .. 
sobre os autos'd'óprocesso.'lssoservirá para ajudar O SR. ESPERIDIÃO AMIN- pensp que está 
ou para atrapalhar?' ' ,., - bem construído, porque não existindo mais o baRca,' 

. não há mais entidade que o Banco Central possa fis. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - É para ajud r, calizar. Existirá o Tesouro do Estado do Mato Gros-

sobretudo, o Senádo,F,ederal...' ' I , ' . . - so com as análises dos valores atualizados trimes-
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Confio na s a tralmente dos seus ativos resultantes dessa operâ-

resposta. , , , , , , ção. , 
O SR. ED,UARDO SUPUCY - Servirá p~ ra O PDV é uma parte do relatório. o parágrafo 

que o Senado Federal acompanhe o desenrolar ( ~- único diz que o relatório a que se refere Ó caput de-
quilo que se quer e se está propondo. Ou seja, qUE o verá conter um balanço do Programa· d~ Demissão 
Bemat encamihhe, ,trimestralmente, ao Senado aq~i- Voluntária dos funcionários e a descrição Idos gastos 
lo que estará ocorrendo, até para que tenhamos fts realizados com encargos e ações trabalhistas. 
informações dévidas. Creio, Senador Jonas Pinheiro, em uma análic 

O SR. ESPE!:IIDlÃO AMIN - São duas sug s- se imediata, que as sugestões do Senadbr Eduiudo 
tões: a primeira, é -o relatório trimestral da' questflo Suplicy satisfazem as dúvidas pertinenteJ que a Co-
dos ativos e a segunda - o parágrafo único - já é té missão deve procurar esclarecer. Como não se pode 
uma regra geral:'!i, questão do PDV - Programa ~e esclarecê-Ias agora, pois não podemos saber hoje o 
Demissão Voluntária. valor do ativo de amanhã, remanesce Jma obriga~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Exatamente. ção. Como os Estados continuamente têm que se 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Senado t4 m relacionar com a Casa da Federação, acredito que 

exigido corretamente - e não inutilmente, pelo c n- foi o modelo adequado adotado. I 
trário - a demonstração do uso do dinheiro dos P 0- O SR. EDUARDO SUPLlCY _ Já houve prece-
gramas de Demissão Voluntária. 

, De formá q'ue, entendo, liminarmente, com ( la- dentes, porque adotamos os mesmos ~rocedimen-
tos em outros casos. ..: • reza absoluta, que as duas sugestões, ou seja, o Iir- _. , 

tigo, onde couber, e o parágrafo são pertinentes. O SR. ESPERIDIAO AMIN - Não, o caso do' 
. O SR. JONAS PINHEIRO _ Senador Esp ri- PDV foi adotado quase que genericamenfe. . 

dião Amin, gostaria de fazer esse aparte agora, ~ pis O SR. EDUARDO SUPLlCY - Exat~mente. 

estou preocupado. Como vou votar semaprofund~r- O SR. ESPERIDIÃO AMIN ~ O PDV foi adota-
me na questão dessa emenda, uma vez que o e- do pela primeira vez, se o Senador Jo~as Pinheiro 
mat mandará um relatório trimestral... me permite, no caso de Alagoas. Naquela oportuni-

, O SR. EDUARDO SUPLlCY - Seria o Bar co dade, fizemos o primeiro PDV e, depois, fizemos 
Central, no caso. uma suplementação do PDV. Isso foi exigido e,a 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Primeiro ser. o partir de então, tem sido quase uma regrll geral para 
Governo do Estado. os Estados que recorreram ao financiamento para 

Programa de Demissão Voluntária. j- • 
O SR. JONAS PINHEIRO- O Bemat não exi~te Então, Sr. Presidente, com isso, penso que li-

mais. beraríamos o processo para que ele fosse ao Plená-
-O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. EXª corrigiu rio. Dessa forma, o meu parecer a respeito das 

adequadamente. emendas é favorável. i 
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O SR. PRESIDENTE (Bello pargáf .!.'Conclui O te ,de' R$107c824,192,68, distribuídos pelos bancos 
Relator pela aceitação das emendas:/!'q ,,. , , já citados" , ' • , . , 
,',"', ContiniJaémdiseussão.; ,,! ,~:I' '" Voto"' ," " ',' ,', 

, : (lSR.lE,oNEL PAivA - P9çq:~lip~lavrã p~'~ ,",', Ôsa"utosdo'pres~nte proeessb encontram-se 
pedir um esclarecimento': éabe pe~id#:~:~;~ista?' 'instruídos' segundo as exigênciàs' da Resolução n9 

'" " ~ SR. ,p'RESIDENTI? (B~I~o r~fga), - Não, já 70, de 1995, que autoriza os Estados a contratarem 
houve pedid<?de vista anterior e até solicitação ,de ?pe~a~~~s' de crédrtó~ previstá.~;iÍ~ Programa de 
audiência pública. ' ,;. ~; , . '" ApOIO à R,eestruturação e"ao Ajuste'Fiscal dos Esta-
" , ,O SR. L,EONEL PAIVA -:- Gostari~ de pedir.vista. dos, alterada pela Resolução nº 1~, :de 1997, ambas 
,', " O SR.' ,PRESIDENTE (Bello Parga) _ Vistacon- do Senado Federal. ' 
cedida ao Senador Leonel Paiva.- .• , " A J;T\~s,ma Resolução, ao, áprqvar as condiçã-
o' : Item 2:'·Solicitação"doGovemo','do 'Estado' de es' para realização do 'Programa de Apoio à Rees-
Santa Catarina .• Proposta' de aquisição' pela Caixa tnJturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, cons-
Econômica Federal de débito daquele Estado, junto tante do Voto nº162: de, 1995, dó'Conselho Mone-
a quatro instituições financeiras, no âmbito do Pro- tário NaCional, impliCitamente, autorizou a União a 
grama de Ap0io à Reestruturação e do Ajuste Fiscal concede~' garantias às operaçÕes de crédito pre-
dos Estados no valor de R$107.827. ,~istas fl,O' âmbito do referido pr6g~ama. Conforme 

destaca o parecer ,ÓÉDIP/DIARE 98/0212, como 
não se' hata de n?~ii, operaç~9}e crédito, mas 
apenas de uma transferência de credores, com 
vantagem adicional para o Estad9, que terá sua dí­
vida alongada e os juros reduzidos, não cabe reali­
zar o enquadramento dos dispêndios anuais, uma 
vez que todas as dívidas referidas já foram autoriza-

Está ausente o Relator, Senador José Fogaça, 
que; no entarito, encaminhou 'o parecer favoráveL 
Solicito ao Seriador Joel de Hollanda que faça a'lei­
turá do relatório do Senador José Fogaça. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Muito obriga­
~o, Sr. Presidente. Sr% e, Srs. Senadores, passo 'i! 
ler o relatório de autoria do nobre Senador José Fo-
gaÇa. i'~. 

·0 Presidente do Banco Central do Brasil enca­
minha à Presidência do Senado Federal o pareCer 
do Departamento da Dívida Pública daquele Banco 
referente à solicitação do Govemo do' Estado de 
Santa Catarina, no sentido de que seja autorizada 
proposta de aquisição pela Caixa EconÔmica Fede­
ral de débitos daquele Estado junto ao Banco Pon­
túal, Banco Industrial e Comercial, BMC e BMG, de 
acordo com o voto do Conselho Monetário Nacional 
nl! 32/97 e com a Resolução do Conselho Monetário 
Nacional nl! 2.366/97, bem como' do 'protocolo do 
acordo firmadô'com o Governo Federàl em 25 de se­
tembro de 1996. 

A aquisição pela Caixa Econômica Federal dos 
créditos dos referidos bancos junto ao Estado de 
Santa Catarina relativos às operações de antecipa­
ção de receita orçamentária - ARO - insere-~e no 
contexto da implementação do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados de 
que tratam a Lei nl! 9.496, de 11 de setembro de 
1987, a Resolução n2 2.366/97, do Conselho Mone~ 
tário Nacional, e as Resoluções nºS 12 e 70, do Se­
nado Federal. 

Os débitos do Estado de Santa Catarina junto 
aos citados bancos, passíveis de serem adquiridos 
pela Caixa Econômica Federal, perfazem o montan-' 

das no passado. " ' , .., , 

O parecer do áal)co Central salienta, também, 
que o Governo de Santa Catarina apresentou certi­
dão,do Tribunal de Contas desse, Estado, atestando 
o cumpriment~ do' disposto nos artigos 27 e 202 da 
Constituição Federal, bem como o pleno exercício 
da competência tributária relativamente ao exercício 
de 1996. 

Quanto às despesas de pessoal, o Estado' 
gastou em 19960 correspondente a 69,41% da 
sua receita corrent~ (íquid!l. Embora esse percen­
tual esteja acima do limite de 60% exigido pela Lei 
Complementar nº 82/95, o Estado reduziu a sua 
despesa com pessoal em 9,95% em relação ao 
anoantarior, cumprindo com o disposto no artigo 
12, § 12 dessa lei.' 

Observa-se, também, que o Estado de Santa 
Catarina encontra-se cadastrado como inadimplente 
junto às instituições integrantes do Sistema Finan­
ceiro Nacional. Algumas das dívidas objeto da ina­
dimplência serão consolidadas com 'essa operação 
beneficiando o Estado. 

. As demais condições e exigências estipula­
das pela Resolução n2 69/95 são atendidas pelo 
Estado de Santa Catarina, conforme é evidenciado 
pelos documentos que acompanham o ofício em 
questão. 
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Tendo erh vista o exposto, Sr. Pr.esidente, .a muitos outros._Pretendo, mas muitos outros poderão 
conclusão do parecer que estou lendo de autqrial o se habilitar porque isso vai. ser jogado. no contrato .de 
Senador José Fogaça é favorável a que se,autori e 30 anos. Até V. EXª, quem sabe,; pp~~ voltar pa:ra 
o Estado de Santa Catarina a realizar a operação e Santa Catarina, já que morou lá e namOrou lá, na 
transferência de.débito na forma do prôjetq (la reso- época de 'êStddante - deixou pelo menos duas.na-
lução em anex():., ..' .. moradas na·didàde ... , . '" . '''' ' 

Esse é o relatório e o par~cer, Sr. presidente ·'0 SR~'PRESIDENTE '(Bello Pa:r~à) ~ V.EXª se 
O SR PRESióENTE (Bello Parga) -:- '.Agrade~o considerailÍsufiCientemerite esclareddó? '. 

ao Senador Joel'de Hollanda pela leitura do parec~r O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Considero-me in.: 
do Senador José Fogaça.' . . suficientemente' esclarecido porque' riãó há'· menção 

Em discussão o parecer. . ao valor do desconto.' No processado,' peide' ser que 
Tem a palaVra o Senador'Esperidião'Amin, qJe haja. . .,., 

já havia solicitado. ' . . ,. '0 SR. JOEL DE HOLLANDA~'Sr .. iPresidente, 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - À semeihança ~o apenas para tentar participar,do debate e esClarece; 

que ocorreu corri outros Estados·, deve ter sido pré ti- algum ponto de. vista, peço a palavra. . , , , 
cado algum desconto nessas operações, até porque O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)i- Concedo 
o Senador Kleinübirig, várias vezes, nos àleitou p ra a palavra ao Relator ad. hoc, Senador Joel de Hol-
o fato de que houye operaçÕes pactuadas em 19 5; landa. , .;, 
com taxas de Juros alteradas; riesse caso: durant a O SR JOEL DE HOLLANDA - Qlparecer do 
vigência do co~t~ato. Contratado por 45, passou Departamento da Dívida Pública.do BancoCent~I,·a 
para 84, durarite a vigência do contrato. .. que faz. referência o relatório do Ser:tadorJosé Foga-

O Senador Kleinübing repetiu isso inClusive na ça, diz que, não se tratando de operaçãi>de crédito 
reunião em que: tivemos a presença do Secret!! rio nova, mas de transferência de credores, haverá uma 
Executivo Pectro Parente e do $ecretáriodo Tes u- vantagem adicional para o Estado que .terá sua dívi-' 
ro, quando loi., por solicitação minha, apre1'õentad ~ o da pública alongada e oS,juros reduzido~. Considerei 
conjunto de explicações a respeito daqueles desc >n- a preocupação do Senador Esperidião Amin perfeita-
tos. Trata-se de' um juro flutuante, não por 'condi ão mente válida. ' 
contratual e, sim: por repactuação na vigência do O Banco Central, ao examinar a operação, in-
contrato. É um Pouco mais grave. A taxa flutua lte forma que, com essa transferência de credores, a df-
seria a do mercado. Nesse caso, a taxa era fix e vida pública do Estado de Santa Catarina, além de 
não foi alterada durante a vigência. Então, pe so ser alongada, obteve redúção nas taxas de juro e 

. que é pura isonomia.' que pass~'i,P.:9,~!lt2" a ser uma operação vantajosa. 
Trata-s9 de um assunto do meu Estado e ão Essa é ~ h'lformação adicional, sem prej\lfzo das ob-

pretencio embaráçár a realização'de uma opera ão servações feitas pelo nobre senadOrj· Esperidião 
que, no seu escopo, no seu objetivo, tem similari :la- Amin. . 
des para todos às Estados e, por isso, guarda um O SR PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
princípio de isonomia, indispensável à. Federação. a palavra ao Senador Vilson Kleinübing. I 
Mas, se eu pedir para o Estado do Mato Grosso do O SR. VILSON KLEINOBING - Sr, Presidente, 
Sul que fosse apresentada a razão de descontos di- Srs. Senadores, quero aproveitar a oportunidade em 
.Ierenciados e, se V. EXªs se lembram, havia d as que estamos fazendo essa autorizaçãÓ ao Estado 
operações de crédito com o BBA Creditanstalt, L ma de Santa Catarina, para que, com isso, áe dê conse-
teve 37% de desconto e outra 3,6% de desconto Fi- qüência ao contrato final, que vai ser o, contrato de 
camos sabendo ainda que o Icatu, que tinha sido o rolagem final da dívida, que já foi inclusive assinado 
primeiro mutuário, tinha dado também para o E BA pelo Governo. 
um desconto' de mais 20%. Isso foi constatadi> e E quero aproveitar também para incorporar ao 
comprovado aqui. requerimento do Senador Esperidião A'min uma in-

·Neste caso, o que eu peço ao Senador Joe de formação que gostaria que viesse do B~nco Central 
Hollanda, na condição de Relator ad hoc, não ql ero e que fosse do conhecimento de todos, porque es" 
embaraçar o processo, mas desejo que seja soli it&'- sas operações não foram feitas só comi Santa Cata-
do ao Banco Central, se for necessário, requei o a. rina, nove Estados fizeram esse tipo de operação. A 
informação que está faltando, qual foi o valor do es- informação que gostaria de ter é a seguinte: qual era 
conto praticado nessas operações. Não só eu o mo o valor original do empréstimo e quanto f> Estado pa-
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gou, finalmente, de juros por esse em'p'réstimo? Aí . O SR.' ESPERIDIÃO AMIN';;.Sr. Presidente, 
vamos ter a real situação:de cada operação que está' até em socorro áo esforço doSenádor Joel de Hol~ 
passando por aqui. hl . landa e ratificando que o meu propósito é não emba-

Tenho dito e volto li aproveitár essa oportuni- . raçar a suá aprovaçãO, já temos' um'à:' parte das infor-
dade para repetir: o Govemo está brincando com o mações. São quatro as operações- de ARO que es-
déficit público e o Senado está participando da brin- tão sendo consolidadas. O que' riãO sabemos é 
cadeira. Estamos chegando aos limites de .explosão quando elas foram contratadas inicialmente - isso o 
do déficit públioo..É absolutamente ._natural que, que quer saber o Senador Vilson·Kleinübing. Essas 
quando o administrador público tenha,duas opções quatro operações, Senador Joel "dé Hollanda, são: 
apenas: reduzir despesa ou aumentardívida, elevai· do Banco Pontual, o valor era de 12;112. Para ser 
optar pelo aumento da dívida e não pela redução da . transferido para a Caixa, 'foi aplicado' um redutor, ou 
despesa. " seja, uma redução- do . valor. presente em setembro 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - V. Ex! vai de 1996, data de e~cerramento,' de corte dessas 
encaminhar o pedido? operações; de 6.59%-no valor do encargo. Do BMG: 

O SR. VILSON KLEINOBING .:. Então, a este o valor original, onde se lê hoje 45.198, era 48.140; 
requerimento gostaria de acrescentar o que foi colo- foi aplicado um redutor de 6,508%.'00 BNC: apare-
cado pelo Senador Esperidião Amin, porque tem ce com 46 milhõés ..; foi o maior redutor. O valor con-
operações que custaram 81% de juros ao ano. E tratual na data de corte era 51.044,'tendo sido apli-
ninguém fica envergonhado com isso; ninguém se cado um redutor de'8.878. Finalmente, oBIC, que 
encabula ou fica bravo com isso, e o povo que pa- aparece com um valor de 4.380, o valor, na data de 
gue. Nós, simplesmente, vamos autorizar a rolagem, corte dessa operação,4.690, tendo'sido aplicado um 
até porque se trata de isonomia e porque o Estado redutor de 7,093%. 
vai ser beneficiado. Os três Senadores de Santa Ca- Portanto, na média, houve 'uma redução de 
tarina fizeram um pacto por essa negociação. O Es- 7%. 
tado de Santa Catarina não pode perder essa nego-­
ciação. Vamos votar favoravelmente a isso, mas va­
mos aproveitar a oportunidade para buscar essa in­
formação para ver se alguém se envergonha com o 
que está acontecendo nO País,' 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 

f O SR. CASILDO MALDANER·- Sr.-. Presiden­
te, o Senador Joel de Hollanda, Relator ad hoc, capo ' 
tou bem a informação dada pelo Banco Central no' 
parecer do Senador José Fogaça. 

As dívidas contraídas por Santa Catarina e 
por outros Estados com outros bancos e as anteci­
pações de empréstimos, em função desse entendi­
mento entre a União e os Estados, eram mais ca­
ras quando feitas·com bancos particulares; agora, 
a Caixa está absorvendo-as a um custo menor e 
por um prazo de 30 anos. Esse éo espírito centml 
da questão. _' 

Quero cumprimentar o Senador Joel de Hollan­
da que percebeu a intenção do Banco Central e a do 
próprio Relator, Senador José Foga:ça. Não há por 
que, não se reconhecer, sem prejuízo da votação . 
desta matéria, que não se trata de dívida somente 
de Santa Catarina, mas de outros Estados, que tam~ 
bém praticaram empréstimos dessa natureza. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Continua 
em discussão. 

O que o Senador Vilson Kleinübing quer saber 
é um pouco mais. Ao longo da sua existência, em 
que, segundo informação prestada pelo Senador Vil­
son Kleinübing, reiteradas vezes, houve alteração da 
taxa , praticada. Por exemplo, no ano de 1995, essa 
alteração de 1995 não será objeto de desconto. Isso 
tem que ficar bem claro. Portanto,' o desconto é so­
bre o contrato vigente, na data do corte. 

De sorte que consulto o Senador Vilson Kleinü­
bing sobre o valor inicial das operações, que não sa­
bemos; sobre o valor inicial das operações com data 
base respectiva; sobre as taxas praticadas ao longo 
da vigência do contrato e suas renovações - porque 
eles ·foram renovados. E o que o Senador Vilson 
Kleinübing quer saber, ou seja, o valor dos juros pa­
gos pelo Estado por operação. 

Entendo, Sr. Presidente, que essa solicitação 
não deve embaraçar a deliberação do processo. 
Por quê? Porque essa operação, além de ser 
apreciada pelo Plenário, ainda será consolidada no 
acordo da dívida; quer dizer, não há por que sustar a 
tramitação. 

Era a informação que eu gostaria de prestar. 
O SR_ PRESIDENTE (Bello Parga) - Bom, te­

nho sobre' a mesa requerimento do Senado, Vilson 
Kleinübing, pedindo informações ao Banco Central, 
que já foram detalha:das pelo Senador Esperidião 
Amin. Entendemos que isso não suspende a discus-

.----.....- . 
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são, nem a votação. Será encaminhado, caso nã o mesmo sentido, .por se tratar de questão semelhante 
haja manifestaçãq contrária do Plenário" aoBanco a um requefimênto. . I 
Central. i' • , . ,',' :.',', O SR. "PRESIDENTE ,sello' parga)""": Muito, 

O SR. CASILDO MALDANER -:- Os. Estad s· bem; Sr. SeQ,ªdort", 
estão nominados: Sr. Presidente? , ': .• :' . , . . .. Item 3da pauta. 

O SR. PFU;SIDENTE (Bello parga) - Não. Is q' .. Solicitação do Governo do Estado da Bahia. 
é só do caso ernte,I~, do pedido. Nós o encaminh~- , )L • • I· 
ríamos ao Ba~co .. Gentral, caso, o Plenário não ~ . O SR: LEONEL PAIVA - Por que não fazemos 

inversão dé-pauta, para que o Senador possa acom­manifeste contrariamente. 
panhàr? Eu' gostaria de fazer esse pedido para que 

O SR. CASIL,QO MALDANER - São nove s· o Senador Súplicy tenha a oportunidade de acompa-
Estados que a Caix~ está absorvendo, os AROs, e nhar a matéria. 'i 
não me engano"Secada vez que isso vier para c~,. 
tivermos que faJ;er' um requerimento, vai demorar, 
muito. Por que não. aproveitamos e fazemosum pa ra . 
todos os Estados que estão pactuando com a C ~i­
xa? Senão, teremoliô que fazer um por um -:- a Bal ia 
vai entrar agora, Creio que deveríamos fazer cc m 
que esseexpedienie ao Banco Central se referissE a 
todos os Estados que estão pactuando comaGahea , 
por 30 anos. . • • , , 

O SR. PRESIDENTE (Bello. Parga) - ,Mas é 
. preciso que o autor do requerimento assim o faça. 

O SR. CASILDO MALDANER - Concordo. 
, O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Ent o, 
assim será procedido, na forma deliberada pelo F le-
nário. ; 

Quer se pronunciar, Senador? 
O SR. JOEL DE HOLLANDA :.. Quero di er 

apenas, Sr. Presidente, que, na qualidade de RE la­
tor ad hoc, acolho e recomendo à .Comissão c ue 
a<:eite o reqJerimento do Senador Vilson Kiei ~ü­
bing e do Senador Esperidião Amin. S. E~s ra­
zem, informações adicionais sobrá a história des­

'sas dívidas, que estão sendo agora consolida as 
junto a Caixa' Econômica; com adendo do Sena jor 
Casildo Mald~ner: ,. , '. . , 

O SR. ~RESIDENTE (Bel'l~ parria) - Em v( ta­
ção o pareCer náforma discutida. 

Os SI'S. Senadores que o aprovam quei am 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado, 

O SR. EDUARDO SUPLlCY- Pela ordem, Sr. 
. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Co n a 
palavra, pela ordem, o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
como a sessão do plenário está em andamento e es· 
tou inscrito para falar, não estarei aqui quandc for. 
discutido o Item 4. Ele se refere a uma situação se­
melhante à do item primeiro. Quero informar que dei-, . 

xarei para a Mesa uma proposta de emenda com o 

, O SR. PRESIDENTE (Bailo Parga) - Solicita­
ção de inversãO de pauta formulada pelo Senador 
Leonel,Paiva, p~lra, primeiro, votarmos o 'Item 4, an-
tes do item 3. '. .. 

Emvotação .. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
. Aprovado. 

Enfão,passelTlOs ao Item 4.' , 
Solicitação do Governo do Estado da Bahia, re­

ferente ao contrato de operação de crédito, firmado 
entre a União, o Estado, o Baneb, o BNDES e o 
Banco do Desenvolvimento do Estado da Bahia -
Desenbanco -, dentro do programa de ~poio ou de 
restruturação do ajuste fis~al dos Estados. 

. O Relator é o Senador Jonas Pinheiro, que 
apresentou parecer favorável. . I 

.Com a palavra o Relator. .' 
. I 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr.' Presidente, 
creio 'que essá caso não tem nada a ver com o que 
o Senador Eduardo Suplicy levantou. Essa matéria 
trata da rolagem' de dívida do Estado, qüe já estava 
aprovada, no valor de 1 milhão. . I 

. O SR. EDUARDOsi,JPLlCY - Item 4,' referen-
te ao Desen~anco e ao Baneb,.· "i. 

O SR. JONAS' PINHEIRO - Iss9 aqui está 
dentro do ajuste. Pede apenas o limit~ de opera­

. ção interna, com base em contrato firmado com a 
União, com o Estado da Bahia, com o Banco da 

\Bahia e com o Desenbanco. O reajuste já estava 
. - . I 

aprovado, no valor de 1 bilhão, 252 milhões, Mas, 
ao analisar o processo, para que essa operação 
fosse ,adequada .ao Governo da Bahia, ainda falta­
va acrescentar um aumento de R$101 milhões. 
Passou, então, essa operação de aju~e do Estado 
a R$1,353 bilhão. . 

Senador Eduardo Suplicy, esse é lum, aumento 
de limite para o Estado da Bahia, no que conceme à 
sua dívida. Houve também a transformação do Ban-

. I 
, 
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co do Estado da Bahia em Banco 'de":Desenvolvi- luntária dos funcionários. Só tenho' uma dúvida: será 
menta da Bahia. ' . '~"..' • que, no caso da Bahia, houve o 'Programa de De-

O Governo do Estado da Bahia· vem 'se carac- missão'Voluntária e, nesse caso,iteria que ser aten-
terizando por um adequado controle"dasua dívida dido através desse relatório? ' - - • 

o SR. EDUARDO SUPLlCY - Muito provavel­
mente, como o Banco do Estàdô' da Bahia será 
transformado em agência de fomento. haverá um 

Concluo, portanto, que se encontram atendidas 
enxugamento dos quadros administrativos; daí, cer­

as condições estabelecidas na Resolução nll 69, de 
1995. Somos plenamente favoráveis ao atendimento tamente, vão utilizar o PDV. Esse éum cuidado que 

se tem para melhor informação. . , 
do pleito do Estado da Bahia, conforme esse projeto 
de Resolução, que apenas aumenta o limite, ante- O SR; PRESIDENTE (Bello Parga) - O Sena-
riormente aprovado. Sou a favor dessa aprovação dor Eduardo Suplicy apresentou. uma emenda que 
inteiramente da forma -como o Banco Central man- submeto ao Relator. . , 

imobiliária, bem como pelo bom desempenho de O'SR;' EDUARDO SUPLlCV - V. E~ me per-
seus indicadores de finanças públicas,:tendo igual- mite um aparte, Senador Jonas Pinheiro? 
mente respeitado a disposição do Senado Federal, O SR. JONAS PINHEIRO - Pois não. Ouço o 
contida na Resolução n2 69, de 1995,_que tem sido aparte de V.~. 
rigorosamente obedecida pelo Estado, dentro da p0-

lítica geral de controle de endividamento do setow pú­
blico.· " 

dou para o Senado Federal. - --'- '- -O SR. JONAS PINHEIRO-:::Estamos analisan-
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O parecer do isso porque tenho dúvida se, no caso do Banco 

do Relator é favorável, . do Estado da Bahia, houve o Programa de Demis-
, O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, são Voluntária. . 

eu pediria ao Senador Jonas Pinheiro que examinas-' .' O SR. PRESI[)ENTE (Bello parga) - V. E~ , 
se melhor a matéria, porque a emenda que' apresen~ então, se manifesta contrariamente?' '. 
to não prejudica a aprovação realizada, àpenas pro- O SR. JONAS PINHEIRO - Eu me manifesto 

. -porciona ao Senado que obtenha melhor informa- contrariamente exatamente porque não há esse en-
ção, trimestralmente, dos ativos. Há também uma ~e: tendi menta por parte do Relator. 
ferência à questão do PDV no mesmo sentido- O SR. OSMAR DIAS-=-Sr,-PresleIente, peço a 
mencionado inclusive pelo Senador Esperidião Amin palavra: 
-, que foi objeto de consideração em situações se-
melhantes no passado. O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 

Não há prejuízo para a aprovação da matéria. a palavra ao nobre Senador Vilsón Kleinübing, que 
É apenas um cuidado adicional por parte do Senado. já a havia solicitado; em seguida, ao nobre Senador 

Osmar Dias. 
O SR. JONAS PINHEIRO - Sr.' Presidente, já 

foi aprovada essa emenda com relação ao Banco do O SR. VILSON KLEINOBING - Eu indagaria do 
Estado de Mato Grosso. Acontece que são duas. Relator se S. E~ tem detalhes a esse respeito, por-
Hoje, com a sua extinção, o B<\nco do Estado de que a dívida tinha sido lançada em 13% - é o que já 
Mato Grosso está muito diferente. Deveria ter sido' está autorizado para a Bahia. 
vendido logo no início do Governo Dante de Oliveira. O SR. PRESIDENTE (Bailo Parga) - Concedo 

:_____ Não foi, em uma época que tinha um saldo positivo a palavra ao Senador Osmar Dias . 
. -de-mais de 20 milhões no seu patrimônio. Hoje. o O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, eu até 
Banco do Estado de Mato Grosso está sendo das- pediria a colaboração do Senador Vilson Kleinü-
trufdo, aniquilado, eliminado; está sendo extinto e bing, que acompanha mais de perto esse assunto. 
acumulando uma dívida de R$284 milhões para <> Farei uma consulta ao Relator, mas, se a pergunta 
Estado de Mato Grosso; for improcedente, não precisará ser respondida. É 

No caso do Governo da Bahia, isso não proce- a seguinte: parece-me que há três formas de aten-
de. Há dois bancos diferentes: o Banco do Estado dimento aos bancos estaduais pelo programa de 
da Bahia e o Banco do Estado de Mato Grosso. reestruturação, de apoio, enfim, aos bancos esta-

A emenda promovida pelo eminente Senador dúais - Proer. Uma delas é quando o Governo do 
Eduardo Suplicy é no .sentido de que haja fiscaliza- Estado opta pela transformação do banco esta-
ção do patrimônio daquilo que é o Banco do Estado dual em agência de fomento e, nesse caso, h: 
da Bahia, bem como do Programa de Demissão Vo- a contrapartida exigida pelo Governo do Est~ 

/ ! 
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~o - no caso, ·0 Governo da Bahia -, isto é, 50 ~ senta contrato.especffico pelo qual se compromete a 
de ajuda financeira concedida pelo Governo F - financiar os ajustes prévios para a privatização do 
deral. Estamqs .autorizando R$1.353",bilhão_ \o, Baneb e para a transformação do Desenbanco em 
pergunta que 'faço é se essa: contrapartida es á agência de fomento com o valor ajustadq à finalida-
sendo garantida pelo Govemo do Estado~da Bahi/l, de do referido instrumento. " 
porque me parece que essa é uma regra estabelet i- ." . De maneira que está plenamente esclarecida, 
da pelo Proer. ' .' . aqui, a participação do Govemo' do Estadb na trans-

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga),- A Bat ia formação dessas instituições'oficiais de cr~dito. 
pediu ao Proer? . Continua.com a,píÍlavra o nobre senador Vil· 

O SR. OSN!~R DIAS - O Proeré o Progra~ a son Kleinübing. v 
. . 

que abriga essas.altemativas de socorro aos.banc)s O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 
estaduais que estamos autorizando. Há três alterr a- apenas' para' terminar o esclarecimento) a Medida 
tivas. Uma delas éa privatização; a outra é a trar s- Provisória "n2 1.612 prevê que, quando o banco per-
formação em agência de fomento, que é o caso q ~e manece público e estatal, a sua organiiação ou a 
estamos discutindo. No caso da agência de fomen o, sua restruturação é metade paga pelo Estado e a 
o Govemo estabeleceu que, ao assumir débitos o a outra metade pela União. Quando o banco é privatí-
transferência de débitos para a União, no valor :la zado ou extinto, transformando-se em kgência de 
R$1,353 bilhão, ensejaria o mesmo valor, em cont a- desenvolvimento, no caso, a União financia os 100o/~ 
partida, do Estado;'e me parece que não consta :lo como é o caso, aqui, do Estado da Bahia. O banco 
processo essE. exigência.' será privatizado, provavelmente extinto, e, a partir 

O SR. JONAS PINHEIRO _ Sr. Senador, es a- dar, cria-se a agência de fomento do Estado da Ba-
mos discutindo exatamente o aumento do limite ~e hia, que não terá condições de captar reJursos junto 
endividamento do Estado da Bahia. Portanto, a I a- ao público - esta que é a diferença. Se o banco 
hia é o Estado que menos preocupa. Inclusive, a ~f- mantivesse o direito de captar junto ao público, o fi-
vida que está'sendo rolada consta do projeto ar e- nanciamento, pela Medida Provisória, seria meio a 
rio r, é de apenas R$959.672.780,99. Em relação é os meio. Como o banco não será mais banco, e sim 
outros Estados, é uma rolagem muito pequena, o uma agência de desenvolvimento, ou seja, não cap-
que se pede 'no primeiro processo - e foi por i to tará mais junto ao público, o financiarpento é de 

100%." . que, a meu ver, ficou um pouco capenga porque se 
teria que, primeiro, aprovar o item 3 para, posterpr- O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Continua 
mente, aprovar o item 4 -, pelo que verificamo~ é em discussão. I 
que o Estado. da Bahia é o que menos precisa do O SR. JONAS PINHEIRO - Obriga,do a V. ExIl, 
desse Programa de Reestruturação. uma vez ( ue nobre Senador Vilson. Kleinübing, pelo sOcorro, uma 
tem um rfgido controle das dividas públicas atra és vez que a Medida Provisória nº 1.612 é do exato co-
do seu Govemo atual e dos Govemos anteriores. nhecimento de V. ExII. . , 

Portanto, eminente Senador Osmar Dias, tn ta- O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Em vota-
se de um Estado por cuja administração temos es- ção o Parecer favorável do nobre Senador Jonas Pi-
peito e, portanto, sugerimos a aprovação não só nheiro.· I 
deste item 4 qomo do item 3. 

Por outro lado, V. Ex' me dirige uma pergun­
ta sobre a qual não tenho, exatamente, os d ta­
lhes sobre qual o p~edimento, no caso,'da tra ns­
formação do "Banco do Estado da Bahia em agê cia 
de fomento. ; 

O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Preside~te, 
peço a palavra só para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Um ns-
tante, nobre ~nador. . 

Permito-me esclarecer ao Plenário que há um 
documento do Banco Central, que faZ parte do Ilro­
cessado, onde se diz que o Govemo Federal a lre-

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
conservar sentados. (Pausa.) , 

. Está aprovado. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr.' Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) -' Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcantara, pela or-
dem. I 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
antes de mais nada, quero pedir desculpas por não 
ter estado aqui desde o início, seja porque só tomei 
conhecimento da reunião hoje; pela manhã, seja ". , 

/ 



08958 Quinta-feira 21 -.. ,--DIARIO DÓ SENÀOO FEDERAL Maio de 1998 

porque' tive um imprevisto que me' fêi"chegar tarde sua receit!! anual real, bem como; à.Ünião, porque já 
ao Senado. ',J )0:1) c, ' entra, aqúi,'parte da sua dívida. ASsim, não há como 

Desejo, ainda, agradecer ao"n'õbrE~Se-nador nenhum' de' nÓs, Senaddres, votarmos contrariamen-
Esperidião Amin o obséquio de ter'reiiltiidô em meu te. ' . _,, 't', ' , " " 
nome. 

Quando cheguei, mantive entàhdimentós com 
o nobre Senador Leonel Paiva, passando a S, ExII 
os esclarecimentos necessárioS. De'forma que,' Sr. 
Presidente, S. ExII desistiu - e eu estou comunicím­
do, formalmente, .em nome de S. EJ(í!'.!.. 'do pedido de 
vistas. Estou de acordo com o nobre Senador Espe­
ridião Amin, no que S. ExII acatou a emenda do no-
bre Senador Eduardo Suplicy, ., 

Dessa forma, pediria a V. 'ExII que, como ésse 
processo já vem demorando de há 'muito,' se8.ssim 
entender por bem, aceite a minhasôlicitação de co: 
locar em apreciação o Projeto db Banco do 'Estado 
de Mato Grosso. ,,-: . , 

O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Perfeita-
mente, nobre Senador. '. , ,-' 

Passemos ao próximo item da pauta, que é, 
portanto, o item 3, em virtude ,de inversão de 
pauta. Em seguida, 'atenderemos à solicitação 
de V. ExII. 

O item 3 versa sobre solicitação do Gover~ 
no do Estado da Bahia no seguint'e sentido: "Re­
visão dos percentuais do limite de comprometi­
mento do contrato de confissão, assunção, con­
solidação e refinanciamento de dívidas". O Rela­
tor é o nobre Senador Jonas Pinheiro, com pare­
cer favorável. '" ,,' 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi­
nheiro, Relator. 

O SR. JONAS PINHEIRO,- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, aqui, inclusive, vai uma possível 
pergunta que estava sendo formulada pelo eminente 
Senador 'Jilson Kleinübing. I 

Trata-se de solicitação para alterar o volume 
de pagamento, que era de 13% da receita líquida 
real do Estado da Bahia e, em função de novo en~ 
tendimento, esse patamar. estaria fora da realidade, 
sendo, pois, necessário alterá-lo para 11,5% da re-
ceita líquida real, em 1997; para 12%, em 199B; e 
para 12,5%, em 1999. 

A iniciativa, de uma certa forma, vem rio senti­
do de melhorar essa situaÇão, de vez que.o. Estado 
da Bahia propõe amortizar 20% da sua divida, no 
valor de R$1S0.637.435,11, com recursos prove- ' 
nientes da alienação do Banco do ,Estado da Sahia­
Baneb. ' ," 

, Portântó, issó nâô vemsomÉmte ajudar o Es­
tado da Bahia, diminuindo o comprometimento da 

Daí por que, Sr. Presidente, somos favoráveis. 
O SR. PRESIDENTE (Bello'Parga) - Em dis­

cussão o parecer do Relator. (Pausa.) 
,., 'Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. . 
., Em votação. 

Os ,Srs. Senadores que'o 'aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
" Passemos, a següir, à votação do Ite~ 1. ' 

" • EsclareÇo ao Plenário que sé trata, de proposi­
çãoqúe já' havia sido discutida, tendo sido formulado 
pedido de vistas, já retirado. 

. Assim, em votação o Item 01, relativo à solici­
tação do Govemo do Estado de Mato Grosso, com a 
emenda de autorià do Senador Eduardo Suplicy. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Item 5. 

, ',' Solicitação do! Governo' do Estado do Rio 
Grande do Sul, relativa ao pedido de emissão de 
Letras Financeiras do, Tesouro do Estado do Rio 
Grande do Sul. Rt;lcursos destinados ao giro da dí­
vida mObiliána, vencível no primeiro semestre de 
1998. Relator: Senador Casildo Maldaner, que tem 
a palavra. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, o Estado do Rio Grande do Sul 
solicita a ~ol!!gE!m,dos títulos que vencem no primei­
ro semestre deste 'ano" mais precisamente no próxi­
mo dia 15 de maio. 

Eni função disso, chegou a esta Comissão do­
cumentação do Banco Central, procurando ater-se 
ao qüe prevê. a Resolução n2 69, de 1995; desta 
Casa. 

Por . oportuno, cabe ressaltar que, mesmo 
diante da sitUação do Rio Grande doSúl, conféir­
me apontado pelo referido parecer do Banco Cen­
trai, confirmo o empenho daquela comunidade na 
manutenção do seu equilíbrio econômico e finan­
ceiro. 

. 'Assim, com base, na avaliação da situação 
'conjuntural que ora se apresenta, não seria ade­
ql.uida a rol agem da parcela da dívida mobiliária 
estadual, que vence agora, nos moldes praticados 
poresta Casa. ' 
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Portanto, Sr. Presidente, prevê-se!> pagam n- O Governo Federal deixou em a,bertopara 
to de 2%, rolando;se, assim, 98% da dív:ida mobilá- uma futura discussão. Estou chamandd a atenção 
ria vencível no dia 15. O Estado, repito, desembol a- agora para. que, na hora oportun'a, não se esque-
rá 2%, conforme a" praxe, até este momento, em e- çam de que isso foi discutido e o Governo concor-
lação a todos os Estados da Federação. .. dou. ., I 

O parecer'conclui favoravelmente a essa sol ci-
'tação. . 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Em is­
'cussão o parecer do Relator. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Si mor . 

O SR. PEDRO SIMON - Em primeiro lu~ ar, 
gostaria de felicitar o Sr. Relator pelo seu pareCE r e 
congratular-me com o Governo do Rio Grande do 
Sul pelo esforço que vem culminar exatamente t oje 
com a rolagem da sua dívida. 

O Govemo do Rio Grande do Sul foi o prim iro 
a tomar medidas positivas e concretas com rela ão 
à reformulação da sua máquina administrativa. A gu­
mas delas, inclusive, impopulares; porém, na ve da-

, de, o Govemo Antônio Brito, desde o início de ~ua 
gestão, tem desenvolvido uma atividade alta mE nte 
concreta e objeta, buscando alterar a realidade do 
Rio Grande do Sul e conseguindo, assim, o seu de­
senvolvimento. 

Faço questão, Sr. Presidente,neste momehto, 
de destacar um fato. Vou votar favoravelmente,' evi- . 
dentemente, a este projeto, pois o Govemo do Rio 
Grande do Sul concordou com ele, mas nas n go­
ciações, no acordo das dIvidas do Estado com o ~o­
vemo Federal, este não quis entrar em detalhes i go­
ra, deixand6 para debater oportunamente aq ela 
questão que levantei no Congresso Nacional. Ir clu­
sive, estou pedindo a criação de uma comissão es­
pecial neste' Congresso, entrando com uma c~rta 
aberta ao Presidente da República. O Rio Grand ~ do 
Sul, na hora da construção do pólo petroquín ico, 
gastou US$250 milhões, recursos do Govemo da­
quele Estado - na preparação do terreno, nas o "as 
com relação ao impacto ambiental. E o pólo do Rio 
Grande do Sul foi considerado o mais modem do 
mundo em termos de combate à poluição. O G ver­
no do meu Estado gastou a quantia referida, en­
quanto o Governo Federal privatizou a obrap ste­
riorri1ente. ' 

Se o Governo Federal privatizou, pareCE -me 
normal que, na hora do abatimento da dI ida, 
essa quantia gasta pelo governo do Esta o a 
fundo perdido, porque o terceiro pólo petrocj ími­
co era do Governo Federal, no momento em que 
o privatizou e recebeu o dinheiro, houvess um 
ajuste de contas. 

Em segundo lugar, o Governo do Rio Grande 
, 

do Sul construiu a Aços Finos Piratini. Durante muito 
tempo, o Governo Federal não admitia que no Sul 
houvesse uma usina de aço. O seu argumento era o 
de que o Rio Grande do Sul não tinha mihério e con­
sumo. Lembro~me bem disso, porque, na ocasião, 
era Deputado Estadual de oposição -, era o Líder da 
oposição no Rio Grande do Sul- e fui Presidente da 
Comissão que criou a Aços Finos Pira~ini e o pólo 
petroquímico, porque era do interesse do Rio Gran­
de do Sul. Assim, deixaram o Estado I construir a 
obra com recursos próprios, pagando juros altos por 
isso. . 

Mais tarde, o Governo Federal I houve por 
bem cobrar que o Rio Grande do Sullpassassea 
Aços Finos Piratini para o âmbito federal, pois as­
sim ele ampliaria a referida obra e a modernizaria. 
Era Deputado Estadual quando votamos essa lei, 
passando a Aços Finos Piratini parai o Governo 
Federal. Agora, o Governo Federal a [privatizou e 
ganhou dinheiro. 

Penso que é mais do que natur~1 fazer uma 
conta de chegada entre aquilo que o IGoverno do 
Rio Grande do Sul gastou na obra e' o fato de o 
Governo haver privatizado e recebido Idinheiro por 
isso. Já que se está fazendo uma rolagem, dever-se­
ia fazer, também, um acerto dessa quantia. Todo 
mundo sabe porque isso foi de uma evi~ência total. . 

Há mais duas questões que foram feitas à 
época do meu Governo no Estado doi Rio Grande 
do Sul. O Governo Sarney, por uma série de difi­
culdades, não teve praticamente condições de in­
vestir um centavo durante o meu govbrno. As es­
tradas federais estavam vivendo um péssimo mo­
mento. Fizemos, então, um convênio' Governo do 
Estado e Governo Federal. O Ministro dos Trans­
portes esteve lá no Rio Grande do Sul e fez um 
convênio conosco autorizando que 01 Governo do 
Estado construísse as estradas federais; que o 
Governo do Estado, o DNER, constrursse estradas 
federais, responsabilizando-se, no futuro, a nos in­
denizar e a pagar ao Rio Grande do S,ul essas ver­
bas feitas. Muita coisa foi feita: construímos cerca 
de l00km da chamada Rota do Sol e loutros tantos 
da Rota do Infemo. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Senador 
Pedro Simon, pediria a V. Ex!! que ábreviasse as 
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suas considerações, porque vamos inf~iár' a Ordem 
do Dia.' ' dJ 1C., ' ' 

O SR. PEDRO SIMON - pois'nãó:-Sr. Presi-
dente. 

- " 'A estrada 'é tão ruim que é mesml{éhamadade 
estrada do inferno, ." , '. 

Quanto à ql,.lestão da reforma .!lgi'ál-i:á: haviajJm 
movimento de' insurreição dos tra~~lra~ores sem 
terra no Rio Grande do Sul, impressionante à época. 
O Ministro da Reforma Agrária estevêno'Rio Grande 
'do Sul, assinamos um convênio, onde o Governo'd~ 
Estado compraria as terras, e as doava, via Incra, 
âosagriêulbres,sem terra, e; futuramente, o Gover­
no Federal 'nos indenizaria. Temos o recibo com 
esse compromisso. Foram 25 mil hectares de terras 
que compramos, á vista, e a entregamos ao Gover­
no Federal para fazer os assentamentos. 

" Portanto, Sr. Presidente, são essas as quatro 
questões em foco: pólo petroquímico; a Usina Pirati. 
ni' estradas federais construídas com o dinheiro do 
G~iI'erno do Estado do Rio' Grande do Sul e terras 
compradas para reforma agrária, a vista - repito -, e 
pagas pelo Govemo por intermédio de convênios 
com o Incra, Sr. Presidente, penso ser mais do que 
natural que isso se faça em 'contraposição ao que foi 
gasto, ao que se deve, ao' que se tem a recelber, 
para que fosse feita essa diminuição. 

O Governo Federal não côncordou já que tudo 
isso levaria muito mais tempo. Entretanto, há um 
item do acordo que diz que futuramente haverá essa 
discussão e que o Governo Federal estará aberto a 
aprofundar e a concluir essa análise, e,' provavel­
mente, enviará a esta Casa Um outro argumento. 
Chamo a atenção para que não digam que eu não 
falei sobre o assunto, quando, daqui a um ano, eu 
falar novamente sobre ele. 

No entanto, concordo, lembrando que o Gover­
no do Rio Grande do Sul cobrou; o Govemo Federal 
concordou e não está se negando; diz precisar de 
um maior prazo para verificar como fica a questão, 
Corno os juros pagos são elevados, é importante fa­
zer logo o acordo para normalizar a situação. O G~~ 
vemo do Rio Grande do Sul concordou na expectall­
va de que surja um outro projeto sobre essa matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Senador 
Pedro Simon, esperamos que sim. 

Concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinü­
bingo 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
gostaria de me reportar a essa questão exposta pelo 
Senador Pedro Simon. 

Todos os Estados fizeram investimentos que 
deveriam ter ·sidofeito$ pela União. T ôdos têm, téori­
camente - S. Ex" tem razão - esse tipo de crédito. 
Sabemos também que só há um débito na Adminis­
tração Pública se dotação orçamentária havia à épo­
ca. Se há um débito a ser reconhecido, tem de haver 
dotação orçamentária para que haja o empenho e o 
conseqüente pagamento. Nesse. caso, é absoluta­
mente impossível ressarcir isso. Além do mais, é 
pOSsível que' a União - se esse tipo de crédito for 
exigido da União':" queira também dizer - e ela tem 
toda'a razão, teoricamente - que deu U$16 bilhões 
de subsídio ao Estado 'néssa negociação de dívida -
e é verdade, deu a todos os Estados brasileiros. Por­
que, ao refinanciar a dívida a 6% ao ano, sendo que 
a União paga, em média, 20% ao ano, esses 14%, 
durante 30 anos, são os subsídios que dão hoje os 
U$16 bilhões. Os maiores devedores são os maiores 
beneficiários, nobre Senador, e um deles é o Estado 
do Rio Grande do Sul., 

O· SR, PEDRO SIMON - Sr. Presidente, não 
responderei ao inesperado pronunciamento do Se­
nador Vilson Kleinübing, porque acredito não ser o 
momento. O momento é de dizer que o Governo Fe­
deral concordou em debater essa matéria e fazer um 
estudo sobre ela, mas que precisa de um' tempo. 
Como o Govemo do Rio Grande do Sul precisaria de 
urgência em aprovar isso, em virtude dos juros que 
tem de pagar, votaremos "sim". Mais adiante, deba­
terei com o Senador Vilson Kleinübing, 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Senador 
Pedro Sjmon, V. Ex'! registrou claramente a sua po-
sição. . 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
queria também deixar registrada; como o Senador 
Pedro Simon o fez, a hipótese de o Estado de Santa 
Catarina ser ressarcido em 600 milhões, que foram 
investidos em estradas. Por esse motivo 'fiz o co­
mentário, Todos terão o direito de fazer essa reivin­
dicação, 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Ficará re­
gistrado. 

" Continua em discussão. (Pausa.) 
O SR. PEIDRO SIMON - Se o nobre Governa­

dor tiver, como tínhamos, um convênio firmado com 
o Secretário dos Transportes, dizendo que tais es­
tradas, com tantos quilômetros, são estradas fede­
rais de responsabilidade do, Governo Federal, o 
Governo do Rio Grande do Sul con'struirá, pagará 
depois, e O;,Governo Federal pagará depois, que é 
aquilo que tenho" se ele tiver igual, por amor de 
Deus, isso eu tenho. 
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O SR, PRESIDENTE (Bello Parga) - Senad r O SI:I'i~RESIDENTE (Bello Parga) -:- Agradeço 
Pedro Simon, essa é uma discussão·:merame e ao Senador Leonel Paiva a leitura feita do parecer 

, I 

acadêmica. , •. do Senado~;§~rlos Be7:e.rra, Que é fayorá-.:el. , 
Em vótáÇ'~o a matéria. '~~I ;: .J') " J Em discussão. (Pausa.)' I 
Os Srs.Senadores Que a aprovam "Não, havendo quem peça apalavra, encerro a 

permanecer s~ntados. (Pausa.) aiscu~s~o~o, -,t,;ç~o.' 'I" 
Aprovada. ". 
Item 6: solicitação do Govemo do Estado 'Os SI'S:' Senadores que o aprovam queiram 

Rondônia. '" -. ~ permanec~(se'ntados. (Pausa.) I 

Contrato: de confissão: assunção, consoli ái' ,". ' AprovadO: , '" . 
,ção, refinanciairiénto de dívidas no âmbitó dop 01, hO, j~,,: pa~:,ni~s,' pa, ra o item fina,l da n,ossa

l
' ,pauta de 

grama de apoio: reestruturáção e' ajuste fiscal' os ". . 
Estados. Relator.$enador Carlos Bezerrà, que-ap e: ",~,:Trata-s.ede solicitação do Estado de, Mato Gres-

, so para elevar, temporariamente, o seu limite de endi~ 
sentou parecer favorável. , " '.,'. ' •. , " , " 

Vldamento para contratar e prestar, com contragaran: 
Não estando ,S. EXª presente, solic~o ao Se' à-·' tia, operaÇão de 'érédito externo corri' o aval da União 

'dor Leonel Paiva que proceda à leitura do voto do jUhto ao BIRD,Desti'nar e financiar'parci~lmente pro-
Senador Carlos Bezerra.' ; grama de reforma do Estado do' Mato Grosso. o Re-

o SR, LEONEL PAIVA - Trata~se d~ uma s lic "Iator é o Senador Gerson' Camata, que oJerece pare-
citação do Govemo do Estado de Rondônia:~" por in- ' eer favorável, a quem concedo a palavra: 

• t .-' ,,' 

termédio do Banco Central, que solicita autoriza ão ", O SR. GERSO~ CA~ATA - Sr./ Presidente, 
do Senado Federal para conclusão de operação de Srs. Senadores, esse processo já foi aprovado por 
crédito, nos tEirmos das Resoluções nºs 69175, 70 95 'esta Comissão. Creio que o Senador José Eduardo 
e 12/97. Dutra se equivocou ao dizer que o EstJdo de Mato 

Com re~peito ao mérito, diz o Relator; qü a 
, operação de refinanciamento, referida neste caso in­
sere-se no programa de apoio à reestruturação e ao 
ajuste fiscal de Estados, levado a efeito pelaU ião 

, e, enquanto tal, está subordinada às resoluções do 
Senado Federal já citadas anteriormente. ' 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o lei-' ' 
to do Governo do Estado de Rondônia enqua ra­
se nostermo's do programa de apoio à reestrut ra­
ção e ao ajuste fiscal de Estados ora em execu ão 
pelo Governo Federal. É, portanto, um fato que po­
derá viabilizar, com o compr'ometimento do E ta­
do; de manter uma trajetória declinante na r la­
ção dívida/receita liquida, até que o valor de sa 
divida seja reduzido a um; de não emitir di ida 
mobiliária e isomente contrair novas dividas on­
tratuais, incfusivejunto a organismos finance ros 
internacionais, para' que se possa conse uir 
essa transação. 

Ao cumprir essas metas, na trajetória est be­
lecida no seu programa de reestruturação de 
ajuste fiscal, entende o Relator que o pleito s tis­
faz as normas estabelecidas por esta Casa e ue, 
quanto ao rnérito, contribui para o saneamento das 
finanças públicas do Estado e do setor públic em 
geral. 

E conclui o parecer pela aprovação do pre en­
te refinanciamento. 

Grosso não tinha limite, pedindo que novamente fos­
se ouvida a Comissão. '/' 

Ora, o Governador está pedindo a elevação do 
limite, aliás, se enquadra na Resolução I nº 69. E se 
S. EXª está pedindo a elevação é porque reconhece 
que não há. 

O parecer retornou à Comissão, 6 reformulei, 
apenas acrescentando o pedido de ele~ação. Tam­
bém foram anexados novos documentos. 

Portanto, já tendo sido aprovado 'o processo, 
creio que basta ratificar a sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Como se 
trata de reexame e não cabe mais discussão do as-
sunto, coloco em votação. I 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. I 
O SR. GERSON CAMATA - Esse é o único 

empréstimo aprovado hoje que saiu I do BIRD -
Banco Intemacional de Reconstrução e Desenvolvi­
mento. 

i 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Agradeço 

a presença dos Srs. Senadores que possibilitaram a 
realização desta reunião, solicitando-Ihds que não se 
esqueçam de assinar os votos aprovados. 

Está encerrada a reunião. : 
./ 

, (Levanta-se a reunião às 12 horas.) 
, , / 
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COM'ISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE ". 
~ , 

la Reunião Exttaordinária da 4a Sessão Legislativa Ordiná~iàda 

50a Legislatura, realizada em 6 de' maio de 1998. 

Às onze horas e quarenta minutos do dia seis de maio de mil novecentos e· 
noventa e oito, na sala de reuniêies número dois, da Ala Senador Nilo Coelho, 
sob a Presidência do Senador Gilberto Miranda, e com a presença dos 
Senhores 'Senadores Eduardo Suplicy, Coutinho Jorge, Ernandes Amorim e Ney 
Suassuna, reúne-se a Subcomissão destinada a fiscalizar os recursos federais . 

" repassados ao Govemo de Rondônia. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Beni Veras, Júlio Campos e José Saad. O 
Senhor Presidente declara aberto os trabalhos e passa a apreciação das 
seguintes matérias constantes da pauta: Relatório prévio, relatado pelo Senador· 
Coutinho Jorge, baseado no art. 3° da ResÇ>lução nO 46, de 1993, com proposta 
de programa de trabalho. É aprovado o Relatório prévio. Passa-se ao próximo 
item: Requerimento nO 003/98-CFC, de autoria do Senador Ernandes 'Amorim, 
que "requer, nos termos do art. 38 da Lei nO 4.595/64, a transferência para o 
Senado Federal dos dados bancários de contas relacionadas ao Governo de 

. Rondônia". Aprovado: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, apresente 
Ata, que será assinada pelo Senhor Presidente levada à publicação. __ 

·-Senador ~t.1JlAtf'I 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 897, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
'0,. das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das . 

disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor SERGIO DE BRITO MACHADO, 
matrícula 2203-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Srmbolo FC05, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Programação 



...... " ., 

. " . -:" 
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Visual, da Subsecretaria 'Industria ,~é"designâ-I(){i:>àra exercer a FUNÇAO 
'COMISSIONADA, Símbolo FC05, de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, do 
,Sel'Yiço~e Atividades Espêciaisi da:Subsecretaiíat'.de Apoio' Técnico,' dá 
Seere~ria Especial de Editpração, e ,P,ublicações, -responsável pelo terceiro 
turno; com efeitos financeiros a à r de 01 de'maio'dé1r 

, ",\~riO~8." 
,,~' w-V,·· 

, 
IRETOR-GERAL 
98, DE 1998 

I 

I 

I 

o DIRETO "GERAL DO SENADO FEDERAL, no u~b' 
das competências regulamentares e, de acÓrdo com o' disposto no art, 15, das 
disposições finais, da Resolução d Senado Federal nO 9, de 19~7, RESOLVE: I 

,Dispen'sar o, servidor CALEB DA CONCEiÇÃO 
MARTINS, matrícula 1999-SEEP, a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC03, 
de AUXlUAR DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Acabamento, da 

- I 
Sl!bsecretaria Industrial, e designá lo para exercer a FUNÇAO COMISSIONADA, 
51mbolo FC04, de ASSISTENTE O CONTROLE DE INFORMAÇÃO; do ServiÇo 
d~ Controle de Qualidade, da Se etariq Especial de Editoração e Publicações, 

.. oom ~'os fman"'ros a ~rtlr de 1 de j~ . 

"j .1 

ATO DO IRETOR-GERAL 
N° 99, DE 1998 

I 

. i ' O DIRET R-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentare e, de acordo com o disposto no art, 15 das 

, , ,. ' . I . 
,disposições finais, da ResoluÇao d SenadO Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

, . I 

, ,". ,_ Dispensa a servidora MARINETE PONTES BRITO, 
"',·'nUuriCl.!!a~~n~EEP, da cUN ÃO COMISSIONADA, Símbolo FC06, ~e 

, 'ASSISTENTE TECNICO INDUST IAL, do Serviço de Impressão de PiJblieaçõ:es ' 
'Oficiais,da Subsecretaria Indus rial, e designá-Ia'para exercer a FUNÇÃO 
, ,COMISSIONADA, SímboloFC 4, de ASSISTENTE DE' CONTROLE PE 

.,~-.' 

08963 



08964 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 
I 

INFORMAÇAo, da.SUbseêretaria de Apoio Técnico, da Secretaria Especial de 
Editoração'e Publicações," com efeitos financeiros, a partir de 01 de maio, de 
1998.' . 

ara lliàtt'í~9 
GACIEL DA SILVA MAl 

. DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 900, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

. Dispensar a servidora MARIA JOSÉ NASCIMENTO~ 
matrícula 123S-5EEP, da FUNÇAo COMISSIONADA, Simbolo FC04, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE IDE IN FORMAÇAo, da Subsecretaria de 
Administração de Suprimento de Matéria~-Primas e Desenvolvimento 
Tecnológico, e designá-Ia para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Simbolo 
FC04, de ASSISTENTE DE CONlTROLE DE INFORMAÇÃO, da Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, com efeitos financeiros a partir de 01 de 
maio de 1998. ' 

B~y. 
~IEI. DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 901, DE 1998 

O DIRETOR· GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução ~ 9, de 1997, 

, ' 
RESOLVE dispensar o servidor ANTÔNIO CARLOS 

ALBUQUERQUE COELHO. matricula 1566-5EEP, da Função Comissionada de 
Assistente Técnico, Simbolo FC-06. da Subsecretaria de. Administração, 
Suprimento de Matérias-Primas e Desenvolvimento Tecnológico, e designá~lo 

----



.1 ' 

. , 

I 
Maio de 1998 

" 

par~ exercer a Função Comissionad de Chefe de Gabinete, Srmbolo FC.Q7,do . 
mesmo Órgão, com efeitos financeir s a parlirdesta data.· ". .' ' ... ". I. 

1 .;' I. r ~ "._> .. ::.~:\.: ~~~j' 
',. ;'.'". 

, . . . I . . .•. C·" .. .';·,· '. 
. . ~ ~: ',-' . , ~~ 

',r" 

. .') 

ATO DO IRETOR-GERAL 
N° 9 2, DE 1998 

" . .. . . '. . .' . I 
O DIRETO -GERAL DO SENADO FEDERAL; no 

• ' . '. .• .'. I 

uSo da atribuição que lhe foi co 

63, de 1997, e tendo em vista o 

do art. 9" da Lei n° 8,112, de 1 

exercer o cargo, em comissão, d 
~ , , -.. '. 

Péssoal do Senado Federal, co 
~ ~ .;,[ , 

José Eduardo Dutra. 

: :". v- .... '! (; 1"; ... 

- <: ~ j. . 

rida pelo artigo 4°, § 1 c, da Resolução n~ .. 

I . 
I 

e consta do Proc. n° 006831/98-2, 

nomear; Dá fom·do disposto no inciso n 
, . . I 

,JANAÍNA RIBEIRO DE PAULA, para 

Assistente Parlamentar, AP-?, do Quadrp 1e 

lotação e exercício no Gabinete do Sena<ipr 

'. ~.~ . (lJ - ."t ... '~1: 

I " 

, . • ·'1 
'f.' ' ... ·r 

Diretor-Geral . "l 

O DIRETOR-:GERAL 
". I" '.0" .. : 

~ (~ rI f, . i 
L ..... .... 

N° 903, DE 1998 0."·,· " " . .' . . I"· 

I 

R-GERAL DO SENADO FEDERAL" no! 
.' i 

uso da atribuição que lhe foi onferida pelo artigo 4°, § 1°, da ResoluçãÓ nO 
j. ," 

. 63, de 1997, e tendo em vista que consta do Proc. n° 005.069/98-O~· . 

. , 

" 

" 
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R E S:OL V E nomear, na forma do disposto no inciso n 
do art.9" da Lei n° 8.112, de 1990, LÍCIA GOMES DE BARROS SOUZA. 

para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Qua~ de 
. J. •. 

Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício· no Gabinete do Seóador 

Teotônio Vilela Filho. 

,.. 
Diretor-Geral 

.. 
. ,,;c, .",~ . ..,-

.' .,', ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 904, DE 1998 

.' . O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
. atribuição queihe foi, conferida pelo. artigo 15 das Disposições Finais da 

Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
006737/98~, . 
, 

, i 
" ~"'. ,":".:; '-:"~:"': ., ~'+-~.'~ _'3,' .... J~: .,:," 

RESOLVE designar o servidor CLEBER DE AZEVEDO Sn. V A, 
matricula 3790, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Chefe de Gabinete Administrativo, Símbolo FC-07,·da Secretaria de Serviços, 

. co~ efeitos ~ceiros a partir de 15 de maio de 1998. 
• . " .... ,".. ,':. _." 'i" "', -', _':'" '.," '.' .~:;. ,.. 

.. , "i - .~ 

... -,-

. " 

. ," ,.' . ; < ; 

Diretor-Geral 

, -.,'" 

Maiode 1998 
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EDUARDO SUPLlCY· f!T SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

LAURO CAMPOS· PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB . 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS _. 

ODACIR SOARES 

DF-2341/42 
PA·21 01102 
SE- 2391/9~ 

.PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE· PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
. ,SC-4200/0E 1 -EPIT ACIO CAFETEIRA 
" MS-1128W 28' 2·LEOMAR QUINTANILHA 

PTS 
RO-3218/1 VAGO 

SE-2201/02 
" 

AP-2244/46 
PE-2161167 
RJ-1121/4229 

I 

MA-1402111 
TO-2071/77 

, 

I 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FI HO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/~605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE~OSTA. 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

FAX: 311-4344 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada n DSF de 12.9.91, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 3'"1 feiras às 10:00 hl. 
i 

Atualizada em: 13/05/98. 

I 

. . ' , ,,' 

I 

I 

I 

. 

.. 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
. PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
• ",' '(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
/ PFL 

ROMERO JUCA / RR-2111117 ' 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2-EDISON LOBÃO MA-2311/15 
JOSÉ ALVES .• SE-4055/57 3-ELCI0 ALVARES ES-3130/35 
BELLOPARGA MA-3069172 4-JOSÉ AGRIPINO 

, . RN-2361/67 
JOEL DE HOLUNDA ""PE~3197/98 5-BERNARDO CABRAL ' .AM-2081/87 

DF-1046/1146 6-ROMEU TUMA SP-2051/57 LEQNEL PAIVA 
" JO$ÉBIANCO RO-2231/37 7-JOÃO ROCHA TO-4070171 
JÚLIO CAMPOS MT-4064/65 8-VAGO 
DJALMA BESSA 'BA-2211112 • 9-VAGO 

I PMDB 
CARLOS BEZERRA MT-2291/97 '1-JOSE FOGAÇA RS-30n178 
GILVAM BORGES AP-2151/57 2-JOSÉSAAD GO-3149/50 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/4078, 3· PEDRO SIMON RS· 3230131 
CASILDO MALDANER SC·2141147 4-JOSÉSARNEY AP-3429/31 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 5-DJALMA FALCÃO AL·2261/62 

. NABO R JUNIOR AC-1478/1378 6-VAGO 

I 

I 

I 

I 

MARLUCE PINTO RR·11 01/4062 7·VAGO· 
IRIS REZENDE GO·2032133 8·V~GO 

. PSDB 
LUCIO ALCANTARA CE-2301/07 i-ARTUR DA TAVOLA RJ·2431/37 
OSMAR DIAS PR-2124125 2·BENI VERAS CE·1149 
LÚDIO COELHO MS·2381187 3-5ERGI0 III\ACHADO CE·2281/87 
CARLOS WILSON PE·2451/57 4oCOu:rINHO JORGE PA·1026/1226 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF·2011/16 5-JEFFERSON PERES AM-2061/67 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA· PT RJ·2171/77 1·EMILIA FERNANDES· PDT RS·2331/37 
MARINA SILVA.; PT ' , • AC~2181/87 ' 2-LAURO CAMPOS. PT DF·2341147 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3·ABDIAS NASciMENTO '- PDT iU·1121/4229 
SEBASTIÂO ROCHA· PDT AP-2244146 4-ROBE;RrO FREIRE - PPS PE·2161/67 

PPB 
ERNANDES AMORIM RO·2051/57 1·EPITACIO CAFETERIA MA-4073174 
LEOMAR QUINTANILHA ,'. TO-2071176 2·ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

PTB 
ODACIR SOARES RO·3218/3219 , 1·ARLlNDO PORTO MG·232i/22 

(i) Desfillou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS As .0:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ ' TEL. DA SALA DE REUNIÃO; 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/351!i FAX: 311-3652 
. (*) Horário de acordo com a Ata publicada .0 DSF de 12.9.97, PIII. 18655/6 

Horário regimental: 4'1 fel ... As 14:00 h •• 

Atualizada em: 07/05/98 



"1- . J \ "",,:,. .... t j. ~ ~~! . v 

3) COMISS'ÃO DECONSTlT !'çÃO, JUSnçA É,CIDADANIA - CCJ 
, .. PRESIDE;~TE: SE~ ADÇiRBERNARDOC;ÁBRAL 

VICE-PRÉSIDENT~: SEN"DOR RAMEZ TEBET 

TITULARES' .. 

I 
GUILHERME PA~MEIRA 

. ROMERO JUCA.; 
JOSÉ BIANCO,.:~. 
BERNARDO CAB,.RAL 
FRANCELINO PEREIRA 
JOSAPHAT MAR"INHO 
ROMEU TUM~ : ' 

I : ..... ~ ..... , . ., 

JADER BARBALHO . 
JOSÉ FOGAÇA:i, 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZ TEBET:', ~; 
PEDRO SIMON', , 
DJALMA FALCÃO 

I 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTÁRA 
BENIVERAS • 

.~ ~ J 

..... 
... ~!' ·:7~".;: 

... _. 

I 

- ... 
J' r.1-

.. 
.. 

(23 TITULA ES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

, - .PFL 

AL-3245147 
RR-211111i .. ; 
RO-2231137 
AM-2081187 
MG~2411117 

BA~173174 -
- "SP-2051152 ~- .• 

1-ELC10 ALVARES 
2-EDISÓN LOBÃO 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-BELLO PARGA 
6-GILBERTOMIRANDA 
7 -DJALMA" BESSA 

'PMDB 
PA-3051153 . . i-NEY SUASSUNA 
RS-3077178 2-CARLOS BEZERRA . 
PR-2401/07 3-CASILDO MALDANER 
MS-2221/27 4-FERNANDO BEZERRA 
RS-3230132 5-GILVAM BORGES 
AL-2261/62 6-VAGO 

PSDB 
AM-2061167 1-SERGIO MACHADO 

.-

ES-2121/24 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
CE-2301107 3-OSMAR DIAS 

, CE-3242143 4-PEDRO PIVA 
~ 

I . • . BLOCO DE OPC SIÇÃO (PT, PDT; PSB, PPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT.' SE~2391/97 3-MARINA SILVA oPTo 

. 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PPB 
SC-4206l07 1-LEVY DIAS 
MA- 4073/74 2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
R0-321813219 1-ARLINDO PORTO 

ES-3130/32 
MA-231'1I15 
RN-236.1167 
DF-104611146 
MA-3069172 
AM-116613104 
BA - 2211112 

I' -' 

PB-4345146 
MT-2291197 . 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151152 , i 

CE-2284I87 
DF-2011117 
PR-2124125 
SP-2351152 

. 

PA-2101/07 
AP-2241/47 
AC-2~81/87 

I 
( . 

MS-1128/1228 
TO-2073174 

MG-2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 IlS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NpNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4~12 

.' I 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 
, 
I 

-Atualizada em: 05105/98 I 

! 

i I r 



.-
'. 

TITULARES 

-DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 

- ÉI:CIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCA 
ROMEU TU MA 
EDISO~ LOBÃO 

L 
. JOSE FOGAÇA 

FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DATAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA ,TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA -2211/12 
PI·3085/87 . 
PE-3197198 
ES-3130J32 

. T0-4070171 
RR-2111/17 
SP-2050157 
MA-2311/46 

RS-3077J78 
RN-2461/67 
PR-2401102 
ES-3203l04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDOCABRAL 
2-VlLSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA . 
4-FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-VAGO (2) 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET . 
2-JOSÉSAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
RJ-2431/32 1-JEFFERSON PERES 
PA"3050/4393 2-JOSÉ IGNACIO FERREIRA 
CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
AL-4093194 4-CARLOS WILSON 
CE-3242143 5-PEDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

, •• 1 

.: :AM-2081/82 
.SC-2041/42 
,DF-104611146 

",MG-2411/12 
AM-3104l05 
MT-2271J72 

MS-2222123 
. GO-3149/50 

. PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 
GO-2032133 

AM-2061/62 
ES-2121/22 

. CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

RJ-2171172 
SE-2201/07 
AP-2242144 EMILlA FERNANDES - PDT 

ABOIAS NASCIMENTO ~ por 

LEVY DIAS' 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES . 

~S-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
.. MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 

TO-2071172 2-ERNANDES AMORIM 

PTe 
. R0-3218/19 1-VAGO: 

(1) Desfiliou-se do PMDB.lngressando no PPB. em 2.10.97. 

SC-1123/1223 
RO-2251/57. 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Asslstêncle Social. em 7.04.98. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N°15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO '8. L1NHARlES . TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horérlo de .cordo com a Ata pubUeada no DSF de n.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regtmental: 5 .. ,.1l'1li i. 14:00 b .. 

Atualizada em: 05105198 



I 

" . 

I 

i 

I 
I 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES E (TERIORES E DEFESA NACIONAL -CRE 
PRESIDENTE: ~ENADOR JOSÉ SARN'EY 

VICE·PRESIDEN' É: seNADOR ROMEU 'TUMA 

i 
I 

TITUlARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOEL DE HOLLÁNDA 

(19 TITULA ES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245147 
PI-447Bn9 
RN-2361/67 
AM-20B1/87 
SP-2051/57 
PE-3197/99 

PFL 

SUPLENTES 

1-VAGO ' 
2-BELLO PARGA 
3.JOÃO ROCHA 
4.JOSÉ ALVES· 
5-VILSON KLEINÜBING 
6- JOSÉ BIANCO 

I 

I 

I 

MA-3069n2 
. T0-4070n1 

SE-4055/57 
SC·2041/47 
RO-2231/32 

; ... 
I I ••• PMDB 

I 

JOSE SARNEY ; 
PEDRO SIMON' . 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) ,. 

. , 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

.: .' 

. 

AP-3429/31 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ·2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

1·MARlUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
. 1.JOSE IGNACIO FERREIRA 

2-TEOTÓNIO VILELA FILHO 
3.QSMAR DIAS 

RR·1101/4062 
RN~2461/67 

I 

GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-21\32133 

ES-2021/27 
I 

AL-4093/95 
PR-2121/27 

I 

I 

I 

I , BLOCO DE OPC SIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) I I 

I 

I 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

RJ-2171n7 1·EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 
PA-2101/02 
AC-2,B1/82 

RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

.> 

LEOMAR QUINTANILHA TO-2073174 

ARLINDO PORTO MG-2321/2 

(1) Em virtude de falecimento do titular, em 13.04.98 

REUNiÕES: TERÇAS·FElRAS As 10:00 OS *) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE F1LH 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-:US9/3,,96 

PPB 
1-LEVYDIAS 

PTB 
1.QDACIR SOARES 

I 

MS-112B/122B 

RO-~218/19 
I 
I 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE C,OSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 . 

I 
FAX: 311-3546 

(*) Horário de " .. rdo com a Ata publicada" DSF de 12.9.97, PIII. 18655/6 
Hor'rlo regimental: 5'1 felr .. i. 10:00 hs. 

Atualizada em: 13/05/9B 

I 

I 

I 
, 

, 

-.. 



....----------

6) COMISSÃO,OE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
. ~ \ ~ .. . . -~ _. ..... -' ~, .. -

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCA 
VILSONKLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
EI:ÓI PORTELA (cessão) 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE . 
MARLUCE PINTO 
VAGO (3) 

PRIESII?ENTE: VAGO .ç, 
VICE,-PRESIDENl;E:, ~l;NAOORFR~I;r AS NETO 

, .;. (23TITULARES i:,23 SUP!,.ÊNTES)· ." 
... J '. I v· .. •. , •.•. ~. . .... : .... ~1"". ,I .'. • f 

~ • I ., • . ' , 
l"j'''', {: . 

SUPLENTES 

PFL 
'. ~N~~361/2367 

RR-2111/2117 
,SC-2041/2047. 

. 1:5-3130/3132 • , 
,PE-~197/3199 
PI- 4478/4419 
PI - 2131/37 

1- JOSAPHAT MARINHO 
. ·.2- JONAS 'PINHÉIRO .•.•. , 

3- GUILHERME PALMEIRA 
4- JOSÉ ALVES 
5-ROMElftUMA 
6-GILBERTOMIRANDA 
7-VAGO'(2) . 

PMDB 
,AC-1478/1378 . 

GO-2091192 
ES-32031 3204 
GO-2032/33 
RR-110114062 . 

1-ROBERTOREQIJIAO" 
2-RAMEZTEBET 
3-CARLOS BEZERRA 
4-JOSÉ SARNEY 
5~VAGO 
6· VAGO 

:8A-3173/3174 
, "MT-2271/2277 

. ·~.~;~L~3245/3247 
SE-405514057 
SP.-2051157 
AM-116613104 

, .. :, . 

·PR·2401/2407 
MS-2221127 
M:r ;2291/2297 
AP·2351152 

~I ~~~==~ __ ~~~'~PS~DB~~~~ ____ -=~~~I 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES·2021/2027· 1-CARLOS WILSON p'E-2451/2457 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 . 2-COUTI.NHO JORGE PA-3050/4393 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-OSMAR DIAS PR·212112127 
,PEDRO PIVA SP- 2351/52 4-VAGO (1)' 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOS EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO" 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3· LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS .. 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

PPB . - • - -
MS-1128/1228·· 1-ESPERIDIAO AMIN 
R()-2251/57.. 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
RO-3218/19 1-ARLlNDO PORTO 

, 'SP-3212/15 
DF·2341/47 

SC-112311223 
MA- 407~174 . 

MG·2321/22 

(1) Falta indicação da liderança confonne nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. ' , 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 

(3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça, em 7.04.98. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSIF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 3-5 felras.5 14:00 hs. 

Atualizada em: 05/05/98 



7) COMISSÃO DE FISCJ LIZAÇÃO E CONTROLE. CFC ,. 
. (Resoluç o n~ 46, de 1993) • .., 

PRESIDENTE: 5~NADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON • • 

(17 nTULAR =S E 09 SUPLENTES) . 

. -

TITULARES· 
.. . 

SUPLENTES 
'---. 

I 
JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES .-­
JÚLIO CAMPOS'" 

. JOÃO ROCHA ' 
GTLBERTO MIRANDA 

I 

.1 

JOSESAAD 
NEY SUASSUNA . 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDROPIVA 

, . -

BA-3173174 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
TO-4070//71 
AM-3i04/05 

GO·3i49150 
PB-4345/46 
AL·2261/62 

CE·3242/43 
PE-245i/57 
SP-235i/52 

PFL 
. ,. 

i·VILSON KLEINUBING 
2·FRANCELlNO PEREIRA 

. 3·DJALMA BESSA 

, 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 

-_ .. ~ 

1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE _ 

SC·2041147 
. MG~241'1/17 
·BA· 2211/12 

• l. ; 

-. i 

. AP-215.i/57-
RR.3067/68 .. 

'i 
i 

I _ 

ES·2i2i/22 
PA-3050/4393 

I 
. 

.. 

I 

'" 

I 

I BLOCO DE OPO IÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) I I 

I 

I 

EDUARDO SUPLICY • PT 
VAGO 

SP·3215/i6 i·BENEDITA DA SILVA - PT RJ·2171ln 

PPB II 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 ARLINDO PORTO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

'o 

RO·2051/55 

MG .2321/22 
I 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS.ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVI\LHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 I 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/35 9 FAX: 311-1060 
(*) Hor'rio d ..... rdo com. Ala publicada no fsF de 12.9.97, pgs. 1865516 

Atualizada em: 18/05/98 I 

I 

I 

, 

---... 

. 

- . 



7.1)COMISSÃO,DEFUSCALIZA~ÃO E.CONTROLE·.··.CFC 
. (*)':SOa'COMrSSÃO' DEST'IN,(OA À FIScACIZAÇÃOÓÁS:ENTIDADESFECH'ÁDAS DE· 

PREVID~NCIA PRIVADA (FUNDOS DE·PENSÃÓ);'aUE.TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃ(f'ê"O SISTE'MAFirilA'NCEIRO:NACIONAL 

TITULARES 

JOSEAlVES·· 
GlLBERTO MIRAN!>A : .~:: 

• ,"", '. . ~ - I 

.'J r . ,'. ~ , ',.. ' .. "t." , 

VAGO.(3)· .• ','.\\'" 
VAGO .'H , :.;; .' . 

: ~:; ~ 
1.

0 

."-, ~I ~'. ~ •. / ..... -•. ~ ••• "".,', , 

EDUARDO SUPLlCY ~PT •. 
VAGO ., 

EPITACIO CAFETEIRA 

" " \PR:ESIDENTE:SENADOR JOSÉ 'ALVES 
VlcE.:pRESIDENTE:·SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

~E-;4055/56 . 
AM-31 04/0.5 . , 

f· 

CE·3242/43 

SUPLENTES 

" PFL 

·1-VILSON KLEINUBIt\lG:: 
," 2· VAGO (2)" . 

, ' '/ . 

· .. · . 
PMDB' 

, -' " JOAO FRANÇA (1) "" 
... F' -' •• ' . . ~ . · " 

PSDB-

,,. .. 

COUTINHO JORGE' " 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
SP·3215/16 

"1, • 

PPB + PTS ~.. . . j .: ..... ~ .• 

MA-4073174 ERNANOES AMORIM 

(1) Desfiliou-se do PMDB, IngressandO no PPB. em 2.10.97. 
-. ~ - ~ -

" .'SC-2041/47 
> /-'" I' .... 

. '".,', . 
., . 

. . -,.~R-3067/68 . 
.' fI."'" 

.' ·P.A-3050/4393 
'\ .. ~ ~ 

, .. .. ...... 

RO-2051/55 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. em 7.04.98. 
(3) Em virtude do falecimento do iilular, em 13.04.98 . ...;.' -'.' .'. . .:..... ;!.,' ". ~; .. ~. .'. 

REUNIÕES: SALA'N° 06-ALA SEN. NiLO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAx: 311.1060 .' .. 
ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA .-
. , , Atualizada em: 14/04/98 

.' 



7.2) COMISSÃO DE FISICIAII.IZJ'Ç~~O E CONtROLE. CFC ,. I 

SUBCOMISSÃO DESTINADA A RECURSO.S :FEDERAIS REPAS.SADOS AO 
RONDÔNIA:;,.':,.':, ..... ,. " .. ·.1· 

SEt~AÓIORGIL.BEIUO ..,1~t4DA ,. 
VlC:E-F'RESIIJIENT!:: SENADO~ BENDf,ERAS 

uu .. "ç:;o E 04 SUPLENTES)':\' 
~ ,. 
" 

REUNiÕES: 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE C:;AI~~J'LHIO 

ALA SENADOR NllO.COELHO 
SALA N° 06 - telefone: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 . '-1-

Fax 311·1060 ATUALIZADA EM: -29/04198 I 

- -. ; I 

. •. "".- i I 

EM 29.04.98 FOI DESIGNADO RELATOR SENADOR COUTINHO JORGE 

i 
• J I 



, , 

r --

, • PRESIDENTE;. S~NÁÓOA LÚD.l0 cOELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JULIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIQ-GERALADJUNTO: DEp,UTADO GERMANO RIGOnO 

. " "(1'6'rITULARESE 16 SUPLENTÉS)' , ' 
;. ; i " \. :. I: • ~ f. ~;;: .. / ",~, • '" ' .. ", . r' : 

. ,TITULARES. 
••• ~ •• ..li .. I, _ • 

1 " 

. .......... SUPLENTES 
SENADORI:S' . 

,PMDB 
JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON . 

.. CASILDO MALDANER . 2 - ROBERTO REQUIÃO 

I ..PSDB . 
LUDIO COELHO •. '1 .. JOSE IGNÁCIO FERREIRA 

I '~B' 
LEVY DIAS 1 - ESPERIDIAO AMIN 

I PTB 
JOsE EDUARDO 

I BLOCO DE OPOSICAO (PT,PSB,PDT,PPS) 
BENEDITA DA SILVA ~.EMILlA FERNANDES' 

~ - ~ . . 

:: " : i" "', TITULARES 

I ' .. ~ '.: . 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA 

EDISON ANDRINO' . 
GERMANO RIGOTTO 

FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

JULIO REDECHER 

SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFlJPTB 
VAlDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMDB 
, CONFUCIO MOURA 

ROBSONTUMA 
PSDB 

PPB 

NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONHSSON 

PT/PDT/PC do B 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO: 

ENDEREço: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11· SALA T124 - BRASrUA - DF • 70160-900 
FONE: (55)(061) 3187438 3187188 318-8232 318-7433 
F~(55)(061)3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

Atualizada em 05l05I87, 

·C 

• -,.1 

,' .. 
v· 

, . . 

.. ' . , 
r 

. , 



... : ":~tONSFLH' ',êÔMP()ST()'·, ";,. 

. , , .. 
: ....... ,NOS TERMos' :::.RESOIJUÇÃO 

À APRECIAÇÃO DOS 

1998- CN·,..",:-.·.· 
.. ~; .:'- (- ,. . : ~ 

"1 •• - •• . ' I ... , , 
~ "- f, ~ (-

.LI,''''''-''''' A.PR~ . .E~:c;~>~,: 
nrt..u~.I..J,...."'" ALUSIVOS Á COMEMORAÇÃO 1 

."ir.'T""" DO POETA CRUZE SOUSA . i .' " ... -'~~ 

E JULGAMENTO 

,'r 

Mcmülo - poeta e escritor 
:"\nliITf.'C;: - professor e vice­

Conselho de Cultlrra do 
Santa Catarina 

I 

.',t,4," I' 
,': : I,'! 

:,' I .. 

, I 

.. :,1 . 

'1 

. I 

. I 

I 

I 

I 
I . 

! 

.1 
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. ----=-~ .-

. .. 

." 

I • 

,. -

SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL -, 
DE EDITORAÇÃÓ 
E PUBLlCAÇOES . 

I· . , 

EDiÇÃO DE HOJIE: 184 PÁGINAS 

. . 

t' 

. -, 


